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Introdução Geral 
1. INTRODUÇAO GERAL 
1.1 Um percurso de acção 
Em Dezembro de 1990 era-nos confiado pela presidente do grupo negocia- 
dor do Estatuto da Carreira Docente'l) um conjunto significativo de dos- 
siers, contendo os documentos preparatórios que alicerçaram e sustenta- 
ram a decisão final do processo de negociação do Estatuto da Carreira Do- 
cente. 
Afirmou-nos então, como intenção e finalidade dessa entrega pessoal 
...* 'guurdar a documentação para que se não perdesse a história 
dum processo negocia1 - pioneiro na Educação e ímpar na história 
da Administração Pública Portuguesa Ser-nos-ia também útil pa- 
ra a tarefa de regulamentação*', para a qual d e s p a c h ~ ' ~ '  recente do Mi- 
nistro da Educação nos havia nomeado. 
E pois, na perspectiva do desafio posto pelo dever de "custódia" e o dever 
de "função" (conhecer para entender melhor) que iniciamos passo a passo 
a reconstrução de um processo que nos incentivou para o estudo e reflexão 
dos problemas da decisão política em Educação e pelo qual nos apaixona- 
mos nos termos em que Karl Popper escrevia de forma particularmente 
expressiva: 
I t  Penso que só há u m  caminho para a ciência ou para a filosofia: en- 
contrar u m  problema, uer a sua beleza e apaixonarmo-nos por ele; 
casar e uiuer feliz com ele até que a morte nos separe - a não ser que 
encon.tremos u m  outro problema ainda mais fascinante ou euidente- 
mente, a não ser que obten.hamos uma solução. 
Mas, mesmo que obtenhumos uma solução, poderemos então desco- 
brir para nosso deleite, a existência de toda uma família de proble- 
mas - filhos encantadores ainda que talvez dificeis e para cujo bem- 
estar poderemos trabalhar, com u m  sentido até ao fim dos nossos 
dias" '3 '  
Este facto ou este encontro com a temática da decisão foi talvez a causa 
próxima que nos despertou para a investigação. 
A formação profissional de base - professora do ensino secundário e o de- 
sempenho de cargos de chefia intermédia e de topo a vários níveis da ad- 
ministração escolar, na  escola, nos serviços centrais e nos serviços regio- 
nais autónomos, tornaram rica a nossa experiência profissional em infor- 
mações, em experiências e sobretudo em interrogações. 
Destacamos como factos e períodos significativos: 
Em 1976, o exercício de funçòes de Presidente do Conselho Directivo 
de uma escola Secundária, em época de acentuadas mudanças polí- 
tico-sociais e económicas. 
Em 1979 o desempenho do cargo de Chefe de Divisão do ME, em tem- 
pos de restruturação dos serviços centrais. 
Em 1985 o desempenho do cargo de Directora Regional da Adminis- 
tração Escolar, em período de descentralização e autonomia adminis- 
trativas. 
Em 1990 o exercício de funções de Directora-Geral da Administração 
Escolar, na sequência de profunda reestruturação organica do Minis- 
tério da Educação'" no sentido da descentralização e regionalização 
dos serviços, e as  actuais funções de Directora do Departamento de 
Gestão de Recursos Educativos, na sequência de segunda reestrutura- 
ção'" dos serviços centrais e regionais ocorrida em Maio de 93. 
Os diferentes desempenhos que acabamos de enumerar constituem mar- 
cos de um percurso profissional que nos faz conhecer bem e de perto, em 
primeiro lugar a eficácia de certas decisões tomadas e em segundo lugar 
os circuitos, os processos, os contextos, os modos de tomada de decisão em 
administração escolar, no domínio dos recursos humanos e físicos. 
Este passado e o presente fizeram com que, ao percorrer a s  primeiras eta- 
pas do processo de investigação, várias vezes nos assaltasse a dúvida e 
nos surgisse a questão de saber até  que ponto é que podíamos 
desempenhar-nos de forma natural, independente, imparcial e isenta, no 
tratamento objectivo deste tema de investigação, uma vez que estávamos 
intensamente relacionados com o contexto da investigação a dois planos: 
No l"lano, sendo pelas funções dirigentes que desempenhamos um 
decisor - como estudar a decisão? 
No 2Qlan0 ,  tendo como tarefa dar  continuidade ou concluir um pro- 
cesso que é o objecto do nosso estudo empírico, como manter o distan- 
ciamento? 
Questionámo-nos nestes termos. Reflectindo sobre eles, chegámos a con- 
clusão que em investigação o conhecimento do meio, a experiência pes- 
soal e a té  um "Selbstuerstandnis" são condições úteis e necessárias ao 
processo de investigação. 
Concluímos também que a posição funcional e institucional que ocupa- 
mos, não era susceptível de atingir a independência no processo, mas 
constituía antes a "ponte" entre o objecto de estudo no campo empírico e 
teórico. 
É que, situando-nos embora no interior do sistema, não fizemos parte dos 
grupos de trabalho para a elaboração da chamada negociação do Estatuto 
da Carreira Docente. Não tivemos qualquer intervenção no processo de 
decisão. 
Acompanhámos apenas, como observador atento o processo de elabora- 
ção, negociação e aprovação do Decreto-Lei, cuja regulamentação poste- 
rior nos cabia negociar e propor. 
Estava isolado o objecto de estudo. 
Estavam igualmente afastadas as  dúvidas e criadas as condições para 
com serenidade iniciar a reflexão e investigação sobre o tema escolhido. 
Como dizia Flávia M. Sant'anna (1983) citando Herman Boch "Interior e 
exterior são uma e a mesma coisa, são a imagem e contra imagem, e toda- 
via não representam a unidade que é o  conhecimento"^". 
É na  procura da imagem e contra-imagem, visando apreender uma leitu- 
r a  do conhecimento no processo de decisão, que iniciamos esta investiga- 
ção. 
1.2 Roteiro e espírito de elaboração da investigação 
Que caminhos e que espírito hão-de iniciar a investigação de qualquer 
coisa de que toda a gente fala e até por vezes refere, pondo em evidência o 
aspecto de decisão participada? 
Como apresentá-la, se por esse facto essa decisão corresponde a represen- 
tação de uma decisão política negociada e como tal  aceite? 
Os "dossiers" já referidos que constituíram a pedra de toque revelam-se 
insuficientes e não estão ordenados para uma resposta imediata. 
Deste modo, mais do que organizar documentação dispersa e definir um 
I1 corpus", é preciso reconstruir a história, elaborar a cronologia do proces- 
so, encontrar o fio condutor e o seu sentido. É preciso reescrever a narrati- 
va do processo, que não se esgota nos conteúdos mencionados em acta, 
mas antes se completa com as  tomadas públicas de posição dos parceiros, 
com a intervenção de outras forças, com a caracterização e conhecimento 
dos actores. Enfim, torna-se necessário traçar reconstruindo a trajectó- 
ria negocial. 
A nível do campo teórico a pesquisa foi-nos trazendo a convicc;ão de que 
existia realmente um conjunto considerável e pertinente de dados teóri- 
cos neste domínio suficientes para uma fundamentaçáo teórica sólida, 
mas que esta teria que ser encontrada em vários autores. Não existia um 
quadro conceptual único da abordagem do que pretendíamos fazer. 
Não somos propriamente um observador distante do objecto real do estu- 
do, visto que como já referimos, estamos estreitamente a ele ligados por 
razões profissionais e fazemos por esse motivo uma abordagem do inte- 
rior, contudo não encontramos qualquer trabalho preparatório, qualquer 
esboço de estudo, qualquer traçado, qualquer itinerário, qualquer rota. 
Encaramos a decisã~lnegociaçào'~' do ECD, como um processo de acção co- 
lectiva a abordar numa perspectiva sistémica. Somos levados, por isso, a 
fazer aproximações abertas e muitas vezes interrogativas, a procurar 
uma diversidade de pontos de vista na sua abordagem, na  associação de 
lógicas de análise, na tomada em conta das relações entre as  partes. 
A importância dada a dinâmica do processo de funcionamento, de evolu- 
ção e de comportamento dos grupos constituídos para a chamada negocia- 
ção, fez com que calcorreando os mesmos sentidos, vezes sem conta, em 
busca do conhecimento, apreensão e compreensão dos factos e fenómenos 
nas diferentes etapas do processo, se fossem abrindo sucessivamente ca- 
minhos mais firmes de reconhecimento de situações e aquisição de sabe- 
res. 
Por estes motivos, apreender e compreender o processo de decisãolnego- 
ciação do estatuto implica pelo menos atender a duas lógicas de leitura: 
por um lado uma lógica de génese e de evolução do processo, por outro la- 
do uma lógica inerente a tipologia do modelo de decisão utilizado. 
A singularidade deste processo negocia1 e a ruptura de fundo que introdu- 
ziu ao nível da feitura das leis e da tomada de decisão no âmbito da Admi- 
nistração da Educação, fez com que o projecto de estudo se tornasse a par 
e passo objecto de construção e reconstituição do próprio "corpus" e objec- 
to de concomitante análise. 
O processo de análise estrutural como instrumento metodológico fez-nos 
também percorrer aquilo a que se pode chamar um vaivém permanente 
entre o campo teórico e o campo empírico. 
1.3 Objecto e contexto da investigação 
O objecto da investigação que se apresenta é a decisão política em educa- 
ção, enquanto processo definidor do quadro legal da gestão do sistema 
educativo. 
Quem decide? Como decide? O que decide? 
É certo que temos respostas cada vez mais correctas para estas interroga- 
ções, dadas pela comunidade científica, por políticos e por decisores. 
Pergunta-se não obstante: Será que essas respostas não abrem interroga- 
ções mais vastas do que aquelas a que respondem'? 
Não surpreenderá ninguém que nos tenhamos decidido por este tema, 
por razões de percurso profissional é certo, mas sobretudo, porque a Edu- 
cação é hoje percorrida por múltiplas, importantes, controversas e fre- 
quentes decisões. 
Este facto pode deixar ao observador distraído a impressão de uma suces- 
siio de decisões necessárias. Quem sabe se entendidas a um nível superfi- 
cial como decisões técnicas? 
Em nossa opinião, estas decisões correspondem, porém, não só a oposições 
profundas de diferentes formas de conceber e gerir o Sistema Educativo, 
mas também a novos modelos emergentes de sobre ele decidir. 
O termo decisão comporta assim dois sentidos fortes e distintos que con- 
vém esclarecer desde já. 
O primeiro sentido corresponde a escolha entre diferentes soluções que se  
podem formular para um problema bem definido. Numa situação ideal 
traduz-se na determinação da melhor entre todas as situações possíveis, 
visto que, definidas as  variáveis e os critérios de julgamento, a decisão po- 
de prestar-se a um cálculo - estamos perante uma decisão técnica. 
O segundo sentido corresponde ao facto de se analisar um problema, 
condicionando-o, porém, a determinados limites e princípios que restrin- 
gem as  soluçoes, neste caso estamos perante uma decisão política. 
Evidentemente que não é possível traduzir de uma forma tão elementar e 
simples um processo tão complexo como a decisão. 
As decisões só poderão considerar-se nestes termos se decisões a curto 
prazo. A médio prazo a decisão torna-se cada vez menos técnica, n a  medi- 
da em que surge um maior numero de fenómenos que interessa analisar. 
Torna-se então preciso ponderar várias soluçoes, definir critérios de apre- 
ciaqão, limitar o domínio a considerar, dizer que objectivos se fixam e a té  
onde se aceita a responsabilidade ou a corresponsabilidade. 
Podemos justificar este "distinguo" de sentidos, dizendo que o primeiro 
aspecto da decisão é o mais importante tecnicamente pela qualidade da 
decisão e o segundo é o mais importante politicamente, porque define o 
seu alcance e porque se determina se há ou não decisão. 
Em síntese, a decisão política é uma decisão de poderes públicos. A deci- 
são política diz que há lugar a crilculo e fornece-lhe as directrizes. A deci- 
são técnica fornece os instrumentos de decisão, habilita o decisor a deci- 
são. Neste sentido a decisão política justifica a decisão técnica. 
Para Jamous (1969) a decisão política é "um processo de institucionaliza- 
ção destinado a organizar e a criar uma resposta colectiva a uma situação 
pr~blemática". '~ '  
A decisão política é entendida, assim, como a resultante de um afronta- 
mento de um certo número de forças sociais, com uma dimensão criativa, 
com a característica básica e dominante de participação e respondendo a 
uma situação problemática. No entanto, esta definição levanta algumas 
dificuldades de operacionalidade entre essa clarificação de conceitos como 
processo,  respos ta  colectiva, s i tuação  problemát ica ,  f o r ç a s  so- 
ciais. 
O primeiro passo para superar essas dificuldades consiste em definir e li- 
mitar o sistema social. O segundo consiste em identificar os actores, a ac- 
ção, o objecto da acção e o contexto em que se pretende criar a resposta co- 
lectiva para a situação problemática. 
No caso dos actores sociais esta dificuldade ganha particular importân- 
cia, porque os actores querem qualquer coisa, têm uma orientação, em 
certos casos um plano. Tentam envolver e arrastar outros actores, mobili- 
zá-los. Procuram alianças, asseguram neutralidades, quando bem coloca- 
dos escolhem o terreno. 
A decisão política comporta assim um desafio mal determinado ou uma 
pluralidade de desafios, a mobilização dos actores e a uti1izac;ão de regras 
de jogo. 
Na realidade, é a indeterminaçáo do jogo que alimenta a s  estratégias, is- 
to porque, se a decisão é a resultante de forças em jogo não se deve limitar 
a uma visão estreita e curta de análise táctica. 
O termo estratégia tem um sentido preciso na teoria dos jogos, que se  
presta a formalização, na medida em que os actores, a s  regras do jogo e o 
pr0prio desafio estão bem definidos. 
É num sentido completamente diferente que o empregamos aqui. 
Consideramos estratégia como a actividade própria daqueles que querem 
obter uma decisão para fazer variar a seu favor, o desafio, as regras e os 
participantes. 
Ora, uma análise sociológica da decisão, que é aquela que escolhemos, 
consiste precisamente em fazer compreender, como se elabora a situação 
final, como se define progressivamente e o que está em causa, os que es- 
tão em causa e o quadro em que eles aceitam afrontar-se. 
Ser5 possível ilustrar estas questões na  decisão política em educação, a 
partir do caso particular da decisão no ECD, o objecto do nosso estudo? 
Foi esse o nosso propósito. 
Partimos do conhecimento empírico e da vivência praxeológica do modelo 
tradicional de decisão no ME. 
Contextualizámos o processo de decisão do ECD, coligimos os factos que o 
constituíram, procedemos a sua ordenação, fizemos uma leitura cronoló- 
gica objectiva para identificar o esquema decisional e compreender o seu 
comportamento. 
Construímos um corpo coerente de conceitos. 
Abandonámos a visão técnica. 
Abandonámos a abordagem do ponto de vista da legalidade e do ponto de 
vista buro~rático. '~ '  
Enveredámos pela análise estratégica, porque a nossa abordagem inves- 
tigativa se centra na estratégia dos actores e porque sabemos a partida 
que o nosso objecto de estudo seguiu um modelo praxeológico flexível, não 
prescritivo, reflectindo a realidade dos sistemas sociais e por consequên- 
ciu o seu estudo não se coadunava com um modelo racional e programado 
representativo das teorias cl6ssicas de decisão. 
Foi-nos elucidado por Crozier e Friedberg como fazer u aproximação siste- 
ma - actor. Adoptámos a teoria do sobrecódigo de Sfez n a  abordagem da 
decisão como narração multirracional, dominada pela multifinalidade, 
marcada pelo reconhecimento de vários fins possíveis, simultâneos em 
ruptura. 
Apoiamo-nos em Delivré em matéria de negociação. 
Procuramos conhecer o que dizem vários actores sobre decisão e saber que 
conjunto de forças significativas influenciam os processos de tomada de  
decisão, que estruturas de poder se estabelecem, como se organizam os ac- 
tores e que modelos constroem. 
Segundo Watzlawick'l0' a interpretação científica dispõe de dois métodos: 
um consiste em desenvolver uma teoria, para mostrar num segundo tem- 
po como os factos observados a corroboram. A outra apresenta numerosos 
exemplos tirados de contextos diferentes, para depois separar deles, dum 
ponto de vista prático, a estrutura comum e as  conclusões que se seguem. 
No primeiro método os exemplos têm o valor de provas, no segundo a sua 
função é metafórica e ilustrativa. 
É nesta segunda via que fazemos a nossa opção. 
O facto de termos acompanhado com atenção e interesse a s  informações 
veiculadas por orgãos de comunicação social e a mobilização sindical e so- 
cial que o processo de elaboração do Estatuto da Carreira Docente susci- 
tou, associado ao facto de constatarmos na leitura do preâmbulo do 
Decreto-Lei que aprovou o ECD, referência expressa salientando que ". .. 
em observância da  legislação em vigor, em matéria de negociação colectiva 
na f'unçáo pri blicu fOi o presente diploma antecedido de  um processo parti- 
cipativo que se prolongou por 21 meses, no qual organizações sindicais e 
Governo se empenharam activamente na procuru de umu base alargada 
consensual", levaram-nos a formular as  seguintes hipóteses de partida. 
IWipotese - A decisão do ECD foi uma decisão política participa- 
da, enquadrada num modelo de negociação colectiva. 
No entanto, se esta hipótese é verdadeira e conhecendo que o processo foi 
executado por um grupo negociador interministerial, constituído por altos 
funcionários públicos e "experts" qualificados no domínio da Administra- 
ção Pública e da Educação e sabendo ainda que a certa a l tura  foi conduzi- 
do directamente por um membro do Governo, obriga-nos a aprofundar as  
seguintes questões: 
1"uestão - A decisão do ECD foi uma decisão técnica ou uma de- 
cisão política? 
2 L  Questão - Este processo participativo na procura de uma alarga- 
da base consensual, até que ponto é que correspondeu 
a um modelo decisional de negociação? 
Procurámos encontrar um quadro teórico de referências, a luz das quais 
nos fosse possível fazer uma leitura compreensiva de forma argumentati- 
va teórica, para confirmar ou infirmar esta hipótese de partida. 
Consideramos por outro lado, que tendo sido o ECD o resultado de um pro- 
cesso participativo em que o Governo e a s  organizações sindicais se empe- 
nharam na formação da referida base alargada de consenso o Decreto-Lei 
que aprovou o ECD, deveria ser um instrumento legal de execução pacífica 
e de regulamentação facilitada. 
Assim não aconteceu, uma vez que a execução das normas prescritas susci- 
tou dificuldades e dúvidas consecutiva e insistentemente postas pelos pro- 
fessores em geral e pelas próprias organizações sindicais que intervieram 
no processo. A regulamentação das normas programaticas revelou-se de 
igual modo difícil e em certos casos inexequivel. Perante estas razões for- 
mulámos a segunda hipótese de partida: 
2Wipótese - As dificuldades de execução e da regulamentação do 
ECD resultam da inconsistência e incongruência da 
decisão. 
Esta hipótese de partida leva-nos a colocar a seguinte questão: 
3- Questão - Que factores podem estar na origem de uma contesta- 
ção generalizada por parte dos actores intervenientes 
na execução de uma decisão que eles próprios cons- 
truiram? 
O processo de decisão em questão foi levado a cabo em condições sócio- 
históricas que determinaram um contexto decisional de mudança, quer ao 
nível da Administração Pública que conduzia a Reforma Administrativa, 
quer ao nível da Reforma Educativa exigida pela LBSE. 
Nestas condições, o conhecimento e experiência profissionais em processos 
de decisão em Administração Pública conduziram-nos por fim a formula- 
@o da seguinte hipótese: 
3Wipotese - O processo de decisão do ECD corresponde a uma 
mudança de ruptura com o modelo decisional pra- 
xeológico tradicional na administração da educação. 
Esta hipótese leva-nos a tentar responder a questão se- 
guinte: 
4"uestão - Até que ponto é que a decisão do ECD é susceptível de 
explicitar já um modelo emergente na praxeologia de- 
cisional na Administração da Educação? 
1.4 Arquitectura temática 
Estruturaremos o presente trabalho em duas partes: 
A primeira parte constitui o quadro teórico e contextual que acompanhou 
a investigação e compõe-se de quatro capítulos. 
Pareceu-nos necessário em primeiro lugar definir o mais precisamente 
possível o conceito de decisão, os modos como se decide e os modelos expli- 
cativos deste processo n a  perspectiva teórica de vários actores. 
No Capítulo I1 estudamos o problema do poder e o lugar que ocupa num 
processo de decisão participada, quer esta decisão seja apenas discutida 
ou assuma a forma de negociação. 
O Capítulo I11 tem por objectivo definir o conceito de negociação num con- 
texto de decisão política. 
O Capítulo IV identifica modelos e lógicas de decisão no sistema de deci- 
são em Administração Pública e Administração Educativa e os traços do- 
minantes que caracterizam os processos decisionais e de poder n a  admi- 
nistração do Sistema Educativo Português. Define também o contexto de- 
cisional da problemática 
A ideia central que preside à construção deste referencial teórico não é fa- 
zer urna revisão da literatura para saber se uma teoria é boa e se se aplica 
ao caso português, mas é tentar fazer a síntese das condiqoes em que as  
teorias referidas têm ap1icac;ão no nosso estudo de caso. 
Na segunda parte descrevemos no Capítulo V a metodologia geral e o pro- 
cesso heurístico de investigação e apresentamos no Capítulo VI o traba- 
lho de investigação empírica sobre o processo de decisão do estatuto da 
carreira docente dos educadores de infância e dos professores dos ensinos 
básico e secundário. 
Estudamos aqui a decisão, o decisor, (decisores?) os factos que foram ob- 
jecto de tomada de decisão, o processo e a praxeologia decisional. (ll'Apre- 
sentamos um modelo sistémico interpretativo da tomada de decisão polí- 
tica em causa. 
Questionámo-nos sobre o significado da mudança de paradigma decisio- 
nal. 
Seguindo a sugestão de Maupassant'12' debruçamo-nos longamente sobre 
esta decisão, para fazer uma leitura diferente daquela que o quotidiano 
sistematicamente nos apresentava. 
A leitura que fazemos é o nosso contributo para a compreensão do proces- 
so de decisão do ECD. 
Não pretende ser única. Afirmá-lo seria negar o princípio donde parti- 
mos, de considerar a decisão uma narração multirracional, sempre inter- 
pretável. 
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Decisão / Negociação - Referimos os dois conceitos por dois motivos. 
Primeiro, porque é comum entre professores, sindicatos e entre a s  che- 
fias ou corpos dirigentes do Ministério da Educação, do Ministério das 
Finanças e da Secretaria de Estado da Modernização Administrativa 
este processo de decisão ser identificado como negociação do Estatuto, 
em segundo lugar porque é uma dúvida pertinente que nos acompa- 
nha  neste trabalho, que pretendemos resolver e que só pode acontecer 
na  análise interpretativa final. 
Jamous (1969) - Sociologie de la décision - La reforme des études mé- 
dicales e t  des structures hospitalières, ed. CNRS - p. 36. 
(9) O fenómeno burocrático pode ter dois registos de significação (a  buro- 
cracia como modo de administração e a burocracia como tipo de orga- 
nização política). 
A ambivalência do conceito traduz-se na  existência de duas espécies 
de explicação sociológica: 
A explicação de Marx, Galbraith e outros autores que apreendem a 
burocracia ao nível da sociedade global e como sistema de decisão e 
gestão. Do outro lado Max Weber, Taylor e outros autores que apreen- 
dem a burocracia como sistema de transmissão - uma sociologia de or- 
ganização. 
Quer uma via, quer outra não têm dado resposta satisfatória. Se tal  e 
possível e se há uma via que autoriza a síntese dos objectivos destas 
duas correntes é nos trabalhos de Crozier e na análise estratégica, on- 
de é concretamente mostrado como o tipo de poder e o tipo de organiza- 
ção interagem mutuamente. 
(10) Citado por Gilles Barouch ( 1989) - Decision en  miettes - p. 223. 
( 11) Praxeologia decisional, entendida como um modo específico de decidir 
(de fazer que é a praxis), pertencente ao domínio das relações sociais e 
da construção social. Conceito defendido por Ambrósio, S. (1987) - As- 
pirações Sociais, Projectos Políticos e Eficiência Sócio-Cultural p. 369. 
(12) Maupassant, a respeito de encontrar uma solução original sugere que 
nos sentemos em frente dum fogo crepitante, durna flor num jardim ou 
de qualquer objecto que encontremos no nosso caminho e permaneça- 
mos nessa posição, a té  que o fogo, a flor, o objecto comecem a viver e 
apareçam diferentes de todos os outros exemplares da sua espécie. 
PRIMEIRA PARTE 
QUADRO TEÓRICO E CONTEXTUAL 
INTRODUÇÃO A PRIMEIRA PARTE 
Na política ou no nosso quotidiano, tomam-se decisões sem propriamente 
recorrer a uma ciência da decisão, não obstante os contributos diferentes 
que algumas ciências humanas têm trazido a compreensão das situações 
de decisão e apesar do fenomeno de decisão estar presente em meios tão di- 
ferentes como empresas, organizações de cariz social, religioso, sindical e 
outros e em áreas de saber como a educação, a economia ou a saúde. 
Existem várias abordagens, vários pontos de vista, várias leituras e cor- 
respondentes modelos interpretativos que não se anulam ou excluem 
quando aplicados ao estudo duma mesma decisão. Conferem-lhe antes 
uma outra ou outras dimensões sem esgotarem o objecto de estudo. 
Provou-o Graham Allison'l' quando aplicou três modelos explicativos dife- 
rentes (um modelo racional, um modelo organizacional e um modelo políti- 
CO) todos eles igualmente pertinentes no processo de decisão política, ocor- 
rido em 1962, quando os Estados Unidos descobriram que Fidel Castro e 
Khrouchtchev tinham chegado a um entendimento para instalar misséis 
soviéticos em Cuba. 
A aplicação do primeiro modelo permitiu concluir que o processo de deci- 
são fora o resultado duma escolha comparativa entre várias soluções possí- 
veis e postulou a existência de um actor/decisor único - o Governo dos Esta- 
dos Unidos. Porém, a análise fina das etapas e debates, que conduziram a 
decisão, não correspondeu a este modelo. 
O decisor não possuía um conhecimento total da situação. 
A "racionalidade limitada" da decisão'", demonstrava que t inha que ser 
encontrada uma outra explicação resultante da aplicação de um modelo 
organizacional. 
Mas esta decisão de 1962 a que nos referimos foi mais do que isso. Foi uma 
decisão política e por isso a análise devia privilegiar o jogo dos actores e a 
sua capacidade, jogos de poder entre as  administrações envolvidas desig- 
nadamente militares, partidárias de uma intervenção armada e o corpo di- 
plomhtico, defensor de uma solu@o negociada. 
Estes três modelos puseram em relevo três aspectos ou diniensòes do f'enó- 
meno de forma complementar e sem entrar em contradiqao. 
O primeiro modelo pôs em destaque o ciilculo de estratégia, o segundo mo- 
delo identificou os limites do conhecimento e o terceiro modelo permitiu 
analisar os jogos de poder e os compromissos que interagem numa organi- 
zação complexa. 
Duas ciências se distinguem no estudo do fenómeno de decisão e o abordam 
com alguma recorrência - referimo-nos a psicologia e mais recentemente a 
sociologia. Distinguem-se por isso duas grandes categorias de modelos. 
As categorias que se concretizam em abordagens psicológicas interessadas 
nos processos mentais e na personalidade do decisor, explorando racionali- 
dades subjectivas e perfis de personalidades ou estilos decisionais que cor- 
respondem a estilos de liderança no domínio da psicologia social - caminho 
que é afastado do nosso estudo, dada a natureza e o objecto definidos. 
As outras categorias, que correspondem a modelos ditos compósitos';", cujo 
unico traço comum é combinar vários aspectos de modelos precedentes. 
Será este o nosso caminho, a adopção de uni ou mais modelos interpretati- 
vos no estudo da decisão participada no caso do Estatuto da Carreira Do- 
cente. 
E que, não se decide da mesma forma numa fábrica, num conselho de ges- 
tão duma empresa, numa assembleia geral de sindicalistas, num ministé- 
rio. 
Isto é, o contexto da acção, a dimensão política, psicológica e organizacio- 
na1 e até  o próprio meio'" fazem com que a intelegibilidade e compreensão 
do processo de decisão não possa ser apreendida nos seus aspectos essen- 
ciais por um modelo único e universal. 
Hoje o debate das questões assume outras preocupaçòes como entende Oz- 
bekham'". A Ciência da decisão restringe a verdade ao que se pode decidir, 
demonstrar. Para Sfèz (1990) é uma teoria dos valores que bascula na  não 
ciência do lado do irracional e é uma não ciência que decide do "decidível" - 
contradição que as análises sociais têm de resolver. 
E na linha da sociologia dos actores representada por Crozier e Friedberg e 
da análise transacional aplicada especificamente a negociação, segundo os 
conceitos de Delivré (19941, que partindo da análise compreensiva do facto 
decisional a nível da macm'política de educação nos interrogaremos sobre 
os factores mais determinantes na decisão política, linha de investigação 
também desenvolvida por Arnbrósio, T. (1987). 
A DECISÃO - REFERÊNCIAS T E ~ R I C A S  E
MODELOS DE DECISÃO 
Neste primeiro capítulo procuraremos estabelecer, definindo e caracteri- 
zando o conceito de decisão, com base em vários autores de entre os quais 
destacamos H. Simon, March, De Peretti, Sfez e Le Moigne. 
Propomo-nos também questionar a sua génese e analisar retrospectiva- 
mente a evolução do conceito de decisão no liberalismo clássico, no libe- 
ralismo moderno e na  idade contemporanea. 
Situaremos então, a decisão no tempo, no domínio político e no campo da 
administração. 
Abordaremos de forma breve como a s  tipologias de decisão podem ser vis- 
tas  numa perspectiva teórica estática ou numa perspectiva dinámica, va- 
lorizando a aproximação do ponto de vista do actor e do ponto de vista da 
acção. 
Por último identificaremos modelos explicativos e contextos decisionais, 
tendo em vista a compreensão do processo de decisão no Sistema Educati- 
vo Português. 
1 - Abordagem teórica do conceito de decisão 
1.1 - Decisão - Um momento ou um processo? 
A tomada de decisão não corresponde a uma atitude que ocorra em de- 
terminado momento. Ela resulta de um processo complexo que se foi 
construindo através de etapas sucessivas. 
Cada etapa, que se sucede a uma etapa antecedente, permite clarificar e 
tornar consistente o desenvolvimento do processo. 
Sem um primeiro elemento da estrutura da tomada de decisão - a cons- 
ciência da necessidade de decidir, não é possível iniciar o processo. 
Interessará pouco conhecer a origem desta tomada de consciência, se foi 
de ordem cognitiva, psicológica ou experimental, se  resulta dum acaso 
ou de forma sistemática, mas interessa caracterizar esta etapa que con- 
siste na identificação das situações, em que há que decidir, dos proble- 
mas que há a resolver e das oportunidades ou ocasiões a aproveitar. 
Os processos de decisão vistos a luz das teorias clássicas supõem uma se- 
quência de etapas: procura de informação, análise das soluções possíveis 
para responder a um problema, avaliação das consequências das acções 
a realizar, escolha. 
Daniel Stufflebeam e outros (1974) ilustram este processo a partir de 
uma tomada de decisão política'" e distinguem nesse quadro de referên- 
cia quatro elementos estruturais que correspondem a quatro etapas: a 
tomada de consciência que conduz a formulação de um ante-projecto 
constituído por pequenos passos, como enunciar a situação decisional so- 
bre a forma de questões, especificar a quem compete decidir, formular 
decisões possíveis, especificar critérios para julgar e apreciar a s  esco- 
lhas, determinar regras de decisão que serão utilizadas para proceder a 
escolha e pensar/calcular a cronologia que se entende respeitar. 
Quando se obtém e afere o critério da informação relativo a cada possibi- 
lidade de decisão, se aplicam as  regras de decisão, ou se retoma a eficá- 
cia aparente da escolha visada para confirmar ou infirmar essa escolha, 
abandoná-la e retomar o ciclo, estamos na fase de escolha. Nesta fase o 
decisor pode querer mais informação, pode mudar os critérios ou regras 
de decisão, pode procurar identificar outras decisões possíveis. 
Esta etapa precede, segundo os autores citados, a etapa correspondente 
a acção. 
A acção, por sua vez, consiste em agir em função da escolha feita e impli- 
ca que se determine a quem compete decidir, como se operacionaliza a 
decisão, isto é, a escolha, que pode ser abandonada e nesse caso retoma- 
-se o ciclo. O processo de decisão é na  sua essência um processo iterativo. 
Na realidade, a palavra decisão define-se vulgarmente como uma esco- 
lha entre soluções possíveis, mas esse momento e acto de decidir assen- 
tam num processo subjacente, elaborado a partir do conhecimento e 
apreensão da informação necessária, da aplicação de regras de decisão, 
da reflexão e confirmação da escolha visada, que pode ter  sido feita em 
um ou mais ciclos. 
Nesse acto e momento, misturam-se raciocínios e intuições, cálculos e 
apreciações globais, vontade e duvidas, hipóteses e certezas, experiên- 
cias e sonhos, debates e compromissos. 
Mas afinal a decisão corresponde a um momento ou a um processo? 
Com a publicação de Administrative Behaviour: a study of decision ma- 
king process in administrative organization de H. A. Simon (1945) e de 
estudos posteriores deste autor e dos seus colaboradores Cyert e March 
(1960) é abalada a convicção até  então defendida de que a decisão corres- 
ponde a um momento. 
Mesmo quando De Peretti, segundo Sfez (1990) continuando embora a 
distinguir de forma clássica a preparação da tomada de decisão, reforça 
por esse facto a s  teorias ditas clássicas, ao privilegiar o momento deci- 
sional, ele introduz ao mesmo tempo um factor perturbador no discurso 
clássico sobre a decisão, quando remete e enquadra o momento de deci- 
são no conjunto de uma história que o esclarece, ou seja, quando admite 
que o momento de escolha faz parte de uma história que só se esclarece 
nessa concepção de história global de decisão. 
Porém, ao tentar fixar o momento preciso da escolha, De Peretti reco- 
nhece que esse momento "contém em si  mesmo um laivo de indetermi- 
nação e um carácter de consagração" '71 e considera necessária uma es- 
tratégia de previsão baseada em modelos que permitam situar os luga- 
res de incidência de várias linhas de acqão. 
Alguns destes lugares podem ser omitidos por razões de afectividade e os 
rnodelos podem ser elaborados de maneira mais ou menos fidedigna, po- 
dendo as amostragens das pessoas abrangidas em particular ser defor- 
madas pelas preferências pessoais, irreflectidas e a té   inconsciente^'^'. 
Surgem dificuldades de vária ordem n a  preparação ou no momento da  
tomada de decisão. Surgem igualmente vazios na trama das informaçòes 
e das acpòes. Como são ultrapassados umas e outros? 
De Peretti defende que devem ser compensadas pelo decisor, que ao dar  
um salto no desconhecido assume um risco criador. 
Precedeu esse momento "uma estruturação progressiva do campo dos 
possíveis o que significa de facto, que antes da dita decisão numerosas e 
importantes decisões fecham progressivamente a s  virtualidades", como 
afirma Sfez (1990) ao comentar esta tese para concluir que a decisão tal  
como De Peretti a defende, por consequência, não se  encontra na deci- 
são, mas sim na deliberação entendida como um acto de vontade. 
Esta conceppão de decisão, se por um lado se coloca completamente fora 
do alcance da análise científica ao admitir e defender um salto no desco- 
nhecido, sem manifestar a preocupação e o interesse de conhecer a sua 
inteligibilidade, o que do ponto de vista científico não é aceitável, por ou- 
tro lado admite explicitamente que a decisão é ambígua e implicitamen- 
te  aponta para a irracionalidade, posicionando-se assim no ponto de par- 
tida de outras concepções teóricas defendidas por autores contempora- 
neos. 
Para De Peretti a decisão é simultaneamente um processo negador e 
criador, mediação entre os desejos e as actuações, preparação de deter- 
minismos sempre insuficientemente formalizados e arbitrariamente 
consagrados '". 
A tese da decisão como um momento é assim progressivamente afastada 
e substituída pela ideia de um "continuum decisional" defendida por Le- 
win ou pela noção de Simon "um processo complexo repartido no tempo". 
Processo que compreende três fases que Simon enuncia do seguinte mo- 
do: 
"A decisão compreende três fases principais: encontrar ocasióes para de- 
cidir; encontrar as vias possíveis de acção e escolher entre as vias de ac- 
~ ~ 0 . ~ ~ ' ~ ' ' '  
Embora distintas e sucessivas estas fases repartidas de forma diferente 
no tempo são parte de um processo iterativo. 
O decisor passa, como refere Simon (1960), uma grande parte do seu 
tempo a observar o meio económico, técnico, político e social, procurando 
identificar novas condições, requerendo ou justificando novas acções. 
Passa provavelmente uma parte ainda mais importante do seu tempo 
individualmente ou com colegas, a tentar inventar, conceber, recensear 
soluções, as  acções possíveis que permitiriam enfrentar a s  situações que 
necessitam de decisão. 
Passa enfim, uma pequena fracção do seu tempo a escolher entre estas 
alternativas, de modo a assegurar-se que elas respondem ao problema 
colocado e a analisar as  suas consequências previsíveis. 
Simon chama actividade de "intelligence" (imputando este termo ao vo- 
cabulário militar anglo-saxónico) a primeira fase do processo da decisão, 
que consiste em explorar o meio para identificar as  situações que exigem 
decisão. 
Chama actividade de "conception" "design" a segunda fase que se carac- 
teriza por inventar, desenvolver, analisar diversas acções possíveis. 
Chama enfim actividade de "choice" a terceira fase que se traduz em se- 
leccionar uma acção entre as que foram recenseadas. 
A comprensão da tese defendida por Simon e pelos seus colaboradores 
exige que seleccionemos uni coi~junto de conceitos que directamente di- 
zem mais respeito a nossa reflexão - tais como noção de fac to  e de va-  
lor ,  o concei to de racional idade l imitada,  a intervenção dos grupos 
na tomada de decisão (coligação-conflito, multiplicidade e hierarquia de 
objectivos, etc.) e que serão trazidos a colacção no desenvolver do enqua- 
dramento teórico do nosso tema. 
Sinion introduz na  decisão uma combinação de dois dados: d a d o s  de 
fac to  e d a d o s  de valor'll '  de cuja combina~ão resulta a decisão. 
Esta distinção baseia outra distinção entre político e administrativo, de- 
pendendo os dados de facto do mundo administrativo e os dados de valor 
do domínio político. O processo de decisão decompor-se-ia ainda nesta 
perspectiva em duas fases correspondendo uma primeira a elaboração de 
um sistema de valores e a segunda a uma comparação das linhas de ac- 
cão possíveis em função do sistema de valores (Simon citado por Sfez, 
1990). 
Esta concepção vem reforçar a noção de complexidade do processo de de- 
cisão, já que não é possível distinguir entre politico e administrativo. 
Aliás, esta noção introduzida na literatura americana sobre gestão 1 or- 
ganização vem a demonstrar na prática que não é possível separar estas 
duas dimensões. 
Corn efèito, se é um facto que o político pode definir objectivos e uma sé- 
rie de valores a propósito de urna decisão política, tambern e certo que o 
administrativo ao analisar e reorganizar os dados de facto, pode questio- 
nar  esses valores, encontrar porventura outros com igual importrincia 
ou até  objectivos implícitos que contradizem os objectivos iniciais. 
Deste modo, no intercâmbio de relações que necessariamente e de forma 
continua são estabelecidas com vista ao processo de decisão, dados de 
fucto e dados de valor tornam-se inseparáveis. Isto significa que não é 
possível identificar e afirmar que os dados de facto pertencem exclusiva- 
mente ao administrativo e os dados de valor dependem exclusivamente 
do político. 
Há uma interacção entre o decisor e os preparadores da decisão. A deci- 
são é progressivamente determinada. Os campos dos possíveis estrei- 
tam-se, a decisão deixa de ser deste modo um acto simples e de um mo- 
mento, mas "o produto de um processo repartido no tempo". 
Aliás como refere Sfez, n a  2 V a s e  do seu pensamento em colaboração 
com March e na  esteira de Cyert e March, Simon constrói um modelo 
por ajustamentos sucessivos, isto é, um esquema de decisão por adapta- 
ções sucessivas com base na construção de um sistema de informação fa- 
zendo charneira entre o sistema de operações e o sistema de decisão(12). 
Registam-se como traços evolutivos do pensamento destes autores uma 
passagem do modelo de pensamento linear ao modelo de pensamento sis- 
témico. A sua concepção sistémica é porém empírica. São identificadas 
várias abordagens, mas de forma estática não se chegando a estabelecer 
a s  relaqões entre as  diferentes componentes do processo, nem sequer é 
teoricamente colocada a questão da conciliação dos objectivos das várias 
unidades. 
E igualmente identificada a ideia de incerteza por oposição a uma cer- 
teza e a aceitação de uma margem de aleatório na  globalidade. 
Mas a decisão, embora entendida como um processo e estudada de forma 
fragmentada, mesmo em Feldeman e Kanters que desenvolvem a s  teses 
de Cyert e March, admite a coexistência de subsistemas, ou seja, estes 
autores admitem que um processo complexo pode ser  fraccionado em 
sub-problemas mais simples, afectados por alguma incerteza, mas cuja 
resolução é confiada a essas subunidades. 
É assim que deste ponto de vista, ao descreverem de forma abstracta o 
processo de decisão numa organização, concluem que "não há um con- 
junto completo de alternatiuas, por um lado e a execução por outro': Pare- 
ce, pelo contrário que uma decisão é um processo de compromissos suces- 
sivos para empreender algumas acções com contributos que vêm sucessi- 
vamente das diferentes partes do sistema: estas implicam considerações 
diversas e deixam para cada etapa muita confusão e ambiguidade(13. 
Vista por certos autores como um momento, defendida por outros como 
um processo, em nosso entender a decisão política participada é um mo- 
mento e um processo, porque é feita de micro-decisões que têm lugar 
num dado momento do processo decisional que conduz a decisão final. 
Entendemos processo como uma actividade particular e continua com- 
portando vários métodos e implicando um certo número de etapas e ope- 
rações. 
A decisão comporta assim um processo constituído por vários momentos, 
feitos de pequenas decisões e ao mesmo tempo um momento de escolha 
com que se conclui o processo. No desenrolar deste processo, surgem da- 
dos de facto e dados de valor por vezes difíceis de separar e distinguir e 
que estão muitas vezes na base da dificuldade em distinguir quando 
uma decisão é política ou técnica. Verificaremos esse aspecto no traba- 
lho de investigação empírica (Cap. VI) sobre o "corpus" constituído a 
partir dos documentos existentes no processo de tomada de decisão do 
ECD. 
Contudo, desde já e a este propósito, para confirmar a tese defendida por 
Simon de que dados de facto e dados de valor são indissociáveis, inte- 
ressa referir e ilustrar, invocando vivências e experiências profissionais, 
como uma decisão se constrói num sobe e desce de informações entre  
quem decide e quem prepara a decisão. 
Vejamos o caso de uma decisão de gestão política sobre a construção de 
uma escola. 
Estão em questão exigencias funcionais e construtivas, e princípios 
orientadores de definição da tipologia de escola, princípios e valores que 
o técnico/administrativo deve respeitar. Porém, se o político equaciona 
sobretudo o factor econbmico, os custos de construção de implantação e 
localização da escola e a evolução demográfica e em consequência deter- 
mina a reformulação do projecto, contradiz os objectivos inicialmente de- 
finidos. Estes objectivos podem, por sua vez, vir a ser objecto de nova 
reapreciação, se tecnicamente forem inexequíveis ou colidirem com ou- 
tros valores igualmente importantes que interesse te r  em conta. 
1.2 - Caracterização do processo: O processo de decisão no liberalismo 
clássico, no liberalismo moderno e nas sociedades contemporâ- 
neas. 
"O conceito de decisão não pode ser separado do conceito de processo de 
decisão" (Sfez 1984). 
"A decisão é um acto de escolhas entre diferentes hipóteses e o pôr em prá- 
tica a hipótese escolhida .... "(Roy 1985) 
" A  decisao é um processo continuo fdecisao acção continua)" (Lavergne 
1983). 
Os tres autores citados ajudam a construir o quadro teórico de referên- 
cia, uma vez que definem a decisão como um encadeamento, um processo 
insusceptível de fragmentação. 
Nesta linha de pensamento e nestas condições interrogamo-nos sobre o 
ponto de partida do processo, os seus desenvolvimentos e a que resulta- 
dos conduz a decisão como processo. 
Interessa-nos ainda saber como se caracteriza a decisão ou antes que es- 
quemas de decisão podem ser adoptados. 
A resposta as  interrogações colocadas é dada de forma distinta no esque- 
ma cartesiano, no liberalismo moderno e nas sociedades contemporâ- 
neas. 
E certo que persiste uma certa base comum que transita de uma doutri- 
na para a outra, dando-lhe um contributo para a definiqão do conceito, 
mas também é certo que, sem eliminar os contributos anteriores, esta 
base traduz-se numa outra perspectiva teórica, como veremos. 
No esquema cartesiano os três elementos essenciais da decisão são a li- 
nearidade, a racionalidade e a liberdadet1". 
A linearidade: Seja C a concepção dum projecto ou de um desejo e E a 
satisfação deste desejo. Estabelece-se entre estes dois pontos extremos 
uma cadeia contínua de actividades, destinada a travar a satisfação des- 
te desejo e a torná-la aceitável pela Razão; sendo a deliberação e a de- 
cisão A, termos mediatos entre os extremos. 
Todo o desvio, seja a ausência de E (veleidade) seja a passagem directa 
de C a E (estupidez) seja ainda parar em d (intelectualismo aberrante) 
deve ser afastada. 
A Racionalidade é a ordem das causas. É um comportamento racional 
que realiza os fins com o mínimo de esforços e o máximo de eficácia.(15' 
A Liberdade é o poder do homem se decidir. É condição de toda a racio- 
nalidade possível. Baseia-se na existência de um sujeito criador. É um 
acto criativo que permite estabelecer uma ordem linear. A liberdade co- 
loca o indivíduo isolado como responsável pelos seus actos, não o insere 
num sistema de restrições. 
Uma resposta assente nestes três eixos corresponde a uma visão de ho- 
mem certo das suas escolhas, o "homo economicus" decalcado do "homo 
politicus" racional e livre de Rousseau. Três traços fundamentais o ca- 
racterizam: está completamente informado, é sensível, é racional. 
Está informado, porque conhece não só o curso da acção em que está en- 
volvido, mas também todas as  suas consequências. É sensível, porque se  
apercebe e percebe todas a s  variações do seu meio. É racional, porque faz 
escolhas certas, isto é, faz escolhas de maneira a obter o máximo de utili- 
dade. 
A racionalidade significa neste contexto aptidão para classificar. 
O "homo economicus" faz escolhas sem riscos. Se tiver de escolher entre 
A B e C ele escolhe a melhor alternativa. Pondo em ordem estas três hi- 
póteses, para esclarecer o que ficou dito, implica que se  ele prefere A a B 
e B a C preferirá necessariamente A a C. 
A decisão do liberalismo clrissico é definida como assegurando ao decisor 
livre, uma escolha linear, progressista, direita. 
Este conceito entra em crise no séc. XX. 
Os comportamentos sociais alteram-se, a evolução económica e política 
fazem com que a decisão deixe de se enraizar em qualquer terreno social 
económico ou político. Outras formas de acção, outras estratégias sociais 
foram substituindo a definição conveniente e adequada a ideologia do li- 
beralismo político clássico por formas mais adaptadas a visão do homem 
provável e depois do homem aleatório. 
Estamos entre dois mundos - a decisão moderna provável e a teoria de 
mudança da sociedade contemporânea aleatória. 
No liberalismo moderno o homem provável rejeita a linearidade pura e 
progressiva, porque se apercebe que não há uma só via, uma só escolha 
possível. Reconhece que existem vários caminhos para atingir o mesmo 
fim. A certeza dá lugar a dúvida. O homem provável pode rejeitar a li- 
nearidade progressiva, mas conserva ainda a s  normas dominantes efica- 
zes do seu tempo. 
Para o liberalismo moderno a base de decisão assenta n a  noção de "sis- 
tema", mais precisamente de sistema aberto com a s  suas interrela- 
çÕes.(l6' 
A decisão começa pelos objectivos, passa pela análise dos sistemas que 
conduz ao programa proposto. Esse programa é testado em função dos 
objectivos, para que se alcance o programa que se pretende. A análise do 
sistema repousa em grande parte sobre conceitos cibernéticos, que são 
ultrapassados numa perspectiva mais global.(17' 
Existem no interior da teoria sistémica diferentes teorias particulares, a 
teoria sistémica crítica, a teoria da sociologia humanizada de H. Simon 
que põe em evidência a não racionalidade das decisões, admitindo que 
existe no quadro de decisão racional uma afectividade irracional do ho- 
mem'lHJ e a teoria cibernética cognitiva de Steinbrunner que entende a 
decisão colectiva como um processo, no qual a s  decisões são divididas em 
pequenos fragmentos e tratadas de maneira sequencial. O problema das 
individualidades que participam no processo de decisão é resolvido pela 
incerteza, ou seja, o "homem provável" está nesta teoria para salvar o 
"homem certo". 
Não entramos em detalhes sobre estas teorias, porque o nosso objectivo 
neste momento é traçar a s  linhas gerais da evolução do conceito de deci- 
são. 
J á  referimos que nas sociedades contemporaneas democráticas ou valo- 
rizando a democracia, a decisão deixa de estar ligada ao terreno social, 
económico e político, no sentido em que o homem contemporáneo passa a 
questionar valores e fins, por vezes muito diversos. 
O homem contemporâneo, quando entra em contacto com outras socie- 
dades, com outras culturas, através dos meios de comunicação que hoje 
são rápidos e instantâneos (TV), verifica que não há uma só verdade, um 
só centro, uma só solução, um só bloco de valores a defender. Verifica 
que a sociedade está marcada pela crise de valores, pela crise da econo- 
mia, pela crise política e conclui que e impraticável um caminho direi- 
to. O erro está na  ideia de pensar, mesmo que possa assim acontecer, 
que há uma só solução, uma só h r m a  de pensar e agir. 
O homem contemporaneo sabe prever a relatividade das normas e a s  
causalidades invertidas, sabe que a incerteza e a contingência condicio- 
nam as suas opções. 
A esta mundividència corresponde uma nova compreensão do fenóineno 
decisional assente em très conceitos fundamentais: multilinearidade, 
multirracionalidade e multiiinalidade, em oposição à monoracionalida- 
de cartesiana e aos conceitos clássicos de linearidade e liberdade. 
**A decisão contemporânea é uma narrativa sempre interpre- 
tável, multirracional, dominada pela multifinalidade, marca- 
d a  pelo reconhecimento de vários fins possíveis, simultaneos, 
em ruptura **i191 
Nesta perspectiva defendida por Sfez, a s  noções de progresso linear são 
postas em causa, a s  finalidades mudam. A decisão torna-se multifinalis- 
ta. 
A decisão e então uma narrativa multirracional a vários níveis. 
Narrativa não no sentido de narrativa da continuidade lógica do desen- 
volvimento, mas conduzida à semelhanp do conto fantástico, isto é, in- 
cluindo as  racionalidades diferentes que aparecem, como retratos da vi- 
vência, dos interesses dos protagonistas, dos códigos de língua etc. 
Uma narrativa que tem uma sequência considerada, mas tem também o 
episódico e que é feita sem uma conceptualização, sem um percurso obri- 
gatório, queremos dizer há  conjuntos de sequências que segundo os casos 
poderão dar  "saídas" da análise narrativa. 
Este autor considera'") que a narrativa deixa manifestar o irracional, 
de maneira bastante livre, na  superfície do seu dizer. Utiliza a sua  pró- 
pria expressividade para as  suas finalidades: seduzir, perturbar, inquie- 
tar. O que é interdito pelo código, pode ser tratado livremente n a  narra-  
tiva: deslocamentos, condensação, não-identidade, acronologia. 
A progressão da narrativa é hesitante, não a podemos prever. Abre-se 
sobre escolhas alternativas não previsíveis ou opostas, ou ainda que se 
destroem. O seu procedimento é mais heurístico que pedagógico. 
A ar te  do narrador está no abrir as  possibilidades da  resposta das  perso- 
nagens numa das situações ou destruir, transformar e deformar a s  res- 
postas; ou de apresentar ainda situações a-lógicas, insoluvéis, com que 
a s  personagens se confrontam. 
Para o mesmo autor a narrativa é um sistema - sistema fechado sem dú- 
vida, mas cujo estudo permitirá extrair o sentido das estruturas. 
O facto de serem postos em série os elementos da narrativa familiariza- 
-nos com a repetitividade dos elementos no tempo ou com a sincronia, 
põe em evidencia desvios e invariantes. 
O escrever a história é libertá-la da vivência ou segundo Bachelard é fa- 
zer a sua p~ icaná l i se . '~~)  
A sequência da narrativa obedece a uma lei de conceptualização verti- 
cal, mas também a um eixo horizontal, o encadeamento sequencial dos 
factos no tempo, porém a temporalidade não é necessariamente linear. 
A estrutura temporal pode conter justaposição de tempos diferenciados, 
inversão possível da causalidade cronológica, interacção de tempos, não 
comunicação, etc. 
Sfez considera ainda que os acontecimentos se produzam cronologica- 
mente, seguindo uma sequência de antes/depois, não fazem todos parte 
do mesmo tempo. 
As diferenças de tempos que coexistem no seio daquilo que acontece per- 
mitem antever relações entre acontecimentos sucessivos que não estão 
numa ordem linear simples. O discurso da decisão não é linear, não se si- 
tua  ao nível da certeza. Ocupa-se de factos passados e futuros. 
Admite a multirracionalidade ou seja racionalidades de diferentes sub- 
sistemas, racionalidade de significação, racionalidade de sentido, de lin- 
guagem, e t ~ . ' ~ ~ '  
A multirracionalidade de conjunto não é uma simples justaposiqão de 
racionalidades. 
O mesmo autor explica que tudo se passa como num filme: as  imagens 
fundem-se umas nas outras, trabalhando entre elas e o efeito produzido 
ultrapassa de longe a adição de instantâneos sucessivos. 
Quando as  limitaçòes de um código se juntam as  limitaçòes específicas 
de outro código o efeito é imprevisivel e invisível. 
Transpondo para a nossa temática a exemplificação dada por Sfez dire- 
mos que se observarmos uma fotografia dum acontecimento de actuali- 
dade, situamo-nos num sistema que achamos fechado, sirvam de exem- 
plo a s  fotografias de manifestaqões sindicais, em defesa do ECD. 
A nossa decisão de pegar nestas fotografias diz respeito ao sistema e st) 
deve estar relacionada com ele. 
Contudo, o código fotográfico impõe limitaçòes a essa actualidade dada: 
Na t'otogr~fia u militância dos professores e a atençiio ou indiferenqa dos 
populares apanhados de surpresa. 
O nurrierw significativo de manilkstaiites ou pouco significativo (quando 
comparado com o número de professores da época). 
Fig. 1.3 
Desfile de professores, cuja observação nos permite tomar consciência 
da forma como se manifestam os professores e do modo como reagem as 
forças de segurança. 
Este quadro fez jogar uma série de códigos: o código perceptivo que per- 
mite reconhecer qualquer coisa (os manifestantes, os cartazes, etc.) um 
código figurativo que permite reconhecer um motivo (dizeres do cartaz), 
um código representativo que marca os limites ao reconhecimento. 
Consideramos que cada um destes códigos acrescenta uma limitação, 
mas também significações suplementares. As relações que ligam cada 
sistema de sentido ao seu vizinho - (sistema perceptivo, sistema figurati- 
vo, sistema representativo) são relações de significação.":" 
Já vimos que a decisão, ou melhor o discurso da decisão não é linear, isto 
e, não se situa ao nível da certeza. No seio das sequências, as  funções es- 
tão ligadas não linearmente, mas segundo uma finalidade exacta que é 
identificação através de movimentos que consistem em abrir a possibili- 
dade de processos sobe a forma de actos previsíveis, realizar essa possibi- 
lidade ou então não a realizar e abrir nova possibilidade, sendo o último 
movimento o de terminar o processo. 
As sequencias podem estar desfasadas umas em relação a s  outras ou po- 
dem exercer uma retroacção sobre o facto que inicia a sequência, o que 
prova que o desenvolvimento do processo não é linear. 
Vimos também que a decisão como processo colectivo contém racionali- 
dades. 
Resta-nos ver como Sfez equaciona o problema das finalidades em crítica 
a noção de monofinalidade, defendida por autores como Lindblom. 
Sirva-nos de exemplo a análise do discurso político, onde é possível iden- 
tificar a finalidade pretendida pelo seu autor, suspeitar de uma outra fi- 
nalidade ou negar essa finalidade identificada como uma outra finalida- 
de sobreposta, fazendo a análise dos lapsos, das omissões, das ambigui- 
dades e de outros pormenores susceptíveis de identificar uma outra li- 
nha a que Sfez chama finalidade deslocada ou ainda aquela outra finali- 
dade classificada por este autor, como finalidade condensada e que con- 
siste numa fuga para a frente que não resolve o problema. mas vem so- 
brepor uma teia a que já existia'"'. 
Sirva-nos também de exemplo o que acontece com o processo de decisão 
na e1aborac;ao de um projecto de Decreto-Lei. Nas matérias sensíveis, 
em que todos os participantes sentem dificuldade de acordar uma plata- 
forma de entendimento comum para encontrar uma solução adequada, 
esta pode ser remetida para regulamentação posterior"" ou poder-se-á 
propor a criação de estruturas ou orgãos encarregados de coordenar ou 
desenvolver as  acções complicadas e i n d e ~ i d í v e i s . ( ~ ~ '  
Exemplificando ainda outro aspecto ou tipo de finalidade: quando os sin- 
dicatos ou professores ou os estudantes atacam a educação o sistema de 
reforma ou outro, vivendo intensamente o problema e servindo-se das 
funções que desempenham esperando contrariamente a toda a racionali- 
dade que a finalidade do seu próprio subsistema possa vencer a finalida- 
de global do sistema, estamos perante a finalidade condensada. 
Assim os objectivos (finalidades) podem não corresponder ao que o sujei- 
to ou sujeitos da acção pretendem, podem ser duplos, podem ser contra- 
ditórios, podem até servir um objectivo de fuga revestindo a aparência 
de deslocamento, fagocitose e condensação, mas correspondem a multi- 
finalidades. 
Nas três épocas que analisámos, o decisor e a decisão evoluem de uma li- 
nha de pensamento que assenta na certeza para a incerteza, da monora- 
cionalidade para a multirracionalidade, de monofinalidade para a mul- 
tifinalidade. 
O homem certo, protótipo do liberalismo clássico respondia a definição 
da decisão como acto racional, linear e monofinalista. No liberalismo 
moderno responde a mesma definição, com a diferença que reconhece vá- 
rios caminhos para atingir o mesmo fim. A ideia de monofinalidade é 
substituída pela ideia de equifinalidade, a concepgão de homem certo pe- 
la de homem provável. 
Actualmente a decisão é ao mesmo tempo equifinalista e multifinalista. 
O homem contemporâneo mostra pelo seu comportamento que é impra- 
ticável um caminho direito. Este está cheio de obstáculos e dificuldades 
e de fontes de ilusão. Não existe uma só verdade. 
A liberdade do homem de hoje é uma liberdade em certa medida ilusória 
face às  limitações históricas que traz consigo e aquelas que o meio social, 
cultural, familiar, etc., lhe impòem. 
2 - Da perspectiva estática da decisão ao processo decisional 
dinâmico 
Situamos o conceito de decisão na idade contemporânea na  linha da con- 
t i n g ê n ~ i a , ' ~ ~ '  do risco, da auto-organização. Outros ângulos de abordagem 
podem aproximar-nos da decisão enquanto processo dinâmico, no entanto 
propomo-nos fazê-lo do ponto de vista do actor dominante e do ponto de vis- 
ta  da  acção. 
Definimos como campo de análise a Administração Pública, porque é o 
meio pertinente em que a decisáo política em educação se toma. 
2.1 - Modos de decisão do ponto de vista do actor dominante 
Nesta perspectiva a decisão pode revestir a forma de decisão de um só 
actor ou decisão de um só actor que se  assume como "expert", ou ainda 
desenvolver-se com a participação de vários actores, revestindo neste ca- 
so a forma de discussão ou n e g ~ c i a ç ã o . ' ~ ~ '  
A decisão de um actor único constitui um factor de rigidez no seio da ins- 
tituição entendida como organização pelas seguintes razões: implica a 
exclusão de outros actores, tende a favorecer o uso monofuncional dos 
meios de que o actor dispõe, apoia-se em linguagens formalizadas. 
Pode ser uma forma apropriada de decidir se o problema estlí bem deli- 
mitado e é relativamente isolável, mas é pobre do ponto de vista dos da- 
dos reunidos. 
Expõe o decisor a simplificaçòes perigosas e acarreta um certo número 
de limitações, visto que põe em jogo uma pluralidade de actores e de in- 
teresses. Isto acontece f x e  à incerteza dos dados e na  impossibilidade de 
os recuperar de outras fontes de informação, dado o carácter solitário do 
decisor em relação a outros actores e a outras informações (usos-funcio- 
nuis). 
A ignorância de outros actores e outras lógicas, se  por um lado simplifica 
o processo de decisão e o torna rápido, por outro lado, fragiliza o consenso 
h volta da decisão e pode dificultar o seu êxito. 
A decisão do tecnocrata esclarecido não deixando embora, de constituir 
uma decisão de um só actor abandona a rigidez que caracteriza a primei- 
ra  modalidade. 
Este decisor tecnocrata, investido da legitimidade que o poder público 
lhe confere pelo facto de exercer determinadas funções executivas, im- 
põe os seus conceitos ou seja a sua leitura do enquadramento legal e pro- 
cura, numa outra linguagem, o meio de arbitrar a s  lógicas a priori diver- 
gentes dos vários grupos de actores. 
O decisor tecnocrata preocupa-se em integrar todos os pontos de vista. 
Para isso, recolhe casos concretos, recolhe dados acumulados em estudos 
já elaborados, julga da necessidade de completar esses estudos por ou- 
tros mais actualizados, simula resultados ou soluções, constrói cenários. 
Em suma, assume a decisão, partindo de uma pluralidade de fontes de 
informação que lhe são dadas pelos diferentes estudos e contributos e lhe 
permitem fazer a escolha. 
A decisão de vários actores põe em confronto vários actores e várias lógi- 
cas, mas mais do que isso, permite a recolha de uma carteira de soluções 
inovadoras ao aceitar as  hipóteses diferentes que os diferentes actores 
lhe sugerem e abre seguramente espaços de negociação. 
Esta tipologia de decisões assenta em fontes de legitimidade diferentes, 
em valores diferentes e utiliza utensílios de decisão diferentes. 
Neste ponto é caso para perguntar: 
Qual é o sistema adequado de decisão? 
Decisão de um só actor? De vários actores? 
E quando os decisores suo vlirios e têm o mesmo peso, mas são portado- 
res de lógicas e linguagens diferentes, que método adoptar para arbitrar 
de maneira objectiva os diferentes pontos de vista? 
Uma meta -linguagem? 
Produzir uma linguagem de negociaçiio, dada a pluralidade de lingua- 
gens especializadas corno fonte de incornpreensão e mal entendidos? 
Ou serh que enveredando por uma destas so lu~ões  e admite que n5o hh 
fwnialiciade global que possa servir cie i.efèrencial? 
I'oderá significar que interpares não há um árbitro em posiqáo de deci- 
d i r  e a negociação e inoperante? 
Consiclemmos intei-ess~ii-iies estas questòes. Abrem no entanto vias de 
retlexão que implicam aprofiindar o conceito de negociaqão num contex- 
to de decisão participada, pelo que a seu tempo serão retomadas quer no 
capítulo da negocia~ão, quer de forma implícita na análise interpretati- 
va do nosso estudo de caso. 
2.2 - Tipologias de decisão do ponto de vista da acção 
Vista sob o angulo da acção, decisão tem sido objecto .de classificações 
jií familiares e quiçá tradicionais, corno refere Le Moigne (l974), de uma 
sirnplicidude aparente e que a tipificani, tomando por referência os ní- 
veis ou os métodos de decisão. 
O modelo piramidal, l-iistoricarnente associado a organizações militares, 
distingue três níveis inscritos nurnu organizac;ào hierárquica: 
Nível 1 - As grandes decisões ou decisòes ditas estratégicas, tomadas 
pelos decisores de topo; 
Nível 2 - As decisões ditas ttícticas ou de gestiio, tomadas por chefias 
intermédias; 
Nível 3 - As decisões ditas operacionais ou pequenas decisões, toma- 
das pelos individuos na base. 
Estes níveis de decisào tem um sentido ascendente de importância. 
Mélèse (1979) distingue claramente dois níveis: 
- o  nível das decisões de planificação estratégica. Neste caso são se- 
leccionados os objectivos formais, definidas a s  políticas e decididos 
os recursos para as  por em execuqão; 
- o nível das decisões de exp1orac;ão ou das operaqões, pelas quais se 
conduz efectiva e eficazmente a muitas tarefas especificamente 
pré-definidas. 
Fica por definir o nível intermédio, como sendo o das decisbes que nào 
pertencem as  duas categorias precedentes. Nivel em que o decisor se po- 
de informar para esclarecer as  suas próprias decisões (decisor-piloto) ou 
para verificar se os seus colaboradores agiram em conformidade com os 
seus desejos (decisor controlador). 
Neste quadro (cf. fig. 1.5) desenham-se três níveis de decisão: regulação, 
pilotagem e planificação, cujas fronteiras não são inflexivelmente defi- 
nidas, pelo contrário apresentam um grau elevado de flexibilidade. 
A clussifictição metodológicu de H Simon (1960) distingue decisões pro- 
gramadas de decisões não programadas, entendendo que a s  primeiras 
são decisões de rotina repetitivas, para as quais se dispõe de procedi- 
mento definitivo ou seja podem ser formulados "a priori" os conjuntos de 
prescrições ou estratégias que definirão a sequência das respostas do sis- 
tema, considerado num ambiente mais ou menos complexo. 
No oposto estão as  decisões nào programadas, decisòes imprevisiveis, 
hacamente estruturadas, para as  quais apenas se dispoe de processos 
muito gerais de resolução. Os caminhos de resolução são essencialmente 
heurísticos por oposição aos das decisões fortemente estruturadas, cujos 
modelos de solução tem o contributo importante de algoritmos pré-defi- 
nidos. 
A síntese de Gorry e Morton (1971 ) consiste em cruzar estas duas dimen- 
sòes de decisão descobrindo, que em cada nivel a s  diversas técnicas são 
postas em prática requerendo percursos e utensílios de unlílise diferen- 
tes. 
Fig. 1.5 
Tipologia da Decisão - Esquema Geral de Síntese 
Adaptado de A. Gorry e M.S. Scott - Morton. 19'71 
Este esquema de refèrência apresentado por Le Moigne (1974) afecta os 
modelos no espaço em que ele é frequentemente utilizado e permite pôr 
em evidência a frequência relativa dos diversos tipos de decisão que se 
observa em média na organização clássica. Trata-se de uma frequência 
qualitativa. 
Também se pode pôr em evidência a fase do mecanismo de decisão que 
privilegia cada um dos tipos de decisão, como demonstra o quadro se- 
guinte: 
Fig. 1.6 
Mecanismos e Modelos de Decisão 
Classifica~ão 
oor 4 
~ e t o d o s  
1 
Programavel 
Estruturada + 
Não Estruturada f- 
I 
Escollha Dominante 
Intelligence Dominante  
J 
Regula(ao -C Pilotagem -C Planif icacão 
J 
Classificaqão por Níveis 
Adaptado de Le Moigne, í 19741 
As decisões de regulaçâo, programadas, são caracterizadas por. um enri- 
quecimento relativo da fase de escolha, a única verdadeiramente com- 
plexa a este nível. Simetricamente a s  decisões de planificaqao não estru- 
turadas privilegiam a fase de "intelligence " isto é a parte de identifica- 
são dos verdadeiros pi.oble~nus. que nesta Fase é decisiva. 
Le Moigne (1974) explorou a hipótese de que um processo decisional que 
se desenvolva na organizci~ào social pode ser modelizado por sistemo- 
grufia que irnplica uma tripla perspectiva de estudo, a s  dimensões gené- 
ticas, organizacioniiis e funcionais. 
O sistema de decisão organizacional pode ser articulado entre três sub- 
sistemas funcionalmente autónomos e diferenciáveis, se bem que não se- 
parados organicamente: 
-um sistema de produção propriamente dito (o sistema operativo); 
-um sistema de pilotagem do sistema operativo, e a necessária in- 
terface entre estes dois sistemas; 
- u m  sistema de informação autónomo não redutível no sistema de 
pilotagem. 
O reconhecimento deste sistema de informacão diferencial na arquitec- 
tura funcional de todo o sistema de decisão, caracteriza a passagem, se- 
gundo Le Moigne, do modelo analítico-cibernético ao modelo sistémico 
clássico de decisão, conforme a fig. 1.7 representa. 
Fig. 1.7 
Sistema de decisáo orpanizacional 
Sistema Pilotante 
+ I 
Sistema Informante 
t t 
I I 
I 
Meio Sistema Operante 
Adaptado de Le Moigne, (19711 
- 
Meio 
Todas estas análises do processo de decisão centram-se nos mecanismos 
de escolha racional. 
Os modelos interpretativos levam-nos ao conhecimento da emergência 
do fenómeno decisional, a evolução das suas formas. 
Permitem inventariar características, particularidades e diferenças en- 
tre tipos. 
Os actores são simples portadores (passivos) de problemas, de soluções 
ou de situações de oportunidade de escolha no processo decisional (Fried- 
berg 1994). 
Esta perspectiva classificativa e de tipologias induz uma visão estática 
da realidade. 
As decisões são vistas como estados de equilíbrios de formas sem que nos 
seja explicado como se passa dum estado a outro estado. 
March na primeira fase do seu pensamento mostrou como o comporta- 
mento dos membros duma organização podia ser compreendido como 
ponto das decisões em que estas procuravam ser racionais, mas só chega- 
vam a essa compreensão de uma maneira limitada. 
É certo que a sua teoria permitiu integrar mais tarde na  aproximação 
racional das organizações, as  aproximações etnográficas e interaccionis- 
tas  saídas das correntes das relações humanas. 
Mas este autor e os seus colaboradores afastaram-se dessa pista de pes- 
quisa que se lhes abriu e que consistia em interrogar-se sobre as  organi- 
zações como construidos políticos ou se quisermos como relações de po- 
der que asseguram a racionalidade limitada dos participantes. 
Teorias mais recentes defendidas por Hannan e Freeman (1977 e 1989) 
Di Maggio e Powell (1983), Scott (1987) continuam a ignorar o actor, fa- 
zendo uma abordagem das organizações ou instituições como se aquelas 
existissem e estas funcionassem num mundo despovoado de actores. 
Têm em comum este traço de impessoalidade que se manifesta pela au -  
sência dos actores capazes de acção e em situação. 
No plano da investigação adoptar esta perspectiva significa pretender 
apenas a resposta a uma questão que é: 
A que categoria pertence a decisão? 
E que esta perspectiva postula as diferenças, induz uma marcha deduti- 
va, guia e pré-estrutura uma analise, mas não responde a questão: 
Como funciona uma organiza<;ão? 
Corno fiinciona um processo de decisão? 
Essa resposta não e possivel se nos desinteressarmos dos actores. 
Implica que os consideremos como agentes capazes de acqão como defen- 
de Boudon (1979). 
Cruzando as  análises feitas do ponto de vista do actor e do ponto de vista 
da acção a perspectiva dinamica do processo decisional é induzida a par- 
t i r  de uma reflexão que considera a decisão como construído político que 
resulta de um processo de acção colectiva. 
Os actores estão presentes e activos. São portadores de uma intenciona- 
lidude e de um cálculo. 
São actores estratégicos no conceito de Friedberg e Crozier (1977) 
Interrogar os seus comportamentos é procurar u resposta para o hncio- 
namento do processo, na  perspectiva dinámica. 
3 - Modelos explicativos e contextos decisionais 
Achille Weinberg (1993) a propósito da enumeração de tipos de aproxima- 
çào teórica (teorias) que hoje partilham o campo de decisão utilizava uma 
comparação expressivamente feliz - o caleidoscópio dos modelos.'29' 
É que o estudo do fenómeno da decisão pode, como acontece com um calei- 
doscópio, a cada movimento apresentar imagens variadas e interessantes 
dependentes do ângulo de observaqão. 
A análise pode privilegiar factos e hipóteses provenientes das limitações 
da organizaqão que selecciona ou favorecer este ou aquele cenário em fim- 
ção dos seus interesses - modelo organizacional. 
Quando partimos da hipótese que a decisão tomada é o resultado duma es- 
colha comparativa, embora sejam possíveis diversas soluções, considera- 
mos que os decisores mediram com cuidado os riscos e a s  saídas prováveis 
de cada soluqão, pesando vantagens e desvantagens para aquela que apre- 
sentava a melhor relação custo/eficácia - estamos perante um modelo ex- 
plicativo racional. 
Mas, quando a análise privilegia o jogo dos actores, a sua capacidade de 
manobra, de aliança ou oposição e reconhece a iniportância da negociação 
e compromissos entre grupos envolvidos, o modelo é político. 
Qualquer que seja o modelo escolliido ele não pode ser isolado do contexto 
decisional. Não é sequer dele independente, mas é por ele condicionado. 
Uma tomada de decisão num contexto homeostático, isto é, que vise peque- 
nas mudanças ou até aperfeiçoamentos de percurso, apoiada numa inf'or- 
mação pertinente, é feita através de um modelo sinóptico ideal, onde nun- 
ca é possível satisfazer todas a s  condic;ões dos objectivos formulados. 
Num contexto caracterizado por planos que visam efectuar mudanças con- 
sideráveis apoiado num alto nível de informação - um modelo de mudan- 
ça planificada pode ser adequado. 
Este modelo implica vlírias etapas e a participação de vários organismos 
num período de tempo suficientemente longo. 
Contudo, podemos estar em presença de um contexto que se caracteriza 
por uma mudança, baseada em decisões que devem mudar completamente 
um sistema - contexto metamórftco na terminologia de Daniel Stuf'flebeam 
(1980). O modelo de mudança planificada reflectirá neste caso a s  formas 
encontradas para alcançar esses objectivos mais profundos. 
NOTAS CONCLUSIVAS 
14 revisão da  l i teratura sobre a problemática da  decisáo permitiu-nos 
conhecer os autores com cujo pensamento nos identificamos e que  su-  
portam cientificamente o acto decisional como u m  continuum decisio- 
nal,  um  processo complexo repartido no tempo que não pode s e r  frag- 
mentado. 
Adquirimos assim a referência te0ricu de que a decisão e um processo 
iterativo, feito de vários momentos e dada ii sua  natureza que s e  pode 
construir de micro-decisòes tomadas ciclicaniente no processo, corres- 
pondendo a uma evoluqáo teórica n a  forma de encarar  e abordar o fe- 
nómeno decisional. 
Com efeito, a perspectiva inicial que estuda a decisão com principal 
incidência na  es t rutura  do processo, no identificar de fases e de circui- 
tos de inf'ormação numa lógica determinista e causal de um modelo 
positivista e de pensamento linear, dá  lugar a uma perspectiva sisté- 
micn em que os elementos que forinani o sistema não são encarados 
sem ligaqiio entre si, rn;is intereigem e os actores são portadores de  
uma estratégia. 
Integrarnos assim a nossa abordagem interpretativa na  esfera de com- 
preensao da acgrio social que corresponde ao modelo de  pensanlentu 
sistérnico. Aprofundiirnos ainda diferentes perspectivas políticas pa ra  
o conceito decisão. No período do liberalismo clássico a boa decisáo e 
uma  decisáo l inear racional e monotinalista, al ias de  harmonia com o 
pensamento dominante de certeza do conhecimento. 
No periodo do liberalismo moderno a boa decisão conserva todas a s  ca- 
racterísticas identificadas no periodo anterior, mas  admite  var ias  
vias. 
Itehrrnulu-se assim a postura iilosófica perante o conhecimento e uma  
at i tude de certeza dá  lugar a urna postura de probabilidade. 
Em consequencia, a decisão deixa de  ser  considerada monofinalista 
para se r  reconhecido o seu carácter equifinalista. 
Na  idade contemporânea o conceito de  decisão é definido a luz das  teo- 
r ias  de mudanqa e situa-se ao nível de incerteza, da  contigencia. Ad- 
mite o risco. 
A compreensiio do fenómeno decisional abandona as características de  
linearidade, racionalidade e equifinalidade para se r  definido como 
multirracional, multifinalista e sempre interpretavel. 
Outros angulos de abordagem centrados no decisor, na  acção ou no ob- 
jecto permitiram-nos identificar tipologias de decisão, níveis ou méto- 
dos de decisão. 
Identificlírnos duas  perspectivas: a perspectiva estática de H. Si- 
mon, Le Ivloigne e Mélèse que encara os actores como portadores (pas-  
sivos) de problemas, de soluçòes ou de situaçòes de  oportunidade de  es- 
colha e interroga o sistema sobre o que é a decisão, e a perspectiva 
dinâmica que encara os actores como actores estratégicos (Crozier e 
Friedberg, capazes da  acqáo e interroga os seus comportamentos, pa ra  
compreender como funciona o sistema. 
Distinguimos modelos organizacionais, modelos explicativos racio- 
nais  e modelos políticos, consoante a análise privilegia factos ou hipó- 
teses provenientes da  organização ou o jogo dos actores e a sua  capaci- 
dade de manobra e negociação. 
Concluímos que n u m  processo de  análise da  decisão política pode 
revelar-se pertinente a aplicação de u m  modelo compósito a modelos 
explicativos diferentes, solução al ias já aplicada por G. Allison (1971) 
n a  análise da decisão no caso dos mísseis de Cuba, conforme referimos 
na  introduqão geral a este capítulo. 
NOTAS E CITAÇOES BIBLIOGRÁFICAS 
Allison (1971) - The essence of Decision Explaining the Cuban Mis- 
sile Crisis, Boston, Little Brown. 
Racionalidade limitada, no sentido desenvolvido pela primeira vez 
por H. Simon, pode resumir-se nestes termos: a capacidade humana 
para planear é limitada. 
O Homem não é capaz de ter um raciocínio óptimo que lhe permita 
encontrar a solução ideal para um problema. 
Na realidade, cada actor, cada grupo escolhe a primeira solução sa- 
tisfatória que descobre em função de critérios de racionalidade in- 
conscientemente fixados por relação ao seu meio de referência e aos 
interesses que tem. Isto significa que ele poderá discutir estes crité- 
rios, que são ao mesmo tempo pessoais e colectivos, e que poderá re- 
conhecer que outros podem ter critérios diferentes se pudesse existir 
uma racionalidade absoluta, e uma única resposta possível ele não 
admitiria que outrém pudesse conceber uma solução razoável. 
Conceito definido por A. Weinberg como "modelos que designam 
uma panóplia de outras aproximações, cujo traso comum é combinar 
v8rios aspectos dos modelos precedentes", in: Le Kaleidoscope des 
modèles, "Revista Sciences Humaines" Hors Série n" - Maio 1993, 
p. 6. 
Meio "environment" utilizando este conceito no sentido que lhe foi 
dado em análise sistémica referenciado por Durand (1979) - La Sys- 
témique. Paris, PUF. 
Conceito definido em Prospective e t  politique p. 65 e seguintes cita- 
do por Sfez (1990) - A Crítica da Decisão. 
A propósito ainda do caso do isolamento de Cuba, na  sequência da 
crise dos misséis soviéticos. 
Citado por Sf'ez (1990) - A Crítica da Decisão, p. 185 - 188. 
Idem, Ibid, p. 186. 
Idem, Ibid, p. 187. 
(10) Simon (1960) - The Shape of Automation, p. 54. 
Dá como exemplo a construção de uma nova estrada.  Neste caso os 
dados de facto são por exemplo a s  resistências do tipo de  pavimento, 
os tipos de estrada segundo os tipos de circulação que  se  pretende 
privilegiar etc., os dados de valor são a segurança dos automobilis- 
tas,  dos peões e outras de tipo estético. A decisão da  construção d a  
estrada será fruto das  relações en t re  estes dois tipos de  dados. 
Sfez, op. cit. 1990, p. 204 e 205. 
Citado por Sf'ez, op. cit. a propósito das  teorias neo-racionalistas, p. 
203 - 233. 
Sfez i 1984) - La Décision, p. 24. 
Idem, Ibid, p. 24. 
Entendendo-se por um sistema um conjunto de elementos em inte- 
racção dinâmica, organizados em função de um objectivo. Rosnay J. 
(1977) - O Macroscópio - Pa ra  uma visão global, p. 85. 
Sfez < 1984) - La Décision, p. 53. 
Idem, Ibid, p. 68. 
Idem, Ibid, p. 122. 
Idem - A Crítica da  Decisao, p. 275. 
C'itudo por Sfez - A (.'ri! ic*u de Decisão p. 157. 
Racionalidade de significação racionalidade do símbolo utilizada n a  
Idade Média para  a cura de doenças por deslocamento ( a  febre cura-  
da  por um calor intensivo, a s  cóleras com queimaduras  etc. - 1  es ta  
racionalidade, irracional (superstição) e ra  a ordem e a pesquisa no 
séc. XVII. 
A racionalidade do sentido, entendendo - "sentido" como u relaqão 
dos elementos de  um sistema de leis que o regem ( lu  macl-iine du  
corps de Descartes) - onde a s  engrenagens se  encaixam. Nenhuma 
intervenção exterior pode d a r  sentido a unia máquina ,  porque ela 
tem o seu próprio mecanismo. A racionalidade da  linguagem, etc. 
A interpretação dos diferentes sistemas ao nível da s  significações 
define u teoria do sobrecódigo de Sfez (1984) - Lu Decision, p. 111. 
Sfez í 1990) - A Crítica da  Decisão, p. 340. 
Se tomarmos como exemplo o D.L. n"39-AB9, de 28 de Abril, que 
aprovou o ECD identificamos no articulado do estatuto dezenas de 
artigos nesta condições conforme o quadro das matérias a regula- 
mentar, p. 230. 
No mesmo diploma exemplificamos este caso - o júri de avaliação 
previsto no artQ444" - o júri "ad hoc" para o mérito excepcional pre- 
visto no art"88". 
A nosão de contingência segundo Thom e Prigogine lembra primei- 
ro que o estado no qual se encontra um sistema num dado momento 
depende da sua história, visto que nas interacções muitos factores 
em jogo, perturbações ou desvios mínimos podem ter  um poder am- 
plificador considerável e modificar a trajectória de evolugão de ma- 
neira imprevisível. Cf. Mélése - Approches systémiques des organi- 
zations vers l'entreprise a complexité humaine, p. 130. 
Seguimos de perto o pensamento de Barouch ( 1989) - La Décision 
en miettes. 
Weinberg A. - Le kaleidoscope des modèles - "Revista Sciences Hu- 
maines" Hors da Série n" - Mai-Juin 1993, p. 6 e seguintes. 
A CENTRALIDADE DO PODER 
EM PROCESSOS DE DECISÃO 
A palavra poder presta-se a uma rnultiplicidade de sentidos e adquire 
xepqiies diferentes. c.oilt;,ime o quaciro de referência científica e ideolcigi- 
ca a que se  reporta, porque designa um fenómeno dificilmente definivel, 
fugaz, multiforme como diz Crozier.ll' 
Bertrand Russell (1990) considera o poder o conceito fundamental  das  
Ciências Sociais, no mesmo sentido em que a energia é o conceito h n d a -  
menta l  da  F í s i ~ a . ' ~ '  
A comparação parece corroborar este carácter fluído do poder, no sentido 
da  capacidade ou disponibilidade energética, que se  manifesta corno es- 
tando continuamente a passar de uma das  suas  formas u qualquer  d a s  ou- 
tras.  
Não pretendendo definir poder, citamos quatro definições que julgamos 
pertinentes. 
No domínio das ciências políticas 
"lítrr a fOrga nascida da uontctcle social destinada a arrtrsta r o g rrípo, 
na procura do bem cotulít,~ c capaz de impor aos mettzbros c1 atitude 
que elrr conzanda" 
G.Burdeau - Tratado da Ciência Política. 
"O poder é o conjunto de processos e de papéis sociais pelos quais são 
efectiuantente tomadas e executadas as  decisões que enuolueni e obri- 
gam todo o grupo. 
Ele decide, regula, conznnda, sanciona" 
J. W Lapierre - Encyclopédia universalis. 
No campo da sociologia 
"Urnu espécie de circulo, cujo centro esta e m  toda a parte e e m  parte 
alguntcr" 
Bourdieu - O Poder simbólico. 
"Poder t. relagão e não i ~ n z  atributo dos uçtores" 
Crozier - L'Acteur et le système. 
A recolha destas definições, em domínio das ciências políticas e no campo 
da sociologia e as considerações anteriormente feitas não se destinam a 
introduzir o tema, pretendem antes significar o sentido, a orientação e os 
fiindamentos do ângulo de análise do conceito de poder que adoptamos 
neste capítulo. 
Centraremos a reflexão evidenciando aquela face do poder que passa des- 
percebida e que resulta das exigências da vida organizada em sociedade - 
o aspecto relaciona1 do poder. Nessa medida, o nosso estudo basear-se-á 
nas aproximações teóricas do conceito, numa linha de intervenção e acção 
social, isto é, como capacidade de acção. 
Neste capítulo pretendemos responder as  seguintes questões: 
- Que posiqùo ocupa o poder num processo de decisão? 
- Que dimensões assume como capacidade de acsào e corno capacidade 
de estru turar a negociação'? 
- Que instrumentos utiliza corno mecanismos de regulação do sistema'? 
I - O lugar do poder em processos de acção colectiva 
O primeiro problema com que se defrontaram os cultores da política - en- 
tendida como ramo da filosofia ou como sector das ciências sociais, foi o 
problema de saber em que consiste o poder. 
A questão continua a colocar-se quando se pretende científicamente co- 
nhecer o fenómeno, não obstante o homem comum saiba o que e ter poder e 
reconheça instintivamente quem o tem e quem não o tem. 
A este propósito Mintzberg (1986) diz que o poder é ao mesmo tempo me- 
nos complicado que a s  abstracções presentes na literatura teórica e mais 
complexo que todas a s  interpretações feitas que se encontram na  literatu- 
ra  vulgar. 
Por este rnotivo funde-se na nossa análise a índole teórica do tema desen- 
volvido por vgrios autores, com a dimensão prática de interpretação de ca- 
sos ou situações. 
A nível teórico procuramos os autores que concebem o poder como uma di- 
mensão fundamental e inelutável de toda a relação social. 
Pesou também nesta escolha a perspectiva adoptada na formulação teórica 
de "por em jogo coisas teóricas muito importantes a respeito de ob- 
jectos empíricos muito precisos" como referia Bourdieu':". Isto significa 
que é posta de ludo a elaboração de um discurso teórico e programático re- 
sultante duma especulação intelectual. Significa também que a teoria de 
intervenqão constituída respeita as  suas próprias hipóteses, nasce de ne- 
cessidades e contingências em processo de pesquisa e adopta critérios de 
pertinência e de objectividade. 
, A noção de poder como jogo e relação entre actores 
Crozier, Bourdieu e Hatchuel convergem no entendimento que o poder é o 
fundamento e o centro das reflexões sobre acção organizada. 
Esta centralidade do poder marca a diferença relativamente as  teorias es- 
truturalistas que o excluem inteiramente do seu campo de investigação e 
reflexão, ou o admitem como uma categoria de análise residual, para ex- 
plicar aquilo que não foi possível explicar por outros processos. 
Nesta linha de pensamento tem-se ainda a tendência para identificar o po- 
der com o estado, a ordem instituída, a autoridade, ou concebe-se poder co- 
mo um atributo, uma propriedade, um mecanismo impessoal, algo que se  
impoe aos actores sociais como vindo de fora, sem que se saiba donde. 
Ao contrário das teorias estruturalistas e a partir da formulação genérica 
e comum a vários autores que concebem poder como a possibilidade para 
certos indíviduos ou grupos de agir sobre os outros indíviduos ou grupos, 
Crozier extrai a premissa básica da sua concepção teórica que é o caracter 
relaciona1 do poder.'4' 
"Agir sobre o outro é entrar em relação com o outro" (Crozier 1977) 
Não assimila poder a utilização pura e simples da força ou da violência, 
nem à capacidade de ter ou não ter, mas a capacidade, à possibilidade de 
acção nu sua dimensão de re1uc;áo. 
Diverge pois do consenso doutrina1 defendido até então por vhrios autores 
cliissicos yue, jii na  antiguidade, faziam desta matéria okecto de reflexão. 
Referimos a propósito XenofOnte para quem poder e a faculdade de alguém 
se fazer obedecer. Na idade contemporanea Marcello Caetano sintetiza es- 
ta posiqão ao definir poder como a possibilidade de eficazmente impor aos 
outros o respeito da própria conduta ou de traçar a conduta alheia'"'. 
Estes conceitos identificam-se em substâiicia com uma postura impositiva 
que pode expressar-se sinteticamente definindo o poder como "o poder de 
A sobre B". 
Ao sustentar que "O poder de A sobre B corresponde a capacidade de A pa- 
ra  obter que, na sua negociação com B, os termos de troca lhe sejam favo- 
ráveis", Crozier (1977) rompe com uma visão estática e descritiva do fenó- 
meno, para numa - perspectiva estratégica, o considerar como processo que 
se constitui e desenvolve em construção na relação entre A e B. - e 
identifica-o com uma postura de relaçáo, de negocia~ão. '~ '  
Poder ... é uma relação de troca, logo de negociação, na qual duas 
pessoas pelo menos estão  envolvida^.'^' 
Convém precisar que a nocão de poder não é circunscrita apenas a relação 
entre A e B, mas também é o lugar duma estratégia, onde os comporta- 
mentos de A e B estão submetidos a lógica das situações e aos contextos 
institucionais. 
Mas qual é a natureza dessa relaçáo? 
A resposta é-nos dada pelo mesmo autor na  obra LIActeur e t  le Sistème 
i 1977), do seguinte modo: 
E uma relagão instrumental, isto é, visa um fim e numa lógica instrumen- 
tal implica o empenho dos actores em utilizar e envolver recursos. 
É uma relação não transitiva. O poder é inseparável do actor envolvido nu- 
ma relação e numa dada acção. 
Cada acção constitui um jogo específico a volta da qual se estabelece uma 
relaqão de poder particular. 
É uma re1ac;ão recíproca, mas desequilibrada. É recíproca na  medida em 
que negociação exige troca e só é possível se a s  duas partes tiverem algo a 
empenhar, algo a comprometer numa relação. 
Mas é também desiquilibrada. Se ambas a s  partes têm os mesmos trunfos 
a troca é igual. Não há razão para considerar que uma das partes se encon- 
t ra  em situaqão de poder relativamente à outra. 
A noção de poder pode precisar-se como uma relação de troca recíproca, 
mas em que os termos da troca são mais favoráveis a uma das partes em 
presenqu. 
Os f'undamentos do poder siio naturalmente os trunfos, os recursos e a s  for- 
ças de cada uma das partes em presença. Importa porém, precisar e subli- 
nhar  mais uma vez, que poder não corresponde propriamente a forças, mas 
a capacidade de acgão. O poder vai residir na  possibilidade maior ou menor 
que o actor tem de aceitar ou rejeitar a proposta em jogo, aquilo que Cro- 
zier (1977) chama margem de liberdade dos actores comprometidos numa 
relaqão de poder. 
Porém, o poder também está em fUnc;ão da amplitude, da zona de incerteza 
que a imprevisibilidade do próprio comportamento do(s) actortes) lhe per- 
mite controlar, face as  partes envolvidas - zonas de incerteza definidas co- 
rno pertinentes relativamente aos interesses das partes em presenqa. 
Segundo este autor, u analise clo poder deve efectuar-se no contexto da 
análise das  formas de organiza~ão que mediatizaram essa força e realizam 
a sua coexistência no interior de uma determinada unidade social. 
As características estruturais da organização delimitam o campo de exer- 
cício de poder entre os membros que a compõem e definem a s  condições em 
que lhes podem estabelecer as  relações de negociação. 
A análise da relação de poder exige conhecer que recursos dispòe cada par- 
te  ou seja saber que trunfos dispõe cada parte capazes de, numa dada si- 
tuação, lhe permitirem alargar a sua margem de liberdade. 
Esta análise exige também conhecer os critérios que definem a pertinência 
desses recursos e a sua potencial idade mobilizadora,  no fundo conhecer 
qual é o jogo da relação e as  limitações que a s  estruturas impõem. 
Estas limituçòes irnpòern-se a todos os participantes. Estes, por sua vez, 
procuram no desenvolver de estratégias orientadas pela previsibilidade do 
seu próprio comportamento ou dos outros modificar a seu favor directa ou 
indirectamente a s  condiqões estruturais e as  regras que regem a sua inte- 
rucçáo com os outros. 
A organização regulariza o desenrolar das relações de poder. 
O campo em que se exercem essas relações não é totalmente controlado, fa- 
ce a s  margens de liberdade dos actores e as zonas de incerteza. 
Pode concluir-se que o poder tem a marca de uma ambiguidade e impli- 
ca na  verdade a existência de um facto social presente nas  regras de nego- 
ciação, mas implica também um dinamismo de negociação. Há pois, n a  
relação regulações de poder. 
Hatchuel(1994) aceitando o modelo de Crozier descortina um segundo mo- 
delo fundado sobre a partilha de conhecimentos que o actor mobiliza para 
pensar a sua própria intervenção."' 
Admite na  relação regulações de poder e regulações de saber que se  
alimentam uma a outra, mas que não se sobrepõem. 
Não sendo o poder uma substância universal e constituindo-se a volta da 
luta pelo controle das zonas de incerteza, as  organizações aparecem como 
sistemas políticos em que cada actor negoceia jogos susceptíveis de gerar 
entendimentos (acordos) mais ou menos estáveis. 
Controlar uma zona de incerteza é apenas uma modalidade particular das 
relações numa organização e ela própria está ligada a um tipo de relação 
de saber, donde controlar uma zona de incerteza não é só poder, pode ser 
também saber. 
A diferença consiste em que o conceito de saber para Hatchuel não é asso- 
ciado a recurso de poder, mas é entendido como problema, como fundamen- 
to da acção organizada, como meio de reconhecimento e inteligibilidade da  
relação. 
O saber, no dizer deste autor, e o seu modo de produção são os recursos e 
são simultaneamente os produtos e produtores de relações sociais em pé de 
igualdade com as  estratégias de poder que lhe são correlativas. 
Hatchuel (1994) não encara em suma, o saber como urna arma do poder. 
Saber e poder constituem duas regulações distintas numa relação, que se 
condicionam urna a outra. A análise dessa relação não pode central--se ape- 
nas  nos jogos de poder como postula a teoria de Crozier. 
Para Hatchuel(1994) os jogos (de poder e de saber) só por si  não dão conta 
de certos momentos ou de certas formas relativamente estáveis da  vida 
das organizações, é preciso explicar as trajectórias ou a s  mudanças, por 
exemplo o desaparecimento de actores ou o aparecimento de novos actores. 
É preciso também dar  importhncia maior ou menor aos modos de partilha 
do saber. 
A partilha de saber é no fundo partilha do estado de conhecimentos dos ac- 
tores envolvidos. Hatchuel(1994) entende que esse estado não corresponde 
a uma simples cópia do estado de conhecimentos do meio, mas é o produto 
de re1ac;ões contextuais que se operam na organiza~ão. (~ '  
Será então satisfatório afirmar que o poder está na  relação de saber? 
Onde es t i  o poder? 
A metábra  utilizada por Bourdieu (1989) para definir poder como 'únzu 
espécie de circulo, cujo centro está em toda a parte e enz parte alguma" tra- 
duz e reflecte duas ideias que surgem sempre que se quer definir poder ou 
saber onde ele está.(lO' 
Por uni lado, o recurso a imagem revela a dificuldade persistente em defi- 
nir precisamente a noção de poder, dificuldade que se  tem afirmado como 
um dos desafios mais estimulantes coloctidos a Silósofbs historiadores e in- 
vestigadores de outras áreas de saber. 
Por outro lado, a magia fugidiu e a invisibilidade que constituem a própria 
natureza do conceito que são no fundo a causa que parece justificar a difi- 
culdade da sua fixação. 
Bourdieu chama poder simbólico - "a esse poder irzoisiuel que só pode ser 
exercido com n cumplicidade daqueles que não querem stiber que lhe estão 
sujeitos oic ttiesrno que o exe~.cetrl. 
Poder quctse ~jlágico, que perrtiite obter o equiutrlente daquilo que é obtido 
pela f o r p  Ifisica ou econonzicu) só se exerce se f9r reconhecido, quer dizer,  
ignorado corno arbitrário".'ll' 
Segundo este autor o poder simbólico é um poder de construção da rea- 
lidade que tem a impor uma ordem de conhecimento, o sentido imediato 
do mundo social. 
É invisível e como tal é necessiirio descobri-lo, reconhece-lo. 
É capacidade, possibilidade de persuasáo, poder de constituir o dado pela 
enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a vi- 
são do mundo. 
Define-se numa relação determinada (relação de comunicação) e por meio 
desta entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos. 
As relaçòes de comunicação são relações de poder, mas são também instru- 
mentos estruturados e estruturantes de comunicação e de conhecimento. 
Dependem na forma e no conteúdo do poder material ou simbolico acumu- 
lado pelos agentes  OU pelas instituiçòes) envolvidos e como que um dom ou 
polatch permitem acumular poder simbólico.'12' 
É enquanto instrumentos estiwturados e estruturantes de comunicação e 
de conhecimento que os sistemas simbólicos cumprem a sua função politi- 
ca de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação. 
As diferentes partes em relação estão envolvidas numa luta simbólica pu- 
ra  imporem a determinação de um mundo social com os seus valores os 
seus pontos de vista, os seus interesses. 
As suas tomadas de posição orientam-se nesta luta quer directamente nos 
conflitos simbólicos da vida quotidiana, quer na luta travada pelos espe- 
cialistas da produção simbólica (produtores de textos etc.) para fàzer pre- 
valecer e mesmo inculcar instrumentos de conhecimentos e de expressão 
(taxinomias! arbitrários da realidade social. 
Nos três pontos de vista analisados é evidente o sentido convergente na  de- 
finiqão de uni conceito dinâmico e relaciona1 de poder quanto à sua 
génese, natureza e campo estiw turudo onde existe e se desenvolve. 
A divergência de entendimentos dos três autores citados reside nas razòes, 
fundamentos ou causas em que o poder assenta, ou seja, para a pergunta: 
O que é que dii poder a uma parte numa relação estabelecida? 
O pensamento de Crozier concebe para esta questão uma resposta identifi- 
cando poder com relação, negociação. 
No conceito defendiclo por Ilu~cliuel (1994) a resposta é uma dupla regula- 
çâo de relaçòes de poder e de relagòes de saber que se  condicionam, mas 
não se anulam. É sublinhado neste ponto de vista, que há formas de poder 
estáveis nas organizações (formais ou informais) cujo conhecimento consti- 
tui o ponto de partida para conliecer a trajectória de relaqões que condu- 
zem ii mudcinqa. 
Bourdieu (1989) considera que siío as  relagòes de comunicaqão e conheci- 
mento instrumentos estruturados e estruturcintes que dependem na  fòrma 
e no conteúdo do poder material e simbólico acumulado no actor ou na ins- 
tituiqão que representa e que permitem também acumular poder. 
Em síntese, podemos explicitar suniariamente que as  divergências concep- 
tuuis no caso de Hatchuel consistem em por em evidência e valorizar as- 
pectos u que Crozier atribuía menor importiiiicia e encarava como subsu- 
midos à relação de poder ou a aspectos omissos. Bourdieu (1989) considera 
estes aspectos tais como o desenvolvimento da ideia de poder acumulado e 
acumul6vel no desenrolar do processo negocial, corno aspectos reducionis- 
tas e aponta os mesmos como erro interriccionista. 
L)o que ficou dito resulta claro que a análise que f'azenios de poder ignora a 
perspectiva substantivista de considerar o poder como um atributo suscep- 
tível de ser possuído por uma pessoa ou pessoas concretas. Situa-se numa 
perspectiva de acção, no interior da qual se distinguem e acentuam duas 
dimensòes chave na base do deseilvolvimento deste conceito que são: o po- 
der corno capacidade de estruturar a negociaqão e o poder como capacidade 
de a c ~ á o .  
3 - Dimensões do poder identificado com acção social 
3.1 - O poder como capacidade de estruturar a negociação 
Com a preocupação de procurar fixar aquele dado indefinível de poder, 
podemos dizer que o poder não se poupa, não se guarda, não se empresta, 
é um bem como a confiança, a amizade, que se ganha ou perde quando se 
exerce e que ganha consistência, isto é, realidade e eficácia apenas 
quando se exerce. 
Visto deste modo, poder é inseparável da relação que se estabelece e por 
consequência inseparável dos actores e da situação em que ocorre. 
Não há acção social sem poder. Não há poder sem relação. Não há rela- 
ção sem troca. 
Não há troca sem negociação, podendo esta ser mais ou menos implícita. 
Interessa referir que poder e troca incluem a chantagem como arma últi- 
ma; neste sentido poder constitui como que uma retaguarda profunda de 
toda a força, mesmo que raramente seja utilizada. 
O poder de um actor A sobre B está sempre ligado a sua capacidade de 
obrigar pela força B, privando-os de um comportamento do qual depen- 
dem (ou do qual se tornaram dependentes) para realizar os seus em- 
preendimentos. 
Sob este prisma de analise, Friedberg (1993) define-o genericamente co- 
mo troca desequilibrada de possibilidades de acção, isto é, de com- 
portamentos entre um conjunto de actores individuais e/ou colectivos e 
especificamente como a capacidade dos actores estruturarem a seu favor 
processos de troca de maior ou menor duração, explorando as  1imitac;òes 
e a s  oportunidades da situação para imporem termos de  troca mais f'avo- 
ráveis aos seus interesses.";" 
É uma troca negocia1 de cornportarnentos estruturada de tal modo que 
todos os participantes retiram dela qualquer coisa permitindo a um ou a 
uns retirar mais a seu favor que os outros. 
O que dá esta capacidade aos actores é por um lado o que Friedberg cha- 
ma a pertinência das possibilidades de acção de cada participante para a 
solução ou controle da gestão do problema ou problemas, soluçáo essa 
que vai de encontro a satisfação dos desejos do outro. 
Se A é capaz de trazer uma solução adequada temporária ou permanen- 
te para os problemas e obstáculos que impedem ou ameaçam B de con- 
cretizar um projecto ou uma acção e, na medida em que esse projecto de 
B é importante e a solução de A é mais adequada e duradoura; nessa me- 
dida aumenta a capacidade de A sobre B e a possibilidade de A obter de 
B maiores contrapartidas. A situação inversa também se pode verificar. 
fJode ainda constituir-se um terceiro censrio em que B tem relativamen- 
te a outros problemas também importantes para A uma soluçào ou um 
controle que A não se tenha apercebido. Gera-se neste caso o que March 
(1964) designou como "ambiguidades de pertinência" que são no fun- 
do 10ntes de tensões, geradoras de jogo e até jogo parti os actores. 
Uma vez que a pertinência se define em função do problema em questâo 
ganha importância fundamental num processo de investigação a identi- 
ficação clara dos problemas que constituem objecto de negociaçào e tam- 
bém a identificação, dos saberes (expertise, savoir f'aire) e experiências 
profissionais e possibilidades dos actores envolvidos na resolução dos 
problemas identificados.~14' 
Na linha da dimensão prática de interpretação de casos a que nos ref'eri- 
mos anteriormente (pág. 64), para ilustrar este ponto, em vez de imagi- 
narmos unia situação fictícia decidimo-nos por tomar como exemplo con- 
creto o caso da avaliação do desempenho dos professores no ECD. 
Os sindicatos não estavam interessados em introduzir este dever que n a  
perspectiva do governo era uma exigência e requisito para controlo de 
yualidade. Num primeiro momento os sindicatos rejeitaram a solução 
proposta, mas aperceberam-se que a avaliaqào era do ponto de vista do 
Ministério da Educação obrigatoriamente incluída no projecto. Apresen- 
taram então uma contra proposta que aceitando o princípio lhe retirava 
eficácia introduzindo outro requisito aparentemente de exigência, o re- 
latório critico sem ser objecto de apreciac;ão ou avaliação.'15' 
O relatório crítico era pertinente para o ME,  na  medida em que resolvia 
o problema de rejeição da Avaliação por parte ddsindicato. O Sindicato 
por sua vez apercebeu-se da pertinencia da avaliaqio para o ME para o 
que procurou encontrar uma solução que minimizasse a seu favor uma 
proposta de dever exigente que lhe era desfavorável. 
Por outro lado, numa perspectiva de negociação a capacidade de troca de 
cada um dos participantes é função de imprevisibilidade potencial do 
seu comportamento ou da sua previsibilidade. 
A imprevisibilidade resulta das margens de autonomia que os acto- 
res têm na sua relação com os outros e determina a previsibilidade do 
seu comportamento pelos outros. 
Concretizando e retomando o exemplo que acabamos de dar, o Ministé- 
rio e os Sindicatos estavam numa situação de troca em que o comporta- 
mento do ME era absolutamente crucial para o sucesso dos projectos dos 
Sindicatos, enquanto o comportamento dos sindicatos tinha pouca perti- 
nência para os projectos do ME. 
Se nesta transição o ME estava totalmente livre para não se comportar 
como os sindicatos desejavam, então os sindicatos são previsíveis e não 
dispõem sequer de possibilidades alternativas para prosseguir os seus 
objectivos. 
Em conclusão, trata-se de uma situação totalmente favorável ao ME,  
visto que a relação de força é a favor do ME. Situação que é apercebida 
pelos sindicatos que a procuram desequilibrar e introduzem assim uma 
solução que minimiza, ou seja, procuram introduzir uma parcela de in- 
fluêixia que retira força ao projecto do ME. Tudo se passa como se se tra- 
tasse de uma perspectiva de negociação, em que a capacidade de cada 
participante é definida em função da previsibilidade e imprevisibilidade 
de comportamentos. 
3.2 - Poder como capacidade de acção. 
A segunda dimensão do poder como capacidade de acção esta ligada a 
competência dos actores. 
Nesta dimensão de poder identificado como acsão social temos de consi- 
derar os actores e as  suas competências, na medida em que o poder supõe 
a exploração de zonas de incerteza, relativamente a outros e na  medida 
em que é negociação e ajustamento de posições. 
Entende-se como competência dos actores os saberes que eles pos- 
suem e que Ihes permitem num dado contexto controlar a s  incertezas. 
Esses saberes que se revelarn pertinentes numa situac;ão dada, relativa- 
mente não só ao problema em questão, mas tarnbém em relação aos inte- 
resses das partes envolvidas, podem revestir a natureza de saberes pro- 
fissionais culturais e relacionais. 
As competências relacionais são aquelas que capacitam o actor ou os 
actores para saber viver com situações de conflito, de cooperação, de de- 
pendência e também de assumir riscos inerentes aos jogos de poder. 
Quando se trata de actores colectivos (grupos) a competencia está pri- 
meiramente ligada ao indivíduo que adquire mais tarde um segundo 
grau de competência no grupo através duma aprendizagem progressiva 
e individual. 
A competencia relaciona1 é construída por meio de trocas de experiencia, 
saberes profissionais, sociais, quadros de referência coilceptuuis ou ou- 
tros. 
O actor aprende no grupo a situar-se nas re1ac;ões de negociaçào, apren- 
de LI aceitar e a assumir posic;ões de dependência (interdependência) a 
explorar a seu favor (fazendo uso da sua margem de autonomia que nun- 
ca perde) oportunidades que se lhe deparam. 
Ao entrar no grupo o actor traz para o grupo competências, saberes pro- 
fissionais e culturais, mas só adquire esta competència relaciona1 em re- 
sultado de um dacio proc~sso  de vivéncia individual integrado num pro- 
cesso especifico de construçào de um grupo, sabemo-lo por experiencia 
pessoal. 
É uma competencia primeiro inter-relaciona1 ou seja que só pode ter  ori- 
gem no e dentro daquele dado grupo e que capacita para em grupo a 
exercer (com o colectivo) a um nível inter-relaciona1 (inter-grupos). 
Teremos oportunidade de demonstrar e exemplificm- no Cap. VI,  confir- 
mando a tese de E. Friedberg (1993) que os grupos udcluireni na sua re- 
Iasão com os outros uma espécie de capital relaciona1 como que u m a  
capacidade colectiva que é mais que a sorna das  capacidades individuais. 
U m  grupo é sempre uma construção social que só existe e só subsiste, n a  
medida em que pode apoiar-se em mecanismos que permitam integrar  
a s  estratégias divergentes dos seus membros. 
Segundo Friedberg (1993) sâo a s  propriedades desses mecanismos que  
duma  maneira ou doutra agar ram ou geram os fenómenos de poder en- 
t r e  os indivíduos, isto é que f'ormam o substracto da  capacidade colectiva 
de um grupo. 
E esse substrato que distingue os grupos entre  si, é por assim dizer uma  
capacidade cultural própria que e colectiva. 
A questão da  ligação do poder à competencia dos actores e ao  controle de  
incertezas não é uma quesiso que s e  enuncie linearmente. E unia ques- 
t áo  c o m p l e ~ a ' ~ ~ ' ,  rica em situaqòes, que a d ~ n i t e  variações, e neste sentido 
para  a tornar perceptível parece justificar-se a s  pergunta. 
Que relaqão existe ent re  incerteza e competência'? 
Que papel dominante podem unia e outra desempenhar n a  ligaqão que  
estabelecem e que sentido tem'? 
A situação mais comum é a de uma dada incerteza poder d a r  origem ao  
aparecimento e desenvolvimento duma competencia para a controlar. 
Mas  também pode acontecer que unia dada competência seja utilizada 
pelo actor na relaqão bilateral. ou multilateral para ge ra r  incerteza. 
Neste caso a competência desempenha o duplo papel de descobrir e con- 
trolar  uma incerteza. 
E m  resposta à primeira pergunta diremos que a incerteza pode gera r  
uma competência. A competência, porém, também pode gera r  incerteza. 
Es ta  reciprocidade permite-nos afirmar que qualquer uma delas pode 
es tar  na  origem da  génese da outra. 
Isto prova duas  coisas: natureza contingente da incerteza e da com- 
petência. Nenhuma delas são dados definitivos. São dados provisoria 
mente definitivos. Não constituem dados existentes a priori, são dados 
sempre construídos no processo de relaqão em curso. 
Prova também que do ponto de vista dos actores incerteza e competência 
os colocam divididos por duas  f o r p s  contraditórias. 
Por um lado, o actor tem que valorizar o conhecimento e a competência 
adquiridos para controlar a s  suas  incertezas, mas  por outro lado tem d e  
dominar essas mesmas incertezas para a s  poder aproveitar  na  negocia- 
são e desenvolver os seus  conhecimentos e incertezas. 
Sempre que o actor domina a competência inicialniente desenvolvida 
para  fazer fLce a s  incertezas natura is  do meio impòe as suas  exigências 
aos outros e a competência desempenha um papel es t ru tu ran te  n a  nego- 
c iq t lo  e no seu resultado. 
4 - 0 s  instrumentos de poder e a sua importância na com- 
preensibilidade de um sistema de acção 
Vistos como instrumentos que comandam as relaqòes sociais, os jogos de  
poder urdem uma espécie de trama, cujo conhecimento permite definir um 
determinado sistema de  acção organizada. 
Crozier e Friedberg descrevem a noção de jogo do seguinte modo: 
)I 
... O jogo é u m  mecanisnto real, gragas ao qual os homens orgarzi- 
zum e estruturam as suus relações de poder, e llres inzpóetn regrczs, 
deiratido as  mesmo tempo, a essas relapóes e tumbém aos homens,  
ut11a grande liberdade. 
O jogo constitui u m  irzstrumento que os homens criaram, a fim de 
dar  regras a sua cooperaçho. 
É ( r  111 instrumento fundamental para cz crcpio orgun izuda. 
O jogo concilia liberdade e linzitapio. O jogador fica liure, mas  se 
desqja con quistá-10 (usá-lo ) deoe cidoptczr u ~ n a  estratégia racioncil, 
segundo cz natureza do jogo e respeitar us  suas  regra^'"^' 
Desta definiçào infere-se: 
Em primeiro lugar a importância dos jogos para o conhecimento e defi- 
niçào de um sistema de acqão organizada. 
Podemos conhecer bem as sequências dos acontecimentos, isto é, conhece- 
mos os efeitos do sistema, que são consequências e manifestaçòes do carác- 
ter natural e construido dos seus jogos. 
Ora, este conhecimento não é completo nem global na medida em que não 
podemos raciocinar sobre o significado dos acontecimentos corno expressão 
de uma evolução ou mudança no sistema em análise. 
A compreensibilidade do sistema de acção é-nos dada pelo conheci- 
mento do sistema de jogos estruturados. 
Em segundo lugar conclui-se quanto à natureza dos jogos que não se de- 
senrolam ao acaso, nem sem estrutura, seguem regras a propósito das 
quais Allison (1971) escrevia: 
"(lertas regras são explícitas, outras implícitas. Certus regras sko  cor^ - 
pletatnetlte claras outras subtis, certas são conzpletaniente estciueis ou-  
trtrs r j i  rt da tu. 
Mas de facto, é o conjunto das regras que define o jogo. Prinleit-o as  re- 
g ras indicam as posições, as vias graças as  q rtais os honzens chegam a 
estas posi~.ões, o poder ligado a caíltr posipio, os caminhos dtr acqâ o... 
E'rn segrt ida as regras lim itatli o leque ... das decisões e das cicgxjes que. 
sáo ccceitcioeis ... Enfirn, as regrcrs suncioltcrrtz nziiitns diligSnciirs pclssos 
- o confi.onto, as alianças cr persuasão, o logro, o enguno t1 tr nnzraça - 
tomando outras atitudes ilegais, imorais, itzcorrectns ou itzupropria- 
d ~ s . " ~ ~ '  
Em terceiro lugar aponta-se a função dos jogos no sistema, isto é, a re- 
gulação. 
As regras são um produto mais ou menos estabilizado e preciírio de iiite- 
racção humana para regular a cooperação. 
Este  atr ibuto de construido humano faz com que os jogos e suas  regras  
estejam ligados a módulos culturais duma sociedade ou organização e 
também a s  capacidades dos jogadores. 
Eni quarto lugar os jogos são considerados eixos h n d a m e n t u i s  de coope- 
r a ~ d o  humana,  permitindo conciliar a ideia de liberdade e limitação. 
As  relaqòes de poder entendidas como negociação nâo podem sei. enten- 
didas unicamente como relaqões conflituais, elas são também relações 
de cooperação. Friedberg (1993) afirma que o jogo ... é a única figura que  
permite conciliar a ideia de l i m i t a ~ ã o  e liberdade de  conflito de concor- 
i-ência e cooperação, a única que põe sem dificuldade, a tónica no carac- 
t e r  colectivo e no substrato relaciona1 do construído da  cooperaqào. 
O mesmo autor  explica que essas relações de c o o p e r a ç ã o ,  surgem co- 
mo resultantes da  vontade de cada jogador procurar  melhora^. a s u a  po- 
siqão numa negociação, sempre que proci1i.a reduzir a margem de  esco- 
lha  dos seus p~irceiiws. 
Quando assim proceder contribui para a e s t ab i l i dade  da r e l ação .  Es ta  
estabilidade corresponde pura o jogador a uma  estratégia tninirnu. 
O jogo com a s  suas  regras garante esta estabilidade. 
A pai. de definir estratégias ganhadoras diferentes que os participantes 
escolhem e utilizam na sua  piirticipaqão, o jogo define turnbéni a s  exi- 
gências mínimas que cada jogador deve satisfazer para  se r  aceite pelos 
outros jogadores, isto é para poder ficar no jogo e continuar a jogar. 
E neste sentido que o jogo reduz a liberdade de acqào e limita a margem 
de  arbitrariedade. As regras garantem o funcionamento regular  do pro- 
cesso, asseguram a regulaqâo, niio interferem na racionalidade instru- 
mental  dos processos de troca e transacçâo ou seja nào afectam a capaci- 
dade negociadora e de acyiio dosjogadores. 
Instituem no dizer de Friedberg (1993) uma ordem local que pode 
assimilar-se a uma ordem política, isto é, fbndada sobre uni c o ~ ~ j u n t o  de  
relações de podei- em equ i l íb r io  p r e c á r i o  cuja gestão impòe a sua  pró- 
pria lógica aos processos de troca, lógica que é de natureza propriamente 
política. 
Concebe-se então uma autonomização do processo de negociação que as- 
senta num conjunto de regras de jogo. 
Estas regras constituem uma espécie de acordo tácito que não implica fi- 
delidade absoluta, confiança cega, mas é uma base de jogos estabilizados 
neutra - visto que, nenhum jogador, para as aceitar, abdica das suas con- 
vicções e dos seus valores iFriedberg 1993)'lY'. 
Friedberg esclarece que a estrutura produzida pelas "regras d o  jogo", 
pelas quais os actores regularam as  suas negociações e as  suas trocas, 
marca por sua vez o contexto de acção. Estamos em presença duma 
inter-estruturaçiio, como em toda a situação de acção social. 
Os actores constroem a sua acção, as  suas cooperac;ões, as  suas alianças 
a partir de dados dum contexto que, num primeiro tempo, eles devem 
aceitar tal e qual, mas pelas suas próprias acções eles transformam-nas 
por sua vez introduzindo-lhes novas estruturações que substituem a s  
antigas ou se lhes sobrepõem. 
Esta autonomização está condicionada pela existência ou ausência de 
recursos, pela existência ou ausência de obstáculos, pela existência ou 
ausência de técnicas de medida, aceites e dominadas pelos actores envol- 
vidos que lhes permitam avaliar a "performance" de cada um. 
A falta de recursos ou a existência de dificuldades inultrapassáveis, 
qualquer que seja a sua natureza, económica, técnica, jurídica ou outra, 
podem pôr em risco a sobrevivência do jogo, na  medida em que podem 
tornar aceitáveis aos jogadores condições, que noutras situações seriam 
inaceiti-íveis. 
Em suma, a regulaçáo d o  sistema opera-se pelos jogos e não pela do- 
minação de um órgão regulador ou por qualquer mecanismo automático 
de ajustamento mútuo. 
Deste modo a regulação supõe a existência de regras de jogos ao mesmo 
tempo que jogos de actores, permitindo definir e/ou modificar estas re- 
gras do jogo. 
O comportamento dos actores deve, por consequência, ser compreendido 
por referencia as  regras existentes e por referência a eventuais tentati- 
vas que desenvolvam no sentido de modificar, trocar, transformar essas 
regras do jogo a seu favor. 
Os jogadores podem es tar  polarizados sobre jogos de rnais de  u m  sistema. 
A maior parte das  vezes participam num grande número de  espaços de  
acçlio nos quuis se  envolvem com graus  de intensidade e fi-equência va- 
riliveis. 
Mintzberg (1  986) desenvolveu um quadro conceptual que  permite com- 
preender o sistema de jogos numa organização. Classifica-os a par t i r  das  
razões de jogar e distingue treze tipos de jogos políticos, que entram e m  
categorias. 
Citamos a título exemplificativo os seguintes: 
Jogo de insubmissão - Neste caso joga-se para resistir a autori-  
dade, para contrariar a resistência a autoridade; 
Jogo de "parrainage", cuja finalidade é construir uma tomada de  
poder; 
Jogos de competências especializadas (como saber  e saber  Fazer); 
Jogo do autoritarismo; 
Jogos para vencer rivais, que  correspondem essencialmente a 
confrontações entre um poder formal e um poder informal. 
No h i ldo ,  qualquer que se-ju o tipo de jogo, a s  situaçòes U~I-oxiinam-se de  
uni conflito de métodos ou de um conflito de opiniões, em que o par-  
ceiro A se  coloca numa posiqiio de dominar o parceiro B pura que B não  
lhe imponl-ia a s  suas  condiçòes e o mesmo se ve1-ilicu em relaçao a B, con- 
h r m e  é representado na  figura: 
Fig. 2.1 
Modelo d e  conflito de nietodos ou de conflito de opiniões 
Dominar B, para que niio imponha a s  suas condiqiws 
Dominar A, para que niio imponha a s  suas condiqões 
I A batalha campal. adaptado de Del ivré~ '"" 
NOTAS C'ONCL USIVAS  
E m  traços largos expusemos neste capítulo a ideia de  que o poder ocupa 
o centro num processo de  acção colectiva. 
P a r a  responder as questões colocadas na  nota de introduçiio foi-nos ne- 
cess5rio explicar primeiro onde reside a dificuldade de  definiçào deste 
conceito, apontando duas  formas de o fiizer: part ir  do principio que é um 
at r ibuto  pessoal ou considera-lo 1130 como propriedade de  uni só actoi-, 
m a s  u m  jogo, uma  relagao que se estabelece entre  actores. 
Fizemos incidir a análise na  dimensão do  poder como capacidade de  ac- 
çiio e vimos que está associado à competencia dos actores que a utilizam 
n a  sua  relagilo bilateral ou multilaleral para ge ra r  ou conti.olur mar-  
gens de incerteza. 
E nestas margens de incerteza ( n o  conceito de Crozier, 19771 iio dualis- 
mo de jogos de poder e d e  ,lo.g~s de saber presente no coragao de toda a 
análise estratégica (conceito de  I-lutcliuel, 1994) ou a inda na capacidade 
de persuasão por vezes invisivel, mas  que  só pode se r  exercida com a 
cumplicidade daqueles que nem sequer sabem que lhe estão su.jeitos ou 
mesmo que o exercem, como defende Bourdieu, que o poder se  constrói e 
se  exerce. 
O poder é assim uma construqiio da realidade, fruto de  uma ~.elagiio esta- 
belecida entre  indivíduos e actores sociais. 
Nestas condic;Ges é indissociiivel dos actores, da  situagão e da  acgâo. 
Os actores dispòem de recursos nas  relações que  estabelecem e sào con- 
dicionados por limitações próprias ou alheias que importa conhecer. 
Existe porém uma certa ambiguidade na  relagào que s e  s i tua  na  zona de  
incerteza (Crozier, 1977) ou nu partilha de saber  (Hatcliuel,  1994). 
O podei. de um actor social existe em func;Lio tia ambiguidade dessa zona 
de incerteza ou partilha de conhecirneiitos. 
Esci~ii.ec.enios tai~iLeln i i  reiugiit, ent re  incerteza e competèilcia que são 
dados provisórios e sempre construidos na relaqão. Exemplificamos co- 
mo a incerteza pode dar  origem ao aparecimento e desenvolvimento du- 
ma coriipetência para a controlar e (:orno u m a  competência pode iguiil- 
melite gerar  urna incerteza. 
Destacamos a ideia de que o podei. nào pode ser  assimilado exclusiva- 
mente  à relação de  f8rc;as e defendemos que a sua  aniilise deve s e r  feita 
no interior de uma dada unidade social, visto que o poder é o lugar  d e  
uma estratégia, onde os comportamentos de cada um dos actores estao 
submetidos à 18gica das  situações e aos contextos. 
Por ultirno identificamos os jogos de  poder como instrumentos ou meca- 
nismos que comandam a s  i-elaqòes sociais (entendidas como a c ~ à o  rga- 
ilizitcla 1 e sublinliamos a sua  Iiinqão reguludora do sistema. 
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comportamento das suas partes: o todo manifesta propriedades emergen- 
tes que não são, nem a soma, nem a combinação das partes. Cada nivel 
nivel de observação) é condicionado pelos outros e condiciona-nos. 
Esta lei aplicada aos fenómenos e organizaqoes mostra que ser& sempre 
impossível obter um conliecimento e um controle completo. Citado por 
Mélèse, 1979 - Approches systémiques des organisations vers l'entreprise 
a complexité humaine, p. 130. 
Crozier M., Friedberg, 1977 - L'acteur et  le système, p. 97. 
Citado por Mintzberg H., 1986 -Le Pouvoir dans les organizations, p. 268. 
Friedberg E., 1993 - Le pouvoir et lu règle, p. 25 - 26. 
Delivré. 1994 - Le Pouvoir de néírocier. D. 244. 
A NEGOCIAÇAO COMO PROCESSO 
DE DECISÃO POLITICA 
É objectivo na redacção deste capitulo, abordar em primeiro lugar os fun- 
damentos teóricos que permitem distinguir no processo de decisão políti- 
ca uma s i t u a ~ ã o  de negociaqáo de unia situação de discussão que sirva de 
base para, no desenvolvimento do trabalho de investigação empírica, con- 
firmar ou infirmar a primeira questão hipótese que é saber se a decisão 
do ECD correspondeu a um processo de negociação. 
Propomo-nos igualmente expor algumas ideias que se  constituem co- 
muns, na diversidade de situações que os processos de negociaqào podem 
conter. 
Referiremos a este propósito as condições de existência de um processo de 
negociação, as  componentes que o estruturam, como se desenvolve e se  
conclui e para responder à questào que resultados podem ser obtidos num 
processo de negociação, tipificarernos a s  principais soluções. 
Descreveremos e analisaremos as  relações estabelecidas durante a nego- 
ciasão pelos actores implicados e os diferentes posicionamentos por eles 
assumidos, porque são factores que ganham particular interesse em pro- 
cesso de negociaqùo. 
Por último e a completar o quadro lógico de um processo de negociação 
pretendemos analisar os viirios tempos de negociação e a gestiio do tempo 
relaciona1 nos aspectos de duruc;ão e estruturasão do processo. 
Referir-nos-emos, finalmente, ao significado e papel que os valores e a 
ética podem assumir neste doniinio. 
1 - A negociação vista como processo de decisão política 
I .  1 - Condições de existência 
O nosso quotidiano é feito de pequenas negociações que se situam no seio 
das relações estáveis quer ao nível familiar, quer ao nível profissional. 
Pequenas decisões que consistem na realidade em cada um saber o que 
pode pedir ao outro, o que pode ceder e o limite que náo pode ultrapassar. 
A negocia~áo é assim uma discussão voluntária de duas partes que se  
aceitam em princípio, mas que cada uma se reserva o direito de se reti- 
r a r  dessa relação. 
E a relação é estabelecida quando existe em A algo que B tem necessida- 
de e não pode satisfazê-la sem recorrer a A e quando a situação inversa 
também se verificar. 
Para que a relação de negociação se estabeleça é ainda necessária uma 
segunda condição, que A e B tenham vontade de negociar, para chegar a 
um contrato. 
No plano da negociação política a negociação é encontrar uma via entre 
a injunção'lJ e a permissividade. 
Porquê ou para quê negociar? 
Para prevenir um conflito, para evitar uni conflito, para partilhar poder 
e responsabilidades. 
Outras razões igualmente válidas podem ser enunciadas, mas quaisquer 
que sejam as  razões que determinaram a relação de negociação existe 
um ponto comum a todas as  situações de negociação: o projecto de satis- 
fazer as suas próprias necessidades, graças a recursos de que o outro dis- 
põe. 
Sobre esta matéria seguimos de perto o pensamento de François Delivré 
(1994) no livro "Le pouvoir de négocier", onde é defendida a tese de que a 
negociaqiio é uma alternativa à violência, na medida em que cada parte 
reconhece que a outra detém uma das chaves duma solução comum e 
que a vai discutir para chegar a um acordo sobre uma troca. 
É condição que as  duas partes reconheçam que a solução dos seus proble- 
mas respectivos passa pela existência do outro e da sua liberdade de es- 
colha. 
A negociação é por definição um processo de confrontação com ris- 
cos que procede da discussão. 
Isto significa, que a negociasão supõe uma passagem pela discussão, 
mas, se a discussão é condição necessária a negociação, não é condição 
suficiente, porque a negociação não pode reduzir-se a discussão que 
substancialmente é apenas a expressão da divergência. 
A discussão como referiu Bellenger (1994) é uma espécie de confronta- 
ção probatória relativamente a negociação. Na discussão o objectivo fun- 
damental é mais justificar o bom fundamento da tese que se defende, re- 
lativamente a tese que outrém advoga, do que propriamente chegar a 
um entendimento. 
Procurando clarificar os dois conceitos definindo-os por comparação, sa- 
lientamos como traços dominantes a dimensão eminentemente especu- 
lativa da discussão e o sentido prático da negociação que se traduz na  
vontade de chegar a um resultado, utilizando o jogo da discussão para 
encontrar convergência de posições. 
Ambas constituem formas de comunicação. A discussão põe em evidên- 
cia uma forma autocrata de afirmação, de dominação. 
A negociação é uma forma de comunicação que por excelência põe em 
evidência o espírito de cooperqáo e a tolerância. Pressupõe o encontrar 
com o outro a melhor decisão, isto é, aquela que é capaz de suscitar uma 
adesão da parte dele. 
A discussão no quadro da negociação, é um momento de toda a negocia- 
ção, é a fase de confrontação mais ou menos intensa, leal, equilibrada. 
Na discussão são postos a prova os argumentos e os raciocínios. É um 
sistema interactivo de trocas recíprocas que se concretiza no agir e 
retro-agir em função dos efeitos produzidos no interlocutor. 
Este sistema concretiza-se de modos diferentes, consoante a intenciona- 
lidade de quem inicia a discussão e a mantém, consoante o efeito produ- 
zido no interlocutor e ainda consoante a relação de dominação e de oposi- 
ção que se estabelece. 
Cenários como a polémica, o estratagema e a desqualificação são co- 
muns num processo de negociasão."' 
No primeiro cenário os protagonistas investem na controvérsia e na 
crítica. A interacção é agressiva e o carácter de confrontação gera ten- 
sões. Estas tensões mostram-se salutares, quando clarificadoras de posi- 
qões. Revelam-se prejudiciais, quando são excessivas, porque a negocia- 
qão perde a sua substância transformundo-se num simulacro de negocia- 
qão, visto que as  posições se extrernam e tudo se faz para ter  razão, para 
não perder, para não ceder. 
Estamos em presença de uma inaptidão para comunicar e consequente- 
mente para negociar. 
O segundo cenário corresponde a uma situação de interacção desequi- 
librada, marcada pelas relações de dominação e dependencia. O objecti- 
vo fundamental do protagonistalparceiro ganhador é impor-se, promo- 
ver a sua solução, ordenar resultados e sugerir as  concessões que faz. 
A interacção é coerciva, exerce-se pela persuasão produzindo e procu- 
rando o que Bellenger (1991) identifica como efeitos demonstrativos, 
efeitos de insistência, efeitos de exemplaridade, efeitos de evidencia ou 
efeitos de método.'"' 
E uma negociação conduzitiii uiiilateralrriente que nos aparece como va- 
riante com altos riscos i) ;I negociação conflitual. 
O estratagema é um produto da habilidade'4' e da dissimulaçào dos ne- 
gociadores, é uma espécie de teatro de influência, uma manobra uti- 
lizada por um, destinada a modificar o comportamento do outro e que 
ocorre sempre que um protagonista ignora o que se passa e o outro (ma- 
nipulador) deseja dissimular ou disf'arqur o seu acto. 
O estratagema põe a negociaçào fora do campo cooperativo, exerce-se 
através dii retórica, pelo crílculo, pelos jogos, pela de~í~ua1ificnc;tio.'~' 
A discussão con~trutiva'~' inscreve-se num quadro de interacção equi- 
librada em que os protagonistas se envolvem tolerando o envolvimento 
dos outros, orientados pela vontade de compreender o outro, para redu- 
zir o fosso que os divide ou a distância que os separa, para fazer acordo 
sobre o desacordo. 
A discussão construtiva não é afrontamento de posições é trabalhar a 
divergência. 
Em síntese diremos que é próprio de negociação a existencia de um "eu" 
e de um "outro", a discussão, o desacordo e a predisposição de ambos pa- 
r a  protagonizarem a interacção necessária. 
1.2 - Componentes de estrutura num processo negocia1 
No estabelecimento da relação de negociação distinguem-se três compo- 
nentes: necessidades, recursos e intenção. 
Cada parte tem necessidades e são estas que fundamentam a motiva- 
qão de negociação. 
Cada parte dispõe de recursos que pode utilizar para satisfazer a outra 
parte. 
Cada parte tem intenções relacionais conscientes ou inconscientes, 
positivas ou negativas que variam ao longo da negociação. 
Ambas as partes procuram um acordo, um ~ o n t r a t o ' ~ '  que tenha em con- 
ta estas três componentes, detalhe e exprima em definitivo o que cada 
uma tem intenção de fazer face a outra. 
No plano colectivo e institucional a s  motivações de negociadores da de- 
cisão política inscrevem-se naturalmente em necessidades funda- 
mentais que podem situar-se a um nível global. Sirva de exemplo a exe- 
cuqão de um programa de Governo, ou a nível sectorial no caso de pre- 
tender dar-se cumprimento a uma opção politica, correspondendo a par- 
te desse programa. 
Podemos ilustrar a primeira componente com o exemplo da negocia- 
ção politica com organizações sindicais. Situerno-nos no domínio da Edu- 
cação que é aquele que nos ocorre e temos em mente, quando procura- 
mos definir os contornos teóricos da  nossa problemática. 
Que necessidades fundamentais podem motivar as partes'? (Ministe- 
rio e Sindicatos) 
Para  o Ministério d a  Educação: 
*O cumprimento de um mandato nacional; 
* A  concretização do programa do Governo e o desenvolvimento da  Lei 
de Bases do Sistema Educativo; 
A necessidade de assegurar a tranquilidade governativa e talvez a so- 
brevivencia; 
* A  necessidade de  dispor de elementos fiáveis e evolutivos, como meio 
de trabalho e de adquirir capacidade de  influência no meio dos profès- 
sores. 
* A  necessidade de  dispór de um clima relaciona1 aber to  pa ra  poder 
criar  e organizar novas h r m a s  de  gerir  recursos humanos. 
Vemos como motivações das  organizações sindicais envolvidas no pro- 
cesso: 
*A necessidade de  reconhecimento da  sua  importância e de  serem tidos 
em consideração os seus saberes; 
.Legitimidades diversas, como a concretização da  dignificação do esta-  
tuto da condição docente e a melhoria de condições de trabalho;  
*A necessidade de dispor do conhecimento por dentro do funcionarriento 
da miíquina administrativa, capacitante para uma interveiq5o mais 
eficaz; 
Porventura a necessidade de aumenta r  o seu poder reivindicativo. 
Por  detrás destas necessidades podem ocultar-se outras,  que  correspon- 
dem a objectivos. Situam-se para além do processo de  negociasão "stricto 
sensu" e são geradoras de energias no decurso da  negociação. 
Podem constituir teoricamente necessidades não expressas ou até  in- 
conscientes, tais como o desejo de manter-se na negociação ou o objectivo 
de demonstrar o seu projecto alternativo ou até  o objectivo de dominar a 
negociação ou sobrepor-se a outros parceiros. 
Para o parceiro X o objectivo pode ser a sua identidade como força domi- 
nante e hegemónica no mundo dos professores. 
Para o parceiro Y o objectivo inicial pode ser a demonstração de um pro- 
jecto alternativo ou a vontade de penetrar no espaço reservado a outro 
parceiro. 
Para o parceiro Z pode ser a necessidade de sobrevivência, ou o direito a 
diferença. 
Os exemplos que demos visam demonstrar a possibilidade de coexistên- 
cia de necessidades ditas primárias e de outras que por comodidade de- 
signaremos por secundárias, necessidades que muitas vezes não são 
claras para as  partes e que são determinantes de atitudes assumidas no 
decorrer da negociação, como é o caso de atitudes de ganhador ou de per- 
dedor. 
A segunda componente do processo de negociação diz respeito aos re- 
cursos. 
Entendemos por recursos os elementos da realidade disponíveis para a 
satisfação de necessidades. Os recursos constituem, grosso modo, a s  
possibilidades de agir que nos pertencem e das quais dispomos ou que 
partilhamos com os outros. 
Mantendo o exemplo já dado, o Ministério dispõe de capacidade de deci- 
dir  a gestão do tempo (é ao mesmo tempo jogador e árbitro), de compe- 
tências técnicas, financeiras e jurídicas, da capacidade de impor regras, 
da empatia inicial e clima favorável de abertura a realidade e a negocia- 
ção. 
Os sindicatos dispõem da capacidade de sair da negociação, bloqueando 
a relação; de competências individuais e colectivas e experiência do meio 
humano da negociação, de utilização da sua imagem, da capacidade de 
mobilizar os professores, da receptividade na comunicação social, da ar-  
te  de passar a mensagem utilizando slogans susceptíveis de chamar a 
atenção e de provocar impacto na sociedade civil podendo envolver mes- 
mo instituições. 
A terceira e última componente do processo de negociação é a inten- 
ção relaciona1 mínima que deve existir de cada lado da negociação , a 
vontade de chegar a acordo, o jogar o conflito na  cooperação segundo a 
definição de L a ~ n a y , ' ~ '  porque a negociação é um processo de discussão 
voluntária que permite pôr em confrontação o espírito de cooperação e a 
toleráncia. 
1.3 - Desenvolvimento do processo - O desenrolar da negociação 
1.3.1 - Fases de desenvolvimento 
Adoptámos como paradigma do processo de negociação o defendido por 
Delivré (1994), que tem como fundamento o conceito seguinte: 
"A negociação é um processo de gestão de desacordos, com 
vista a satisfação contratual de ne~essidades".'~' 
Admite esta definição que o desenrolar da negociação comporta eta- 
pas, (trata-se de um processo) gera desacordos, porque a s  partes envol- 
vidas não são convergentes sobre a maneira de satisfazer mutuamen- 
te necessidades comuns e assenta numa vontade para estabelecer um 
acordo que precise a natureza da troca, entenda-se negociação. 
A l%tapa consiste em negociar a negociação, deste modo, nos pri- 
meiros momentos da negociapio estabelecem-se acordos relacionais 
para reger o funcionamento da negociaqão. Definem-se horários, ca- 
lendarios de reuniões, ordens do dia, as  regras para usar da palavra, 
eventualmente o quadro jurídico ou técnico que servirá de base co- 
mum aos trabalhos, e também se discute o prazo dado a s  partes em 
presença para chegar a acordo, o grau de confidencialidade a ter  nos 
resultados dos trabalhos, a conduta relativamente aos meios de comu- 
nicação social, etc. 
Estes acordos preliminares têm dupla importância, porque permitem 
aos negociadores funcioiiar eficazmente e constituem uma primeira 
forma de testar as  intenções relacionais das partes envolvidas. São 
acordos chave que pesam pelo facto de estabelecerem um código de 
conduta negocial, relativamente ao qual se podem compreender as  
razões ou detectar os obstáculos que conduzem a futuros pontos de 
ruptura que marcam o limite do não-negociável. 
A 2Qtapa corresponde a elaboração de um entendimento co- 
mum sobre a matéria negociável, é uma etapa que responde a 
questões como estas: 
Como equacionam as  partes o problema? 
Qual é a percepção que têm da realidade e que significado 
atribuem aos problemas e a realidade? 
Conhecedores do problema ou da matéria que é objecto de negociação, 
os negociadores são portadores de culturas específicas próprias, dadas 
em função da sua p e r t e n ~ a  sociológica. 
Cada parte tem naturalmente um quadro de referências e de valo- 
res que a diferencia ou a distingue da outra. 
Na negociação passa-se um fenómeno parecido com a imagem de Bo- 
ring - (uma velha? uma jovem?), pelo que esta etapa corresponde a 
construção de uma cultura comum, na qual cada um dará o mesmo 
significado as  mesmas realidades. 
Estabelece-se nesta etapa como que uma plataforma de entendimento 
que se aperfeiçoa com o desenrolar do processo e com uma partilha de 
percepções e conceitos, sempre que necessário. O conhecimento do real 
é feito explorando o contexto a nível técnico, jurídico, político e huma- 
no. 
A literatura empresarial refere com frequência a utilidade e impor- 
tância de grelhas elaboradas por autores antigos e modernos(lu' como 
auxiliares da apreensão do real e da precisão do problema e suas exi- 
gências na defesa do principio simples que, se uma das etapas das gre- 
lhas falha, as dificuldades de concretização com êxito de negociação 
aumentam o seu grau de probabilidade. 
É ainda nesta fase que os negociadores definem estratégias do tipo 
activo ou passivo.(ll' 
A negociação é conduzida num processo que se constrói e desenvolve 
por meio de perguntas, de propostas, de recusas ou de aceitações, que 
cada parte centra no exame das condições que satisfazem a questão 
em causa para se chegar a acordo. 
A relação estabelece-se por processos de comunicação que se adap- 
tam ao estilo das partes com incidentes negociais tais como a manipu- 
lação e os jogos, com sincronização ou confrontação de atitudes assu- 
mindo uma identidade própria. 
Delivré concebeu um diagrama de negociação em forma de triângulo 
com seis zonas: os três elementos postos em jogo pela negociação (as 
duas partes negociadoras e o contrato que elas procuram concluir) e as  
três relações existentes entre estes elementos (as relações com o con- 
trato de cada um dos dois negociadores e a sua relação mútua). 
Fig. 3.1 
O triângulo de negociação 
As seis zonas do triângulo de negociação segundo Delivré 
Justifica esta construção conceptual com base nas seguintes conclu- 
sões: 
Na 1 V a s e  cada parte quer atacar a outra para obter satisfação, 
defendendo-se ao mesmo tempo. Em análise sistémica diz-se-á que os 
protagonistas estão fechados numa homeostasia, em equilíbrio de for- 
ças destinado a manter o sistema no "steady state". Para  sair  dessa si- 
tuação é preciso um terceiro elemento, que consiste na  procura de um 
contrato.  
O conceito do triângulo da negociação permite distinguir numa nego- 
ciação os aspectos de conteúdo ( a  matéria do contrato a estabelecer) e 
os aspectos de processo relacional (a forma de estabelecer o contrato). 
A descoberta do processo relacional  e da sua importância é a chave 
para a compreensão do fenómeno da negociação. 
A 3"tapa corresponde a conclusão d a  negociação,  como processo 
de gestão de desacordos que poderá resumir-se a resolução duma dife- 
rença aceite com diferentes soluções finais. 
A boa negociação é aquela, pela qual a solução final encontra uma 
qualidade de adesão recíproca elevada e se possível equitativa, o esta- 
do de ganhador, isto é, o consenso. 
Porém, a negociação pode ter outros tipos de resultados a saber: 
1 - O desacordo  que pode ser objectivo. 
Neste caso os negociadores acordaram no desacordo, admitem a s  
suas divergências e não estão dispostos a superá-las. Pode ser de 
natureza conflitual, se a divergência tem origem em jogos de 
poder, em desconfiança, na falta de respeito mútuo, em questões 
pessoais, etc., ou diferido, se a s  partes acordam em admitir a 
possibilidade de haver uma oportunidade para reabrir o processo 
de negociação, face u dados novos ou outra circunstzincia. 
2 - ,4 concessão  tem um carácter unilateral. Acontece sempre que 
uma parte faz cedências sobre um ou vários pontos a outra em 
verdadeira contrapartida. Resulta de uma prova de força em que 
urna parte ganha e a outra perde e é uma chave para desblo- 
quear o processo. 
3 - O compromisso é correntemente utilizado para qualificar o re- 
sultado de uma negociação de tipo cooperativo. Resulta da von- 
tade das partes em preservar o essencial dos interesses de cada 
um e chegar a um resultado desejável na negociação. É feito por 
ajustamentos sucessivos, por esforços sistemáticos de sobreposi- 
çao de soluçòes. É uma solu@o de equilíbrio instável, uma espé- 
cie de jogo de soma nula.'12' 
4 - O consenso é um resultado que se caracteriza pela construção 
em comum duma solução, pela qualidade de adesão máxima e 
pela unanimidade dos negociadores face ao acordo. 
Uma negociação do tipo consensual funciona mais com o espírito de 
resolução do problema, que com o espírito de competição. 
Promover o consenso está a inscrever-se pouco a pouco nos nossos há- 
bitos de vivência social e a té  em certos processos de gestão e adminis- 
tração pública. 
Aliás, numa democracia em que os homens são iguais e livres para ex- 
primir os seus pontos de vista sem sofrer qualquer sanção, não há  ou- 
tra forma de atingir um acordo ou de conseguir uma adesão a um pro- 
jecto. No entanto, há-de distinguir-se, se se t ra ta  de consenso forte, 
segundo a expressão de Jacques Delors (1990), isto é mobilizador de 
vontades para agir, ou de consenso mole que resulta numa técnica 
destinada a reduzir a s  resistências a medidas necessárias e não, a im- 
pôr estas por unanimidade. 
Segundo Jacques Delors (1990), o consenso forte consiste em pôr-se de 
acordo sobre uma análise a fim de preparar a s  condições de futuro.(13' 
É que, como refere Moscovici (1992) o que institui o consenso e o 
torna convincente não é o acordo, mas a participação daqueles 
que o concluiram. 
Nao se julgue, porém, que o consenso é a média das posiçòes. 
Moscovici (1992) ilustra a propósito esta ideia apresentando uma si- 
tuaqiio em que para por termo as dissenções ninguém se abstém, nem 
combina posições. Todos os participantes exprimem plenamente o seu 
ponto de vista. 
O que é o consenso nestas condições, um compromisso das várias po- 
sições? 
Não, segundo o autor citado o consenso e uma resposta específica, e o 
produto de uma colaboração no decurso do debate entre os negociado- 
res e próxima dos valores que partilham. 
1.3.2 - Tipologia das relações estabelecidas - significado e papel do 
conflito 
Em negociação as  relações não se estabelecem naturalmente, são pro- 
cessos difíceis nos quais os actores se envolvem tomando certas pre- 
cauçòes, se não mesmo um sistema de protecções, não só porque a ne- 
goc ia@~ implica sempre o reconhecimento das relações de poder, de 
dependência e limitações, como já referimos anteriormente, mas tam- 
bém porque a sua dinarnica pode ser tal, que atinja todas as  partes en- 
volvidas. 
A negociação sindical, como processo condutor de tomada de deci- 
sões sobre acordos colectivos a estabelecer, visa chegar a um tipo de 
acordo sobre como se comportam uns (organizaçòes sindicais) em rela- 
ção ao outro (Governo) e como tal espelha directamente, a ideologia, a 
cultura e os valores assumidos pelo Governo, os quais são também in- 
fluenciados entre outros factores pelo estádio de desenvolvimento do 
sindicalismo, pelo regime político, pela situação conjuntura1 socio- 
económica, etc. 
As relações podem portanto, caracterizar-se pela aceitação fiicil e rápi- 
da das reivindicações, seja por inseguranga, por inabilidade ou incom- 
petência dos lideres sindicais, seja pela postura rígida e impeditiva do 
governo que age de modo arbitrário e legalista somente, fidzendo con- 
cessòes dentro da lei ou de acordo com os seus próprios interesses, caso 
em que as  relasões estabelecidas são do tipo paternalista ou autocráti- 
cas. 
As reivindicações nem sempre são atendidas o que pode provocar frac- 
turas e o aparecimento por vezes de grupos de oposição dentro das or- 
ganizações sindicais, face aos insucessos nas tentativas de negociação, 
(refira-se como exemplo no caso de negociação do ECD o aparecimento 
de uma tendência na  FENPROF ou geram um reforço negativo em re- 
lação a imagem das organizações existentes, conduzindo ao apareci- 
mento de outros sindicatos (refira-se o caso particular da constituição 
do SIPPEB). 
As relações podem ser estabelecidas com base na reciprocidade entre 
as  organizações sindicais e o governo. 
Neste caso, assentam no princípio de que as relações de negociação en- 
volvem os sindicatos (corpos dirigentes e associados) por um lado e por 
outro, propiciam uma avaliação ampla e objectiva de cada reivindica- 
ção ou situação, oportunidade e validade, sobretudo quanto a sua inte- 
gração a identidade com as  demais linhas de orientação política, quer 
do governo, quer dos objectivos e linhas de acção dos sindicatos. 
Pressupõe que as  soluçòes sejam discutidas e negociadas com dados 
concretos, objectivos e racionais e não, baseadas em opiniões pessoais. 
Estabelece-se neste caso uma relação participativa que considera os 
administrados como parceiros e partícipes das decisões. 
Esta política participativa co-responsabiliza a s  organizações sindicais 
pela manutenção de um ambiente de harmonia nas  suas relasões de 
trabalho e no cumprimento dos acordos celebrados. 
Trata-se de uma política baseada no consenso entre a s  partes e estri- 
tamente preventiva (não correctiva) pois antecipa-se aos problemas 
ou, pelo menos, trata-os enquanto são controláveis. 
Esta abertura, que decorre do regime democrático e do crescente de- 
senvolvimento do sindicalismo, dá origem a um dos maiores desafios 
que actualmente se colocam - a convivência com a evolução sindical e 
a emergente participação das organizações sindicais com a necessida- 
de por parte de níveis diferentes da Administração de se adaptarem, 
de conquistarem e definirem um espaço organizacional a nível estra- 
tégico e táctico. 
No domínio da sociologia (Crozier) e no domínio do estudo das relações 
humanas ao nível das organizações (Delivré) cooperação e conflito 
são dois aspectos da actividade social considerados inseparavelmente 
ligados na prática e inerentes ao uso de poder. 
O pensamento administrativo preocupa-se profundamente com os pro- 
blemas de obter a cooperação e de sanar  os conflitos. 
O conceito de conflito está associado basicamente a existência de 
ideias, de interesses, de sentimentos antagónicos, que se  podem cho- 
car, por oposição a ideia de acordo, aprovação, coordenação, entendi- 
mento de interesses, ideias e sentimentos que se podem harmonizar, 
mas o conflito é mais que um desacordo ou choque de interesses é 
uma interferência deliberada sobre a tentativa da outra parte atingir 
o seu objectivo. 
E um processo que conduz a ruptura nos processos normais de decisão 
que geralmente se inicia quando uma parte percebe que a outra frus- 
tou ou pretende frustar um interesse seu. 
É um processo, porque se compõe de vários episódios de conflito. Sur- 
ge, quando ocorrem duas situações desencadeantes, que são a percep- 
ção da incompatibilidade de objectivos e a percepção da oportuni- 
dade de interferência. 
Como consequência a parte atingida entra em conflito e nestas condi- 
ções a resolução do conflito é o fim do episódio de conflito. A resolução 
ocorre quando há negociação, quando há compromisso. 
Do comportamento das partes no conflito e do tipo de resolução 
encontrado, ficam percepções e sentimentos residuais chama- 
dos sequelas do conflito. 
As sequelas do conflito produzem percepções e sentimentos que as 
partes terão, quando o próximo episódio de conflito se instalar. 
Isto significa que o episódio do conflito é um ciclo repetido de acon- 
tecimentos, em que a resolução e a sequela de um episódio determi- 
nam a característica do próximo. 
O conflito pode proporcionar efeitos positivos, caso em que fortalece 
identidades e sentimentos dando lugar a a l ianças,  pode despertar a 
atenção para os problemas e promover o envolvimento de outras for- 
ças sociais e instituições, pode ainda gerar solidariedades, testar a ba- 
lança do poder. Na verdade, o conflito é mais conhecido pelos efei tos  
negativos,  caso em que provoca desgaste, gera distorções perceptivas, 
auto-alimenta-se e prejudica o relacionamento entre as  partes confli- 
tantes, provocando bloqueios. 
2 - Os negociadores como actores estratégicos - sua identida- 
de e estatuto 
Os negociadores são actores capazes duma estratégia e portadores duma 
racionalidade.'15' 
Definem-se num sistema de acção concreta por um nível de acção que Tou- 
raine A. (1984) chama nível de historicidade ou por uma forma de partici- 
paqão nas interacçoes, que constroem a ordem interna do funcionamento 
do seu campo de acção, no caso concreto no sistema de decisão. 
Se os actores se definem em termos de acção e de relações, a noção de actor 
é apreendida como um cons t ru ído  social, numa relação de pertença a 
um espaço de trabalho, que é um palco, onde se forma a sua identidade e ao 
mesmo tempo esse espaço é estruturado e limitado pela acção estratégia 
dos actores. 
Não se acede portanto ao estatuto de actor. Não se conquista esse estatuto. 
E uma questão de facto como diz Friedberg (1994). São actores, porque per- 
tencem ao contexto de acção colectiva que está em análise. 
O facto de podermos conhecer "ex ante" os atributos profissionais habilita- 
cionais e funcionais e podermos identificar as  suas orientações culturais, o 
quadro de valores e projectos que defendem, não é relevante para a deter- 
minação da sua identidade. 
Esta identidade é definida num processo de reconstrução empírica da sua 
actuação e comportamento no desenvolver da ac<;ão colectiva, o que signifi- 
ca que a sua personalidade é definida "ex post", porque está subjacente aos 
comportarnentos observados no campo de análise. 
Não existe uma separação entre o actor e o sistema, mas constata-se uma 
interdependência , na exacta medida em que o actor se define no sistema 
de acqão e a acc;ão é o resultado das relações entre actores. 
Esta linliu de pensamento de Crozier e Friedberg que vimos desenvolven- 
do sintetiza-se do seguinte modo: o actor nâo existe fora do sistema que 
sustenta o seu campo de acqão e o sistema só existe, na  medida em que 
existem as  actores e a sua acqào. 
Os actores são portadores duma rac ional idade  quer dizer são capazes de 
uma escolha e de um cálculo. 
Racional idade não significa porém, conforme sublinha Friedberg (1994) 
consciência ou lucidez. 
Racional idade  tem em análise estratégica o significado de racionalidade 
limitada que H. Simon lhe atribuiu e que já desenvolvemos no Capítulo I. 
Calculo também não corresponde a utilitarismo e racionalismo puros. Pa- 
ra Friedberg (1994) a orientação utilitarista é puramente metodológica 
porque "ao fazer aparecer os desvios a lógica utilitarista simples ela faz 
avançar a compreensão do campo, controlando as  projecc;oes e os "a priori" 
dos investigadores, evitando uma psicologicação ou uma culturalização 
muito rápidas e incontroladas dos comportamentos dos actorest1". 
A prioridade dada ao actor reenvia assim para o carácter construído do 
campo social que obriga a reconhecer e a pôr em primeiro plano. Nem os 
problemas, nem as  soluções, nem as limitações, nem as  oportunidades, 
nem a s  estruturas formais, nem as  instituições existem em si, fora e inde- 
pendentemente da percepção das capacidades dos actores que sozinhos po- 
dem actualiza-las nos e pelos seus comportamentos mantendo-os e trans- 
formando-os ao mesmo tempo (Friedberg 1994).'17' 
Os actores quando colectivos são entidades reais, não redutíveis aos indiví- 
duos ou individualidades que os constituem. São portadores duma cultura, 
de saberes profissionais e sociais que procuram gerir, controlar, apropriar- 
se, negociar, como afirma Crozier inventam e fixam novas maneiras de jo- 
gar  o jogo social da cooperação e do conflito, em suma, uma nova práxis so- 
cial, adquirindo as  capacidades cognitivas relticionais e organizacionais 
correspondentes.'ln' 
Assiste-se neste caso a um processo d e  aprendizagem colectiva.'19' 
Schoen (1994) define o conceito de aprendizagem como capacidade de ver 
as  coisas de uma maneira nova, de adquirir uma compreensão nova e de 
produzir novos esquemas de comportamento, numa base em evolução cons- 
tante e por um percurso que envolve a organizaçáo no seu conjunto. Com 
isto pretende dizer que os actores aprendem para melhorar as  suas práti- 
cas (capacidade e poder de intervenção), para corrigir os seus erros, copiar 
o sucesso dos seus concorrentes (outros parceiros) e explorar a vantagem 
comparativa. 
O processo de aprendizagem colectiva permite deste modo instituir 
novos conteúdos de acção colectiva que criam e exprimem ao mesmo tempo 
uma nova estruturação de campos. 
Em síntese, chega-se a conclusão que os actores se definem na ac- 
ção concreta, assumem papéis diferentes e realizam uma aprendi- 
zagem organizacional que não pode ser dissociada da acção. 
Consideramos oportuno dizer que para Crozier a acção colectiva não é um 
fenómeno natural, não surge espontaneamente, não é o resultado autóno- 
mo do desenvolvimento das interacções humanas, duma espécie de dinâ- 
mica espontânea, que leva os homens enquanto seres sociais a unir-se, a 
agrupar-se, a associar-se. 
A acção colectiva é um construído social, cuja existência coloca o problema 
de explicar em que condições é que ela surge e em que condições se man- 
tém. Significa a orientação defendida por Crozier que se torna necessária 
a demonstração empírica dessa existência, de um fenómeno que não é um 
dado natural e por consequência só poderá ser conhecida a posteriori. Ora, 
na medida em que a acção colectiva não é um fenómeno natural, também 
não é um exercício gratuito. 
Ela é sempre o resultado de uma aliança de homens para resolver proble- 
mas, estabelecendo para o efeito as  relações de cooperação ou conflito. 
Como sistema de acção concreta a acção colectiva é um conjunto de jo- 
gos estruturados, na medida em que a regulação não se opera nem pela 
subjugação a um orgão regulador, nem pelo exercício duma limitação in- 
consciente, nem sequer por mecanismos automáticos de ujustamento mú- 
tuo, mas por mecanismos de jogos através dos quais os cálculos racionais 
estratégicos dos actores se encontram integrados em funç5o dum modelo 
e~t ru turado. '~" '  
2.1 - Identidades do negociador como actor estratégico 
Ao longo deste capítulo procuramos desenvolver um raciocínio teórico 
sobre a negociação e os negociadores, não deixando de ter  como contra- 
ponto a dimensão prática referente a vivências da nossa experiência pro- 
fissional. 
E tempo de colocar ainda neste contexto a questão de saber a identida- 
de dos negociadores, entendidos como parceiros, isto é o reconheci- 
mento daquilo que sào como actores estratégicos, aquilo que se presume 
que sejam. Trata-se no fiiiido de identificar os traços dominantes que os 
negociadores transportam com eles em todos os tempos e em todos os lu- 
gares da negociação. 
Subscrevemos a análise de Delivré distinguindo nâo uma, mas três iden- 
tidades: uma identidade pessoal, uma identidade cultural e uma 
identidade institucional. 
São três imagens distintas que, de uma forma conjugada, contribuem 
para a percepção global da identidade do negociador. 
A identidade pessoal está ligada naturalmente a sua maneira de ser, a 
uma história pessoal de experiências vividas, a características intelec- 
tuais, a capacidades de raciocínio, a conhecimentos e métodos de traba- 
1 ho. 
A identidade cultural de um negociador define-se em iuiiçào do grupo 
ou grupos de redes de influência a que pertence, depende dii influênciu 
que esses grupos exercem sobre ela e da forma como ele consciente ou in- 
conscientemente se identiiica com eles. 
É interessante, a título de curiosidade, notar que nâo se negoceia da 
mesma forma com um europeu e com um chinês. Aprendemos com sur- 
presa numa deslocação de trabalho a Macau que ao contrário dos euro- 
peus, em negociação, um chinês com o estatuto de decisor e com mais po- 
der, presente nas discussòes e conversaçòes pode permanecer durante o 
processo e em várias sessòes seguidas em silêncio, dando a ilusào, segun- 
do os canones europeus de sei. elemento do grupo com hacii capacidade 
de intervenção, para se revelar no momento final corno o decisor único. 
A identidade institucional é o estatuto, a categoria, a função, o título e 
por via de consequência o direito de negociar em nome duma terceira 
pessoa ou instituição. 
Em administração pública essa identidade adquire-se pela nomeação em 
despacho ministerial ou por mera indigitação. 
O negociador não pode dissociar-se do meio que lhe confere um mandato 
para negociar. 
Entendemos por meio o conjunto de actores interessados pelo resultado 
da negociação e que por conseguinte delegam no negociador poderes em 
parte ou no todo. Os sindicatos são o meio em negociagiio. Em negociagão 
política no caso português o meio é o Governo ou a Assembleia da Repú- 
blica. 
A soberania provém de um mandato que o negociador acordou primeira- 
mente com o seu meio. 
Como pode o negociador usar esta delegação de soberania? 
O importante é dispor de um mandato claro com limites fixados, no inte- 
rior dos quais o negociador tenha plenos poderes sobre a forma como pro- 
ceder. Porém, pode confrontar-se com très situa@es diferentes: 
Situação A - O negociador recebeu delegaqáo de poderes, mas não de to- 
dos. Se o mandato é explicito é a melhor das situações. 
Situação B - O negociador náo tem margem de manobra, está totalmen- 
te dependente do seu meio. Todas a s  vezes que um problema se coloca, 
tem que ref'erenciar-se. O risco que se corre é que os outros parceiros não 
o reconhecem e pedem para negociar com quem tenha autoridade. 
Situação C - O negociador tem plenos poderes 
Será a situaçào ideal'? Não nos parece, nem pura a instituiçáo, nem para 
o negociador, já que este não tem margem de manobra e aquela perde ca- 
pacidade reguladora. 
Traçamos o perfil dos actores estratégicos ao definir a s  suas identidades, 
identificamos e definimos o meio em que exercem os seus mandatos, tipi- 
ficamos a s  situações com que podem confrontar-se. Interessa-nos anali- 
sa r  como se posicionam os actores no processo de negociação. 
2.2 - Posicionamento d o s  ac tores  n o  processo  
Os negociadores situam-se na negociação com projectos e identidades 
que os individualizam, canfoi-riie acabamos de referir. A negociação é pa- 
ra  cada um uma s i tuqao  de dependência de facto em relação ao outro, 
mas o seu posicionamento na negociqao está condicionado pelo maior 
ou menor grau de au tonomia  que cada negociador detém. 
A questão da au tonomia  não pode ser colocada como um estado inato, 
nem sequer como uma posição conquistada simplesmente. Distinguem- 
-se diferentes graus de autonomia numa escala liierarquizada por ordem 
crescente ate ao grau de maturidade. 
Autores como Delivre e Katherine Symor distinguiram por ordem cres- 
cente os graus de dependência ,  cont radependência ,  i ndependên-  
cia ,  in te rdependência  e matur idade .  
A cont radependência  é um grau de progresso para a autonomia. O ne- 
gociador recusa a realidade de uma interdependência de facto, ao passo 
que na independência o negociador minimiza a interdependênciu. Esta 
traduz-se numa procura por parte do negociador de uma sinergia no seio 
de uma situação, na qual duas partes dependem objectivarnente uma da 
outra pela satisfação das suas próprias necessidades. A interdepen- 
dênc ia  é uma condição necesstíria à negociação. 
A maturidade é o grau de autonomia em que o negociador aceita psicolo- 
gicamente submeter-se temporariamente. 
Na dependênc ia  o posicionamento relativamente ao outro é sim. Em 
situação de cont radependência  a palavra chave é um não. E a recusa 
pela recusa. Não há uma resposta construtiva. O negociador têm neces- 
sidade de se opor para se a f" ii-mur. 
E normal a contradependência temporária numa relação negocial. 
O posicionamento da independência permite ao negociador saber 
retirar-se a tempo numa situação arriscada. 
Na situação de interdependência o negociador explora a s  sinergias. Na  
situação de maturidade o negociador sabe negociar com qualquer par- 
ceiro, sabe ser aparentemente submisso, sabe aceitar a s  exigências du- 
ma situação, mesmo que não esteja convencido, porque sabe distinguir o 
essencial do acidental. 
3 - O tempo relacional 
Não é indiferente ao processo de negociação a duração do processo negocial 
e a estruturação do tempo relacional. 
A negociação conhece vários tempos de relação: 
tempos de actividade em que conjuntamente a s  partes examinaram co- 
mo chegar a um comprometimento explícito, tendo em vista um progra- 
ma de acção; 
tempos de lazer, de passatempo, utilizados em actividades sociais, como 
participação em almoços, jantares; 
tempos de ritual que se traduzem na prática, em hábitos que os grupos 
adquiriram na negociação, como trocas de impressões informais, jogos 
psicológicos para embaraçar o parceiro, etc.; 
tempos de suspensão das sessões de trabalhos, para acertar posições; 
tempos de interrupção das negociações, para reflexão; 
tempos de jogos psicológicos, estratagemas relacionais com a finalidade 
de obter sinais de reconhecimento negativo e para intimidar o parceiro. 
Não é indiferente a gestão do tempo relacional no processo, pelo contrário, 
a gestão do tempo relacional ganha significado próprio no processo. O estu- 
do comparativo e a ordem de duração consagrada pelos negociadores aos 
seis tempos de relação mencionados são indicadores imprescindíveis a 
compreensão do processo. 
4 - Os valores e a ética ou éticas negociais 
Ter ética é dispor de um código de valores, relativamente aos quais se  
permite ou se rejeita um certo número de actos, cujo cumprimento também 
exigimos aos outros. 
A ética negocial reconhece como primeiro valor o respeito pela diferença 
e o respeito pela liberdade . 
No plano dos princípios surgem outros valores designadamente o diálogo, 
a justiça, a dignidade pessoal e profissional e a solidariedade. Estão inscri- 
tos nos estatutos que regem a vida associativa dos parceiros ou são fruto de 
mera práxis negocial. 
O respeito pela ética negocial centra-se no zelo posto na defesa intransi- 
gente de princípios que informam a s  tomadas de posição assumidas e mar- 
cam de certa forma os contornos do negociável, o que significa que há direi- 
tos que não podem ser objecto de concessão ou compromisso, são indecliná- 
veis e inegociáveis. 
blux Weber (1965) distingue uma ética de responsabilidades que repre- 
senta o equilíbrio nas  negociações. De que serve uma óptima negociação se  
conduz a soluçòes irrealistas ou traz consequências imprevisiveis, quiçá 
prejudiciais?. 
E neste ponto que se exercita a ética das responsabilidades, que se desen- 
volve entre a preocupaqão com us consequências da aplicasfio das decisões, 
sem contudo renunciar aos princípios. 
Até que ponto é que estas duas éticas podem estar presentes ou ausentes 
num processo de negociação'? Qual o grau de visibilidade ou invisibilidude 
e que função desempenharam no processo, é objectivo que nos propomos 
questionar na elaboração do quadro de inteligibilidade e compreensão da 
decisão do Estatuto da Carreira Docente. 
A questão dos valores é todavia, uma questão distante do caminho que de- 
lineamos para este estudo, razão pela qual não é desejável nem se justifica 
abordá-la aqui de forma particular. 
Não podemos, porém, deixar de nos interrogar sobre o papel que os valores 
e a ética têm em processos de tomada de decisão. 
Fazemo-lo, porque reconhecemos pela experiência, que eles têm por conse- 
quência implicar os homens de maneira colectiva para além do efeito sim- 
ples da discussão. 
O seu papel e importância residem, contudo, como reconhece Moscovici 
(1992) no facto de conterem direcções privilegiadas de comunicação, de es- 
tabelecerem uma hierarquia de opiniões e de práticas dos membros do gru- 
po.'"' 
No dizer deste autor eles modelam profundamente a s  relações entre eles, 
dão cor a s  suas ideias e as  suas palavras, filtram tudo o que vem do exte- 
rior. 
Por princípio, pelo menos aparentemente, quando se está em processo de 
discussão ou negociação, há como que um acordo tácito em deixar de fora 
os valores quanto a decisões ou escolhas. 
De facto, é uma questão aparente, porque a mera observação da linguagem 
quotidiana quando se discutem alternativas, mostra-nos a presença de 
normas e valores que constituem o próprio critério de classificação das al- 
ternativas, face a um modelo ideal do ponto de vista moral, económico ou 
político. 
Para quem participa na  decisão não basta ter escolhido e exprimir uma po- 
siqão, sabemos que é preciso convencer os outros a adoptá-la. 
Consideramos pois, que os valores não só introduzem uma ordem entre as  
alternativas que existern, diio um sentido a comunicaqão do grupo, ofere- 
cem um ponto de referência relativamente estável as suas opiniões, julga- 
mentos, conhecimentos. 
É por relação a este ponto comum que elas os discutem e comparam, acei- 
tam ou rejeitam as  diversas alternativas. 
Moscovici (1992) refere a propósito que as  teorias da decisão, conduzindo 
ao consenso na  psicologia ou sociologia social, respeitam a convenção e 
procuram muitas vezes explicar os fenómenos observados desvalorizando o 
papel que os valores têm naqueles que tomam parte. 
Adianta ainda a posição de dizer-se de um certo número de teorias aquilo 
que a filosofia de Grice dizia dos teóricos da significação: "o que foi deixado 
de lado foi-o, porque é aquilo que toda a gente considera com horror, pelo 
menos num quadro de pensamento científico ou teórico": a ideia de valor. 
No fùndo podemos i r  mais longe, deixando de nos preocupar com a noção 
de valor, mas isso não significa que não se admita de maneira implícita 
que os valores orientam bem o espaço de decisão. 
Quando se procura dar conta dos fenómenos, é necessário reconhecer-se a 
alternativa proposta para a resolução do problema comum e então damo- 
-nos conta que estes dois aspectos - comunicação e valores aparecem inse- 
paráveis e constituem muitas vezes a "ratio decidendi". 
Entendemos por consequência a afirmação de Grice citada por Moscovici 
(1992) como uma forma de afirmação ultrapassadas a s  distinções entre jul- 
gamento de factos e julgamento de valores, influência informacional e in- 
fluência normativa, em questões de tomada de decisão em grupo. 
Os valores cobrem posições colectivas na consciência dos membros 
do grupo. Em discussões longas gera-se um processo em que as so- 
luções de consenso se aproximam progressivamente dos valores. 
Ocorre-nos como exemplo elementar o seguinte no processo de discussão: 
sindicatos e Governo, participam na  negociação e entram em conflito, so- 
bre qualquer problema. Podem subsistir numerosos diferendos reais entre 
os sindicatos sobre os modelos de carreira, o horário de trabalho, tornando- 
os adversários, mas se  por uma razão ou outra, está em jogo um princípio 
ou valor tal como a dignidade profissional e o correspondente estatuto re- 
muneratório ou até  a falta de diálogo negocial, como aconteceu no Estatu- 
to da Carreira Docente, em nome deste valor unem-se e uma parte destes 
diferendos é posta de lado. 
Os diferentes sindicatos mobilizam-se para que um acordo se desenhe a 
partir desse princípio, que lhe fornece a matéria do consenso e de acções co- 
lectivas comuns. 
Os valores conferem assim, como refere Moscovici (1992), um sentido aos 
diferentes pontos de vista, aos discursos políticos ou morais, filtram os ar- 
gumentos e as  informações ganham relevo como elemento comum no de- 
curso da discussão e tornam-se o germe indispensável do con~enso. '~" 
Uma hipotese normativa da teoria formulada por Moscovici exprime que a 
tendência definida pelos valores e a s  atitudes dominantes é acentuada no 
concurso dos debates das reuniões, etc. e determina o sentido das decisões, 
conduzindo ao consenso do grupo. 
Em termos estatísticos esta hipotese produz que a média das escolhas so- 
bre a s  quais os membros dos grupos se põem de acordo está mais próxima 
do pulo dominante da sua escala de valores que a média das escolhas ini- 
ciais feitas por cada um deles separadamente. 
Esta hipótese é a mais importante. Ela indica quantas opiniões e julga- 
mentos colectivos são pré-determinados em direcção ao que quer que se fa- 
ça. 
É portanto, pelo conjunto de conhecimentos e de valores prévios, e a té  um 
certo ponto pela memória colectiva que a s  pessoas partilham antes de se  
encontrar, que se pode explicar a evolução de certas decisões. 
Moscovici refere que as  observações feitas sobre numerosos grupos com os 
quais trabalhou permitem ver que esta hipótese explica correctamente a 
evolução das decisões, desde o momento em que os grupos se encontram 
para decidir até aquele em que interiorizam a sua decisão, como sendo a 
sua decisão. '23' 
NOTAS CONCLUSIVAS 
Ao terminar este capítulo concluímos que a discussão é a expressão da  di- 
vergência com uma dimensão eminentemente especulativa. 
A negociação tem um sentido prático e traduz-se n a  procura da convergên- 
cia através do jogo da discussão. 
A discussão é uma condição necessária a negociação, embora não seja con- 
disão suficiente. 
A discussão consoante a inteiicionalidade dos seus intervenientes e con- 
soante a relação de oposição ou dominação que e por eles estabelecida pode 
concretizar-se de modos diferentes, assumindo cenários em que a polémi- 
ca, o estratagema ou a desqualifica<;ão podem ocorrer. 
No processo de negociação distinguimos como componentes estruturais as  
necessidades, os recursos e a intenções relacionais mínimas, que devem 
existir de cada lado da negociasão. 
Definimos negociação como um processo de gestão de desacordos, com vis- 
ta a uma satisfação contratual de necessidades. 
,4 logica do seu desenvolvimento comporta fases que se precedem no tempo 
e no processo, a primeira iase cwnsiste em negociar a negociasiio, a segun- 
da fase corresponde a e1aborac;ao de entendimento comum sobre a matéria 
negociável e sobre o significado atribuído a realidade e aos problemas 
equacionwdos. 
A este encetar da negociação seguem-se a s  fases de negociação propria- 
mente dita e de conclusão. 
A negociação pode revestir caracter conflitual ou cooperativo e comporta 
pontos de ruptura e custos. O conflito é urna das formas que conduzem a 
ruptura, que é mais que um desacordo, é uma interferência deliberada de 
urna parte sobre a outra para atingir o seu objectivo. Esclarecemos ainda 
corno a s  soluções finais duma negociação se podem traduzir em desacordo, 
concessão, compromisso ou consenso e definimos estes conceitos. 
C.hncluímos também que os negociadores stio actores estratégicos portado- 
res de uma identidade e adquirem um estatuto em negociação concretizan- 
do diferentes racionalidades. 
O seu posicionumeiito no processo é fruto da sua identidade ou da autono- 
mia que detêm, face ao seu meio pertinente e as  estratégias ou tácticas que 
lhes servem de caminho para atingir os seus objectivos, 
Sublinhamos como a ética negocia1 e os valores podem informar a s  posi- 
coes assumidas pelos actores e marcar a s  referências e contornos da nego- 
ciação, modelar a s  relações entre tis partes, determinar tomadas de posi- 
ção. 
Distinguimos tempos na negociaqão e tempos de negocia~ão (6  tempos), cu- 
ja gestão é factor decisivo no processo negocial. 
NOTAS E CITAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Entendida como autoridade autocrata. 
Precisando o conceito dos cenários enunciados distingue-se o estratage- 
ma da desqualificação pela forma como é conduzida a discussão. En- 
quanto no primeiro cenlírio é utilizado um subterfúgio ou um ardil para 
iludir o adversário, no segundo cenário a astúcia é substituída pelo ata-  
que pessoal e frontal no intuito de diminuir ou culpabilizar o adversário. 
Na polémica as  características da interacção têm uma relação estreita 
com o afrontamento, é uma disputa amigável mas sustentada por argu- 
mentos que suscitam reacqão. 
Considera-se efeitos demonstrativos a questão da sedução ou de genera- 
lização. 
São exemplos de efeitos de insistência a repetivão de factos ou de deter- 
minadas frases para produzirem um certo impacto. O efeito de exempla- 
ridade numa discussão consiste em dar-se como exemplo. 
Enunciar aforismos ou lugares comuns visa produzir efeitos de evidên- 
cia; quando na discussão a argumentação utilizada é hierarquizada e 
sistematizada diz-se que estamos perante uma utilização de efeitos de 
método. 
Bellenger L., 1991 - Stratégie et  táctiques de négociation, p. 48 - 64. 
Entende-se por habilidade um certo tacto para lidar com as  dificuldades, 
contorná-las, em vez de afrontar. 
São casos típicos desta natureza a crítica sistemática, os ataques, a s  ca- 
lúnias, a má-fé, os processos de intenção, etc. 
A construtividade é sinónimo de interdependênciu, de proveito comum, 
de dinâmica, de vontade de progredir. 
Entende-se como contrato o envolvimento explícito das duas partes com 
vista a um programa de acção definida. 
No conceito de Launy a negociação é uma dinâmica complexa, que com- 
bina os processos conflituais e os processos cooperativos, dinêmica mo- 
mentânea e fragilmente comparativa, escolhida ou não pelos parcei- 
rosladversários, visando regular duma maneira pacífica, um conflito 
passado, actual ou potencialmente excluindo, momentaneamente pelo 
menos, a forc;a, a violência, mas também a indifèrença entre os parcei- 
rosladversários que se reconhecem como sendo diferentes e tendo um 
certo poder. 
Launy R., 1990 - Lu Négociution, p. 129. 
Delivré F., 1994 - Le Pouvoir de négocier, p. 132. 
Citam-se a título meramente exemplificativo Quintiliano e Fayol. 
Entende-se por estratégia do tipo activa aquela em que o negociador tem 
iniciativa, enuncia as  necessidades, faz uma proposta, parte a descober- 
ta  das necessidades e recursos do outro. Propõe opções. Na estratégia do 
tipo passivo o negociador deixa a iniciativa ao outro para responder as  
opções, enunciar os limites, objectar ou recusar. 
Um jogo de soma nula é aquele em que um ganha o que o outro perde e 
daí os jogadores procurarem tirar partido da relação de forças, guardan- 
do informação para eles, praticando a técnica do facto consumado. 
Matriz de um jogo de soma nula: 
jogador A 
estrategias 
jogador B 
3 4  I ganho de B 
Os interesses de A e B são estritamente opostos 
A ganha o que perde B 
Ganho dos jogadores 
Matriz de um jogo de soma não nula: 
A e B podem encontrar soluções para benefício mútuo (Ai ,  BI) 
Barouch G., 1989 - La décision en miettes. Systèmes de pensée e t  
d'action a l'ouevre dans la gestion des milieux naturels, p. 138. 
(13) Jacques Delors, (1990) fornece os elementos da sua análise nos termos 
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MODELOS E LÓGICAS DE DECISÃO NO 
SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
E DA ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
Propomo-nos neste capítulo identificar os traços dominantes que caracte- 
rizam os processos decisionais e de poder no sistema de Administração 
Pública e de Administração da Educação situando a nossa análise no pe- 
ríodo de concretização da Reforma do Sistema Educativo, (de 1986 a 
1989) tomado como ponto de referência na  comparação que estabelecemos 
com o período anterior (décadas de 60170). 
O processo de decisão no domínio da Educação não pode, porém, ser disso- 
ciado do processo geral da Administração Pública que o contextualiza e 
condiciona. A Administração Pública, neste período encontra-se, de igual 
modo em processo de profunda mudança, dando início a Reforma Admi- 
nistrativa. 
Abordaremos a decisão, os decisores e a administração do Sistema Educa- 
tivo, como elementos estruturantes de modelos de decisão. 
Procuraremos aplicar a s  perspectivas teóricas que foram objecto de análi- 
se em capítulos anteriores sobre a decisão e o poder, identificando modos 
de decisão e verificando a evolução que a tipologia, o papel dos actores e 
os instrumentos de decisão registam. 
A leitura que pretendemos fazer não pode desinteressar-se da necessida- 
de de enunciar os valores e referir a s  atitudes presentes nas  diferentes 
formas de decidir, por isso faremos também incidir a nossa reflexão sobre 
estes aspectos. 
Pondo em confronto modelos que se desenvolveram em contextos sócio- 
históricos e políticos diferentes e, na linha conceptual que adoptámos so- 
bre a centralidade do poder nos processos de decisão, trataremos este sub- 
-tema identificando os contextos político e institucional em que se confi- 
gura o poder no Sistema Educativo e a s  tipologias de poder que nele se re- 
velem. 
Orientaremos a intencionalidade da leitura pelo propósito de contextuali- 
zar genericamente a problemática em questão, procurando abrir horizon- 
tes a posteriores leituras de processos de mudança, subjacentes a outro ou 
outros modelos de decisão política. 
1 - Caracterização genérica da decisão no sistema de Administração 
Pública e Administração da Educação 
A decisão, os decisores e a administração do sistema educativo 
O sistema da administração em Educação na sua accepção e dimensão po- 
lítica, isto é, enquanto resposta às exigências de maior participação e de- 
mocraticidade na tomada de decisão é urna 'únidude global, organizada de 
interrelações entre elementos, acpies ou indivíduos". ' I '  
Assemelha-se a uma teia urdida de micro-decisões, que a acção dos dife- 
rentes actores, a níveis de administração diferentes, vai tecendo no quoti- 
diano administrativo escolar. A sua análise não permite que simplifique- 
mos os fenómenos eliminando o desconhecido, o aleatório ou o incerto, co- 
mo recomendava a lógica cartesiana. Pelo contrário, o desconhecido, o 
aleatório ou o incerto são uma presença constante no sistema, envolvem- 
-no e constituem a afirmação da sua complexidade, cuja compreensão exi- 
ge uma lógica sistémica. 
Neste sistema a interrelação entre os elementos é permanente. Gera-se 
uma dinâmica própria que resulta não só da multiplicidade e variedade 
dos elementos em presenqa (escolas, alunos, professores, pais, funcioná- 
rios, recursos materiais, etc.), mas também da grandeza da sua dimensão e 
da natureza da administração de recursos. U' 
Na dinâmica do sistema coexistem, por vezes sirnultane~imente, outras ve- 
zes em momentos distintos, f'enómenos de retroacção negativa que caracte- 
riza o "steady state" ou f'enómenos de retroacção positiva que conduzem a 
mudança. 
Por razões de clareza na exposição e de economia de raciocínio distingui- 
mos dois subsistemas, cujas características dominantes se identificam com 
a estabilidade e a mudança, correspondendo a fenómenos de retroacção ne- 
gativa ou positiva, respectivamente. 
O subsistema decisional com predominância de processos de "decision nza- 
king" (tomada de decisão) e o subsistema de administração, que correspon- 
de ao sistema operativo escolar, constituído por serviços desconcentrados 
do Ministério da Educação e escolas, em que os processos de decisão reves- 
tem a forma de "decision taking" (execução da decisão). 
Estes subsistemas que constituem dois eixos estruturais do sistema con- 
cretizam processos distintos de tomada de decisão. 
O primeiro identifica-se com processos de macro decisões de formulação e 
adopção de políticas que visam a mudança do "establisnzent" e encontra a 
sua força no poder legislativo. 
O segundo subsistema corresponde às  microdecisões, que contribuem pura 
a manutenção do sistema e o fazem funcionar, quando executam decisões 
que foram traduzidas em corpos legislativos. Neste caso, os processos tem 
um carácter instrumental, pois o subsistema administrativo concretiza-se 
e afirma-se pela capacidade técnica dos agentes para descodificar e execu- 
tar  as  normas estabelecidas em lei. 
A análise que fazemos sobre os modos e modelos de decisão insere-se no 
primeiro subsistema e incicle por isso sobre os processos de "decision ta- 
king" no período compreendido entre 1986 e 1989. 
Consideramos 1986 uma data significativa nos processos de mudança de 
puradignas na Adrninisti~itc;ric, Pública e na Administraçâo da Educação. 
Com efeito, em 1986 ocorre a revisão do texto constitucional que consagra 
uma mudança de filosofia de princípios orientadores da Administi.a~ão Pú- 
blica, tornando possível o inicio do processo da Reforma Administrativa e 
nesse mesmo ano a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo vem 
abrir outro processo de mudança - o processo de Reforma Educativa. '"' 
Nâo podemos dissociar a Refbrma Administrativa da Reforma Educativa, 
porque ambas assentam em princípios de ordem geral comuns e porque a 
Administração Pública é o espaqo e o contexto onde têm lugar os processos 
administrativos de preparaçào e tomada de decisão política. 
A publicação destes diplomas introduz uma mudança voluntária pela via 
legisliitivti e regulamentar nos paradigmas de decisão instituídos e como 
tal  torna possível a sociologia de acção instituir os paradigmas da nova ad- 
ministração. 
Para ajudar a compreender o que está em causa e o alcance das mudanças 
propostas revela-se útil traçar as  linhas dominantes que caracterizam a 
Administração Pública antes de 1986. 
Na linha do modelo da burocracia weberiana a Administração Pública 
apresenta como características essenciais a legalidade, a hrmalidade e a 
impessoalidade. 
A tornada de decisio ~isseiltti numa plunificação que elabora estudos e 
diagnósticos, prepara documentos sobre linhas gerais, a médio e a curto 
prazo, fixa princípios orientadores em propostas de lei, em matérias de es- 
trutura orgânica dos serviços e na organizac;ão dos recursos humanos e 
materiais. Uma das principais consequências destas características do mo- 
delo é o pensar possível a previsibilidade do comportamento das organiza- 
ções e dos seus membros. 
E uma administração de poderes, hierarquizada de pendor determinista. 
Funciona como um sistema tendencialmente fechado, inserido num meio 
social em rápida mutação, não revela um espírito gestionário estratégico, 
pois não acolhe os valores que consideram que os administrados deverão 
ser verdadeiros actores participantes do desenvolvimento. 
Goza de uma estabilidade e segurança muito grandes, porque actua em re- 
gime de exclusividade e não sente por isso necessidade de se renovar. 
Pelo facto de ser uma emanação do Estado concebe-se a si própria como um 
poder público e não como um serviço público. 
Nesta base, sendo a autoridade a principal característica da  relação entre  
a Administração e os cidadãos, são os serviços públicos que ditam as  regras 
do jogo, isto é, a Administração como poder impõe, o cidadão como subordi- 
nado obedece. Concebe-se a administração como um serviço público e não 
como um serviço do público. ' 4 '  
Em 1986, o texto constitucional ao estabelecer no artigo 267"ue a "...Ad- 
ministração Pública será estruturada de modo a evitar a burocracia, a 
aproximar os serviços das populaçòes e a assegurar a participasão dos inte- 
ressados na sua gestão efectiva", delineou a s  tendências do novo modelo. 
Preconiza-se então uma Administração ao serviço do cidadão, devendo 
organizar-se em função dum objectivo fundamental a prestação do melhor 
serviço (qualidade). 
Neste modelo a decisão já não pode pertencer em exclusivo ao topo da hie- 
rarquia formal. A Administração adopta conceitos de eficácia e eficiência a 
par do desenvolvimento de um conceito de receptividade que pode ser tra- 
duzido no desempenho de funções de informação e de auscultação do cida- 
dão. 
É uma administração com características autonómicas o que acarreta no- 
vas concepções organizacionais. 
Contrariamente ao modelo burocrático, em que a s  organizações dispõem 
de regras abstractas e praticam uma estrutura rígida de hierarquia de 
funções controladas por uma forte autoridade, a abertura da organização 
ao meio social, a um sistema de comunicação interna mais flexível preco- 
nizado por este modelo, propicia formas de participação que podem melho- 
ra r  a s  disposições internas da organização e a sua comunicação com o exte- 
rior. 
A componente participativa da Reforma Administrativa tende a reforçar- 
-se num modelo de reforma descentralizada para o cidadão e do cidadão. 
É uma administração que, na tomada de decisão, passa a reconhecer par- 
ceiros, abre-se uma partilha de poder e procura gerar consensos. 
Neste modelo começa por ser institucionalizada a consulta obrigatória a 
interlocutores privilegiados, os sindicatos, que no âmbito do corpo legisla- 
tivo vêem consagradas regras claras definidas sobre a participação na  for- 
mação de decisões que Ihes dizem respeito. 
A previsibilidade, baseada em normas racionais, legais e escritas que foi 
característica fundamental do modelo anterior, aliás adequada a um am- 
biente externo que se pressupunha simples e estável, dá lugar a imprevisi- 
bilidade e a incerteza. 
A tomada de decisão tende a resultar de diálogo, discussão ou negociação 
em ambiente de complexidade técnica, científica, humana e política. 
A Administração da Educação segue um processo idêntico ao que acaba- 
mos de traçar para a Administração Pública. 
O Sistema Educativo Português, durante longos anos, vinha seguindo um 
modelo decisional que se caracterizava pela centralização e pelo sentido 
descendente do processo de execução de políticas. 
Os serviços centrais eram entendidos como centros de decisão por excelên- 
cia, estruturados segundo modelos organizacionais e institucionais, conce- 
bidos de forma linear, disjuntiva e arborescente, funcionando com as ca- 
racterísticas essenciais do modelo tendencial da burocracia weberiana. 
Nesta macro-estrutura unifòrmizada e padronizada, a relação estabeleci- 
da com os serviços centrais desconcentrados e com a s  escolas é uma relação 
de subordinação, regida por uma lógica de obediência. 
No contexto político criado, primeiro pela Constituição da República Por- 
tuguesa e em segundo lugar pela Lei de Bases do Sistema Educativo, a 
concepc;ão política da organização da Educação altera-se, tendo-se abando- 
nado o modelo descrito que vigorava antes da Reforma Educativa, para 
iniciar a construção de um novo modelo que prevê a descentralizaçao de 
competências a diferentes níveis de administra~ão e a aceitação da exis- 
tência de vários centros de decisão. 
Mas que transformações começam a marcar a diferença na  Administração 
do Sistema Educativo a partir da publicação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo'? 
Que campos de autonomia se podem formar no novo contexto? 
Que repartiqao de competências se produz e que distribuição de poder é 
proposta? 
Como se relacionam ou articulam os diferentes níveis de administração no 
novo modelo? 
Situemos o enquadramento legal que dá corpo ao sistema organizativo e 
responde as  questões: 
O n" do a r t V e  da Lei de Bases do Sistema Educativo afirma a existência 
de "um conjunto organizado de estruturas e de acções diuersificndas, por 
iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades pii- 
blicus, particulares e cooperativas" a que corresponde naturalmente uma 
diversificação dos poderes e dos agentes responsáveis. 
O capítulo VI desta Lei estatui os princípios gerais da administração do 
sisterna educativo estabelecendo que a "administração e gestão do sistema 
edrtcatiuo tleuem assegurar o pleno respeito pelas regras de denzocracidade 
e de participação ... 11'5' 
"O sistenzct edtrcatiuo deve ser dotado de estruturas adntir~istratiuas de â m -  
bito nacional, regional autónomo, reg.iona1 e local, que ussegurenz a sua in-  
terligação com a comunidade, mediante udequados graus de participaçao 
dos professores, dos alunos, das farnílias, das autarquius, de entidades re- 
presentativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de 
instituições de carácter ~ ien t í f l co . " '~ '  
Para tal  preconiza a adopção "de orgânicas e formas de descentralização e 
de desconcentração dos serviços, cabendo ao Estudo através do ministério 
responsáuel pela coordenação da  política educativa garantir a necessária 
eficácia e unidade de a~ção' ' . '~ '  
A delimitação e articulação de competências entre os diferentes níveis de 
administraqão sâo feitas, tendo em atenção que é função da administraçao 
central assegurar e garantir a regulação estatal necesskia à unidade na- 
cional do sistema de ensino e a satisfitção dos grandes ob.iectivos estratégi- 
cos definidos pelo poder político através: 
a )  da concepc;ão, planeamento e definic;ão norrnativa do sistema edu- 
cativo; 
b)  de coordenação global e avaliação da execução das medidas de po- 
lítica educativa a desenvolver de forma descentralizada ou des- 
concentrada; 
C) da inspecqão e tutela, em geral, com vista a garantir a necessária 
qualidade de ensino; 
d )  da definiqão dos criieiios gerais de implantaqão da rede escolar, 
da tipologia das escolas e seu apetrechamento, bem como das nor- 
mas pedagógicas a que a construçiio dos edifícios deve obedecer.'" 
A administração regional compete um 2"ível de administração com fun- 
ções eminentemente executivas a cargo de direcções regionais de educa- 
ção, com um amplo leque de competências no domínio da  orientação e 
apoio pedagógico, da gestão de recursos humanos e físicos, na gestão de ac- 
ção social escolar, etc. 
Um 3"ível de administração - o local, e cometido aos estabelecimentos de 
educação e de ensino através do reconhecimento da autonomia pedagógica 
curricular e administrativa, e às  autarquias que assumem responsabilida- 
des sobretudo nas áreas de infra-estruturas e de acção social escolar, 
prevendo-se entre outras formas de articulação com os serviços regionais 
do Ministério da Educação, o estabelecimento de protocolos de cooperação. 
Estamos perante um quadro legal totalmente novo e inovador na  dimen- 
são política da organização e distribuição de competências, que se distin- 
gue e concretiza pela descentralização funcional e territorial. 
As administrações regionais de educação são definidas nesta lei como ser- 
visos únicos descentralizados, dotados de autonomia administrativa e fi- 
nanceira que se expressa através de competências próprias atribuídas pelo 
poder político de quem dependem directamente. 
O modelo delineado na Lei de Bases do Sistema Educativo torna possível a 
mudança no processo e no lugar de decisão política na  administração da  
educação. 
Da análise comparativa dos textos legais resulta o entendimento que o 
processo de decisão nacional centralizado, que vigorou e cumpriu o modelo 
traqado pela Lei n"513, dá lugar a um processo tendencialmente descen- 
tralizado e democrático alterando os níveis, os domínios e os modos de deci- 
são política. 
,4 máquina administrativa que era conduzida por uma estrutura centrali- 
zada privilegiando a hierarquia e a cadeia de comando reduz-se. Assume 
um comportamento organizacional diferente, face a nova situação criada 
com a reestruturação da administrução e deixa emergir um novo conceito 
relaciona1 policêntrico na tomada de decisão. 
A relação entre os serviços centrais do M.E. e as  escolas, que t inha uma 1ó- 
gica dominante de obediência altera-se para uma lógica tendencial de cor- 
responsabilidade entre os serviços centrais do M.E., a s  direcções regionais 
de educação e as  escolas. 
O sentido descendente da relação que traduzia uma lógica de obediência 
ganha um sentido de retorno ascendente, que resulta dum conceito de au- 
tonomia e corresponsabilidade. 
Neste sentido, estão criadas conctiqoes para uma nova modalidade de deci- 
são no sistema educativo - a ctecisiio participada. Estão igualmente criadas 
condiçijes para u existência de  agentes e decisores com perfis e funções di- 
ferentes de acordo com o objecto e os níveis de decisâo. 1 9 '  
Um sistema com estas caracteristicas tem u vantagem de ter assegurado h 
partida um alto nível de informação, já que os seus membros conhecem no 
terreno o estado das coisas que se pretende decidir e tratando-se de um sis- 
tema aberto, que ausculta e se coloca ao serviço dos administrados, cria 
condi(;òes para processos decisionais participados e democráticos. 
A decisão participada, porém, não existe por si, é produto de um processo 
de construção assente em três eixos referenciais, o eixo dos actores, o eixo 
operatório e o eixo organizacional. 
Ora os sistemas decisionais na Administração Pública e também na  Admi- 
nistração da Educação têm como referências os textos legais, os programas 
de Governo, as  competências atribuídas ou próprias das instituiçòes. 
Que modelos decisionais se podem formar quando num contexto de mu- 
dança'lO' e de reforma dessas referências se pretende tornar decisòes politi- 
cas de ruptura com os modelos até então vigentes? 
A definição de novos direitos reconhecidos aos cidadãos a que nos referire- 
mos em detalhe nas pags. 154-157 leva-nos a pensar que é possível imagi- 
na r  uma outra função das regras jurídicas introduzidas pela lei, que é a de 
abrir  um novo campo de possibilidades, para a acção dos actores sociais. O 
direito de participação reconhecido aos parceiros na nova filosofia de admi- 
nistração insere-se nessa lógica legislativa. 
Desta forma, os actores sociais ao participarem em processos de decisâo po- 
dem criar e pôr ao seu dispor novos espaços de liberdade. 
Por outro lado, sabemos que as  sociedades são cada vez mais complexas e 
assistimos a mudanças sociais cada vez mais aceleradas que conduzem a 
situações para as quais os modelos decisionais tradicionais já não são capa- 
zes de dar  resposta adequada. 
São estas circunstancias que permitem o aparecimento de novas formas de 
relapões no processo decisional. Neste caso, não foram, nem são a s  regras 
do jogo que mudam, é a própria natureza do jogo que se altera. 
O que acabamos de referir leva-nos a afirmar na linha de pensamento de 
Crozier (19771 que o problema rnais grave que se coloca a elaboração duma 
decisão não é obter a informação, mas a dificuldade em obter uma informa- 
ção que não seja enviesada. 
Segundo Crozier (1977) a informação é sempre um elemento importante ao 
jogo de poder e de influência, porque ela não se troca de forma neutra e tem 
sempre, se não coincidência pelo menos um largo cruzamento entre estru- 
tura  da informação e estrutura da execução.(ll' 
O peso do sistema organizado é deste modo considerável n a  orientação da 
decisão. Não determina a decisão, mas condiciona-a, limita-a. 
E aqui coloca-se um dilema prático aos decisores quando se querem envol- 
ver na  decisão de reforma. 
Fazê-la adoptando um modelo decisional assente na  participação de "ex- 
perts" pertencentes ao sistema de execução ou adoptar um modelo assente 
num grupo coerente de "reformadores activos" ligados à s  instituições em 
parceria com elementos representativos dos administrados. Dito de outro 
modo, procurar a reforma ajustando o paradigma decisional existente uu 
encontrando um novo paradigma, que corte com o "trade off" que a ligação 
dos actores ao sistema de execução necessariamente permitiria. 
A antílise de funcionamento do primeiro sistema tem mostrado como refe- 
riu Crozier (1977) que os objectivos de mudaiqri ficam progressivamente 
diluídos na complexidade técnica das decisòes. 
O segundo modelo traz a vantagem de implicar acções e reacções, negocia- 
$20 e cooperu~ão entre os elementos que compòem o grupo dos reformado- 
res. 
Crozier a este propósito referiu que se t ra ta  de uma operação que põe em 
jogo não a vontade de um só decisor, mas a capacidade de grupos diferentes 
envolvidos num sistema complexo para cooperar doutra forma n a  acção de 
mudança. 
Esta mudança constitui uma aprendizagem de novas formas de acção co- 
lectiva e, como referiu o mesmo autor, é também um processo de descober- 
ta  e aquisição de novas capacidades. 
O paradigma decisional emergente que acabamos de descrever é a expres- 
são duma postura democrática de gestão política de uma administração 
que se assume modesta, ao reconhecer outros parceiros na  tomada de deci- 
são. 
2 - Tipologia dos modos de decisão no Sistema Educativo 
Vimos no Capítulo I como a decisão tem sido objecto de vários modelos ex- 
plicativos e classificada com diferentes tipologias, consoante os autores e 
a s  épocas. 
Se aplicarmos estas perspectivas teóricas ao Sistema Educativo Português 
verificamos uma evolução na  tipologia das decisões, no papel dos actores, 
nos instrumentos de decisão. Mudaram também com os processos decisio- 
nais, os valores e as  atitudes. 
O Quadro 4.1 ilustra a tipologia dos modos de decisão em três períodos dis- 
tintos. 
Quadro 4.1 
Tipologia dos modos de decisão no sistema Educativo 
Decisor 
Actor 
Unico 
Actor 
"expert" 
VIirios 
Actores 
Objecto de 
Decisão 
Decreto nQ 
WO8il de 1948 - 
Estatuto do En- 
sino Profissio- 
nal 
Lei de  Bases do 
Sistema Educa- 
tivo ns 5/73 
Lei de Bases do 
Sistema Educa- 
tivo nQ 14/86 
Instrumentos 
de Decisão 
Estudos técni- 
cos desenvolvi- 
dos internamen- 
te, com vista a 
regulamentaqão 
(a boa decisão, 
decisão certa) 
Estudos consi- 
derados como 
argumentativos 
mais ou menos 
sofisticados 
Legitimidade I Valores I Atitudes 
Competência e 
representativi- 
dade técnica e 
científica 
Estatuto funcio- 
nal D.G. ou 
membros do Go- 
Direito 
Participaqão (na- 
da  na regra do jo- 
go obriga formal- 
mente a negociar. 
Os argumentos 
destinam-se a in- 
Autoridade 
Ordem 
Razão 
I formar e justificar os objectivos) I 
Certeza 
Probabilidade 
Cada actor tem 
igual legitimida- 
de (Deputados) 
Negociaqão (12) Incerteza 
Contingência 
Comentando o exemplo dado, que diz respeito ao processo de decisão n a  
elaboração de diplomas sobre matéria fundamental em Educac;ão, ressal- 
tam no quadro traçado características individualizadas, mas também mo- 
dos de decisão, que se sucedem no tempo para o mesmo processo decisional 
e correspondem, em nosso entender, a períodos históricos determinados. 
A passagem de um modo de decisão a outro explica-se directa ou indirecta- 
mente pela evolução do contexto político legislativo e pela forma tenden- 
cialmente participada como na década 80190 é encarado o processo decisio- 
nal, em matéria de concepção e elaboração de instrumentos legais, embora 
a prática actual se caracterize ainda por uma predominância de decisões 
dos dois primeiros tipos. 
Ambrósio, T. (1987) no estudo descritivo histórico e sociológico das deci- 
sões políticas em matéria de política de educação, identifica de forma clara 
a raiz lógica e a estrutura subjacente aos paradigmas de planificação e de- 
cisão no período de 1968-74. 
Traça um campo estratégico que nos permite compreender pela via da pes- 
quisa operacional o que sociólogos como Crozier, Bourdieu e outros com- 
preenderam pela via da observação sociológica. 
A análise da praxis decisional indica-nos os traços fundamentais da evolu- 
ção do "modus decidendi". 
Pode dizer-se, segundo Ambrósio, T. (1987), que no período de predomi- 
nância dos técnicos planificadores (1968-1974) o decisor parecia integrar 
todos os conhecimentos científicos, ser capaz de agarrar os elementos es- 
senciais e de reflectir sobre os que o não eram, apoiando-se em relações téc- 
nicas que justificavam as  suas decisões. 
Depois da Revolução, considera Ambrósio, T. (1987) que pela exigência de 
participaqão de todos os grupos sociais na  planificação ou na  elaboração 
das decisões políticas o movimento de integração situa-se antes na  fase de 
negociação colectiva, isto é, a do conhecimento da vontade dos grupos de 
indivíduos e das suas opiniões. 
O papel dos agentes de preparação das decisões era então clarificar a estra- 
tégia de intervenção pela via metodológica.":" 
O papel do decisor ou quem decide nesse contexto é uma questão não abor- 
dada no estudo citado. 
Entendemos que numa decisão deste tipo e, como consequência do carácter 
processual da decisão, pode haver lugar a uma disseminação do decisor. 
A existência de um decisor torna-se precária, sempre que a complexidade 
organizacional do processo aumenta. 
Admitimos também que nem os problemas, nem as  informações, nem a s  f i -  
nalidades estão muitas vezes definidas "a priori" nos modelos descritos no 
quadro 4.1. 
Neste contexto podemos coiicluir que em algumas decisões o decisor não é 
definido a partida, não é estável e que a sua maneira é um produto do pro- 
cesso de decisão. 
Esta situação concebe-se num sistema de alternância de actores, no qual 
cada actor tem um duplo papel que consiste em levar a bom termo a fase 
cuja responsabilidade ele assumiu e programou e possibilitar o apareci- 
mento do decisor seguinte no espaço de negociação. 
As relasões de comunicação entre actores são de modo inseparável, sempre 
confòrme expusemos no Cup. 11, relações de poder que dependem n a  forma 
e no conteúdo do poder simbólico ou acumulado pelos actores (ou pelas ins- 
tituições) envolvidas nessas relações. 
Bourdieu (1989) afirma que num estado do campo em que se vê o poder por 
toda a parte, como em outros tempos não se queria reconhecè-10 nas situa- 
ções que entravam pelos olhos dentro e que é necessário saber descobri-lo, 
onde ele se deixa ver menos.'I4' 
Entendemos também necessário fazer essa descoberta no Sistema Educati- 
vo Português. 
3 - O conceito de poder no sistema educativo português 
3.1 - Quadro jurídico institucional em que as relações de poder se esta- 
belecem 
O estudo do poder no sistema educativo exige limitar a reflexão a alguns 
aspectos, já pela necessidade de enquadramento e referência aos objecti- 
vos que nos propomos, já por se tratar,  conforme temos vindo a sublinhar 
de um tema tão vasto que obriga a delimitação progressiva do ângulo de 
abordagem, sob pena de ao tratarmos esta matéria, abrirmos um capítu- 
lo interminável. 
Deixando de lado questòes teóricas, como por exemplo a questão de sa- 
ber em nome de quem e com que interesse se exerce o poder no sistema 
educativo, ou a de saber como deve ser exercido, para que a educação 
proporcione aos educandos a capacidade de dominar o seu próprio desti- 
no, questões pertinentes sem duvida, mas que estão para alem do campo 
de análise, propomo-nos encarar o poder na  perspectiva da política edu- 
cativa e como uma questão prática. 
Neste sentido, a s  questòes que se colocam sobre o poder prendem-se 
mais com a justificação da sua existência, com a s  condições em que se  
exerce, com a sua distribuição e equilíbrios, com a identificaqão dos acto- 
res e seus objectivos. 
E que a Educação é simultaneamente poder e jogo de poder, na medida 
em que poder é também jogo. 
A Educação dispõe do poder de educar, de formar, de dar  aos seus edu- 
c a n d o ~  meios de exercer o seu próprio poder, exigindo que sejam respei- 
tados os seus direitos e assumindo individual e colectivamente os deve- 
res que llies cabem na sociedade. 
A esse poder chamamos o poder da Educação. 
A Educação organizada como sistema educativo pòe em jogo autoridades 
e actos de autoridade. X e5i.e poder chamaremos o poder na Educação. 
É nesta perspectiva de podei. na Educação que situaremos a nossa refle- 
xão sobre o poder no sistema Educativo em Portugal, no período com- 
preendido entre 1986 e 1989. 
Situamos a nossa análise no campo da Administração da educação, ex- 
cluindo as  vertentes pedagógicas e sócio-culturais. Precisamos o concei- 
to de poder e definimos o quadro jurídico-institucional em que a s  rela- 
ções se podem exercer. 
Segundo Marcello Caetano (1972), o poder de praticar actos executórios 
é dado em princípio a s  pessoas colectivas de direito público, no caso em 
análise o ME e respectivos serviços. Isto significa que a pessoa colectiva 
de direito público goza da capacidade de praticar actos definitivos que 
serão executórios, desde que obedeçam a todos os requisitos para tal  efei- 
to exigidos por lei. 
O complexo de poderes funcionais conferido por lei a cada órgão para o 
desempenho das atribuições de pessoa colectiva em que esteja integrado 
constitui o que se chama competência desse órgão, segundo o conceito 
definido por este autor'l". 
A competência é um conjunto de poderes que o órgão possui para exercer 
direitos subjectivos e prosseguir atribuições de pessoa colectiva. 
Dito doutro modo, a competência é o poder que uma autoridade tem de 
praticar actos, tomar decisões, isto é, de fazer nascer unilateralmente 
obrigações e eventualmente direitos relativamente a terceiros. 
A competência é delimitada em razão da matéria, do grau hierárquico, 
em razão do lugar e em razão do tempo. 
Em razáo da matéria uma vez que a competência é função das atribui- 
ções, não pode exercer-se fora do âmbito destas. 
Se numa pessoa colectiva vários órgãos ou agentes estão incumbidos da  
mesma matéria formando hierarquia, os poderes distribuem-se entre  
eles, tendo em consideração a sua pos i~ão  relativa n a  escala hierárquica 
e atendendo a que embora a competência do superior compreenda nor- 
malmente a dos subalternos, o subalterno não pode invadir nunca a esfe- 
ra  de acçiio do superior, de modo que a sua competência está limitada em 
razão do grau hierárquico. 
Em razão do lugar, compreendendo-se que é o espago territorial n a  qual 
a competência se exerce. 
Os limites de competência em razão do tempo são aqueles que a lei con- 
fere no momento do respectivo exercício. 
Interessa assinalar que o termo poder em ciências administrativas não 
é vulgarmente utilizado, é preterido pelo termo competência, porque o 
conceito de poder corresponde a capacidade de agir. 
Corno ficou dito, competência é que define pois o campo bem delimitado, 
em que certa pessoa colectivamente exerce poderes. 
Em toda a administração e na eciucqão em particular, os poderes esttio 
juridicamente conferidos as autoridades de diferentes níveis hierárqui- 
cos. 
Existem nos serviços divisòes administrativas básicas que correspon- 
dem a especialização por objecto ou tipo de traballio - organização hori- 
zontal - ou a organização vertical dos serviços mediante a hierarquia. 
O poder típico de superiericiadé nu ordem hierárquica é o poder de ctii-ec- 
$30, mas em regra andarn inerentes a esse poder o poder disciplinar, o 
poder de superintendência e o poder de inspecgiio. 
Os conceitos que enunciamos são conceitos típicos, definidos pelos seus 
elementos qualitativos, embora em linguagem corrente se empreguem 
termos que lhes correspondem num sentido aproximativo ou tendencial. 
Toda a análise de poder no sistema educativo deve pois partir deste qua- 
dro jurídico-institucional, no seio do qual se estabelecem as r e l a ~ õ e s  
de poder entre indivíduo e sobretudo entre grupos. 
3.2 - Contextos político e institucional em que se configura o poder no 
Sistema Educativo 
É indispeilslível para reconstituir com relevo o ambiente e o contexto em 
que o poder se movimento no Sistema Educativo, conhecer a s  principais 
características que, no plano politico e no plano institucional, traqam o 
seu quadro geral. 
Para usarmos uma imagem elucidativa da sua importância diremos que  
esse conhecimento é semelhante ao mostrador de um relógio por detrás 
do qual se oculta o mecanismo que determina a marcha dos ponteiros. 
No plano político são três os marcos dominantes que caracterizam o sis- 
terna: 
1% consolidação e a vivência do regime democrtitico, definido pela 
Constituição; 
2" quadro geral do Sistema Educativo, definido na  Lei de Bases; 
3" programa do Governo para a Educação e a definição de suas 
prioridades. 
No plano institucional destacam-se como factores determinantes: 
1" nova concepção de Administração Púb1ica.'l6' 
2" Reforma Educativa na  valência da administração escolar e os 
novos papéis das instituições escolares. 
Este extracto de diálogo, que transcrevemos do Livro VI11 da República 
de Plutào, pode dar-nos a dimensão exacta da importancia do regime de- 
mocriitico e seus valores: 
" ... - Ora a dernocracin snrge, penso eu ,  quando após u uictória dos 
pobres, estes matarn uns, expulsam outros, e partilhar~l igztalmente 
corn os que restam o gooertto e as tncigistraturas, e esses carg.os suo, 
na rnaiorparte, tirados a sorte. 
- Entáo de que muneira é que esses exercem cr administração? E de que 
espkcie S tal f irma de Governo! É euidente que ~ t t n  hotnern dessu 
q rtalidade nos aparecerá como hotrze/n dt~~nocrático. 
- É evidente. 
- Pois não serao rtu prir11c~ir.o llcgar pessoas livres, e tr cidade não esta- 
t.ci cheia de liberdade e do direito de falar, e não haverá licenqa de a i  
fazer o que se quiser? 
- É o que se diz, pelo tnenos. 
- É nessa forma de governo, que segundo julgo, se encontram homens 
de espécies mais uariadas. 
- Como náo havia de ser? 
- Tal  constituição é muito capaz de ser a mais bela das  constituições. 
Ta l  como u m  manto de muitas cores, matizado com toda a espécie de 
tonalidades, também ela, matizada com toda a espécie de caracteres, 
apresentará o mais formoso aspecto. E taluez que, em heuecidas pela 
oariedade do colorido, tal como as crianças e as mulheres, mui tas  
pessoas julguem esta fbrnza de governo a mais bela. 
Entendemos a citação transcrita esclarecedora de uma concepção gené- 
rica de democracia e consideramos que pode servir de guiao para identi- 
ficar os traços dominantes do quadro político e institucional referido. 
Abordando o primeiro ponto - regime democrático - definido pela Cons- 
tituição da República Portuguesa vemos reconhecidos aos cidadãos en- 
tre outros, os direitos de: 
Participação na vida pública (art"89; 
Liberdade sindical (urt"7"; 
Direito de associação sindical (art"69; 
Participação democrática no ensino (ar tVBg)  
Apontamos como traços dominantes mais relevantes o respeito pelo plu- 
ralismo de expressão e organizciqão política democr~t ica,  mas também o 
reconhecimento do direito a participação na vida política e n a  direcção 
de assuntos públicos do país directamente ou por intermédio de repre- 
sentantes eleitos. O que nos leva a afirmar tratar-se de uma concepção 
de democracia, representativa, participativa e pluralista. 
Reflectindo sobre o segundo ponto - quadro geral do sistema educativo, 
definido na lei de bases, importa dizer, que esta foi aprovada por impera- 
tivo constitucional e que é a lei de enquadramento e de orientação da  po- 
lítica educativa. 
Ao definir a organização geral do Sistema Educativo e os princípios pe- 
los quais este se rege, a Lei de Bases do Sistema Educativo, proporcio- 
nou a existência de um quadro legal estável capaz de viabilizar a refor- 
ma global que em consequência decorre da sua aplicação. 
Não podemos deixar de assinalar que esta lei é o resultado de um amplo 
debate nacional ocorrido no seio da sociedade civil, em sectores sociais 
implicados com os problemas educativos, tais como sindicatos de profes- 
sores, associações de pais, de alunos, etc., no seio dos partidos políticos e 
da análise e discussão de projectos de lei apresentados pelos cinco grupos 
parlamentares.(17' 
Aprovada por expressiva maioria de votos,(18' a Lei de Bases do Sistema 
Educativo afirma-se assim, como um projecto nacional, porque é o resul- 
tado conseguido de uma convergência alargada em torno de uma plura- 
lidade de projectos políticos e com a participação activa e representativa 
da sociedade portuguesa. 
O seu desenvolvimento e a transição para o novo sistema inicia o movi- 
mento da Reforma Educativa que compete aos Governos cumprir. 
A reforçar o carácter democrático que presidiu a sua génese e elaboração 
é interessante referir o facto da própria lei prever um processo mínimo 
para garantir o seu desenvolvimento, através de dois instrumentos fun- 
damentais: 
a )  a publicação de legislaqão complementar; 
b) a aprovação de um plano de desenvolvimento do sistema educativo. 
Previu mesmo um processo de acompanhamento pela própria Assem- 
bleia da República e a criação de um órgão com a responsabilidade de 
acompanhar a aplicação do seu desenvolvimento, o Conselho Nacional 
de E d u ~ a ç ã o . ' ~ ~ '  
Os programas do Governo, através da definição das suas opções e políti- 
cas têm a responsabilidade de produzir as  disposições regulamentares 
necessárias a concretizac;ão da lei, por isso constituem outro dos tracos 
dominantes do sistema. 
O terceiro marco é o programa do Governo para a Educação e a s  suas 
prioridades. 
Destacam-se do Programa do XI Governo Constitucional (Governo que 
exercia funções no período em estudo) a s  seguintes afirmações: 
"...É antes tarefa de u m a  geração. Para que tenha lugar epara  que se- 
ja, consequentemente, prosseguida terá de assentar e m  objectivos e 
estratégias estabelecidos na base de consensos alargados sobre as  
questões essenciais a resolver e os objectivos prioritários a prosseguir. 
Todos os segmentos organizados da sociedade portuguesa terão, pois, 
de ser chamados a participação no processo da  reforma. Neste sentido 
e em complemento dos estudos e recomendações da  Comissão de Re-  
forma Educativa serão adoptadas medidas tendentes a mobilizaçáo 
dos agentes educatiuos, dos alunos, dos pais, das comunidades e d a  
sociedade civil e m  geral, na concretização do objectivo nacional do 
constante aperfeiçoamento qualitatiuo da educaçao e m  Portugal. 
A negociação de u m a  plataforma amadurecida de entendimento en- 
tre as  principais formas democráticas, em diálogo com a Assem bleia 
da Rtlpiblica, deverá srl- n gurantia da prevalência, a longo prazo, 
das  políticas que traduzem o consenso sobre o interesse nacional e 
condição de eficácia social da reforma que se postula. A entrada em 
fitncionamento do Conselho Nacional da Educação, após reuisão do 
quadro legal aplicáuel, proporcionará também a existência de u m  fó- 
r u m  institucional onde esse diálogo poderá ter lugar e m  condições 
sistemáticas e  independente^."'^^' 
Duas conclusões se podem tirar das linhas de orientação e opções traça- 
das: 
1 V m  contexto de mudança para renovar o sistema educativo. 
2 W m a  postura de abertura a participação, a audição, a negociação, 
ao consenso, nas  questões fundamentais de reforma educativa. 
Correspondendo ao contexto de mudanc;a pura renovar o sistema educa- 
tivo decorre da 2Qonclusão uma noção de partilha de poderes, uma re- 
definição de papéis dos diferentes parceiros sociais e o seu reconheci- 
mento. 
A mesma conclusão aponta para um contexto de renovação das organi- 
zações e instituições escolares que serão redefinidas e reestruturadas em 
função de uma desconcentração e descentralização de competências, 
rompendo com o caracter unitário do poder e reconhecendo a existência 
de interesses distintos dos do Estado, autónomos relativamente a este, 
que interessa ouvir e ter em conta. 
Sublinharemos que a tutela hierárquica do poder constituía até  aqui 
uma modalidade do exercício do poder. 
O contexto sumariamente traçado parece, em nosso entender, âsseme- 
lhar-se ao manto de muitas cores, matizado de toda a espécie de tonali- 
dades, também ela matizada com toda a espécie de caracteres, como afir- 
mava Platão na citação atrás transcrita. 
Mas é altura também de perguntar: Que configuração pode assumir o 
poder num sistema com tais características? 
Ou ainda colocar a questão de saber se num ambiente povoado de parti- 
cipação, representatividade e pluralismo existe poder no singular ou 
existe uma pluralidade de poderes. 
Identificamos desde logo o poder do Estado/Governo que detém um man- 
dato conferido pela Constituição, pelo programa a que se obriga, pela le- 
gitimidade democrática. 
Este poder assume a configuração de autoridade, consoante o conceito de 
autoridade de Marcello Caetano (1972) já referido e que se particulariza 
neste caso identificado com o poder do Ministério da Educação. 
Existem outros poderes? Como surgem'? 
Existem, em nosso entender, novos poderes que resultam de uma forma 
diferente de exercício de poder pelo Estado. 
Do enquadramento político e institucional, que descrevemos a traços 
largos, podemos concluir que a vivéncia do regime democrático instituí- 
do gerou instituições e institucionalizou formas de ser e de estar gerado- 
ras  de outros poderes. 
O poder dos pais que por definição é um poder não organizado e simples. 
Não sendo produzido em organização com estrutura consistente, porque 
exerce a sua função educativa na família, este poder pode neste contexto 
e a realidade prova-o, assumir uma forma organizada de poder, para 
exercer outros poderes (de influência) quando corporizado numa associa- 
$20 de pais, federação ou confederação de associações de pais e encarre- 
gados de educação dos alunos. 
O mesmo acontece com o poder profissional dos professores, que é um po- 
der a que chamaremos introvertido'"', mas que pode assumir formas 
gradativas e complexas de poder, numa relação inter-pares, quando os 
professores estão organizados em conselhos de turma, conselhos pedagó- 
gicos em associações vocacionadas para aspectos de natureza científica e 
profissional como por exemplo a Associação dos Professores de Matemá- 
tica, a Associação dos Professores de História, a Associação de Professo- 
res Licenciados, etc. ou associações vocacionadas para questões de natu- 
reza profissional dos Sindicatos. 
Naturalmente que também os alunos têm poder quando se organizam 
em associaçòes de estudantes, as comunidades educativas, também po- 
dem exercer poder, em suma, existe uma variedade de poderes dentro e 
fora do sistema educativo. 
Interessa-nos porém conhecer e caracterizar melhor aqueles que j6 iden- 
tificamos, como tendo desempenhado um papel preponderante no campo 
dos processos de decisão negocia1 que nos propusemos estudar. 
Destacamos, portanto, como outros poderes o poder dos professores asso- 
ciados em sindicatos e associuçòes profissionais, o poder dos pais consti- 
tuído em associações de pais. 
Este poder que inicialmente a um primeiro nível existe de forma atomi- 
zada e desresponsabilizada pode, em determinados contextos e situações 
ganhar coesão força e forma, quando organizado institucionalmente e / 
reconhecido como parceiro em associações com graus de complexidade 
diferente e diferentes capacidades de intervenção. 
O poder dos professores num conselho de turma é diferente do poder 
num Consellio Pedagógico em função da representatividade, quando en- 
carada individualmente ou no grupo. No conselho de turma o professor 
emite uma opinião pessoal, no conselho pedagógico uma opinião colecti- 
va (representando os outros elementos de grupo). Uma associação de 
Conselhos Pedagógicos perante o ME tem um poder diferente de um con- 
selho pedagógico isolado. 
O poder do Governo que resulta da legitimidade que o seu estatuto lhe 
confere e dos saberes e competências que individualmente os seus mem- 
bros têm, no caso dos outros poderes resulta do peso da sua  representati- 
vidade e naturalmente dos saberes e competências daqueles que fazem 
parte da sua organização. 
Distinguimos no poder uma dupla face. A face do direito, da relação jurí- 
dica, donde tira a sua legitimidade e a outra face, a face da relação. 
É que existe no poder uma outra face, que quase passa despercebida, que 
resulta das exigências da vida em sociedade organizada, que tem a ver 
com os processos de influência que se desenvolvem nas relações, com a s  
relações de força que se estabelecem e que são mais do que um aspecto de 
relação jurídica, são um aspecto de relação relacional. 
São estes dois aspectos que estão sempre presentes numa relação de po- 
der susceptíveis de gerar equilíbrios e desequilíbrios, consensos e confli- 
tos. 
Do nosso ponto de vista, o poder no sistema educativo é definido pelas 
tensões geradas pelas duas faces que identificamos. 
O poder tem o direito de existir, porque e desde que jurídica e formal- 
mente reconhecido. 
Considerando dispiciendo o poder difuso e atomizado que referimos ini- 
cialmente e raciocinando sobre formas instituídas e organizadas de po- 
der, diremos que ele só existe quando age e se exerce. 
As faces que apresenta - autoridadetrepresentatividade e relação geram 
dinâmicas de auto-sustentação e exercício. 
O aspecto jurídico de autoridadetrepresentatividade permite-lhe o reco- 
nhecimento, o entrar na roda. O aspecto relacional confere-lhe o direito 
de estar na  roda e nela continuar a t irar vantagens, por meio de influên- 
cias, organizando-se em associações e por consequência exercer-se. 
O poder no sistema educativo no contexto político institucional descrito 
tende a abandonar a configuração de poder unilateral, hierárquico, as- 
cendente ou descendente que caracteriza os poderes de Estado, para se  
constituir em rede com outros poderes"L2' em certas situações e contextos 
ainda que mantendo paralelamente a s  características inicialmente des- 
critas. 
Na nova realidade num processo de partilha de poderes o poder não é u m  
privilégio adquirido ou conservado pelo PoderIGoverno, mas o efeito de 
um conjunto de posições estratégicas assumidas pelos actores. Os seus 
efeitos são atribuídos a dispositivos, a manobras, a técnicas, a exercício e 
quando esta situação se verifica o poder é definido a cada momento pelo 
jogo de relações que estabelece. 
O poder está também nas estruturas sociais. Aliás noutro contexto mas 
a este propósito Touraine (1984) afirmava "as estruturas sociais têm um 
poder de determinação bastante forte sobre o indivíduo para que este 
possa ser considerado como o simples jogo destas estruturas". 
E possível ainda abordar a perspectiva de considerar os outros poderes 
no caso particular como outros poderes sobre o ME. Os sindicatos seriam 
neste ponto de vista considerados contra-poder relativamente ao poder 
patronal, o poder do ME. 
No entanto, eles também podem, se quiserem, representar um poder de 
parte inteira que se traduz numa atitude responsável, eficaz e construti- 
va, ultrapassando o espírito de contestação, assaz legítimo, para pesar 
a s  decisòes políticas que envolvem o futuro. 
O poder analisado desta forma assume outras faces: a face de impedir e a 
face de impor. Entendido desta forma, o poder de impedir e de impor é 
capacidade de qualquer parceiro na relação que se estabeleça. 
Pensamos por isso, que o exercício de podei. no sistema educativo pode 
ser concretizado como poder de in jun~ão  u como forma de transmissão 
cega e despei.sonalizada, mas também pode assumir urna postura de ge- 
rar, organizar, regular ou avaliar a situação ou objecto que no momento 
está em causa. 
3.3 - Tipologia do poder 
No domínio da administração educativa utilizando a terminologia de 
Mintzberg (19861, embora com limitações, já que a Administração no 
sistema educativo é um conjunto de organizações, distintas entre si, em 
função de áreas diferentes de a c t ~ a ç ã o ' ~ "  é possível identificar na  distri- 
buição de poderes diferentes tipologias de poder: 
O poder de tutela do Ministro e Secretários de Estado, relativamente a 
toda a administração sob a sua dependência. 
O poder hierárquico, relativamente a s  chefias de topo e destas relativa- 
mente a chefias intermédias (cadeia hierárquica de poder). 
O poder que resulta de uma magistratura de influência que pode ser 
exercida dentro da organização por indivíduos ou grupos entre unidades 
orgânicas ou dentro e fora do sistema sem ser necessária a existência de 
qualquer relação funcional. 
Existe um sistema de competências que pode ser entendido, como um 
sistema de distribuição de poderes e que se enquadra no modelo político 
conforme referimos no Cap. IV. 
Na concepção que lhe deu Allison (1971) este modelo não dispõe de u m  
actor único, mas antes de numerosos actores que são jogadores. ("I 
Neste conceito os jogadores não se concentram sobre uma  única questão 
estratégica, mas preocupam-se igualmente com outros problemas diver- 
sos. Trata-se de jogadores que não agem em função do conjunto de objec- 
tivos estratégicos, mas mais segundo concepc;ões diversas, portadores de 
objectivos pessoais, organizacionuis e racionais, são jogadores que to- 
mam decisões não se apoiando numa escolha única e racional, mas ti- 
rando dela sobre todas as  forças, a forqa política. 
Nesta configuração essencialmente politica predominam os conflitos. 
Pondo de lado o modelo político descrito por Mintzberg (1986), que se  re- 
vela adequado a uma problemática diferente da nossa, já que as  relações 
de poder que procuramos tentar compreender estabelecem-se a margem 
das organizações e estruturas formais do Ministério e os fluxos de poder 
seguem percursos próprios e limitados a um contexto, o poder de decidir 
assume formas diferentes e é utilizado como uma arma politica confor- 
me teremos oportunidade de demonstrar no Cap. VI no caso concreto da 
decisão do ECD. 
NOTAS CONCLUSIVAS 
Estabelecemos a classificação entre a tomada de decisão (decision ma- 
king) e a execução da decisão (decision taking) no caso do sistema de- 
cisional português, com o objectivo de enquadrar a análise que nos 
propomos fazer centrada nos processos decisionais de tomada de deci- 
são. 
Analisamos os contextos de mudança na  Administração Pública e na  
Administração da Educação ocorridos a partir de 1986 e os aspectos 
que nos parecem indiciar uma mudança de paradigmas decisionais. 
Reconhecemos a existência de dois modelos de tomada de decisão ao 
estabelecer a comparação entre o "modus decidendi" nos anos 60170 e 
a forma como o processo evoluiu nos anos 80/90. 
O modelo correspondente ao primeiro período distingue-se pela cen- 
tralização e pelo sentido descendente do processo de execução de polí- 
ticas e tem como características dominantes a legalidade, a racionali- 
dade, a impessoalidade, a previsibilidade das instituições e dos seus 
membros, a planificação rígida que precede a tomada de decisão (mo- 
delo burocrático). 
Definimo-lo como um sistema fechado que dá corpo a uma administra- 
ção de poderes hierarquizada, estabelecendo por consequência uma re- 
lação de subordinação traduzida numa lógica de obediência. 
O segundo modelo (emergente nos anos 80) apresenta como traços 
marcantes e tendenciais: a desconcentração e descentralização funcio- 
nal e territorial e a aceitação duma pluralidade de centros de decisão, 
onde tendencialmente se exerce a autonomia. A lógica de obediência 
dá lugar a uma lógica de corresponsabilidade. 
São características deste modelo a legalidade, a multirracionalidade, 
a imprevisibilidade das instituições e dos seus membros, a flexibilida- 
de na planificação. 
Distinguimos três tipologias dominantes de sistema decisional (cf. 
Quadro 4.1) que nos permitem esclarecer o sentido de mudança verifi- 
cada no processo e no lugar de decisão. 
Neste modelo o papel da administração central é assegurar e garantir  
a regulação estatal necessária a unidade do sistema. 
A relação é estabelecida nos dois sentidos ascendente e descendente. 
Vimos como o segundo modelo admite a possibilidade da cadeia de de- 
cisores que, na  boa linha tradicional, é constituída por chefias com de- 
pendência funcional hierárquica (line), se abria a outros parceiros ao 
ser substituída por elementos do "staff' e parceiros para a preparação 
ou tomada de decisão. 
Esta característica corresponde a uma viragem na  postura de diálogo 
que no primeiro modelo se fazia "ad intra" e no segundo modelo é vira- 
do para fora e reconhecendo parceiros. 
Concluimos ainda neste capítulo que o regime democrático, a predis- 
posição do Governo para a audição, diálogo e negociação em matérias 
fundamentais, a institucionalização de organizações como Sindicatos 
de Professores, Associaçòes Profissionais de Professores, Associações 
de Pais, e as  leis de dinâmica social fizeram surgir uma diversidade de 
poderes no Sistema Educativo. 
A partilha de poderes num processo de competição entre organizações, 
que têm finalidades mais ou menos semelhantes, determina uma re- 
distribuição de poder variável consoante a s  relações de força que se es- 
tabelecem em cada situação e momento. 
Do ponto de vista do ME o problema reside em garantir  a aquiescência 
da parte dos administrados. Do ponto de vista dos administrados o 
problema é fazer com que o Governo tenha em conta não apenas os 
seus próprios interesses, mas também os interesses daqueles sobre 
quem ela tem poder. 
Identificámos vários poderes no ME; o poder dos professores, o poder 
dos sindicatos, o poder dos pais, o poder dos alunos, o poder do governo. 
Constatámos que o carácter unitário do poder deu lugar a uma rede de 
poderes. 
Entendemos que o poder encarado como arma política se exerce em re- 
lação "negociação", numa dialéctica entre as  suas duas faces (autori- 
dade e relação), assumindo-se como uma força que pode impor ou im- 
pedir. 
Definição de sistema de Morin (1984). 
Basta referir que no sistema público a rede escolar dos ensinos bási- 
co e secundário compreende cerca de 13  000 escolas, mais de 130 mil 
professores, 2 milhões de alunos. 
Para reforçar a ideia de mudança refira-se ainda que em finais de 
1986 o X Governo Constitucional tomou a iniciativa de criar o Se- 
cretariado para a Modernização Administrativa com o preciso objec- 
tivo de promover a mudança e a reforma selectiva no seio da admi- 
nistração pública (D.L. n"O3186, de 23 de Junho). 
Neste sentido, Corte Real I, 1988 - Públicos e serviços públicos uma 
nova relação. Seminário organizado pelo SMA com a cooperação da 
OCDE. 
Cf. o n" do artQ3Qda Lei nV6186, de 14 Set. (LBSE). 
Idem n". 
Idem n". 
Cf. art"4'=' da Lei nQ46186, de 14 Set. (LBSE). 
Entende-se por agentes, aqueles que no contexto de autonomia de 
escola tomam decisões sem margem de liberdade executando a lei. 
Entendemos a mudança como transformação de um sistema de uc- 
$ã0. 
Crozier ( 1977) - L'acteur et  le système, p. 336. 
Entendendo-se negociação como um processo mais ou menos codifi- 
cado socialmente, tendo em vista a resolução de problemas comuns 
a várias pessoas. Negociação é também um quadro relaciona1 sub- 
jectivo que condiciona a comunicação entre indivíduos. 
Ambrósio, T. - Aspirações sociais, Projectos Políticos e eficiência 
socio-cultural - Tese de Doutoramento, p. 353. 
Bourdieu - O Poder Simbólico, p. 7. (1989). 
Marcello Caetano (1972)-Manual de Direito Administrativo, p. 223. 
A nova concepção de Administraqão Pública está defhida no ar te  
267 da Constituição da Republica Portuguesa (1986) que estabelece 
"... a administração publica será estruturada de modo a evitar a bu- 
rocracia, a aproximar os serviços das populações e a assegurar a 
participação dos interessados na  sua gestão efectiva". 
Referimo-nos aos grupos parlamentares do PSD, PS, PCP, 
MDPICDE e PRD. 
Recorde-se que a Lei de Bases mereceu apenas a abstenção do 
MDPICDE e os votos contra do CDS. 
O processo de acompanhamento referido está consagrado nos n %  1 e 
2 do a r t V 9 V a  Lei nV66/6,  de 14 Out. e o Conselho Nacional de 
Educação é instituído no n" do mesmo artigo. 
Programa do XI Governo Constitucional, p. 42. 
A razão que nos leva a qualificar este poder de introvertido reside 
no facto de ele se caracterizar por ser um poder não organizado 
exercendo-se como influência junto do aluno. 
Referimo-nos a poderes exteriores ao ME tais como outros Ministé- 
rios, Finanças, Secretaria de Estado da Modernizac;ão Administrati- 
va, os partidos, etc. 
As diferentes areas de actuação correspondem a diferentes valên- 
cias do sistema educativo com fungòes e competências próprias. 
Cf. Mintzberg (1986) - Le Pouvoir dans les organisations, p. 348. 
CONCLUSÃO FINAL DA PRIMEIRA PARTE 
Reflectimos sobre a decisão, o p o d e r  e a negociação de per si, o que 
não quer significar o reconhecimento de três realidades ou entidades 
distintas e distantes entre si. 
Significou antes, a necessidade de caracterizar a sua essência, identiii- 
cur as  formas que podem assumir, conhecer a inter-relação que estabele- 
cem e consequentemente os espaços tangenciais, secantes ou comuns 
que podem ocupar. 
Definimos na 1"arte deste estudo a estrutura conceptual global para 
analisar o problema da decisão política em Educação. 
Esta reflexão teórica proporcionou uma visão geral das  características 
principais de um processo decisional dinâmico. 
Consideramos que a questão central subjucente a reflexão teórica que f i -  
zemos, para além de se situar no interior da análise sobre a decisão e o 
poder, não pode ser desligada do contexto que constitui o seu meio perti- 
nente e, por esse facto, abordámos conjuntamente os paradigmas deci- 
sionais na  Administração Pública e fizemos posteriormente o estudo 
projectivo do corpo teórico contido nos Cap. I, I1 e 111, procurando aplicar 
os conhecimentos adquiridos na  análise do Sistema Educativo Portu- 
guês. 
Resta-nos introduzir o problema a investigar na 2" parte, que e o proces- 
so de decisão de um normativo integrador do desenvolvimento de u m  có- 
digo de conduta profissional e de desenvolvimento da carreira de pessoal 
docente o ECD. 
SEGUNDA PARTE 
ANÁLISE ESTRATÉGICA DA MUDANÇA DE 
MODELOS DECISIONAIS EM ADMINISTRAÇAO 
PÚBLICA - O CASO DO E.C.D. 
INTRODUÇÃO GERAL A SEGUNDA PARTE 
Nesta 2- parte pretendemos esclarecer a s  disfunções do modelo decisional 
adoptado no processo de decisão do ECD, não só pela importância da deci- 
são em causa, mas acima de tudo por se t ra tar  de um processo considerado 
novo e inovador na praxeologia decisional do Ministério da Educação. 
A investigação incide sobre o "modus decidendi", os decisores e a decisão, 
melhor dizendo o decidido. 
Adoptamos o modelo de sistema político como estrutura conceptual básica 
e mais adequada, para analisar um processo com uma componente técnica 
que suporta uma dimensão política forte, actuante e que nunca está ausen- 
te do processo. 
A construção teórica do modelo assenta n a  distribuição legitimada de valo- 
res defendidos pelos intervenientes no processo. 
O modelo centra-se nas  relações entre os actores, que são os professores re- 
presentados pelas organizações sindicais e as  autoridades políticas repre- 
sentadas pelo grupo interministerial negociador. 
Partimos do pressuposto que o jogo político dos parceiros radica neste pa- 
drão interactivo, mas não se esgota nele. 
Os parceiros estabelecem relações directas entre si, através da acção estra- 
tégica de modo a atingirem os seus objectivos, protegerem os seus interes- 
ses ou adquirirem influência. 
Adoptaremos a análise estratégica como metodologia do processo heurísti- 
co de investigação, cujos elementos básicos nos vão fornecer os instrumen- 
tos conceptuais adicionais necessários a compreensão do processo. 
A investigação será orientada no sentido de encontrar os dados pertinen- 
tes para a caracterização dos actores e da a q ã o  e para a descoberta de exi- 
gências políticas e do resultado da acção. 
A investigação situa-se no tempo, num momento em que o diálogo deixa de 
ser um processo orientado dentro da própria Administração, para ser um 
diálogo virado para fora, reconhecendo parceiros em processo de decisão e 
tem por finalidade o estudo de caso do ECD, para fundamentar a mudança 
de paradigma decisional n a  administração da educação. 
Esta segunda parte compõe-se de três capítulos: 
O Capítulo V, onde expomos o processo heurístico e a s  opções metodológi- 
cas seguidas. 
O Capítulo VI, onde apresentamos a indicação dos factos, a análise descri- 
tiva e a análise estratégica do processo de decisão do ECD. 
O Capítulo VII, onde fazemos a análise avaliativa do objecto da acção - o 
ECD. 
METODOLOGIA GERAL 
O PROCESSO HEURISTICO DE INVESTIGAÇÃO 
Neste capítulo procuramos dar conta dos modos e fases de investigação. 
Descrevemos as  opções tomadas e os procedimentos metodológicos utiliza- 
dos no estudo de caso que serviu de base para o desenvolvimento da análi- 
se que nos propomos fazer, seguindo uma linha de trabalho de sociologia 
da decisão, vista como análise crítica e sociológica de uma prática. 
A evidência empírica não pode ser separada da pertinência teórica e é por 
isso que optámos pela análise estratégica dos actores'li como método heu- 
ristico de investigação. Em nosso entender, a análise estratégica revela-se 
a mais adequada para fornecer os utensílios e os métodos para produzir um 
conhecimento da acção colectiva das estruturas do poder e dos modos de re- 
gulação de um sistema de actores determinado. 
Damos preferência a análise qualitativa e escolhemos como instrumento 
privilegiado da investigação a análise de conteúdo, fazendo nossa a citação 
que serve de mote a Laurence Burdin na  abertura do seu livro com o mes- 
mo titulo **A análise de conteúdo deve começar onde os modos tradi- 
cionais de investigação acabam" no caso em apreço onde a análise es- 
tratégica não pode completar-se. 
Estas opções têm como fundamento a natureza do campo e objecto do nosso 
estudo e afigura-se-nos que a sua utilização conjugada é aquela que nos 
proporcionará a melhor apreensão e intelegibilidade do processo decisio- 
na1 em causa. 
1 - Características do estudo e opções metodológicas 
Escolhemos como metodologia de investigação a análise estratégica, defi- 
nida por Crozier e Friedberg, que se fundamenta em três premissas funda- 
mentais com implicações metodológicas: 
IVremissa - O actor é capaz duma estratégia e portanto é porta- 
dor duma racionalidade. 
Daqui resulta a obrigação para o investigador de reconsti- 
tuir  empiricamente os actores do campo que ele estuda e 
cujas interacções reenviam para o carácter construído do 
campo social que os actores obrigam a reconhecer e a pôr 
em primeiro plano. 
2Vremissa - As relações humanas são mediatizadas por relações 
de poder. 
Relações de troca desigual que comportam sempre um es- 
paço de negociaqão. 
Esta concepção de poder permite incluir n a  análise os con- 
flitos e os acordos e permite evitar que se  adopte uma vi- 
são demasiado consensual das estruturas colectivas. 
É assim que se justifica que a conflitualidade e instabili- 
dade de comportamento sejam consideradas normais e a 
estabilidade e a regularidade devam ser explicadas todas 
a s  vezes. 
Esta concepção põe o acento sobre o carácter contraditório 
e complexo dos actores que desafiam toda a lógica linear, 
uma vez que assenta na  ideia que o poder de uns e de  ou- 
tros está ligado ao controlo das incertezas que subsistem 
num dado contexto. 
Somos levados na análise a pensar todo o contexto d a  ac- 
ção como um conjunto de relações de interdependência e a 
interessar-nos por comportamentos atípicos, porque cada 
actor é simultaneamente redutor e criador de incerteza e 
porque se coloca a questão dos recursos e processos de po- 
der. 
3- Premissa - O recurso a noção de sistema - o contexto da acção co- 
mo sistema de acção concreta. 
Esta premissa conduz a uma hipótese heurística sobre a 
existência de um mínimo de ordem e interdependência 
atrás da aparente desordem das estratégias dos actores 
num determinado campo de acção. 
Segundo E Friedberg (1994) cabe ao processo de pesquisa demonstrar a 
existência deste mínimo de ordem e reconstruir empiricamente os seus li- 
mites, as  suas fronteiras, os seus mecanismos de regulaqão e os seus efei- 
tos. 
Este sistema só pode ser caracterizado no fim e permite explicar como os 
comportamentos, as estratégias dos actores mantêm ao mesmo tempo o 
sistema em acção e o modificam constantemente. 
Esta opção tem vantagens e limitações. 
Tem a virtude de permitir compreender o sistema de interacção entre os 
diferentes actores, trazer a evidência a estratégia por eles posta em acção, 
os seus poderes e os seus objectivos, mas apresenta como limitação o facto 
de utilizar instrumentos não reactivos e não permitir portanto o reempre- 
go numa perspectiva de pesquisa (estabelecendo comparações) pois sabe- 
mos que, por vezes, o importante nem sempre está escrito. 
Entendemos, porém, que a análise de conteúdo utilizada nas suas formas 
de análise de significados (análise temátical e análise de significantes 
(análise dos procedimentos) é susceptível de minimizar, senão mesmo de 
superar pela inferência, a preocupação constante com a comparação que a 
postura de indução da análise estratégica (porque não foi aplicada em toda 
a sua dimensão como método) não pode cumprir. 
Num difícil percurso de exploração tudo se passou como se escalássemos 
uma montanha, animados pelo espírito estratégico que Crozier definia in- 
formalmente deste modo: "...deve haver uma saída algures, épreciso encon- 
trá-la, se a procurarmos verdadeiramente encontrá-la-emos ..." abando- 
návamos a superfície das coisas para transpor o limiar das  dúvidas iniciais 
e formulávamos hipóteses explicativas desvendando aspectos novos. 
Essa ideia de descoberta e progressão conheceu as  seguintes fases: 
1Vlar i f icação  da problemática no seio da qual situamos as  hipóteses e 
a s  questões permitindo-nos definir os objectivos do nosso trabalho. 
2QIdentificação e reconstituição empírica do campo de acqão, dos acto- 
res, da lógica da acção colectiva, dos mecanismos de regulação do sis- 
tema e seus efeitos. 
3 V o n s t r u ç ã o  e tratamento sequencial da narrativa. 
4 U p r e e n s ã o  do desempenho dos actores, das suas racionalidades, dos 
jogos de poder, daquilo a que Sfez chama sobrecódigo estrutural. 
5 ~ o r m u l a ç ã o  de hipóteses de análise interpretativa e elaboração de 
um quadro de intelegibilidade. 
Tentámos utilizar o método do sobrecódigo que genericamente se pode de- 
finir como uma passagem, um movimento de código a código. 
Este entendimento permitiu definir o que pode ser uma finalidade múlti- 
pla a partir das finalidades de sistemas diferentes. 
Como método é composto por très níveis: o tratamento sequencial da nar- 
rativa, o sobrecódigo estrutural e o sobrecódigo analítico. 
1Wível  sequencial - organização do material - o investigador t ra ta  de 
uma narrativa a mais completa possível - a decisão. Aplicando a técnica 
seminológica identifica a s  sequèncias, os actantes e seus jogos de estrate- 
gia. 
Com este tratamento o investigador reconhece na narrativa a esistencia 
de lacunas que requerem novas pesquisas, como por exemplo a presença de 
um actante na l%eyuencia e LI sua ausencia na  2@sequencia, para reapa- 
recer na  39, ou a existência de comportamentos que se repetem ou aparen- 
temente sem nexo. 
Fica habilitado a definir os contornos da racionalidade do(s) actante(s), a 
evoluqão da sua racionalidade, etc. 
2Wível estrutural - este nível é uma traduqão e uma síntese dos códigos 
de cada actante. 
Os elementos do 1"ível vão permitir analisar como é que os actantes se  
posicionam na acção, que sequências formam, que troca de papéis se  ope- 
ram e em consequência que compromissos, que combinações que altera- 
ções de racionalidades daí resultam. 
O tratamento deste material permite localizar a mudança. 
3Wível analítico - o sobrecódigo analítico é o prolongamento do código 
estrutural na medida em que estuda a s  leis de transfbrmac;ão. 
O código estrutural e o códigc, malítico estão intimamente associados e são 
complementares um do outro. 
2 - Plano do trabalho de investigação empírica 
Num 1"omento procedemos a recolha, compilação e organização docu- 
mental de informações com o objectivo de constituir o corpus do nosso ob- 
jecto de estudo - toda a documentação directamente relativa as  reuniões de 
trabalho do grupo encarregado de elaborar o projecto de estatuto da carrei- 
ra docente. Este momento corresponde a fase de pré-investigação com vis- 
ta  a selecção das fontes e a definição do "corpus". 
2.1 - Constituição do "corpus" 
Num Pmmoen to  construímos e delimitamos o corpus a partir de: 
1 - Documentação oficial que desencadeia o processo LBSE, despa- 
chos ministeriais, convocatória/convite do ministro da Educaqão 
aos Sindicatos). 
2 - Documentos de trabalho do grupo ministerial 
3 - Documentos produzidos durante o processo de decisão: actas das 
reuniões, protocolos de acordo, a s  várias versões do ECD (de 23 de 
Outubro de 1989, de 15  de Novembro de 1989, versão final apro- 
vada em Conselho de Ministros e versão publicada). 
Consideramos estas fontes fundamentais por estarem intrinsecamente 
ligadas ao processo. 
Constituiram também fontes primárias: o programa do XI Governo 
Constitucional; os estatutos das organizações sindicais; órgãos de infòr- 
mação escrita tais como a imprensa diária e periódica; jornais publica- 
dos pelas organizações sindicais; comunicados dos sindicatos ou notas 
oficiosas do Governo. 
A organizasão da análise centrou-se em torno de três pólos sequenciais: 
Ppreparação e exploração do material 
3"ratamento dos resultados - (a indução/inferência e a interpretação) 
A pré-análise consistiu numa leitura flutuante para estabelecer os pri- 
meiros contactos, colher as  primeiras impressões, permitir a escolha dos 
documentos - (análise documental) e ainda a selecção de dados pertinen- 
tes (recolhidos por meio de mapas elaborados para o efeito). Esta recolha 
(análise categorial) procurou respeitar as  regras de homogeneidade, 
exaustividade e pertinência, embora tenha sido sempre feita sobre crité- 
rios de predominancia e nunca segundo critérios absolutos. Revelou-se 
difícil aplicar o princípio que a s  categorias devem ser mutuamente ex- 
clusivas. 
Por este processo e aplicando o 1"ível sequencial do método do sobrecó- 
digo foi-nos possível reconstituir o processo "decisional", ligar factos, 
acontecimentos, tempos e actores e elaborar a tábua cronológica. 
Com estes elementos de 1"ível escrevemos a narrativa (Quadro 6.2) ,  a 
lógica da acção colectiva a partir da qual ao nível estrutural podemos lo- 
calizar a mudança e iniciar o 3"nivel de análise interpretativa. 
Incluímos nas fontes, os órgãos de informação escrita por três ordens de 
razões: 
1" A constatação de que a documentação oficial que fixou o desenvolvi- 
mento do processo de decisão do ECD apresenta saltos no tempo, hia- 
tos e espaços vazios relntivamente a factos e acontecimentos, cuja 
compreensùo é iridispcnsiivel para o processo. 
2" entendimento, que se veio a confirmar que os órgãos de comunica- 
ção escrita constituem um espaço de afirmação da acção e do pensa- 
mento dos diferentes intervenientes no processo. Com efeito, os jor- 
nais são um canal adequado para divulgar e submeter ao veredicto 
público as  tomadas de posiqão dos protagonistas do processo e podem 
assumir uma força de poder no apelo a bases sociais de apoio. 
3" A informação neles contida veio facilitar ou permitir a compreensão 
das dificuldades de articulação entre os princípios defendidos pelos 
actores e a postura que assumem na discussão ou negociação presen- 
ciada. Esta informasão ilustra o discurso negocial, construído a par- 
t ir  de tomadas públicas de posição dos diferentes protagonistas e re- 
vela a s  múltiplas facetas do processo negocial, numa perspectiva in- 
terna ao processo. Fornece ainda o acesso único e insubstituível ao 
conhecimento de reacções imediatas e próximas dos acontecimentos, 
permitindo que se estabeleqa ligaqòes sequenciais entre factos. 
2.2 - Questões de investigação 
Metodologicamente partimos das seguintes hipóteses e questões já refe- 
ridas no Cap. I: 
lwipótese - A decisão do ECI) foi uma decisão política participada, 
enqu~idrudii nutri modelo de negociação colectiva. 
1"uestão - A decisão do ECD foi uma decisão técnica ou uma decisão 
política? 
2- Questão - Este processo participativo na  procura de uma alargada 
base consensual, a té  que ponto é que correspondeu a um 
modelo decisioiial de negociação? 
2Wipótese - As dificuldades de execução e da regulamentação do 
ECD resultam da inconsistência e incongruencia d a  de- 
cisão. 
3- Questão - Que factores podem estar na  origem de uma contestação 
generalizada por parte dos actores intervenientes n a  
execução de uma decisão que eles próprios construíram? 
3Wipótese - O processo de decisão do ECD corresponde a uma mudan- 
ça de ruptura com o modelo decisional praxeológico tra- 
dicional nu administração da educaqão. 
4"uestão - Até que ponto é que a decisão do ECD é susceptível de ex- 
plicitar ji-í u m  modelo emergente nu praseologia decisio- 
n;i1 ILL Aclii~inistração da Educação'? 
2.3 - Objectivos 
Definimos os seguintes objectivos: 
Objectivo geral: 
Contribuir para o conhecimento dos processos de irnp1icac;ão dos diferen- 
tes parceiros negociais e para a análise dos mecanismos sociais e ideoló- 
gicos pertinentes e activos no processo de decisão. 
Objectivos operativos: 
1 - Identificar, descrever e analisar os processos e procedimentos uti- 
lizados na  tomada de decisão política participada. 
2 - Reconstituir a trajectória do processo de decisão identificando e 
caracterizando os actores e a s  suas estratégias, a matéria de deci- 
são e o sistema de a q à o  concreta. 
3 - Apreender e descrever como o sistema funciona e se mantém no 
quadro das interdependências estabelecidas e os princípios por 
que se regeu. 
4 - Analisar, definir, verificar e interpretar o contexto de acção colec- 
tiva, como sistema de acção concreta. 
2.4 - Quadros de recolha e organização de dados 
Para permitir uma recolha de dados e posteriores leituras de análise e 
interpretação, em resultado da administração de técnicas de análise so- 
bre o "corpus", a luz dos referênciais teóricos referidos n a  la parte, ela- 
borámos os seguintes quadros orientadores de recolha de dados sobre os 
assuntos centrais do nosso objecto de estudo: - os actores - a acção - o 
resultado da acção - (Parceiros - Processo de Decisão/Negociação - 
ECD) contendo a s  questões alvo de pesquisa. 
Quadro 5.1 
Actores 
Quadro orientador de recolha de dados d e  
identificação e caracterização 
O perfil dos grupos e a compreensão da sua actuação ou comportamento, 
(entendida esta como condiçòes de alinhamento e como graus de diver- 
gência e convergência inicial), são determinados pela experiència e sa- 
beres profissionais e pelos vtilores e concepções que cada qual defende ou 
partilha sobre a Educa~iio e sobre o papel da acção sindical. 
Questões - Alvo da pesquisa 
1 - Identificasão 
1 .l. L)esigna<;ão 
1.2. N V e  elementos que compõe o grupo 
2 - Estrutura 
2.1. Caracterização profissional 
2.2. Caracterização habilitacional 
2.3. Caracterização funcional 
2.4. Coordenação 
3 - Quadro de referência ideológico 
3.3. Princípios 
3.2. Competências 
Por este facto, constituíram indicadores de identifica~ão na  grelha de 
análise adoptada para além do número de elementos que constitui cada 
grupo: 
Fontes 
Actas das reuniões 
Programa do Governo 
LBSE 
Estatutos dos Sindicatos 
Outros documentos oficiais 
as  características profissionais; 
as características habilitacionais e as  características hncionais de 
cada elemento do grupo, a referência aos princípios ou valores per- 
filhados pela organização institucional a que cada grupo pertence. 
Consideramos que a idiossincrasia de cada grupo é definida, não só em 
função das caracteri/sticas estruturais que os indicadores de identifica- 
ção nos revelam, mas também pelas tomadas de pos i~ão  privadas ou pú- 
blicas. 
Os Quadros 5.2 e 5.3 permitiram-nos recolher dados para responder a 
caracterização dos actores do ponto de vista do seu posicionamento na  
acção, tendo como questões alvo de pesquisa a posição dos actores relati- 
vamente a evolução do processo, a negociação com o grupo ministerial e 
à natureza das relações estabelecidas. 
Acção 1 Actores 
Quadro 5.2 
Quadro orientador de recolha de dados de identificaqão e 
caracterizaqáo cla acção e da estratégia dos actores 
Fonte: Actas das reuniões de trabalho 
Actores 1 Acção 
Quadro 5.3 
Data 
Quadro orientador de recolha de dados das comunicações públicas 
dos diferentes intervenientes 
Matéria Posiçoes assumidas Presenças 
- - - -- 
Fontes: - Orgáos de informação escritii 
- Comunicados oficiais ou das organizações sindicais 
O.T. 
Data 
- 
Jornal / 
Comunicado 
Tomadas 
de 
posição 
NOTICIA 
Intervenientes Título ou facto imediato que a originou 
Os Quadros 5.2 e 5.3 têm a dupla função de recolher elementos para a 
caracterização dos actores e da acção. Não é possível separar a s  duas 
realidades, conforme já referimos e sublinhámos ao definir actor. Estes 
instrumentos recolhem informação complementar, pois permitem anali- 
sar  o comportamento dos actores nas suas tomadas de posição públicas e 
privadas, face ao objecto da decisão. 
O Objecto de Acqão 
Quadro 5.4 
Quadro orientador de recolha de dados de identificação e 
caracterização dos diplomas finais que dão corpo ao E.C.D. 
Questões - Alvo 
1 -1dentifiçac;ão dos diplomas 
2 -Objecto 
I de estrutura remuneratória I 
Fontes 
3 -Modo e tempo de aprovac;ão 
4 -Estrutura do diploma 
5 -Caracterização de modelos de carreira e 
O Quadro 5.4 completa o 3 9 0 1 0  sistémico e em análise cruzada com os 
restantes permite apreender "in fine" o sistema decisional. 
DL nV49189 de 18 de Novembro 
DL nu 139-AI89 de 27 de Abril 
A reflexão e análise sobre esta informação colhida que cruzámos ao ní- 
vel dos espaços de pesquisa e dos resultados obtidos permitiu-nos a ela- 
boração de: 
uma tábua cronológica, já referida, que teve a função de documento 
base para a reconstituição do processo de decisão numa perspectiva 
de desenvolvimento sequencial de acontecimentos, factos e acções; 
de um quadro orientador de análise descritiva indicando já parcial- 
mente a análise interpretativa com as  seguintes questões alvo: 
Quadro 5.5 
Quadro orientador de análise de dados sobre a acção e os actores 
Fases Características dominantes Descrição 
Papel dos 
actores 
Neste quadro identificámos de forma sistemática a duração e a s  fases do 
processo, as  características dominantes de cada fase e sua descrição, o 
papel desempenhado pelos actores. 
Tratando-se de um processo decisional interactivo constatou-se que fa- 
ses não eram estanques, por vezes verificou-se que a s  características do- 
minantes numa fase podiam ser secundárias noutra. 
Foi com base nesta matriz que partimos para dimensão analitica e inter- 
pretativa deste estudo. 
2.5 - Tabela de avaliação da natureza das negociações 
Para determinar a natureza das negociações aplicámos a s  tabelas de 
Launy (1994), partindo do pressuposto que a negociação tem por finali- 
dade regular os pontos conflituais considerados como menores em rela- 
ção ao projecto comum. 
Os pontos extremos deste tipo de negociações podem revestir as  seguin- 
tes modalidades: 
O projecto é totalmente comum, não suscitando qualquer conflito de in- 
teresses (quanto a concep$âo ou conflitos secundários) simbolicamente 
regista-se 100% de acordo e 0% de conflito secundário. Trata-se de um 
caso limite em que a negociaqão desaparece. 
No outro extremo a percepção do projecto comum e os conflitos secunda- 
rios equilibram-se sensivelmente (simbolicamente podemos considerar 
50% de conflito e 50% de projecto comum) este polo é o polo da concerta- 
$50. 
A concertaçâo representa assim a zona de ruptura entre a negociação 
cooperativa e a negociação conflitual. É entre estes dois pólos que vamos 
encontrar os diferentes graus de negociação. 
Formalmente uma situação que cornporte 90% do projecto comum e 10% 
de conflito secundário é uma decisão cooperativa; 
Uma situação que comporte entre 60% de projecto comum e 40% de con- 
flito secundário é uma decisão coriflitual. 
NOTAS E CITAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS 
(1) De acordo com a linha conceptual defendida por Crozier e Friedberg 
designadamente nas comunica~ões apresentadas in Colloque de Ce- 
risy (19941, p. 135 e seguintes. 
t 2)  Corresponde a uma tradução informal do postulado heurístico. "To- 
dos os fenómenos têm um sentido e correspondem a uma racionali- 
dade a partir do momento em que existem". 
(3) Crozier in Colloque de Cerisy (1994), p. 377 
O PROCESSO DE DECISAO DO ESTATUTO 
DA CARREIRA DOCENTE 
Com base na  análise descritiva dos actores e da acção que fazemos, para 
confirmar ou infirmar as hipóteses de partida e a s  questões já referidas, 
desenvolveremos este trabalho, obedecendo ao seguinte esquema organi- 
zativo: 
a )  Situamos em primeiro lugar o processo de decisão no contexto 
sócio-histórico; 
b) Definimos o modelo tradicional de decisão no Sistema Educativo; 
c) Caracterizamos os actores e a acção em interacqão dialéctica, arti- 
culando os eixos teóricos, técnicos e morfológicos a s  exigências de 
natureza metodológica, definidas no capítulo anterior, analisare- 
mos também o posicionamento dos actores no processo decisional 
e a estrutura de relações que estabelecem. 
d )  Definiremos a s  determinantes sociológicas do processo e a nature- 
za das negociações e seu desenvolvimento. 
Por último abordaremos a estratégia global adoptada e a forma como foi 
feita a administração do conilito. 
1 - Contexto decisional do processo de decisão do ECD 
1.1 - Condições sócio-históricas determinantes e caracterização 
O processo de elaboraçáo cio ECD surgiu num contexto de mudriiip pro- 
funda e conscientemente assumida, nos planos da política governativa 
em geral e em especial no domínio da política educativu, dado que em 
Outubro de 1989, o XI Governo Coilstitucional, ao iniciar fünçòes n a  se- 
quência de uma segiintiu niaioria absoluta, viu aprovado um programa 
de Governo, onde definira como objectivo principal "Modernizar a Admi- 
nistração" e escolhera como prioridade nacional a Educação. 
A Reforma Educativa preconizada na  Lei de Bases do Sistema Educati- 
vo determinara também, por sua vez, um processo de mudanqa na ver- 
tente da Administração da Educação ao impor a definição de um estatu- 
to e a estruturação de uma carreira docente. 
Porém, a mudança não se reduziu a uma proposta política formal, pois 
conforme Braga da Cruz'l' largamente demonstrou, essa mudança t inha 
raízes sócio-histórico-profissionais que correspondiam a um anseio ge- 
nuíno da classe docente, consciente das exigências e da importância do 
seu papel de motor da Reforma e das limitações e constrangimentos das 
suas condições de trabalho, que desejava alterar.'?' 
Existiu ainda uma terceira condiqáo determinante de natureza burocrá- 
tica que era a desarticu1ac;iio e desconexão de rotinas e de regras disper- 
sas por inúmeros diplornus, produzidos em outros contextos e por gover- 
nos vários, não tendo, por esse f'cicto, o corpo legislativo relativo aos pro- 
fessores e a sua carreira uma linha condutora coerente e uniforme, como 
aliás vem referido no preâmbulo do Decreto-Lei que veio a aprovar o 
ECD.'3' 
1.2 - O processo de decisão/negociação - A substituição de um modelo 
Foi neste contexto de mudança, que ocorreu uma outra mudança nos 
processos de preparação da tomada de decisão, ao nível do esquema pra- 
xeológico decisional, utilizando uma terminologia referida por Ambró- 
sio, T. a propósito da tomada de decisão política em educa~ão '~ ) .  
Adoptámos essa linha de pensamento e o paradigma decisional propos- 
to(5', em relação ao qual nos reportaremos para identificar a mudança 
operada no esquema que procurámos identificar neste estudo. 
Situámo-nos no tempo, num período posterior a (1984-1987), classificado 
por Ambrósio, T. como de normalização da vida democrática, isto é, 
quando a tomada de decisão passou a ser feita em sede das estruturas de 
Poder@'. 
Classificámos esse período (1988-90), como período de consolidação da  
vivência democrática, que se caracterizou pela estabilidade do poder 
con~t i tu ído '~ '  e por uma normalidade na  convivência democrática e aber- 
tura  ao diálogo em tomada de decisões po l í t i~as . '~ '  
Tomámos como ponto de partida a praxis decisional correspondente ao 
período de 1968-1974, por considerarmos que o período revolucionário 
foi transitório e fugaz, com características próprias e perecíveis num pe- 
ríodo de normalidade democrática. 
Na esteira da linha de investigação aberta por Ambrósio, T. e dos princí- 
pios defendidos, de que o facto político não é, nem uma concretização 
dum saber fazer, nem uma vontade cega de impor aos outros os seus pro- 
jectos, pertence a outro domínio o das relaqoes sociais e da  construção so- 
cial, portanto ao domínio da acção de fazer e por isso tem um modo espe- 
cífico de fazer (praxis), definimos o campo de análise aos limites d a  to- 
mada de decisão "ad intra". (Ministério da Educação). 
Procurámos verificar neste estudo (estabelecendo a comparação) a té  que 
ponto é que o paradigma praxeológico decisional, referido por Ambrósio, 
T. se alterou no contexto político social sumariamente descrito. 
A nossa experiência profissional permitiu-nos conhecer como se proces- 
sa a elaboração de diplomas estruturantes, em matéria de gestão de re- 
cursos, que de uma forma genérica, em síntese, segue o seguinte esque- 
ma: 
Em regra, o processo de elaboração e concretizaçao das medidas políticas 
é realizado pela chamada administração de linha, no seio da própria ins- 
tituição e pelo serviço com competência própria, em articulação com ou- 
tros serviços ou departamentos, que dentro da estrutura do Ministério 
estão directa ou indirectamente relacionados com a matéria na sua área 
de influência, podendo mesmo, em certos casos haver lugar a audição 
das organizações representativas dos administrados, cujo parecer toda- 
via não é vii~culativo. 
Concretizando, o Membro do Governo traça as linhas de orientação so- 
bre os objectivos, os limites e o alcance das matérias a regulamentar, de- 
fine os tempos óptimos e necessários para execução. 
Compete ao dirigente máximo do serviço (DG) apresentar a aprovaçáo 
da tutela o ante projecto ou projecto elaborado pelo serviço competente 
para o efeito. 
A discussão e análise prévias a tomada de decisão é feita em diálogo 
inter-pares (directores gerais) ou hierárquica e verticalmente entre o 
político e o administrativo'", por vezes num sobe e desce de troca de in- 
formações, redefinição de soluções em que se cruzam, se misturam e por 
vezes não se distinguem os aspectos políticos e técnicos. 
Ora, o processo de elaboração do ECD não se enquadrou nestes 
moldes, nem nestas práticas e introduziu até uma ruptura nos 
procedimentos administrativos dominantes "ab initio", pela géne- 
se da sua formação e pela estrutura da composição dos elementos 
que prepararam a decisão. 
Neste processo ultrapassou-se o sistema de constrangimento hierárqui- 
co centralizado, substituíndo-o por um novo sistema mais flexível basea- 
do na participação. 
Este facto traduz uma alteração do conceito bhico  de gestão tradicional- 
mente aceite no ME, que considera corno boa gestiio política uma gestão 
clara, racional que define direitos e deveres de cada um repousando n a  
análise de funções dos administrados e no decisor hierárquico, corres- 
pondendo a uma ideia de ordem, conceito que, neste processo, é substi- 
tuído pela ideia de mudanqa. 
O ME bem gerido não e um ministério bem organizado e em ordem, mas 
o ministério que e capaz de definir objectivos e mobilizar recursos técni- 
cos e humanos para os atingir. 
Estávamos em presença de uma mudança, a adopção de um outro 
paradigma que se caracteriza por um "modus operandi" de orien- 
tação diferente e de aposta em três componentes essenciais - os 
actores da mudança, o local onde se gera essa mudança e a de- 
pendência hierárquico-funciona1 que se estabelece entre actores. 
A preparação da tomada de decisão deixou de ser feita no seio da insti- 
tuição, para ser feita a sua margem, constituída "ad hoc", abandonando 
a linha de comando hierárquico-funciona1 e adoptando uma linha de 
gestão por objectivos. 
A tarefa foi cometida a individualidades de reconhecido saber e da con- 
fiança política da tutela, incluíndo representantes dos serviços e das  or- 
ganizações representativas dos administrados que assumiram, pela pri- 
meira vez, um papel de participantes activos e co-autores de um projecto 
de Decreto-Lei. Os actores desempenhavam um papel de reformadores 
activos, na terminologia utilizada por Crozier (1977). 
Foi neste contexto de múltiplas mudanças de natureza política, funcio- 
nal e operativa, determinadas pelas condisões sócio-históricas que aca- 
bamos de referir, que se iniciou e desenvolveu o processo de elaboração 
do ECD. 
2 - Análise descritiva de identificação e caracterização dos Actores, 
como realidades concretas 
Enquadrado o processo no contexto decisional que referimos, vamos procu- 
r a r  fazer uma análise descritiva dos actores e da acção, identificando as  
funções que desempenharam, cientes que o número de funções foi limitado 
e que essas funções estiveram submetidas a duas relações: ligaram os ele- 
mentos e estavam ligadas entre elas.(lO' 
Será também objecto de análise a sequência de acontecimentos e o encu- 
deumento sequencial dos factos no tempo, tendo presente que a temporali- 
dade não é necessariamente linear e que a estrutura temporal pode conter 
justaposição de tempos diferenciados, inversão possível de causalidade cro- 
nológica, interacção de tempos, isto é, que os acontecimentos podem não 
fazer todos parte do mesmo tempo, como refere Sfez.'ll' 
Deste modo, poderemos reconhecer a existência de eventuais lacunas, cita- 
mos a título de exemplo a presença ou ausência de actores nas  sequências 
de acontecimentos que viermos a descrever, designadumente aliansas, as- 
sinaturas de acordos, ou tomadas de posição. 
Identificamos por este método as  sequências, os uctantes e os seus jogos de 
estratégia. Estes elementos de 1"ível vão permitir a um 2"ível (estru- 
tural)  analisar o posicionamento dos actores na acção. 
Os actores sociais individuais ou colectivos, na linha teórica que adoptá- 
mos, definem-se activamente pela sua inserção num conjunto social e pe- 
las regras de troca e de comunicação que eles conseguem estabelecer com 
os outros actores e pelas quais se reconhecem mutuamente. 
O actor colectivo é criado por uma acção colectiva legítima'"'. 
Em consequência, a nossa análise descritiva vai ser feita em diferentes 
mo~nentos, já que a caracterizaçâo dos actores é feita a partir  dos elemen- 
tos estruturais (estáticos) que os definem como realidade concreta, mas 
também u partir de elementos que resultam da dinámica da acqùo e do po- 
sicionamento que os actores adoptam em cada situação, da  observa@^ dos 
acontecimentos repetitivos e das rotinas da sua actuação. 
Os actores são actores colectivos que se constituíram em grupos de discus- 
são negocial. 
Formaram-se sete grupos, seis dos quais representaram organizações sin- 
dicais distintas: duas federações (FENPROF e FNE), três sindicatos 
(SINAP, SINDEP, SIPPEB) e uma associação profissional (ANPEB) e o 
grupo encarregado pelo Governo para elaborar o ECD - (Grupo Negocia- 
dor), que integrou representantes de vários Ministérios. 
Tomando por referência o posicionamento dos grupos na  discussão, distin- 
guimos dois blocos por natureza em oposição, o grupo interministerial a 
que chamámos g r u p o  negociador  e os seis grupos que representaram as 
organizações sindicais, que designámos como parceiros .  
Nesta linha de pensamento, definimos estes grupos como um conjunto de 
pessoas interdependentes na realização comum de um projecto - a elabora- 
ção do ECD. 
Segundo Serruys, os objectivos de um grupo definem e especificam a sua 
razão de ser. Designam e identificam as  finalidades para a s  quais a s  acti- 
vidades dos membros tenderão, os alvos que se esforçarão por alcançar em 
Estes grupos siio informais, porque apenas têm uma existência e uma es- 
t rutura de facto, têm o carácter efémero, porque foram formados para ela- 
borar um projecto determinado. 
São grupos de trabalho "task group", porque têm específicamente uma fl- 
nalidade. 
São ainda g r u p o s  de negociação, porque sáo colocados em presença, nu- 
ma relação multilateral, embora essa relação se estabeleqa em regra, de 
forma individualizada com o grupo ministerial e cada um dos seis parcei- 
ros. 
O hc to  de não se ter  verificado a existência de uma mesa negocial única, 
nem terem ocorrido reuniões entre o grupo ministerial e mais que uma 
mesa negociadora ao mesmo tempo, justifica a natureza da relação multi- 
lateral descrita. 
Foi possível identificar na  análise, quando comparámos tomadas de posi- 
ção ou defesas de propostas, como veremos detalhadamente na  "acção" que 
estes grupos de negociação tinham objectivos e interesses por vezes 
opostos, divergentes ou em conflito, mas no entanto existia de parte a par- 
te  um certo interesse em descobrir um ponto de encontro, um ponto de 
equilíbrio ou uma modalidade de conciliação.'14' 
O conjunto particular dos elementos estruturais constantes das fichas de 
identificação (Vol. I1 - Anexo I) que analisámos, isto é, a composição, as ca- 
racterísticas habilitacionais, profissionais e funcionais e o quadro de prin- 
cípios por que se regeram conferiam a cada grupo uma identidade única e 
inconfundível. 
A composição dos grupos de negociação obedeceu a uma lógica de repre- 
sentatividade que, nos sindicatos se evidenciou na  participação exclusiva 
de professores de vários níveis e graus de ensino, mas que no grupo nego- 
ciador teve razões e raízes próprias de natureza técnica e política. 
Não considerámos de interesse averiguar quais os critérios que presidiram 
à escolha dos elementos representativos dos grupos sindicais. Não é rele- 
vante o facto, dado que os grupos sindicais são homólogos quanto à sua es- 
t ru  tura"". 
São estes traços que acabamos de salientar que distinguem os parceiros 
do grupo negociador, cuja composição é heterogénea a vários níveis. Es- 
te facto levou-nos a questionar as  razões que determinaram aquela compo- 
sição. 
O Grupo Negociador foi constituído por indicação expressa do Ministro 
da Educação do X1 Governo Constitucional que indigitou quadros superio- 
res do Ministério da Educação para, em conjunto com quadros superiores 
do Ministério das Finanças, elaborarem um projecto de estatuto da carrei- 
r a  docente do ensino não superior, com a audição prévia dos sindicatos de 
professores. 
A coordenação foi confiada a Secretária Geral do Ministério da Educação, 
atendendo ao seu percurso profissional na  Administração Pública e expe- 
riência anterior de diálogo com parceiros sociais.'16' 
Integraram o grupo o Director Geral de Administração e Pessoal e assesso- 
res das Secretarias de Estado da Reforma Educativa e Secretaria de Esta- 
do tutelada pelo Secretario de Estado Adjunto do Ministro e do próprio Ga- 
binete do Ministro da Educaqão, dois professores universitários das Uni- 
versidades de Évora e do Minho respectivamente, com doutoramento em 
Ciências da Educação, um dos quais acumulava a presidência do Instituto 
de Inovação Educacional, representantes do Ministério das  Finanças para 
a componente financeira e de Administração Pública. 
A lógica que presidiu a sua composição assentou no princípio de formasão 
de um g r u p o  estratégico, no sentido que lhe dci Crozier (1977), isto é, 
constituído por seme1hanc;a de crenças, de convicçòes ou afirmação de ob- 
jectivos partilhados ou de um objectivo comum.'17' 
Da análise das fichas de identificação e caracterização constantes do Ane- 
xo I destacámos uma estrutura habilitacional, orientada para responder 
tecnicamente aos problemas a discutir, visto que no grupo com nove ele- 
mentos a distribuição foi a seguinte: quatro juristas, dois licenciados na  
area económico-financeira e três professores. 
Na estrutura funcional a distribuição foi composta por quatro directores 
gerais ou equiparados, dois professores e três assessores e representa o "es- 
tablishment" a nível da estrutura da equipa governativa do Ministério da 
Educação e da estrutura organizativa da Administração Pública'18'. 
Manteve-se nesta estrutura a mesma ponderação verificada na  estrutura 
habilitacional, isto é, uma maior incidência na representatividade de diri- 
gentes de topo. 
As fùnqões que desempenhavam capacitaram-nos para defender os inte- 
resses do Ministério da Educação e do Ministério das Finanças. 
É interessante notar que houve a preocupação de algum equilíbrio interno 
do grupo negociador  em relação aos parceiros ,  com a integraçào de dois 
professores universitários, cujo posicionamento ideológico estava próximo 
das duas Federações Sindicais'l9'. 
Identificámos uma lógica de representatividade na composição deste gru- 
po. Essa lógica orientou-se por critérios múltiplos de confiança política, or- 
gânica, funcional e ideológica, visto que os elementos designados eram ele- 
mentos chave do sistema de execução das políticas de educação, finanças e 
administração pública e detentores de reflexão teórica no domínio das 
Ciências da Educação. 
A composição do grupo foi imposta pela autoridade - indigitação dos minis- 
tros da tutela. Mais tarde, sofreu alterações por processos de reajustamen- 
to com a integração de outro departamento ministerial a Secretaria de Es- 
tado da Modernização Administrativa, (cf. tábua cronológica Out./Nov. 
1989). 
Chegámos a conclusão na investigação que a missão, os objectivos 
ou as linhas de orientação e os prazos de execução a ter em conta 
pelo grupo nunca foram objecto de despacho ministerial, nem se co- 
nhece qualquer orientação escrita nesse sentido. Apurámos tam- 
bém que não houve qualquer despacho escrito de nomeação deste 
grupo. '20' 
Não tendo sido pré-determinado formalmente o conteúdo das funções do 
grupo e tendo apenas existência e estrutura, considerámo-lo, dada a sua  
natureza, um grupo, cuja vontade negocia1 não pôde ser conseguida, por- 
que era juridicamente inexistente. 
Na realidade, a ausência de despacho da tutela a nomear o grupo, e a defi- 
nir o objectivo principal a atingir a sua capacidade de intervenção, e as  
suas competências, delimitando o campo de actuação e marcando um tem- 
po de realização da missão confiada, transformou-o num grupo negocia- 
dor sem contornos definidos, num "task group" institucional, formado por 
um conjunto diversificado de elementos com experiências e saberes difè- 
rentes, designados pelas circunstâncias, pelo seu estatuto ou pela função 
que exerciam e reconhecidos pelo poder político. 
Estas condições de existência conferiram-lhe uma margem de incerteza 
permanente. 
Interessa assinalar, todavia, que a importância da matéria e dos parceiros 
fez com que, por vezes, o grupo negociador assumisse um papel princi- 
pal, não deixando de estar em foco e de aparecer como responsável pelos 
atrasos na  elaboração de propostas ou no bloqueio da discus- 
são/negociaçáo, de ser acusado de falta de coesão interna, causador de fra- 
cassos ou frustrações das negociações, conforme se documenta em diferen- 
tes períodos de pré-ruptura, ruptura ou surtos de greves.(21) 
São estas características que fazem do grupo negociador ,  u m  grupo não 
instituído, mas instituinte. 
O grupo negociador  assim caracterizado regeu-se por dois princípios que 
coexistem contraditoriamente: a máxima liberdade que decorre da  inexis- 
tência jurídica e a maior limitação, que tem origem na ausência de delega- 
ção de competências para actuar. 
O campo de negociação estreitou-se entre uma margem de autonomia que 
se  exercia no domínio dos conhecimentos técnicos e sociais da matéria em 
discussão/negociação e o conhecimento da natureza exacta dos problemas 
que iam surgindo a nível dos parceiros e a nível dos decisores (Governo). 
Por último, resta-nos referir que na  análise global das características per- 
manentes dos sete grupos como realidades concretas distinguimos três 
identidades: 
a )  uma espécie de identidade pessoal,  que resulta de afinidades in- 
terpessoais, como representantes dum corpo profissional e portado- 
res dum percurso academico pedagógico ou funcional comum e re- 
sulta ainda da mesma legitimidade institucional.(") 
b) a identidade cul tural ,  que se traduz na unidade e coerência de 
princípios comuns defendidos, da mesma cultura profissional e cul- 
tural. 
C) a identidade insti tucional,  que lhes advém duma pertença a uma 
instituição de tutela. 
Quando comparados entre si, o grupo negociador e os parceiros apre- 
sentam semelhanças e diferenças com características dominantes, como 
o estatuto sócio-profissional, a legitimidade institucional, os meios e a s  
finalidades sintetizadas no quadro seguinte: 
Quadro 6.1 
Quadro comparativo das características dominantes 
das partes de negociação 
Parceiros Características Dominantes 
Grupo negociador 
(ministerial) 
Cultura administrativa com várias 
valências (educaçáo, pedagogica, 
f ianças,  jurídica, económica) 
1 9  Estatuto sócio- 
-profissional 
As afinidades interpessoais assen- 
tam no facto de serem quadros su- 
periores ligados funcional e profis- 
sionalmente a Administração. 
J9 Finalidades 
As afinidades interpessoais resul- 
tam de pertencerem todos ao mes- 
mo corpo social - professores 1 clas- 
se docente. 
Corporizar no projecto orienta- 
ções políticas e programiiticas com 
respeito pelo quadro legal instituí- 
do e procurando acolher e conci- 
liar tas propostas sindicais. 
4Weios de acção 
Valéncias profissionais no domí- 
nio da educação, da pedagogia e 
da militáncia sindical. 
Influenciam a decisão na sua rela- 
ção próxima e privilegiada com o 
decisor. 
-- - - - 
Indicação representativa do poder 
instituído (sindical) 
Consagrar no projecto as aspira- 
ções sociais da classe, não obstiin- 
te cada parceiro ser portador de 
um projecto diferente de acordo 
com os valores que defende e os as- 
sociados que representa. 
Movimentam a pressão social - mo- 
bilizam os associados 
O posicionamento dos actores no processo de decisão e a s  relagões que es- 
tabeleceram entre si serão objecto de análise no contexto e desenvolvi- 
mento da acção colectiva. 
2.1  - Análise descritiva e interpretativa de identificação e caracteriza- 
ção da acção colectiva 
A acção assumiu formas de diálogo, de audição e de negociação, regis- 
tando o desenvolvimento que o quadro seguinte descreve sumariamente: 
Quadro 6.2 
Quadro de análise da acção colectiva 
Fases 
1' Fase 
Set. 87 a 
Abril 88 
2Wase 
Maio 88 a 
Julho 88 
3' Fase 
Agosto 8l 
a Nov. 89 
4 V a s e -  
Nov. 89 a 
Jan. 90 
5& Fase 
Jan. 90 a 
Maio 90 
Caracteristicas 
Dominantes 
Ideológico-Construtiva 
DiálogoIDebate 
Acção colectiva 
De confronto, coopera- 
ção e negociação 
Mobilização Sindical I 
Discussáo/conversa-  
ções negociação 
Intensa agitação socio- 
profissional 
Mobilizaçiio Sindical I1 
Negociaçáo do Estatu- 
to Remuneratorio 
Negociação do estatuto 
profissional 
Expectativa, Dúvida e 
Incerteza sobre a ver- 
são definitiva 
Descrição 
Período de construção conjunta do pro- 
jecto. Discussão e selecção das matérias 
que o estatuto deve conter. 
Confronto de princípios e posições e 
concepções que conduzem a elaboração 
pelo ME de u m  projecto de estatuto de  
contornos programáticos 
Reacções e apresentação de contrapro- 
postas dos parceiros acompanhadas de  
tomadas públicas de posição assumindo 
várins formas de pressão social. 
Exigência da grelha salarial na mesa 
das negociações. 
Realização de Congressos Nacionais de 
todos os parceiros (Maio) 
Processo de negociação com u m  ritmo 
mais intenso de reuniões e rondas nego- 
ciais com o grupo negociador e com os 
diferentes parceiros. A negociação por 
exigência sindical é assumida por mem- 
bros do Governo SMA, SEAM e SE0  
registando-se rupturas nas negociações 
e celebração de acordos com o Governo. 
Convergência e concertaçao sindical de 
forças através da constituição de plata- 
formas de acordo entre os diferentes 
Sindicatos que se concretizaram na 
realização de greves conjuntas. 
Envolvimento no processo de Institui- 
ções (Presidencia da República, Parti- 
dos) e da Sociedade Civil Associações 
de Pais, outras vozes 
A participação sindical corresponde a 
uma afirmação e papel dos parceiros no 
sentido de afastar prioritáriamente os 
perigos das propostas do ME - não pro- 
movem alternativas de fundo ao modelo 
de carreira delineado. A negociação do 
estatuto ganha força na ambiguidade 
de um discurso polissémico 
Em 27 de Abril de 1990 é publicado o Es- 
tatuto da Carreira Docente 
Papel (23, 
Actores 
"Decision 
maker 1 be- 
lievers" 
"Decision 
maker I per- 
ceivers" 
"Decision 
maker I stra- 
tegist" 
"Decisiun 
maker I lear- 
nera" 
Centrámos a nossa análise com principal incidência no período com- 
preendido entre Setembro de 1987 e Dezembro de 1990 para encontrar 
resposta as hipóteses e questões já formuladas. 
Fizemo-lo por considerarmos que o período correspondente a 5 V a s e  
(Quadro 6.2) diz respeito fundamentalmente ao período de conclusão da 
versão final do ECD, em que a preocupação dominante dos actores con- 
sistiu em aperfeiçoar tecnicamente propostas, já amplamente debatidas 
nas  fases anteriores. 
2.2 - Determinantes sociológicas do processo: 
Na análise deste processo de acção constituem determinantes sociológi- 
cas do processo e condicionantes da negociação colectiva certos factores, 
que a seguir se enumeram: 
1 - A cultura profissional e a idiossincrasici da classe docente e dos 
sindicatos que a representam; 
2 - A cultura burocrática da Administraqão Pública Portuguesa em 
geral e da Administração da Educagão em particular; 
3 - As variações de conjuntura social, tais como a instabilidade so- 
cial provocada pela realização de congressos das  diferentes for- 
ças sindicais ou pela realização de eleições (caso das eleições pa- 
r a  o Parlamento Europeu, em 17 de Junho de 1990) e a mobiliza- 
ção sindical ocorrida nesses períodos; 
4 - A própria estabilidade do Governo, como garante da continuida- 
de das negociações; 
5 - Acontecimentos e incidentes vários, que a seu tempo referire- 
mos, dando desde já como exemplo a publicaq50 do Decreto-Lei 
n"42t89, que define o regime jurídico de férias faltas e licenças 
do funcionalismo público, quando essa matéria era  objecto de 
discussão 1 negociação com os professores. 
2.3 - Natureza das negociações 
A análise do desenvolvimento da acção, a luz dos conceitos teóricos defi- 
nidos no Cap. I11 quanto a negociação conduziu-nos a identificação de 
várias negociações no processo. 
Na verdade, não existiu uma negociação única, mas várias negociações 
com objectivos e características diferentes, não obstante terem a mesma 
finalidade. Distinguimos cinco neg~ciriçòes: '~~'  
Negociação I, com o objectivo de definir a metodologia das reuniões 
de trabalho para a elaboração do ECD; 
Negociação 11, visando a selecção das matérias a discutir/negociar; 
Negociação 111, em torno do projecto de princípios orientadores 
apresentado pelo Governo; 
Negociação IV, inicialmente sobre a carreira e sobre o estatuto re- 
muneratório; 
Negociação V, sobre o estatuto da carreira para, a certa altura do 
processo, se cindir em duas negociações autónomas, sobre a grelha 
salarial e sobre o estatuto da carreira docente. Nesta negociação o 
processo desdobrou-se em micro-negociações sobre determinadas 
matérias, dada a relevância e importância que a s  partes, grupo ne- 
gociador e parceiros lhe conferiram. Estavam neste caso em discus- 
são e negociação matérias como a ava l i a~ão  do desempenho, a con- 
tagem de tempo de serviço, a s  condições de trabalho, o acesso ao 8" 
escalão, etc. 
Conforme já referimos a propósito, ao traçar o quadro teórico de referên- 
cias, e na  linha conceptual adoptada também neste caso a negociação 
combinou processos conflituais e processos cooperativos. 
A dinâmica cooperativa, em certos momentos, prevaleceu como resulta- 
do de uma opção das partes, com o objectivo de regular um conflito po- 
tencial de uma forma pacífica. 
Neste caso, foram excluídas posiçòes de força e a s  partes reconheceram- 
-se mutuamente com algum poder. 
O retomar do conflito ficou suspenso, como factor de ameaça e de incerte- 
za, gerando poder e constituindo-se como motor de negociação, enquanto 
projecto comum. 
Para determinar a natureza das negociações aplicámos a s  tabelas de 
Launy í1994), partindo do pressuposto que a negociação teve por finali- 
dade regular os pontos conflituais considerados como menores em rela- 
ção ao projecto comum. '25' 
Identificámos pelo processo de aplicação das tabelas de Launy, a nature- 
za das negociações enunciadas, que passamos a analisar. 
A primeira etapa das negociaqoes correspondeu a 1" fase, definida no 
Cap. I11 (pág. 103 e Quadro 6.5) e consistiu em negociar a negociação. 
Esta fase equivale à fase de "Intelligence" no conceito de Simon referido 
e explicitado no Cap. I. 
Distinguimos nesta fase a Negociação I. 
Quadro 6.3 
Negociação I - Metodologia de trabalho adoptada nas reuniões 
Validade 
Grupo 
consensos 
Ministerial 
Calendirio 
negocia1 
Fonte: Actas 
A leitura do quadro, em resultado da aplicação da tabela referida, tra- 
duz um consenso espontmeo de todos os parceiros, quanto a metodologia 
proposta e quanto a matéria que devia ser objecto de registo em acta e o 
mesmo se verifica relativamente ao calendário das reuniões. 
Quanto a validade dos consensos o grupo D (SINDEP) manteve oposição 
total e o grupo C (FNE) procurou fazer prevalecer uma situação de privi- 
légio, invocando compromissos anteriores (cf. doc. n V 3 - A )  assumidos 
formalmente em protocolo, assinado pelo Ministro da Educação e pela 
Secretária Geral de FNSP, em 11 de M a r ~ o  1988 (Doc. n22-A) . (26 '  
Esta negociação resultou num consenso expontáneo que pode conside- 
rar-se um a c o r d o  fundador ,  na medida em que definiu a s  regras do jo- 
go de relação entre as  partes, significando que o primeiro projecto co- 
mum era não declarar conflito, o que se negociava era pois, um eventual 
conflito futuro. 
A segunda etapa correspondeu a negociação de um entendimento co- 
mum sobre a Negociação 11, que consistiu na definição das matérias que 
deviam fazer parte do projecto do ECD. É a chamada fase de "Concep- 
tion" segundo o conceito de Simon. 
Os temas propostos pelo G r u p o  Negociador  que constituíram o ante- 
projecto de ECD estavam estruturados deste modo: 
Cap. I - Princípios Gerais 
Cup. I1 - Direitos e Deveres 
Cap. I11 - Formação de Pessoal Docente 
Cap. IV - Recrutamento e Se lec~âo de Pessoal Docente 
Cap. V - Quadros 
Cap. VI - Carreiras 
Cap. VI1 - Mobilidade 
Cap. VI11 - Férias, Faltas e Liceqas  
Cap. IX - Regime disciplinar 
Cap. X - Limite de Idade 
Cap. XI - Disposições Transitórias 
Nesta negociac;ão os parceiros aceitaram na generalidade todas as  maté- 
rias propostas para discussão negocial, relativas aos Cap. 11 a XI do pro- 
jecto de ECD proposto pelo G r u p o  Negociador.  
O grupo E (SINAP), não aceitou o Cap. I. A discordâiicia radicou no en- 
tendimento daquele parceiro de que o projecto do ECD a elaborar deve- 
ria ser aplicável aos professores do ensino particular. '"' 
Todos os parceiros propusei.ain a inclusão de matéria relativa a venci- 
mentos e remunerações, considerada como base indispensável para a 
discussão do Cap. VI do projecto em análise subordinado ao título Car- 
reiras. 
A percentagem de conflito secundário, relativamente ao projecto co- 
mum, situou esta decisão cooperativa numa zona de consenso, já que 
quatro parceiros registam uma percentagem de 100% de projecto comum 
relativamente a totalidade dos conflitos e um parceiro O%, isto é, uma 
média de 80% de projecto comum e 20% de conflito secundário. 
A Negociação I11 dizia respeito ao projecto de princípios orientadores 
apresentados pelo Governo sobre as  matérias definidas na  Negociação 
11. 
Conhecem-se a s  reac~ões iniciais dos parceiros que, em dec1arac;ões pú- 
blicas, afirmaram relativamente ao projecto apresentado em Abril, o se- 
guinte: 
Grupo B (FENPROF) classificou-o de decepcionante e pobre (doc. n-2 
e 44). 
Grupo C (FNSPIFNE), considerou-o uma base credivel pura negociação 
(doc. n-6 e 47). 
Grupo D (SINDEP), declarou-o inaceitável (doc. nQ63). 
Não se pronunciaram publicamente os restantes parceiros. 
A análise comparativa das contrapropostas dos parceiros em reacção a 
proposta do Grupo Negociador, registadas em documento de trabalho do 
Grupo Negociador (cf.dossier I )  permitiu concluir o grau de aceitaçâo 
desta proposta em relasão ao projecto comum, após terem tido lugar vá- 
rias reuniões entre os parceiros e o Grupo Negociador. 
Assim: 
Quadro 6.4 
Posiçiío dos parceiros face as propostas do Grupo Negociador 
I rosipro dos Parceiros quanto ropmjeito comum I B I C I D 1 E I F I 
Propostas 
do 
Grupo 
Ministerial 
I Principias Gerais 
Direitos do Pessoal Docente 
I Deveres do Pessoal Docente 
[ Formação do Pessoal Docente 
I Recrutamento e selecção de  Pessoal 
Quadro de  Professores 
Carreiras 
Mobilidade 
Horário de Trabalho 
Faltas, Férias e Licenças 
1 Regime disciplinar 1 
Aposentação 
t i )  Considerada sem dignidade para Cap.11. Textos suspensos para reformu1at;ão 
b) Idêntico ao  dos funcionários públicos 
C)  Não dispomos de elementos 
d) Ponto suspenso. Registou-se acordo de principias condicionado a um estudo economi- 
co sobre esta matéria 
e) Percentagem calculada relativamente aos pontos de projecto comum e de conflito se- 
cundário ícf. tabelas em aplicaqão) 
- Não existem elementos que permitam conhecer a posição destes grupos 
A tomada de decisão pelas partes nesta negociac;ão registou um certo 
grau de conflitualidade, que se situa numa zona de negociação coopera- 
tiva nas  matérias mais programáticas e numa zona de negociaqão con- 
flitual, no que diz respeito às questões de estatuto profissional. 
A Negociação IV incidiu sobre a definiqão da carreira e do estatuto re- 
muneratório. 
Nesta negociação registou-se a oposição total e unánime dos parceiros 
na fase inicial, relativamente à proposta governamental de quatro car- 
reiras para o pessoal docente. Os parceiros apresentaram uma contra- 
proposta de um modelo de carreira única. 
Prosseguiram negociaçòes distintas neste período a nível técnico sobre a 
carreira e sobre o estatuto reniuneratório. As negociaçòes foram autono- 
mizadas e assumidas politicamente pelo Governo. A composiqão do Gru- 
po Negociador foi reajustada, registando-se o reforço de poder e capaci- 
dade negocia1 com a participação de elementos do Secretariado para a 
Modernização Administrativa. 
A Secretaria de Estado para a Modernização Administrativa e o Minis- 
tério das Finanças assumiram uma participação activa no processo. 
A análise da informação constante do quadro 6.4 mostra que se registou 
igualmente 100% de conflito, relativamente a s  propostas apresentadas e 
a oposição total dos parceiros, quanto a s  grelhas salariais. Foi exigência 
comum de todos os parceiros a paridade da carreira docente com a car- 
reira técnica e técnica superior e, por esse facto, os parceiros romperam 
com o Governo e estabeleceram entre si uma plataforma de acordo com 
um calendário de luta comum, após a realização de varias greves conjun- 
tas. 
Apenas o SINAP acabou por dar  o seu acordo a proposta final do 
Decreto-Lei nV09/89("'. 
A terceira etapa consistiu na conclusão da negociação e traduziu-se n a  
negociação do estatuto profissional - Negociação V. Esta etapa corres- 
pondeu a fase que Simon classificou de "Choice". 
Coexistiram nesta negociação pequenas negociações sobre matérias im- 
portantes e decisivas no desenvolvimento da carreira que assumiram 
ora o carácter cooperativo, ora o carácter conflitual. 
Abordaremos esta negociação do ponto de vista da sua evolução para re- 
gistar os pontos significativos de convergências e divergências iniciais e 
finais, quando no Cap. VI1 for tratado o objecto da negociação, momento 
em que se completará o quadro de análise descritiva sistémica, sob o 
ponto de vista dos actores, da acção e do objecto da acção e se fará a aná- 
lise avaliativa do objecto de acção. 
Quadro 6.5 
Analise descritiva global que sintetiza a caracterização das negociações 
-1 Objecto - Metodologia de trabalho 
Objectivo - Marcar os limites, a s  fronteiras do negociável, definir o 
objecto de negociação 
Carácter - Técnico 
Importância - Preparatória de outras negociações 
- Determinante do ritual das negociações 
- Reveladora das dis osições ou ré-disposições para a ne- 
gociação, através ck significa cf' o particular das declara- 
ções sobre a matéria feitas pelas partes 
Natureza - Cooperativa 
2"tapa 
-1 Objecto - Selecção das matérias 
Objectivo - Reconhecer as  possibilidades de negociação e distinguir 
quais as matérias negociáveis 
Carácter - Técnico 
Importância - Permite a definição do corpus do projecto de ECD, a ela- 
borar 
Natureza - Cooperativa 
3Wtapa 
Negociação I11 Objecto - Discussão do projecto de princípios gerais apresentado P pelo Grupo Ministerial Objectivo - Base de negociação da versão definitiva Carácter - Técnico/político Importância -Factor de desequilíbrio nas posições assumidas pelas partes desencadeando o conflito No conjunto das negociações é a negociação 111 que mo- dela e envolve as outras negociações 
Por razoes tácticas do Governo divide-se em dois subcon- juntos de negociações, a negociação IV e a negociação V 
Natureza - Conflitual 
1 e o i a ã o  I Objecto - Estrutura da carreirdestatuto remuneratório 
Objectivo - Definir a carreira e a correspondente grelha sa- 
larial 
Carácter - Técnico/político 
Importância - A mais importante orque vai determinar o de- 
senho da carreira. 8 a estrutuya que informa e 
influencia todo o seu desenvolvimento e a s  nego- 
ciações subsequentes 
Natureza - Conflitual 
L I 1  Objecto - Estatuto profissional 
Objectivo -Definir o desenvolvimento da carrelra - 
as condições de trabalho e a relação jurí- 
dica de emprego 
Carácter - Técnico/político 
Importância - Permite concretizar e concluir o processo 
Natureza - Conflitualícooperativa 
2.4 - A estrutura de comunicação - paradigma das  relações estabelecidas 
A característica fundamental que define a singularidade desta negocia- 
ção é a inexistência de uma mesa negociadora única. 
Cada parceiro constituíu com o Grupo Negociador uma mesa negociado- 
r a  autónoma, para a discussão1negociação de temas escolhidos "a la car- 
te", após a selecção de matérias em resultado da Negociação 11. 
As reuniões com carácter informal e formal e as  rondas de negociação 
ocorreram, regra geral, por iniciativa do Grupo Negociador (Grupo A) 
que teve um papel de "pivot" na interrelação entre a s  partes. 
Tratou-se de um processo concêntrico de discussão/negociação, onde um 
grupo - o Grupo Negociador - desempenhou um papel central e de liga- 
ção entre as  diferentes posições assumidas pelos diferentes parceiros, 
uma vez que este grupo foi o elemento comum das relações binárias que 
se estabeleceram entre a s  partes. 
O Coordenador do Grupo A foi um decisor piloto, os restantes coordena- 
dores foram decisores a que chamaremos decisores delegados. O primei- 
ro, porque conforme o conceito defendido por Le Moigne (1974), se posi- 
cionou na  relação para se informar, para esclarecer a s  suas próprias de- 
cisões, os segundos, porque assumiram um papel de transmissores da  po- 
sição dos associados que representaram.(29' 
Neste paradigma de relação tiveram lugar processos de ajustamento, de 
consulta mútua, de discussão, de confronto e de conciliação, num longo 
período de tempo em que silêncios, rupturas e fases intensas de negocia- 
ção marcaram ritmos diferentes e irregulares de negociação. 
O número de reuniões havidas entre o Grupo Negociador e cada parceiro 
foi variável, mas o mesmo não aconteceu com o número de rondas de ne- 
gociação realizadas, onde se registou um número de presenças de todos 
os parceiros igual em todas a s  rondas. 
As rondas de negociação ocorreram quase sempre em dois dias consecu- 
tivos, variando de ronda para ronda a ordem de precedência dos parcei- 
ros n a  convocatória para as  reuniões, que tiveram idêntica ordem de tra- 
balhos e como objecto de discussão os mesmos documentos base. 
No posicionamento dos parceiros relativamente a existência de várias 
mesas distinguiram-se os grupos B e C que se situaram em campos opos- 
tos nesta matéria. O grupo B propôs por várias vezes a realização de 
uma mesa negociadora única. O grupo C rejeitou e inviabilizou sempre 
essa proposta, tendo tomado posição pública sobre essa matéria.'30' 
O grupo E por definição, rejeitou sempre qualquer acção conjunta, visto 
que se constituíu, conforme referimos n a  ficha de identificação respecti- 
va, por reacção aos outros sindicatos. (cf. Anexo I) 
A relação parceiros - Grupo Negociador foi raramente feita através de 
documentos escritos. Foi geralmente estabelecida em reunião presen- 
cial, e teve como base de discussão propostas escritas nas  fases das nego- 
ciações 111, IV e V conforme se conclui da leitura das actas. 
Sempre que era tomada posição escrita os interlocutores foram os coor- 
denadores de grupo. (cf. documentos arquivados no dossier I) 
Concluímos da leitura das actas que em negociação presencia1 essa si- 
tuação se alterava. Com efeito, são referidos em acta, os nomes dos ele- 
mentos dos grupos B e D que fizeram intervenções, o que nos levou a 
concluír que a intervenção foi feita por vários elementos, ou seja, adrni- 
tiu vários interlocutores, conforme se tratasse de matérias diferentes. 
No grupo C (FNSP) apenas o coordenador é referido como interlocutor 
nas  discussões/negociações, razão pela qual concluímos que o coordena- 
dor do grupo C desempenhou um papel de porta voz do "consensus om- 
nium". 
Fig. 6.1 
Modelo Simplificado do Sistema de Relação 
Conjuntura Sócio-Política e Educativa 
Associa~óes 
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Fig. 6.2 
Composição e Estrutura da Rede de Negociação 
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3 - Posicionamento dos actores na negociação 
3.1- No processo  e m  geral 
No processo da negociação os parceiros inseriram a negociação no tríptico 
acção, reivindicação e negociação, ao passo que o Grupo Negociador 
orientou a sua acção na defesa do diálogo e da concer tação ,  visando 
evitar conflitos. 
A dialéctica conflito - cooperação  esteve presente ao longo da negocia- 
ção e o conflito e a cooperação surgiram como processos complementares, 
em ciclos de acções e reacções, cujo fundamento foi táctico na estratégia 
negocial. 
De uma leitura da tábua cronológica (Anexo 11-B) centrada no desenrolar 
dos factos e acontecimentos do processo, verificámos uma certa regulari- 
dade nestes ciclos de acções e reacções, quando observámos que em situa- 
ções de ruptura ou pré-ruptura, que geralmente se concretizaram nu rea- 
1izac;ão de greves ou surtos de greve, se sucederam rondas de negociação, 
cuja conclusão se traduziu na assinatura de um protocolo de acordo. 
Estes protocolos representavam ao mesmo tempo a conclusão de uma eta- 
pa no processo de negociação, mas por outro lado potenciavam um futuro 
conflito. 
Na óptica dos parceiros o incumprimento pelo Governo do acordo celebra- 
do era gerador de outro conflito e de novo surto de greve. Assim sucedeu 
com as  cinco rondas negociais e os quatro acordos celebrados entre os par- 
ceiros e o governo, conforme pudemos observar na análise do calendário e 
desenvolvimento do processo. 
Encontrámos, por vezes nas negociações parcelares, processos ambíguos e 
contraditórios de cooperação e mini-conflitos que foram processos comple- 
mentares obedecendo basicamente aos esquemas seguintes: 
Fig. 6.3 
Esquema do conflito 
Determinantes sociológicas dos 
parceiros em presença incidentes 
em causas ~róximas 
(Adaptado de Launy 1990) 
Um exemplo deste esquema foi a exigência feita ao Governo pelos parceiros 
da grelha salarial na  mesa das negociaçòes, resultando num processo de rup- 
tura  que conduziu a greve conjunta ivide Tábua Cronológica l ~ o l i g a ç ã o  - 
Anexo I1 - B). 
Fip. 6.4 
Esquema da cooperação 
I Determinantes socioiógicas não directamente incidentes 
(adaptado de Launy 1990~ 
Tónus fraco de agressividade 
colectiva 
- 
Ilustra este esquema de cooperac;ão o caso da posição dos parceiros quanto ao 
documento de princípios apresentado pelo Grupo Negociador, relativamente 
aos quais se registou a adesão incondicional dos parceiros (vide Quadro 6.4) 
Cooperação 
3.2 - Posicionamento quanto a evolução d o  processo 
Relativamente a evolução do processo em si, os actores assumiram posi- 
cionamentos comuns nas diferentes fases da negociação, identificadas 
no Quadro 6.2 de análise descritiva global de caracterização das nego- 
ciações. 
Na  pr imei ra  fase,  os actores puseram a tónica no pensamento e 
posicionaram-se como portadores de um projecto (mental) de estatuto e 
de negociação. A bagagem conceptual que cada actor trouxe para a cons- 
trução do processo tornou-o crente nesta fase de pré-decisão, "believer" 
conforme já referimos, termo sugerido pela leitura de Axelrod (1972). 
Na  segunda fase,  os actores assumiram um papel de processadores da  
informação ao identificarem os problemas, ao produzirem soluçòes e ao 
avaliarem essas soluçòes. A tónica residiu na compreensão dos proble- 
mas e na  aquisição de uma linguagem comum (perceivers). 
Na  te rce i ra  fase,  os actores assumiram-se como jogadores, utilizando 
estratégias e tácticas de negociação para, nas fases finais, se colocarem 
no desempenho de um papel fundamentalmente técnico (learners) que 
num processo de preparação tradicional da decisão teria cabido aos ser- 
viços competentes da Administração da Educação (ME). 
, Posicionamento nos dois pólos da negociação (cooperação ou 
conflito) 
Não foi uniforme o alinhamento dos parceiros, quer relativamente ao 
Grupo Negociador que representou o Governo, quer relativamente aos 
outros parceiros. 
O Grupo Negociador desempenhou um papel coerente e congruente com 
o seu estatuto ao procurar harmonizar a s  divergências entre a s  partes. 
Os Grupos B, C e D foram protagonistas do conflito com diferentes graus 
de intervenção conflitual ou cooperativa, promovendo coligações e alian- 
ças conjunturais entre si, em diferentes momentos e fases do processo 
(cf. doc. n%. 336 a 391,409,415,416,418,447 e 449 - Anexo I11 - B). 
O Grupo E (SINAP) não tomou posições que lhe permitissem enquadrar- 
-se no posicionamento dos grupos B, C e D. Assumiu n a  generalidade 
uma posição conformista, ao passo que o Giupo E (SIPPEB) se auto-mar- 
ginalizou claramente, logo a partida pelos princípios definidos nos esta- 
tutos e durante o processo, tomando posições pela acção, de não alinha- 
mento com os parceiros que, do seu ponto de vista, defendiam outros ob- 
jectivos e valores. Relativamente ao Grupo Negociador o Grupo E man- 
teve uma posição não conformista. 
Refira-se a propósito as  declarações feitas em reunião de 21/2/89 " ... não 
se juntam com nenhum outro sindicato porque, h n d a r a m  o SIPPEB, em 
virtude dos outros sindicatos não defenderem os seus interesses." 
Em síntese diremos que os actores se posicionaram na acção, em 
função das suas racionalidades e das estratégias e tácticas, que 
definiam para cada situação ou acontecimento. 
3.4 - A estratégia global das partes no processo de negociação 
Para compreender uma negociação conflitual e preciso conhecer funda- 
mentalmente dois factores: os parceiros e os seus objectivos e a estraté- 
gia que adoptam. 
Concretizámos o primeiro factor ao identificar e caracterizar os actores 
estratégicos na  negociação, não só do ponto de vista cultural, sócio- 
profissional, mas também ideológico, fazendo ainda uma aproximac;ão 
ao contexto político e decisional, em que a acção teve a sua génese e de- 
senvolvimento. 
Questionámos igualmente a existência de uma estratégia previamente 
programada pelos actores, mas concluímos que esta foi determinada em 
presença e no desenrolar dos acontecimentos, resultando das multirra- 
cionalidades dos actores. 
Verificámos a existência de duas estratégias opostas, adoptadas e assu- 
midas pelas partes. 
O Grupo Negociador adoptou uma estratégia passiva gerindo o tempo 
negocial, o silêncio e a palavra, o jogo de oportunidade relativamente a 
acontecimentos imprevistos. 
Esta estratégia foi claramente demonstrada pela postura que adoptou 
nas tomadas públicas de posição, privilegiando o silêncio e a indiferença, 
perante os conflitos emergentes, conforme se depreendeu da análise das 
tomadas de posição públicas constantes do Anexo 111-B. 
Tanto foi assim que, face aos primeiros surtos de greve não foram conhe- 
cidos quaisquer comentários relativamente aos acontecimentos ou a té  
em reacção as  declarações do número de adesões as  greves amplamente 
divulgados pelos sindicatos. 
Em Maio de 1989, SINDEP (Grupo C), SINAP (Grupo D), SIPPEB (Gru- 
po E) e FENPROF (Grupo B) fizeram três dias de greve com uma adesão 
estimada em 90%, situação que já não podia ser ignorada. 
O ME limitou-se a afirmar que a greve era um exercício de liberdade 
fundamental (doc. n"70 - Anexo I11 - B) e mais tarde, em Junho, quan- 
do o conflito atingiu o climax e a mobilização sindical foi assumida em 
frente comum de todos os parceiros, corporizando uma greve conjunta de 
unidade, a paralisação das escolas era já um facto. Os partidos políticos 
tomaram posição pública. 
As Associações de Pais fizeram declarações públicas e recomendaram se- 
renidade tcf. doc. 11-42 e outros do Anexo I11 - B). 
O cerco apertou-se e o Ministro afirmou então estar convencido que iria 
conseguir evitar a paralisação após 1 5  de Junho e a greve as  avaliações 
finais e exames. (doc. n-17 - Anexo I11 - B). 
Este abandonar do silêncio, ainda que selectivo, denotou um abandono 
da estratégia assumida pelo Grupo Negociador e reconhecida pelos par- 
ceiros, para confirmar esta análise interpretativa, basta citar a título 
exemplificativo a frase que o Grupo C escreveu n a  carta ao Primeiro Mi- 
nistro acusando o ME de "se esconder por detrás de um silêncio incom- 
preensível" (doc. n V 1 0  - Anexo I11 - B). 
Na crise gerada pela Negociação I11 - (estatuto remuneratorio) a s  decla- 
rações do ME denotaram uma posição de defesa. "Este Governo propôs 
pela primeira vez aos sindicatos um projecto discutido em 209 reuniões 
feitas ate hoje (1819189). Sempre lhes dissemos que podíamos negociar 
tudo menos as  grelhas salariais ME" (doc. n-46 - Anexo 111 - B). 
A pluralidade de parceiros e de identidades e a ausência de uma mesa 
negocial única permitiu, em nossa opinião, ao Grupo Negociador utilizar 
tácticas, como a do jogo da oportunidade ou sobre acontecimentos impre- 
vistos. 
Verificou-se que o Governo, regular e sistematicamente em todas a s  cri- 
ses de ruptura, utilizou uma táctica de neutralização ao escolher estra- 
tegicamente um parceiro para reabrir a s  negociações. 
Quando o Grupo C esteve em greve o Grupo NegociadorlME convidou o 
Grupo B e posteriormente os restantes para negociar. 
E interessante notar que, neste caso, reatou um processo negocial com 
B, interrompido durante mais de três meses, período em que B levou a 
efeito três greves e uma manif'estagão (doc. 11-25 - Anexo I11 - B). 
Esta situação verificou-se novamente nas greves de 22, 23 e 24 de Maio, 
realizadas em frente comum pelos parceiros B, D, E e F (FENPROF, SI- 
NAP, SINDEP e SIPPEB) o Grupo Negociador continuou a negociar com 
o Grupo C IFNSP doc. n V 7 3  - Anexo I11 - B). 
A situação voltou a repetir-se quando surgiu, em finais de Setembro, no- 
va greve em frente comum iC,B,E,F - FNE, FENPROF, SINAP, SIPPEB). 
Desta vez o Grupo D (SINDEP) disponibilizou-se para recomeçar a nego- 
ciação com o grupo "interministerial" (doc. nQ448 - Anexo I11 - B). 
Pela quarta vez o processo utilizado volta a repetir-se por ocasião das 
greves de 26 e 27 de Outubro de 1989. Foi a vez do Grupo E se demarcar 
da greve e aceitar a proposta do Governo. 
Outras tácticas foram utilizadas pelo Grupo Negociador ou pelo Gover- 
no como: 
A de dividir os problemas e propor negociações separadas, caso da 
negociação V que se dividiu em duas negociações autónomas: esta- 
tuto remuneratório e estrutura da carreira; 
A de definir prioridades na ordem de receber os sindicatos para a s  
negociações importantes (caso da negociação de Junho 89) receben- 
do em 1Vugar  os sindicatos afectos ao próprio partido do Governo 
(doc. n"36 - Anexo I11 - B); 
A de estabelecer comparações com outros grupos profissionais da  
função pública, invocando o princípio de salvaguarda, da coerência 
e da justiça do sistema, obtendo o efeito neutralizador nas  mobili- 
zações e pressões sindicais, junto da sociedade civil (doc. n"44 - 
Anexo I11 - B); 
Ou a de transferir o problema para instâncias superiores afirman- 
do publicamente que a questão estava em sede de apreciação políti- 
ca (doc. n"64 - Anexo I11 - B). 
Os parceiros adoptaram uma estratégia activa individual e colectiva- 
mente, valendo-se do princípio estratégico que, "Mais uale unir-se ao ad- 
versário que ser derrotado pelo inimigo" em oposição ao princípio estra- 
tégico que o Grupo Negociador adoptou "Vale mais ganhar Com a troca e 
eliminar os riscos". 
Para fazer evoluir a negocia~ão, os parceiros tomaram iniciativas de mo- 
bilização sindical dos associados, tais como greves, manifestações, decla- 
rações públicas, comunicados, conferências de imprensa, alianças com os 
outros parceiros, envolvimento de Instituições como partidos políticos, a 
Presidência da República, a Assembleia da República a solidariedade de 
sindicatos de outros corpos sociais, etc. 
A técnica usada pelos sindicatos foi desde a intimidação a ameaça de 
greve em momentos críticos da vida política (Grupo D - SINDEP doc. nQ 
337 - Anexo I11 - B) a formas de pressão como lançar um ultimato, caso 
do Grupo B, cita-se a propósito a afirmação produzida "O Governo tem 
sete dias para cumprir os cornpromissos assumidos" (does. n V 3 5 ,  336, 
134 - Anexo I11 - B). Constituíu também outra forma de pressão declarar 
que a luta dos professores seria enquadrada na  luta dos demais traba- 
lhadores que fariam coligações com outros sindicatos (doc. n V 8  e 304 - 
Anexo I11 - B). 
Em suma, a filosofia das relações conflituais póde ser simbolizada neste 
domínio nas estratégias do jogo de xadrez e do Jogo GO, adoptadas pe- 
los parceiros e pelo Governo respectivamente. 
Ao Grupo Negociador não interessava vencer o adversário, mas contê-lo, 
cercá-lo, neutralizá-lo, numa palavra envolvê-lo no processo, para evitar 
uma confrontação com a classe, promovendo a neutralidade e o acolhi- 
mento das medidas em negociação. (Jogo de GO) 
Aos Sindicatos interessava ganhar fazendo cheque mate, imobilizando o 
Grupo Negociador e o ME. Sabemos que a s  peças do jogo têm forças e va- 
lores diferentes, materializadas pela forma como se posicionam estrate- 
gicamente, o que explica que o Ministro tenha sido posto várias vezes em 
cheque pelos parceiros. 
O Grupo Negociador desempenhou o papel dessas outras peças, 
pela ambiguidade do seu estatuto e pelas posições que não podia 
tomar num processo em que a negociação técnica e a negociação 
política se confundiam de forma fácil e frequente. 
4 - Análise do campo conflitual 
4.1 - A cooperação e o conflito 
Partindo da ideia chave abordada na parte teórica, de que negociar é jo- 
gar o conflito na cooperação, assentámos a nossa análise nos pressupos- 
tos seguintes: 
As fontes de cooperação residem nas semelhanças de interesses, sejam 
reais ou supostos, entre as  partes. 
Da mesma forma que a s  fontes de conflito se encontram em algum grau 
de divergencia, real ou suposta, de interesses. 
No processo de negociação, o conflito e cooperação ocorreram assim, 
num contexto de relacionamento contínuo, porém o conflito foi o coração 
e o cerne da dinâmica negocia1 que, por sua vez, assentou na  luta pela 
repartição do poder. 
O conflito pode ser apenas percebido (latente) pode ser experimentado e 
pode manifestar-se em várias formas de comportamento. 
O Grupo Negociador, em geral, adoptou como forma de conflito a ausên- 
cia de acção, isto é, o silêncio ou a suspensão das reuniões, ao passo que 
os parceiros assumiram o conflito aber to ,  que se exprimiu por meio de 
tomadas de posição públicas, em declarações aos meios de comunicação 
social, promovendo conferências de imprensa, divulgando comunicados, 
aprovando moções. 
Outras formas de conflito aberto foram as  manifestações, a s  vigílias, 
cartas dirigidas ao Ministro da Educação ou aos Pais e Encarregados de 
Educação, pedidos de audiência a Comissão de Educação de Assembleia 
da  República, ao Presidente da República, campanhas de imagem junto 
da opinião pública, como a levada a efeito pelo parceiro B sob o lema 
"Damos rosto ao futuro", elaboração de plataformas reivindicativas, ce- 
lebração de protocolos de entendimento, para fazer alianças e coligações 
numa linha de convergência sindical, greves que consubstanciaram pa- 
ralisações das escolas, a nível nacional, ou a nível regional, ou a té  assu- 
mindo outras formas, das quais se destacam greves de zelo e greves rota- 
tivas, situações largamente documentadas no Anexo 111-B. 
Estas modalidades de conflito aberto foram utilizadas pelos parceiros 
para afirmar a sua capacidade de mobilização e de poder ,  para pro- 
curar alterar as relações de força em presença. 
4.2 - Esquemas de relação entre o conflito e a negociação 
Na dinâmica estratégica evolutiva que se gerou n a  relação confli- 
to/negociação distinguimos três casos típicos que se ilustram grafica- 
mente do seguinte modo: 
1" Caso 
Conflito latente 
.----T---- .  
O conflito latente manteve-se, porque uma das partes pelo menos o evi- 
tou, ou porque não surgiram acções conflituais que alterassem esse esta- 
do. 
4 - + - ' 3 Negocia(ão e 
' t , 
- - - - - - - - # @  
Conflito latente 
Esta situação ocorreu inicialmente nas negociações cooperativas, que 
identificámos de I e I1 e em negociações intercalares, que ocorreram no 
desenrolar das negociaçòes 111, IV e V (cf. pág. 199). 
I Cor 
-----i Aberto 
I 
Potencial I L--,-,,,,,,J 
29 Caso 
Foi o mais comum. O conflito assumiu uma vasta gama de expressões a 
última das quais foi o recurso a greve nacional. 
Reivindica(6es + Conflito aberto Reivindica(ao não satisfeita 
(adaptado de Launy 1990 t 
Negocia(ão 
em curso 
. 
--) 
--) 
-b 
Ocorreu nas negociações mais difíceis, desigiiadameiite a do estatuto re- 
muneratório e a do estatuto da carreira. 
Reivindica(ão não 
satisfeita ou 
acontecimento 
conflitual 
I* reunião 
intransigencia 
Endurecimento 
do conflito 
mobilização 
2* reunião para 
explorar as 
posi(ões 
- 
--) 
Nova mobiliza@o 
para fazer o GM 
ceder 
Acordo 
NegociaGo final 
4 Desacordo 
O protagonismo dos actores 1 parceiros no conflito, traduzido na sua ca- 
pacidade reivindicativa e mobilizadora e pela frequência com que assu- 
miram esse posicionamento na negociação ( n q e  paralisações efectua- 
das, e sua duração, número de tomadas de posição públicas afirmando a 
sua divergência e sua frequência, número de apoios e solidariedades 
conseguidos, etc.) teve expressão diferente nos diferentes parceiros. 
O parceiro A assumiu o lVugar ,  o parceiro B o Zvugar ,  o parceiro C o 
3% os parceiros D e o E ocuparam os últimos lugares. Referimos para 
concretizar a título exemplificativo como factor mais importante o nú- 
mero de paralisações que foram levadas a cabo por cada parceiro. 
Quadro 6.6 
Paralisações no sector da docência 
SINDICATO 
FNSP 
SPGL 
FENPROF 
FENPROF 
SINDEP 
SINAP 
FENPROF 
SINDEP 
SIPPEB 
FNSE 
FENPROF 
FENPROF 
FENPROF 
SINDEP 
'onte: DGAE 
Nacional I 1  
ÂMBITO 
Docentes do ensino não 
superior (Lisboa) 
(Nacional) 
Idem 
(Nacional) I 
NQ DE DIAS 
DE GREVE 
(Nacional)  
DATA 
superior 
22 a 89/05/24 
(SINAP só 
89/05/24) 
14 e 89/06/1 5 i 
Docentes do ensino não 2 
superior 
A capacidade de mobilização e de organização dos parceiros esteve direc- 
tamente relacionada com o poder negocial, conforme o diagrama se- 
guinte representa: 
Fig. 6.5 
Diagrama de capacidade de organização/intervençáo 
dos parceiros na negociação 
Fraca capacidade de 
organiza(ãolmobiliza@o sindical 
tendencialmente nula 
Capacidade de organizacão mais eficaz 
mais forte mobilização sindical 
Mais capacidade para 
atrair e mobilizar recursos 
e competencias 
Fraca capacidade ou incapacidade 
de mobilizar recursos 
e competências 
(Adaptado d e  Gaynor - 1IJY 1) 
A leitura deste diugrnnia sugere-nos que nos jogos de poder os parceiros 
mais fortes tornam-se mais fortes e os parceiros mais fracos tornam-se 
mais fracos. 
Verificámos na  análise que fizemos que os parceiros B e C tiveram 
maior capacidade de organizuçào, maior eficácia e revelaram capacidade 
mais forte de mobilização sindical, aumentando por esse facto o seu po- 
der negocial na  sequência das paralisações que levaram a efeito e que, 
como já referimos, o reatar das negociações correspondia a assinatura de 
protocolos de acordo com o Governo sobre a s  matérias em causa. A fraca 
capacidade de organização e mobilização do parceiro E fez com que este 
parceiro apenas ganhasse poder negocial em algumas situações de rup- 
tura  do Governo com os restantes parceiros, que por táctica negocial o 
convida para reuniões nesses períodos. 
4.3 - O papel do conflito na articulação entre a negociação e a decisão 
A articulação entre o processo de negociação e a análise do campo confli- 
tua1 vem dar resposta a questão formulada sobre se a decisão política, no 
caso do ECD, foi uma decisão discutida ou uma decisão negociada. 
Permite também distinguir os parceiros que se situaram nitidamente no 
campo da negociação e os outros parceiros que, no contexto de relaciona- 
mento contínuo entre o Grupo Negociador e os restantes parceiros, se  
mantiveram no campo da discussão. 
Situaram-se neste último caso a (ANPEB) Grupo F, cujo estatuto de as- 
sociação profissional não lhe dava acesso legal a negociação e o (SIP- 
PEB) Grupo E, pelo facto de  não ter conseguido transpor no processo re- 
lacional o plano da discussão, desempenhando um papel mais consentâ- 
neo com uma força de pressão assumida. 
Porém, essa análise articulada permitiu-nos ainda a outro nível, conhe- 
cer o papel do conflito na negociação. 
Abordado do ponto de vista do Grupo Negociador o conflito estabeleceu e 
manteve um equilíbrio de poderes que o Ministério da Educação utilizou 
em períodos críticos e de ruptura, como já tivemos ocasião de demons- 
trar,  reatando a negociação ora com um, ora com outro parceiro, dese- 
quilibrando a relação de forças a seu favor. 
O conflito serviu, neste caso, uma estratégia restritiva. (") 
O conflito permitiu também a reorientação estratégica da negociação, 
como foi o caso na  greve de 28 de Outubro decretada pelo Grupo B, em 
que o Ministério da Educação esteve colocado perante a necessidade de 
rever a sua estratégia negocia1 quando, face a calendarização constante 
da Nota 5/GMA/88 da Subsecretaria de Estado da Modernização Admi- 
nistrativa se apontou como data provável para a conclusão do processo 
os finais de 1989 e se  referiu que "não haverá para já, tabelas indiciá- 
rias" e portanto se deviam afastar soluções casuísticas em matéria re- 
muneratória. 
Neste caso, a reorientação passou por adoptar uma estratégia interca- 
lar que não bloqueasse o processo de concertação em curso, pois eram 
claros indícios de adesão a greve no dia 28 de Outubro decretada pela 
Grupo B (FENPROF), o anúncio pelo Grupo D (SINDEP) e os sinais de 
inquietação revelados pelo Grupo C (FNSP). 
Com efeito, o Ministério da Educação destas duas tomadas de posição po- 
dia adoptar uma: 
-ou era possível viabilizar uma proposta salarial de transição que 
desse alguma satisfação aos professores e surgisse como parte inte- 
grante do novo Estatuto. 
- ou não era possível e então, teria que encarar como certa, a impos- 
sibilidade de continuar a negociar o Estatuto, sendo inevitável o 
corte do diálogo que vinha mantendo com a s  várias estruturas pro- 
fissionais da classe. 
A opção estratégica com que o Ministério da Educação se debateu foi a 
de tomar uma atitude de "wait and see" mostrando despreocupação pe- 
rante a greve anunciada pelo Grupo B (FENPROF) e aguardando que 
este último "passasse ao ataque" com a chamada "Plataforma Negocia1 
Imediata" poderia também optar por uma "fuga em frente", anunciando 
uma proposta de tabela salarial de transição, em nome da procura de so- 
luções que indiciassem o objectivo a que chamavam de dignificação, ain- 
da que projectando para o novo horizonte temporal - finais de 1989 a es- 
trutura salarial desejável. 
Situações como esta foram igualmente vividas pelos parceiros. 
Cite-se a propósito a aprovação do estatuto remuneratório, com a publi- 
cação do Decreto Lei n-09/89, que obrigou os sindicatos a mudar a sua  
estratégia e a colocar a solução do conflito n a  Assembleia da República. 
O conflito nestes exemplos serviu estratégias substitutivas. 
Perspectivando o papel do conflito do ponto de vista dos parceiros, ele te- 
ve em alguns casos resultados potencialmente construtivos, estimulan- 
do energias e sentimentos e tornando-se uma força aglutinadora dos di- 
ferentes parceiros, que puseram entre parêntesis divergências e cliva- 
gens, para enfrentar o adversário comum o Ministério da Educação. 
Constituem exemplos elucidativos deste papel do conflito, como força 
aglutinadora as  três coligações de parceiros que se formaram em Maio 
de 1989 (a l%oligação constituída pelo SINDEP, SINAP, SIPPEB e 
FENPROF), em Junho de 1989 (a 2" coligação constituída pela FNE, 
FENPROF e SINDEP) e em Setembro do mesmo ano a 3boligação feita 
pelo SINDEP, SINAP, FNE e FENPROF.'"" As assinaturas de protoco- 
los de entendimento feitas nessas datas pelos parceiros significaram 
uma concentração de forças sindicais. 
O conflito competitivo entre parceiros teve o efeito de fortalecer a identi- 
dade dos parceiros, como ao longo do desenrolar do processo se foi duma 
forma geral verificando nas situações, em que os parceiros avaliavam de 
forma diferente a s  propostas do Grupo Negociador e para fazer valer a s  
suas posições e propostas acentuavam a s  diferenças entre si, sublinhan- 
do e valorizando os aspectos e princípios que os distinguiam. (Citamos a 
título meramente exemplificativo a posição da FNE e da FENPROF, re- 
lativamente a definição do modelo de carreira, designadamente n a  in- 
trodução do 8%scalão como factor de promoção). 
As situações que identificámos levam-nos a concluir que o conflito po- 
de ter o efeito de testar e reduzir as diferenças de poder entre os 
parceiros na medida que os parceiros se associam para enfrentar 
o adversário comum e paradoxalmente pode também ser utiliza- 
do pelos parceiros para acentuar as divergências, reforçando a 
diferença e a identidade de cada um. 
Consideramos ainda que o conflito tem também resultados potencial- 
mente negativos, quando gera distorções perceptivas junto da sociedade 
civil e dos decisores e ainda quando produz acções de bloqueio nas nego- 
ciações conduzindo a situações de impasse. 
4.4 - Análise dos pontos de convergência e divergência dos parceiros 
na construção do modelo 
Registámos nos quadros seguintes apenas os pontos mais significativos 
de convergência e divergência na fase inicial e final do processo sobre o 
projecto de ECD, para dar a ideia geral da sua evolução. 
Na pendência da negociaçao fruto de múltiplas negociações que foram 
atravessadas por uma dinámica de luta por parte dos Sindicatos, muitas 
das posiçòes iniciais foram abandonadas e progressivamente consensua- 
lizadas. 
Estão neste caso: o modelo de carreira, sua estrutura e desenvolvimen- 
to, eixo fundamental do ECD, questões relativas as  condições de traba- 
lho e ao regime de transição, conforme a leitura dos quadros esclarece. 
Quadro 6.7 
Pontos mais significativos de convergência inicial sobre a carreira docente 
I I PARCEIROS 
PROPOSTAS DOM. E. Obs. 
( Desenvolvimento da Carreira 1 - 1 x 1 - 1 - 1 - 1  
- - - - - 
Princípios Gerais 
Direitos e Deveres 
Condiçòes de Acesso a Carreira 
Recrutamento e Selecção 
I Aceitação do principio de avaliação do desempenho I X I X ~ X ~ x I X I  
x x x - -  
* * * x x  
* x x - x  
x x x x x  
Aceitação do principio qualitativos 
orientadores das grelhas salariais 
Aceitação de um regime de transição 
- 
x x x x x  
x x x x x  
Ponte: Actas 
- - - 
Com reserva 
Quadro 6.8 
Pontos de divergência inicial 
PARCEIROS 
PROPOSTAS DO M. E. 
Modelo d e  Carreira 
L D e s e h i m e n t o  da Carreira 
Modulos de Tempo de Servigo 
Regime Remuneratório 
I Condições de  Vinculagão 
Fonte: Actas 
Quadro 6.9 
Pontos de convergência final após 21 meses de negociação 
I PARCEIROS I 
PROPOSTAS DO M. E. Obs. 
Princípios Gerais 
Direitos e Deveres 
Condigões de  Acesso a i  Carreira 
- 
Modelo de  Carreira 
Recrutamento e Selecção 
Desenvolvimento da  Carreira 
Avaliação: Progressão 1 Promoção 
Condições d e  Vinculação 
Duração da  Carreira 
Condições d e  Trabalho 
--- - -  
Fontes: Acordos 
Actas Finais de Negociação 
Quadro 6.10 
Fontes: Acordos 
Actas Finais de Negociação 
Pontos de divergência final 
PARCEIROS 
PROPOSTAS DO M. E. Obs. 
B C D E F  
Regime Remuneratório x x x x x  
x Divergência total 
Recuperação de Tempo de Sewiço 
- -  Divergênciasparcais Regime de Transição 
A posic;ão inicial do governo apontou para a existência de quatro carrei- 
ras  diferentes seguindo um modelo piramidal, isto é, introduzindo no 
seu percurso formas de selecção, que não permitiam o acesso de todos os 
professores ao topo. Foi uma reacção, relativamente ao modelo em vigor, 
que pelo mero decurso do tempo permitia o acesso ao topo da carreira a 
todos os professores licenciados. (cf. fig. 7.1) 
Proposta de uma comissão de avaliacão e 
acompanhamento 
Condiq6es de trabalho 
A versão final consagrou um modelo que se desenvolve em 10 escalões 
( c *  fig. 6.6) introduzindo uma barreira na  progressão que consiste em fa- 
zer depender o acesso ao 8%scalão de um processo de candidatura a pro- 
vas públicas. 
Assim do 1-0 7Qscalão vigora um regime de progressão, que é inter- 
rompido no 8Qscalão por um processo de promoção, continuando a par- 
t i r  do 8"scalão o regime de progressão. 
x 
O Governo foi abandonando progressivamente a s  propostas de carreira, 
depois de desenvolvimento e de introdução de medidas restritivas, como 
a proposta de um "numerus clausus". Os parceiros foram fazendo ven- 
cer, ainda que não totalmente, as suas propostas iniciais de carreira, sua 
estrutura e desenvolvimento. 
Deste modo, a versão final foi o produto de uma negociação que se saldou 
por concessões mútuas, em que o Governo perdeu e os sindicatos não 
ganharam, isto é, atingiu parcialmente os seus objectivos. 
x x 
a * * * *  
x x 
Fig. 6.6 
Desenvolvimento da carreira segundo o novo modelo (1989) 
Escalões 
Bacharéis 
@ 
Licenciados 
Cada rectângulo equivale a um ano de serviço 
Os números inscritos no rectângulo correpondem aos índices de vencimento 
O es ta tu to  remunera tór io  sofreu um processo de evolução idêntico ao 
processo de carreira. Os parceiros conseguiram primeiro o estatuto de 
corpo especial no conjunto da função pública, depois a paridade com a s  
carreiras técnica e técnica superior da funsão pública. 
Mas, enquanto a negociação da carreira foi feita de acordos e desacordos 
recorrente e ciclicamente negociados, a negociação do estatuto remune- 
ratório, se bem que tenha obtido o acordo inicial de todos os parceiros em 
Junho de 89 quanto aos princípios qualitativos orientadores das grelhas 
salariais, foi rejeitada por todos os parceiros com excepção do parceiro D 
(SINAP). 
Nesta abordagem, propositadamente genérica e parcelar dos pontos de 
encontro e de desencontro entre a s  partes, não aprofundámos a s  diver- 
gências e convergências culturalmente assumidas, que se prendem com 
o estatuto institucional e profissional das partes envolvidas no processo, 
nem sequer graus de sensibilidade e variância dos parceiros relativa- 
mente as  questões em causa, visto que o que estava em foco era eviden- 
ciar um sentido e um significado no processo de negociação. 
4.5 - A adminis t ração  d o  conflito entre as partes 
A gestão dos desacordos assumiu varias fbrmas que não se excluíram 
mutuamente, antes pelo contrririo coexistiram na  conclusão final do pro- 
cesso e que identificámos por: 
*desacordo  objectivo, cujas divergências foram registadas em acta; 
*desacordo  diferido, sempre que as partes protelaram a reabertura 
do processo para sede de regulamentação da norma acordada; 
concessão,  quando se registaram cedências de parte a parte; 
*compromissos que corresponderam a situações que foram sofrendo 
reajustamentos sucessivos icaso do modelo de carreira); 
*consenso,  correspondendo ao final da negociação. O consenso foi ge- 
rado não com a função de eliminar tensões e preservar o equilíbrio en- 
tre a s  propostas antagónicas, mas no sentido de deixá-las modificar-se 
urnas pelas outras até que uni elemento comum se destacasse. 
A administração do conflito entre a s  partes teve os seguintes resultados na 
proposta de solução final, de acordo com a leitura que fizemos dos dados 
analisados. 
A versão final do ECD não foi acordada com o parceiro B (FENPROF), que 
na Acta final (doc. n"0 - Anexo I11 - A) manifestou o seu desacordo global 
com os restantes parceiros. 
Não foi possível consensualizar um texto final. Para este facto foi dada a 
justificação entendida pela FENPROF que "a sua posição englobava as- 
pectos do documento entt-io ern conclusão e do Decreto-Lei n"09/89", o 
qual nu opinião daquela Federação era parte integrante do estatuto. 
Consequentemente, o registo final dos pontos de divergência e a afirmação 
dos progressos registados em algumas matérias deveria ser enquadrado 
pela discordância global que esta organização sindical manifestou face a 
leitura dos dois diplomas (cf. doc. n"0 - Anexo I11 - A). 
Relativamente aos restantes parceiros, da análise dos quadros 6.7 a 6.10 
concluímos que: 
.O Parceiro C (FNE) acordou globalmente todas a s  matérias, manteve 
a discordância, relativamente ao estatuto remuneratorio e a recupera- 
ção de tempo de serviço, mantendo a sua proposta de recuperação inte- 
gral de tempo de serviço. 
O Parceiro D (SINDEP) acordou globalmente todas a s  matérias, com 
excepção do estatuto remuneratório, sobre o qual manteve a discor- 
dância e reservas, quanto ao horário e condições de trabalho, quanto 
ao regime de aposentação e a recuperação de tempo de serviço. 
.Desconhecem-se a s  posições dos parceiros E (SINAP) e F (SIPPEB). 
Nestes termos e nestas condições, de acordo com os dados de que dispuse- 
mos, entendemos também, que a proposta final do ECD resultou de um 
processo de discussão/negociação em que decisões técnicas e políticas se  
confundiram. 
Este facto deu origem a acordos com soluções de compromisso nuns casos, 
noutros casos surgiram soluções de concessão. Registaram-se desacordos 
diferidos ou objectivos e também se verificaram soluções de consenso. 
Da análise das soluções a que a administração do conflito entre as partes 
chegou, verificámos que estas tiveram pesos e importâncias diferentes nos 
vários parceiros traduzindo-se numa avaliação global nos seguintes mol- 
des: 
Desacordo objectivo com a FENPROF. 
Base alargada de consenso com a FNE, com o SINAP e SINDEP. 
.Ausência de negociação com o SIPPEB. 
A versão publicada do Estatuto da Carreira Docente (aprovado pelo 
Decreto-Lei n"39IAl89, de 27 de Abril), resultante deste processo contém 
151 artigos, 29 dos quais são disposiçòes transitórias, 14 enunciam princí- 
pios gerais e 27 artigos apontam para regulamentação posterior(33'. Isto 
significa que cerca de um terço da matéria não programática não foi acor- 
dada de forma definitiva, o que nos leva a concluir que a negociação do 
ECD, também se traduziu num desacordo diferido, resultado que, se- 
gundo a nossa leitura, pode ser uma das causas geradoras das ambiguida- 
des criadas na interpretação e execução do ECD. 
Entendemos ainda que podem existir outras fontes de ambiguidade em re- 
sultado não só da identidade dos negociadores, mas também, da aplicação 
de princípios gerais ou de regras própias da carreira da função publica a 
uma carreira que se exerce num contexto diferente, ou seja, o exercício da  
função docente. 
Fazemos desta questão objecto de análise no próximo Capítulo. 
Referimo-nos ao relatório da comissão criada pelo Despacho 1141ME188, 
do Ministro da Educação - in: Análise Social Separata 1031104,1989. 
Encontrámos afirmações várias neste sentido, a título meramente 
exemplificativo cita-se o Diário de Aveiro de 14 de Outubro de 1987, ao 
referir-se a uma tomada de posi~ão pública do Sindicato de Professores 
da Região Centro: "O ECD é uma velha aspiração de todos os professores 
que desde há mais de 15 anos vem desenvolvendo esforços em ordem a 
definição da sua situação sócio-profissional". 
Decreto-Lei n"39IA190, de 28 de Abril. 
Ambrósio, T.; 1987 - Aspirations sociales . Project Politique e l'efficience 
socio culturelle. Thése pour le doctorat d' Etat  ES - Lettres et  sciences 
liumaines (Sciences de l'éducation), p. 369. 
Idem, Ibid (p. 372). 
Idem, Ibid (p. 353). 
Entendemos por estabilidade do podei. constituído, Governos estáveis 
cumprindo integralmente os mandatos. 
Fundamentamos esta afirmação no discurso do ME, proferido na Assem- 
bleia da República aquando da apresentação do programa do Governo - 
XI Governo Constitucional. Apresentac;ão e debate, 1987 (p. 40-42 e 148- 
1501, transcrito parcialmente no Anexo I, p. 11. 
Referimo-nos ao membro do Governo competente e ao alto funcionário 
do ME - geralmente o Director-Geral. E nesta situação que se geram a s  
condições a que nos referimos no Capitulo I sobre a dificuldade de distin- 
guir entre dados de facto e dados de valor nu linha de pensamento inicia- 
da por Simon. 
(10) Entendemos funções como a a q ã o  de um personagem, definido do ponto 
de vista da sua significação no desenrolar da intriga, conforme expressá- 
mos no Capitulo I e Capítulo V, na linha de pensamento teorizada por 
Sfez. 
(1 1) Sfez; 1990 - Critica da Decisão, p. 151-173. 
í 12) Dion S. - in: Colloque de Cerisy, 1994, p. 107. 
( 13 Serruys - Introdução a dinâmica de grupos p. 44. 
(14)  Segundo Serruys - "Os grupos de negociação não só interactuam entre  
si, mas têm também uma finalidade comum: a aproximação dos seus 
pontos de vista divergentes ou a resolução dum conflito que os opõe. "In- 
trodução a dinâmica de grupos, p. 124-125. 
(15) A composição dos grupos que representam os parceiros tem a mesma es- 
trutura,  habilitacional, pedagógica sindical e funcional. Trata-se de di- 
rigentes sindicais que, por esse facto, deixaram de exercer total ou par- 
cialmente funções docentes. 
( 16) Esta razão era voz corrente no Ministério da Educiqão pelo facto da  SG 
ter desempenhado funções de Director Geral de Administração Pública. 
Damos significado a este f'acto na  análise, uma vez que a fùnção de  Se- 
cretário Geral não qualificava para o desempenho desta tarefa, nem 
vem associada na estrutura funcional da orgânica do ME qualquer atri-  
buiqão ou competência parti o desempenho desta missão. 
(17) Crozier; 1977 - L' acteur et le système p. 43. 
(18) Note-se que estes elementos são directores geruis e altos f'uncionririos. 
(19) Esta afirmação tem por base a constatação de defesa de valores e princí- 
pios comuns, em posições tomadas perante a análise e discussão das  pro- 
postas defendidas pela FNE e pela FENPROF, conforme decorre da  lei- 
tura das actas e documentos constantes no Anexo 111. 
(20) Não foi publicado em Diário da República qualquer despacho para ga- 
rantir  eficácia externa da indigitação. Não foi exarado qualquer despa- 
cho ministerial formal, nem de mera eficácia interna (despacho interno), 
nem feita qualquer comunicação aos parceiros através de ofício ou qual- 
quer outra forma escrita. 
Como não conseguimos encontrar qualquer documento escrito confirmá- 
mos junto de elementos do grupo esta situaqão. 
(21) Estas afirmações encontram suporte nos documentos constantes dos 
Anexos I1 e 111. 
(22) Damos como exemplo da identidade habilitacioiial e profissional dos ac- 
tores em questão a tomada de posição assumida pelo GM e por um par- 
ceiro a propósito duma proposta sobre o estatuto disciplinar. 
Estava em discussão aplicar uma sanção aos professores que na avalia- 
ção do desempenho obtivessem duas vezes consecutivas classificação de 
não satisfaz. 
O grupo B (conf. doc. n V  - acta da FENPROF de 23/2/89) propôs a pas- 
sagem ao QEI. (Quadro de efectivos interdepartamentais). 
O GM rejeitou com base em fundamentação jurídica e filosófica da  ges- 
tão de recursos na Administração Pública Portuguesa. 
(23) Os termos que caracterizam os actores como decisores (decision makers) 
que adiante são explicitados na pág. 206, foram-nos sugeridos por Axel- 
nod R. (1972) - Structure of Decision - the Cognitive maps of Political 
Elites, ed. Princetown Universites Press, p. 40. 
(24) Partimos do conceito de negociac;ão já explicitado no Cap 111, que define 
negociação como um processo de gestão de desacordos, com vista a satis- 
fação contratual de necessidades, p. 103. 
(25) Conforme referido no Capítulo relativo a Metodologia Geral (Cap. V i  se- 
guimos o modelo definido por Launy R.; (1990) - La Négociation, p. 5 .  
Conforme consta na  Acta n" da FNE de 5/5/88, (doc. n-3-A - Anexo 
I11 A) e de Protocolo de Acordo celebrado pelo ME e FNSP em 11/3/88 
que se transcreve: 
"Ponto 3. - O texto final do ECD deve resultar de um processo negocial 
entre o Governo e a Federação, de acordo com o calendário a 
estabelecer que exprima em todas a s  fases a procura de um 
consenso. 
Ponto 4.1 - Exceptuar-se-á deste compromisso a matéria remuneratória, 
se até essa data não estiverem concluídos os trabalhos da Co- 
missão criada pelo Conselho de Ministros para estudar e pro- 
por um novo sistema retributivo para a Função Pública. - 
Protocolo de Acordo - 11/3/88, MEIFNSP. 
Ponto 4.2 -As partes procurarão que o processo negocial esteja concluído 
até  ao fim do mês de Outubro." 
Conforme se lê na  Acta n", (doc. n"7 - Anexo I11 - A - Vol. 111). 
Conforme vem referido no Relatório de Execução - Novo Sistema Retri- 
butivo da Função Pública do Secretariado para a Modernização Admi- 
nistrativa 1991, p. 49. 
Le Moigne - Les systèmes de décision dans les organisations (p. 49). 
Declarações públicas do Secretário Geral da FNSP (doc. n"37 - Anexo 
I11 - B). 
Entende-se por estratégia em geral a concepção de um caminho que vai 
servir ~nelhor  para atingir um objectivo. A estratégia engloba a noção de 
meios, de tácticas, de planos de acção, de resultados a atingir, da política 
em geral. 
A experiência mostra que duas orientações estratégicas são possíveis, 
envolver ou gerar e deixar vir, isto é, dominar ou controlar. 
De acordo com a forma e o modo em que é utilizada classificamo-la de 
substitutiva, intercalar ou restritiva. 
(32) Cf. Tábua Cronológica, (Anexo B - Vol. 11). 
i 33 ) Conforme Quadro da página seguinte. 
Quadro das matérias a regulamentar previstas no  D.L. 139-AI90 
Assunto I DL I DR I Port. 1 Derp. 
i Doen~as profissionais I I I MSIME 1 
Regulamentasão dos concursos I I D R I  I 
Ãmbito geográfico dos concursos será definido no Despacho 
Regulamentar arto 240 
Toxicodependencias 
Quadros da escola I I I M E I  
Ãmbito geográfico e dotasdes quadros de zona pedagógica I I I MS I MF I 
DR 
ME 1 MS 
Ajustamento dos quadros 
Periodo probatório (apoio pedagógico aos docentes) 
Contrato administrativo - definisão de principios 
10 
ME I MF 
ME I MF 
11 
ME 
360 no 3 e 4 
gn Escalão 
12 1 430 (C) I Acsões de formasão continua para efeitos de progressão 
14 1 550 no 2 1 Licenciaturas e diplomas de estudos superiores especializados I I I I ME 
1 I I I I 
392 no 4 e 6 
ME 
13 
Avaliasao do curriculum e de um trabalho de natureza educacio- 
nal- condisões de dispensa 
I I I I 
ME 
Processo de avaliasão do desempenho 
542 no 4 
15 
16 
17 
21 I 710n03 I Periodo durante o qual devem ser requeridos o destacamento1 re- 
quisi<ão ecomissão de serviso I I 
ME 
18 
19 
20 
22 1 800 1 Redusáo de componente lectivo par. exercicio de outras funsdes I I I I ME 
Mestrados e doutoramentos relacionados com grupo de docencia 
560 no 2 
582 
602 
ME 
630 no 1 
630 no 2 
662 no 2 
Candidatura para cursos especializados e capacitasão adquirida 
intercomunicabilidade com carreiras de regime geral 
Remunerasão de outras funcdes educativas 
--- - 
Dispensa de componente lectiva (1090)  
Subs idios de f ixasão 
Criasão de beneficias de caracter não remuneratorio 
Condi(òes de recurso à permuta 
ME 
24 
25 
DL - Decreto Lei 
DR - Decreto Regulamentar 
Port. - Portaria 
Desp. - Despacho 
DR 
26 
ME - Minister~o da Educasão 
MF - Ministerio das Finansas 
MS - Ministerio da Saúde 
DL 
820 no 4 
1082 no 1 
ME I MF 
ME 
ME 
I I I I I I 
1092 
ME 
Condisões de redusão total ou parcial de componente lectiva 
Licenca sabática 
Dispensas para a formacão 
ME 
ME 
ME 
ANÁLISE AVALIATIVA DO OBJECTO DA ACÇÃO 
- O ESTATUTO DA CARREIRA DOCENTE 
Tal conio fermulámos nu segundu hipótese deste trabalho, a execução e a 
regulamentação do ECD têm levantado inúmeras dificuldades, embora te- 
nhamos verificado no Capítulo anterior que o processo de decisão não cor- 
respondeu perfeitamente aquela decisão política negociada que estava no 
pressuposto inicial. 
De qualquer forma, enquadrada num contexto de análise do processo de 
negociação, a avaliação do resultado do processo poderá fazer-nos com- 
preender com maior profundidade a que tipo de inconsistência e incon- 
gruência esta decisão terá levado. 
Procurando responder à questão que consiste em identificar os factores 
que podem ter dado origem a uma contestação generalizada dos actores, no 
momento da execução de uma decisão, que eles próprios construíram, 
propomo-nos neste capítulo fazer a análise avaliativa do objecto de acção - 
o Estatuto da Carreira Docente. 
1 -Analise avaliativa do objecto da acção - O ECD 
1.1 - Caracterização do modelo de carreira anterior ao ECD 
Contextualizámos no Capítulo anterior, ao caracterizarmos o processo 
de negociação, o estatuto da carreira docente que resultou desse proces- 
so. Consideramos no entanto, que a análise avaliativa que nos propomos 
fazer não pode ser feita ignorando o passado e o presente que precedeu a 
negociação, no que se refere a definição de carreira, não só para encon- 
t rar  o sentido evolutivo de continuidade ou descontinuidade e de ruptu- 
r a  introduzidos, mas também para descobrir os factores que poderão ter 
dado origem a s  disfuncionalidades surgidas com a aplicação do novo mo- 
delo. 
No período compreendido entre 1975 e 1986, cinco diplomas regulamen- 
taram a estrutura da carreira docente: 
. O  Decreto-Lei n"90175, de 14 de Junho que aboliu o sistema de 
diuturnidades relativo aos agentes de ensino, "integrando-os num 
sistema de fases, como primeiro passo para a futura institucionali- 
zação de uma autêntica carreira" (lJ 
Este Decreto-Lei estatuíu uma carreira do pessoal docente com sete es- 
calões de vencimento integrados, em fases até  um máximo de quatro, 
com base na  conjugação do critério da habilitação para a docència com o 
critério do nível de ensino. A integração nas fases compreendidas em ca- 
da escalão de vencimentos decorria do tempo de serviço docente presta- 
do. 
. O Decreto-Lei nW11176, de 24 de Julho, que suspendeu a aplicação 
do Decreto-Lei n"90175, pelo facto de não estar "capazmente defi- 
nida a transição de fases". 
. O Decreto-Lei nV4178, de 18 de Abril, que retomando a linha de 
orientação política, definida pelo Decreto-Lei nQ290/75, o regula- 
mentou e estatuíu como condiçòes de atribuição de fases o tempo de 
serviço prestado, por não ser ainda possível definir as  exigências 
próprias de uma carreira profissional. 
. O Decreto-Lei n"l3-M1/79, de 27 de Dezembro, manteve o número 
de fases anteriormente fixado, mas definiu 11 escalões de vencimen- 
tos, aos quais os professores podiam aceder, de acordo com critérios 
conjugados de requisitos habilitacionais e do nível de ensino a que 
pertencessem. 
O Decreto-Lei nV00/86,  de 17 de Maio, mantendo inalteráveis os crité- 
rios anteriores, consagrou a existência de sete níveis de qualificação, nu- 
ma carreira que se estruturava em seis fases. 
Foram fixadas como condições de ingresso e acesso à s  diversas fases a 
valorização profissional e o tempo de serviço. 
Este diploma previa expressamente que até  a regulamentação da pro- 
gressão na carreira, a progressão se realizasse apenas em função do tem- 
po de serviço. 
O aspecto da valorização profissional não chegou a ser regulamentado. 
Em síntese, ressaltam como aspectos comuns dos diplomas legais que 
definiram este modelo de carreira os seguintes: 
. os escalões de vencimentos e posteriormente os níveis de qualifica- 
ção revestiam a natureza de meros nivéis de remuneração. 
. o critério de transição, que considerava a natureza da  habilitação 
para a docência, conjugada com o critério do nível de ensino em que 
o professor exercia funções. 
. a titularidade de qualificação profissional para a docência que era 
apenas exigida, para efeitos de transição da 1Vase  para a 2Vfase. 
A carreira desenvolvia-se por fases que se atingiam pelo mero decurso 
do tempo, conforme Fig. 7.1. 
Fig. 7.1 
Desenvolvimento da carreira segundo o anterior modelo (1975-1989) 
Topo da Carreira ,-,. ............ ' 
56 Licenciados 69 Fase 
............... 
Anos de Serviço 
t 
Anos de Serviço 1 
Anos de Serviso I 
1 3' Fase I 
Anos de Serviço 
....r.......... ............... 
Profissionalizados Base da Carreira 
Somos levados a concluir, deste modo, que a carreira dos professores de 
acordo com o respectivo nível de ensino e habilitação para a docência re- 
vestiu, no modelo cessante, a natureza de uma carreira administrativa 
basicamente assente na progressão salarial, que resulta do decurso de 
determinado tempo de serviço, não sendo exigida qualificação profissio- 
nal a todos os professores. Admitindo professores titulares de habilita- 
ções própria ou suficiente a carreira definida neste modelo não assumiu 
a natureza de uma carreira profissional. 
Por outro lado, analisando o enquadramento legal registamos o seguin- 
te: 
. O n" do a r t q 4 "  do Decreto-Lei n%248/85, de 15 de Julho definiu a 
carreira como "o conjunto hierarquizado de categorias a s  quais cor- 
respondem funçòes de natureza superior a que os funcionários terão 
acesso de acordo com a antiguidade e o mérito evidenciado no de- 
sempenho profissional". 
. O n" do a r t q 3 "  do Decreto-Lei n"48185, de 15 de Julho, precei- 
tuou que o desempenho de funçòes públicas que correspondessem a 
necessidades permanentes e próprias dos serviços devia ser assegu- 
rado por pessoal em regime de carreira. 
. O nQl do a r t q 4 "  do Decreto-Lei n"27189, de 7 de Dezembro, esta- 
beleceu que a nomeação de um funcionário público para um lugar 
de carreira devia garantir de modo profissionalizado o exercício de 
funçòes próprias do serviço público que revestissem de carácter de 
permanencia. 
Concluímos da leitura conjugada destes diplomas que se registou uma 
evolução no conceito de carreira na f'unção pública ao admitir como ca- 
racterísticas essenciais a estabilidade e a profissionalização de funçòes. 
Chegamos também a conclusão que no regime geral de função pública, a 
data de negociação do ECD, a carreira se definia por três características 
fundamentais: profissionalização, antiguidade e estabi l idade.  
Integrado na  função pública, o pessoal docente pela natureza e especifi- 
cidade das funçòes que desempenha, já vira reconhecido em alguns di- 
plomas, ainda que implicitamente, um tratamento específico, aspecto 
que durante o percurso de negociação veio a ganhar importância de for- 
ma clara e a ser consagrado no Decreto-Lei n"84189, de 2 de Junho que 
qualificou o grupo profissional dos professores como corpo especial den- 
tro da função pública. 
Desta forma, o contexto legal de definição da carreira do ECD ficou de- 
pendente do regime geral da fUnção pública em matérias relativas ao es- 
tatuto de funcionário público, para se reger pelo ECD em matérias rela- 
tivas ao exercício profissional da actividade docente. 
Interessa salientar que este reconhecimento não veio permitir a intro- 
duqão de qualquer adaptação em questòes de princípios gerais de empre- 
go, apenas previu adaptações aos princípios relativos em matéria de ges- 
tão.';'' 
1.2 Caracterização do modelo definido pelo ECD 
Quadro 7.1 
Modelo de Análise do objecto de Decisão/Negociação 
-- 
Comuns a funcáo pública Parceiros 
Matérias PosiGo competitiva 
I Específicas da profissio + + Grupo Ministerial - 
Componentes base do ECD 
Eixos de Negociação 
1 L Carreira Única 1 4 Carreiras Carreira e Estrutura I I 
4 
Corpo especial paridade com a 1 Estatuto Remuneratbio carreira técnica e técnica superior I 
Relatório critico 
Frequência Cursos 
Modelo em pirâmide 
Numerus clausus Desenvolvimento da Carreira 
Modelo cilindrico 
Horário trabalho 
FériaslLicençaslFaltas 
Regime de transição Comissão de Acompanhamento 
Conclusão da Negociação Resultados 
Baseconsensual I 
- Equívocos e contradi~ões 
- Desacordos diferidos 
Desacordos objectivos I 
* Previstas no D.L. n* 4O9/89 
* Previstas no D.L. n9 139-A/90 
Adoptando o modelo de análise representado no Quadro 7.1 analisámos 
o processo evolutivo do desenvolvimento do estatuto da carreira e do es- 
tatuto da função docente. 
A análise demonstrou que o ECD se foi estruturando em duas compo- 
nentes base, associadas a questões que se prendiam com a estrutura e 
desenvolvimento da carreira e a questões inerentes ao exercício da fun- 
ção docente. 
Ao longo do percurso de discussão e de negociação nas várias versões de 
Estatuto foram surgindo de forma nítida essas duas linhas de desenvol- 
vimento que davam corpo a estas componentes, seguindo uma lógica 
própria que no caso das matérias comuns a h n ç ã o  pública coincidia com 
a lógica administrativa e burocrática da Administração e no caso das 
matérias específicas de profissão, se coadunava com os princípios e valo- 
res da função docente. 
O novo modelo de carreira sob o ponto de vista estrutural desenvolve-se 
conforme o Quadro 7.1 e a Fig. 6.6 representam e enquadra-se jurídica e 
administrativamente no regime geral da função pública. 
Sob o ponto de vista funcional, a carreira docente consubstancia exigên- 
cias decorrentes da natureza da actividade docente. Estas exigências 
traduzem-se na  necessidade permanente de formação, no empenhamen- 
to em desenvolver uma prática pedagógica coerente em articulação com 
os princípios da LBSE e um conhecimento da realidade escolar; n a  ava- 
liação do desempenho na perspectiva múltipla do relacionamento com os 
alunos, com a escola como comunidade educativa e com a comunidade 
em geral. 
Simultaneamente é uma carreira profissional que se caracteriza por 
uma exigência acrescida de formação, entendida corno desenvolvimento 
profissional e avaliação do desempenho, na vertente sumativa de apre- 
ciação de eficácia e eficiência e na vertente formativa de estimular o 
aperfeiçoamento de condutas individuais e institucionais, em função do 
código deontológico da profissão. 
Tendo em linha de conta tudo o que sobre esta matéria ficou dito, puse- 
mos a hipótese da existência neste modelo não de um, mas de dois mode- 
los de carreira, que confirmámos pela análise e distinguimos deste mo- 
do: 
Quadro 7.2 
Modelos de carreira no ECD 
Modelo A 
Define regras de: I- 
Ingresso e acesso na carreira 
0s  quadros 
O regime de férias, faltas e licenças 
A mobilidade 
A vinculação 
As remunerações 
O regime disciplinar 
O limite de idade e a aposentação 
Modelo B 
Define as  regi-as relativas: 
A formação 
As condições de trabalho 
Ao horário, organização, férias, 
interrupção de actividades, exercício de 
outras funções educativas 
O modelo A segue a burocracia das carreiras de regime geral da fiincão 
pública. É um modelo regulador do desenvolvimento da carreira e da ac- 
tividade ocupacional dos professores. 
Assenta na  vertente jurídica que transita da carreira vigente e enqua- 
dra o professor no funcionalismo público, segundo uma lógica burocráti- 
ca com exigências administrativas. 
O modelo i3 responde As exigèncias do exercício da funqáo docente, pri- 
vilegiando a autonomia no exercício da profissão. É um modelo definidor 
do desenvolvimento de um código de conduta profissional. 
Assenta num conceito de f u q ã o  docente regido por um código deontoló- 
gico, que visa os interesses dos alunos e o profissionalismo, entendido es- 
te como melhoria da prática docente, isto é, assenta na  vertente profk- 
sional, segundo uma lógica funcional com exigências pedagógicas. 
A profissionalidade subjacente ao exercício da funçào docente orienta-se 
por um compromisso com um ideal de serviço traduzido nos valores da 
profissão e com normas de conduta institucionais ou individual. 
A coexistência destes dois modelos num estatuto profissional, modelos 
em certa medida contraditórios, colocam o professor numa situação de 
dilema ou problemática e geram na sua aplicação situagóes contraditó- 
rias de conflitualidade e de ambiguidade. 
Isto, porque a autonomia profissional que o modelo B preconizou entra 
em conflito com a rigidez que o modelo A estatuíu. 
Consideramos esta questão uma questão dialéctica não resolvida, que se  
desenvolve em torno destes dois pólos. Fazemos a leitura que este mode- 
lo está na  origem das ambiguidades e contradições que a ap1icac;ão do 
ECD veio revelar de forma clara, facto que conhecemos por experiencia 
profissional e que se traduziu na  não aceitaqão e contestação generaliza- 
da dos professores constatada e já referida. 
Citamos a título exemplificativo da disfuncionalidade gerada pelos mo- 
delos, o regime de férias, faltas e licenças, matéria comum da função pú- 
blica que quando aplicado ao pessoal docente gera dificuldades, ambi- 
guidades e contradições, pelo facto de existirem realidades diferentes e 
específicas que levam a distinguir anos lectivos, anos escolares e civis 
com datas obviamente não coincidentes. 
Poderíamos citar ainda o caso do período probat0rio (comum a função 
pública) e do ano de indução (específico da função docente) períodos que 
precedem o ingresso definitivo em quadros e que se destinam a verificar 
da adequação profissional a s  funções a desempenhar. Estas normas 
confundem-se na concepção e são formuladas de forma equívoca geran- 
do, por isso na prática a sua inexequibilidade, por se revelarem contradi- 
tórias. 
2 - Caracterização do sistema como construído organizacional 
2.1 - O modelo conceptual 
O sistema de decisão do ECD estruturou-se em função de sete grupos es- 
tratégicos, seis dos quais tinham um conflito potencial com o grupo ne- 
gociador ministerial, por definição (Sindicatos versus Governo) e uma 
relação de competitividade entre si, por razões de afirmação de identida- 
de própria e por questões de estratégias de poder. 
O grupo negociador, para além dos parceiros internos ao sistema, esta- 
beleceu relações de dependência "stricto sensu" primeiro com o Ministro 
da Educação, em segundo lugar com o Ministério das Finanças e mais 
tarde com o SMA, estes últimos funcionaram como parceiros externos. 
Constituiram o meio pertinente vários grupos sociais corno os pais, par- 
tidos, as  comunidades educativas e a sociedade civil em geral. 
O sistema decisão/negociação apresentou uma configuração que a fig. 
7.2 pretende traduzir: 
Fig. 7.2 
Configuração do modelo de sistema de decisão do ECD 
Meio 
1 
L-------------------------------------------------------------J 
Meio 
GN - Grupo Negociador (Interministerial) 
P l  a P6 - Parceiros 
ME - Ministério da Educagio 
MF - Parceiro externo ao GN e ao ME 
SMA - Parceiro externo ao GN e ao ME 
Meio - Grupos sociais diversos 
2.2 - Organização funcional 
O corpo decisional foi constituído por um sistema cuja organização fun- 
cional consistiu n a  elaboração de um projecto comum, numa meta tem- 
poral sucessivamente adiada, como já referimos, não foi estabelecida 
qualquer programação ou definida a planificação de tarefas, nem foram 
também delimitados previamente os limites de competências decisio- 
nais do grupo encarregado de elaborar o projecto de ECD (grupo negocia- 
dor) 
O sistema funcionou por troca de informaçoes, codificação, descodifica- 
ção e auto regulação. 
2.3 - Relações estabelecidas entre os elementos do sistema 
A interacção entre os elementos do sistema foi uma acção recíproca que 
comportou relações causais (ciclos de acções e reacçoes) e relações ditas 
de retroacção negativas e positivas. 
O sistema não existiu por si mesmo num vazio institucional e social . Foi 
criado para dar  resposta a uma obrigação do Governo em primeiro lugar 
(regulamentação da Lei de Bases do Sistema Educativo) e em segundo 
lugar para dar  resposta as  expectativas legalmente tuteladas do corpo 
docente, o que significa, que o sistema preencheu uma f u n ~ ã o  social - a 
produção de um serviço. 
Em torno do cumprimento dessa função o sistema entrou necessária e 
constantemente em cont.iicto com grupos sociais exteriores que consti- 
tuirum o seu meio pertinente. 
O sistema revelou funcionar com o ambiente em termos de ecosistema, 
ou seja, estabeleceu conexões entre todos os níveis no qual esteve inte- 
grado: manifestações de solidariedade nacional e internacional, relações 
com partidos, etc. 
Foi um sistema permeável porque não foram fixados os seus limi- 
tes/fronteiras. 
3 - O Tempo de negociação 
Para além da repartição do tempo em grandes fases identificadas e carac- 
terizadas como marcos e etapas na  trajectória do processo, procuramos 
também uma abordagem na perspectiva da sua estrutura de gestão, para 
encontrarmos a compreensão da duração do processo. 
Consta de todas as  primeiras actas um ponto na agenda de trabalhos, iden- 
tificado como calendarização, todavia ao longo de todo o processo o seu sig- 
nificado limitou-se a marcação das reuniões subsequentes ou a acordar 
metas de conclusão do projecto, que foram sendo sucessivamente ultrapas- 
sadas. 
Verificámos que nenhuma foi cumprida conforme demonstra o cronogra- 
ma de execugão íQuudro 7.3). 
O tempo aparece, assim, ligado a um calendário de compromisso político 
que se prolongou com o adiamento de cinco datas previstas. 
A data legalmente prevista no n" do artigo 5 9 V a  Lei de Bases do Siste- 
ma Educativo era Setembro de 1987. A partida o Governo admitiu a hipó- 
tese do seu cumprimento em Outubro de 1987, mas a realidade mostrou 
que a conclusão da discussão e negociação da versão final do ECD apenas 
ocorreu em Dezembro de 1989. 
Verificaram-se interrupções da relação negocia1 significativas que tive- 
ram a sua justificação em situagões de impasse ou ruptura (Vide Quadro 
7.3 e Tábua Cronológica - Anexo I1 - B -Vol. 11). 
Quadro 7.3 
CALENDÁRIO DAS NEGOCIAÇ~ES 
Cronograma de execução 
LEGENDA 
- p1 
p2 aP5 
T1 
T2 
T3 
T4 
T5 
T6 
T7 
T8 
. . . . . . . 
4br. Mai. I 
Data legal prevista no  n* 1 do art* 59 da LBSE 
Datas previstas pelo M E 
Debate e discussão 
Projecto elaborado pelo ME 
Negociagao das propostas e contrapropostas 
Negociação da grelha salarial 
Acordo princípios orientadores da grelha salarial 
Discussáo / negociagao versa0 1 do ECD 
Discussáo I negociagáo versão 2 do ECD 
Discussáo I negociagáo versão final do ECD 
Interrupgões mais significativas da relagão negocial, devido a situagões de impasse ou ruptura 
- 
iet. 
m 
B . 
Ago, 
8 .  
lun. 
T4 - 
8 .  
Jul. 
T8 
Na análise do processo constactAmos uma ausência de planificação das  ta- 
refas devidamente identificadas, condição que julgámos necessária a um 
plano e cronograma de acção obedecendo a uma planificação técnica (pert). 
Fomos levados a concluir que o projecto de negociação se foi cumprindo pe- 
la inércia do processo e por exigência persistente dos parceiros que foi cla- 
ramente evidenciada no desenrolar da acção. 
Esta situação suscitou-nos também a hipótese de considerar o tempo como 
factor de negociação no processo. 
Considerámos este factor com influência na  decisão a outro nível. E que es- 
te prolongar das negociaçoes e do tempo negocial permitiu que micro deci- 
sões, por esse facto, se fossem tornando irreversíveis, retirando condiçòes 
a existência de um decisor, porque sustentaram um sistema de decisiio or- 
ganizacional articulado entre tres subsistemas autónomos e indiferenciá- 
veis: o sistema operacional, o sistema informativo, inter-face entre este e o 
sistema pilotagem, adoptando nesta análise o modelo de Le Moigne (1974), 
referido no Cap. I, pág. 60. 
Verificou-se também que o tempo real de execução não foi coincidente com 
o tempo real de actividade. 
As reuniões foram irregulares em número e em frequência, relativamente 
aos diferentes parceiros, constatando-se apenas regularidades, nos dias 
que corresponderam a rondas de negociações com a duração geralmente de 
dois dias. (vide Tábua Cronológica - Anexo I1 - B). 
Verificaram-se períodos de interrupção de duração variável chegando a ul- 
trapassar os três meses. 
Esses periodos ganharam significado na relação negocial, porque corres- 
ponderam a situações de impasse, de ruptura ou de tuctica de negociação 
utilizada, pelo ME como já tivemos oportunidade de referir. 
O Governo e os parceiros conheceram tempos fortes e tempos críticos de 
negociac;ão. A análise dos tempos negociais permitiu-nos a leitura no sen- 
tido de considerar que os momentos críticos do Governo coincidiram com os 
periodos Sortes de afirmação de um processo reivindicativo que não parou 
de crescer. Ao mesmo tempo, assistiu-se a uma tentativa p u i ~ i  diminuir a s  
clivagens inscritas na  realidade sindical e para construir um campo geral 
de reinvindicação, numa convergência de mobilização sindical comum 
quando os sindicatos se aliaram e formaram a s  coligações conforme já refe- 
rimos. 
Contrariamente, os períodos mortos do Governo constituiram momentos 
significativamente críticos para os parceiros que para ultrapassar a situa- 
ção utilizaram formas de luta como manifestações exigindo a negociação, 
(vide fotografias, pág. 50,51) ou mesmo dias de greve. 
Não se conheceram tempos de r e l a ~ ã o  diferentes, como tempos de suspen- 
são das sessões ou das negociações para acertar posições ou para reflexão. 
Distinguiram-se três tempos específicos: 
tl - O tempo da discussão e conhecimento dos grupos e da matéria 
(Set. 87 a Dez. 87). 
ts - O tempo de confronto de posições (ta, tq, t5). 
tg - O tempo para conciliar e harmonizar propostas (t6, t7, t8). 
Não obstante os acontecimentos se terem desenrolado sequencialmente 
existe uma interacção entre eles no tempo que não se manifesta numa se- 
quência cronológica. 
Com efeito, estas diferenças de tempos que coexistiram no seio de alguns 
factos que aconteceram (manifestações/greves, acordos celebrados, etc.) 
permitiram antever relações entre acontecimentos sucessivos que não se  
enquadraram temporalmente numa ordem linear. 
Esta é mais uma questão de observação e análise que abandonámos em 
obediência aos princípios de economia e negligenciabilidade (4J, por consi- 
derarmos que abriu outros espaços de investigação. 
Sempre referiremos, no entanto, que existiu uma justaposição de tempos 
diferenciados na actuação dos parceiros, no que se  refere a tempos de ac- 
ção e tempos de não comunicação e que esse facto constituiu factor de 
conflitualidade com o grupo negociador1ME e por vezes um factor de união 
conjuntura1 entre os parceiros. 
Em síntese levantamos como hipótese de leitura do estudo do factor tempo 
neste processo de negociação a seguinte: 
A apreensão holística do tempo no processo implica abordagens, quanto 
a sua duração, estrutura de gestão e forma de utilização pelas partes. 
Existiu no tempo negocial um tempo real e um tempo ou tempos previs- 
tos, que não coincidiram. 
A estrutura de gestão do tempo organizou-se em tempos de comunica- 
ção e tempos de não comunicação. 
Distinguiram-se tempos específicos no processo que cumpriram funções 
diferentes. 
Existiram justaposições de tempos de acção na  actuação dos parceiros. 
Os tempos de não-comunicação por iniciativa do Governo foram geral- 
mente comuns a todos os parceiros. 
A gestão do tempo foi condicionante e determinante no desenrolar do 
processo, constituindo-se muitas vezes em factor de negociação 
Um sistema destes tem um comportamento imprevisível. 
As relações com o meio foram uma necessidade, mas foram também um 
factor potencial de perturbação dos equilíbrios internos do sistema, uma 
fonte de incerteza. O assegurar do seu funcionamento desencadeou corre- 
lações de força, que se traduziram em jogos de poder. 
A estrut,uração dos campos de acção foi feita em resultado da correlação de 
forças estabelecidas pelos jogos de poder. 
A análise destes jogos de poder levou-nos ainda a distinguir no comporta- 
mento dos actores princípios de ética negocial e de ética de responsabilida- 
de a que demos relevo no Cap. 11. 
Considerámos que as  fontes de ambiguidade que se geraram n a  concepção 
de algumas normas programáticas remetendo para futuro a sua regula- 
mentação, embora possam ser atribuídas as razões de estratégica adopta- 
da pelas partes, obedeceram também a uma ética de responsabilidade dos 
protagonistas que conhecedores da importância e efeitos de uma mudança 
com determinadas matérias acordaram consensualmente linhas gerais em 
que se deveriam futuramente desenvolver ou delinear os seus contornos. 
4 - CONCLUSOES DA SEGIJNDA PARTE 
4.1 - Análise estratégica do sistema de decisão 
Das questões que inicialmente colocámos e que, ao longo deste estudo, 
fomos formulando, questões houve, para a s  quais encontramos resposta 
que nos permitiu a compreensibilidade do processo, outras vieram a 
verificar-se irrelevantes e marginais a s  hipóteses formuladas. Conside- 
ramos outras, ainda, inabordáveis, por descobrirem em nosso entender 
novas linhas de investigação. 
Não se confirmou a hipótese que colocámos de considerar a decisão do 
ECD uma negociação feita pelo grupo negociador ministerial e por todos 
os parceiros. 
A análise que fizemos do processo a partir do '%orpus"definido levou-nos 
a conclusão que o SIPPEB (parceiro E) não negociou o estatuto remune- 
ratório, nem o estatuto da carreira docente. Não formou qualquer alian- 
ça, no todo ou em parte, com as  restantes organizaçòes sindicais envolvi- 
das no processo. Este parceiro, embora se tenha constituído como organi- 
zação sindical em reacção ao processo de negociação já em curso e por 
oposição aos negociadores do processo, não revelou um comportamento 
de participação e conduta, reunindo a s  condições e as  características de 
negociação, mas tão só de discussão, conforme ficou já dito anteriormen- 
te a este propósito. 
A análise permitiu-nos concluir que a FENPROF foi um parceiro de pri- 
meira linha com capacidade mobilizadora,'"' pela originalidade e criati- 
vidade nas formas de expressar a divergência ou o desacordo global, pela 
frequência de to~nadas  públicas de posição, pela capacidade demonstra- 
da de estabelecer relações com outras forças sociais, designadamente 
partidos políticos,institui~es, outros sindicatos, concitando solidarieda- 
des nacionais e internacionais, pela capacidade de formulação de pro- 
postas e contra propostas. 
Constactámos que foi o único parceiro que fez registar em actas pedidos 
de justificação, relativamente a tomadas de posição do Governo sobre so- 
luções adoptadas para matérias em discussão ou com ele relacionadas. 
Classificámos o processo de negociação com este parceiro, como nego- 
ciação conflitual de soma nula que se veio saldar num desacordo 
objectivo. 
A acta de negociação final registou o desacordo global relativamente ao 
ECD e a fundamentação aduzida pelas partes. 
Com o SINAP verificámos que a consensualidade atingiu plena realiza- 
ção, porque este parceiro foi o único que deu o seu acordo final ao estatu- 
to remuneratório da carreirat6' e ao estatuto da carreira docente mani- 
festando discordância, quanto as questões refèridas na  Quadro 6.10, que 
identifica os pontos de divergência final. 
Esta organização sindical teve ao longo do processo uma postura de coo- 
peração e um "low profile" negocial, tomando posições públicas, nos mo- 
mentos críticos, de crítica moderada ou até  em consonância com a s  posi- 
ções do Governo. 
Com o SINDEP chegámos a conclusão que o processo de negociação final 
do Estatuto da Carreira Docente foi de forma genérica consensualizado, 
registando-se porém desacordo objectivo sobre algumas matérias fiinda- 
meiitais.(cf: Quadro 6.10) 
Este parceiro teve um desempenho negocia1 coerente nas tomadas de  po- 
sição privadas e públicas em geral e em especial relativamente a valida- 
de dos consensos e ao conceito de negociação defendidos pelo Grupo Ne- 
gociador Ministerial, questão sobre a qual manifestou sempre desde a 
primeira reunião total discordhcia. 
A análise relativa a participaçáo e ao comportamento global da FNE no 
processo permitiu-nos concluir que a negociação/discussão conheceu, 
com este parceiro, fases nítidas de cooperação e de conflito. A negociação 
final foi conseguidu, nalguns pontos, por consenso noutros por compro- 
misso. Houve desacordo objectivo quanto a duas questões fundamentais: 
a questão do posicionamento dos professores nu nova carreira e o estatu- 
to remuneratório.(cf. Quadro 6.9 e 6.10) 
Os dados analisados permitiram-nos entender que a FNE foi um parcei- 
ro de primeira linha, com um perfil de conflitualidade diferente da FEN- 
PROF, revelando uma capacidade surpreendente nas tomadas de posi- 
ção pelo inusitado das suas decisões, criando margens de incerteza que 
desequilibravam a seu favor a correlação de forças. 
A complexidade do processo e a forma de desenvolvimento que a análise 
nos revelou, levou-nos várias vezes a questionar se no processo teria ha- 
vido decisão final. 
Interrogámo-nos mesmo, sobre a existência de um ou de vários deciso- 
res, ou de nenhum. 
Defendíamos a tese de que a macro decisão (decisão final) era o resulta- 
do de uma teia de micro decisões, em que decisões técnicas e decisões po- 
líticas se confundiam. Tínhamos adquirido a convicção de que reunião, 
após reunião com o prolongar do processo de negociação, em resultado 
dos adiamentos sucessivos se consolidavam certas soluções dificilmente 
reversíveis. 
Essa situação verificou-se, em nosso entender, de facto, de forma domi- 
nante nas  primeiras fases do processo e em fases posteriores, já com me- 
nor incidência. 
A capacidade instituinte do Grupo Negociador, apesar da indefinição do 
seu estatuto, em matéria de competências por um lado e por outro lado a 
ausência de intervenção da equipa responsável do Ministério da  Educa- 
ção foram permissivas de situações de decisão por omissão. 
Esta leitura sugere-nos a hipótese de considerar que a não decisão foi 
uma forma de decisão dominante nestas fases. 
A certa altura do processo (Fev. 89) por exigência estratégica dos parcei- 
ros, face a situações de impasse criadas, a negociação foi assumida pelo 
Ministro da Educação e o Grupo Negociador Ministerial passou a funcio- 
nar  como assessoria técnica ao membro do Governo, que tinha delegação 
de competência do Ministro da Educação, para o efeito. 
Ora, este processo de decisão foi um fenómeno sistémico e como tal  se  
compreende que as negociaqòes determinantes, porque incidiam sobre 
matérias estruturantes do projecto (carreira e vencimentos), tivessem 
sido assumidas pelos parceiros externos (MF e SMA). Estes Ministérios 
que tinham vindo a acompanhar o processo através dos seus represen- 
tantes no Grupo Negociador entraram no campo negocia1 protagonizan- 
do a decisão do estatuto remuneratório (Decreto Lei n"09/89). Com o 
objectivo de procurar uma harmonização política com outras carreiras 
do regime geral também em processo de concertação social. 
O decisor neste caso foi exterior- ao Ministério da Educação e a decisão 
saldou-se por um desacordo objectivo total de todos os parceiros com ex- 
cepção do SINAP. 
Conforme já referimos a s  inúmeras decisões que a elaboração do projecto 
de Decreto Lei do ECD suscitou foram tomadas em sede de negociação 
técnica dos parceiros com o Grupo Negociador Ministerial, ou em sede de 
negociação política com o membro ou membros do Governo. As decisões 
resultaram de concessões entre as  partes, de compromissos ou de desa- 
cordos diferidos, em que a dificuldade de decisão era transferida para re- 
gulamentação posterior. Esta situação foi evidente quando analisámos 
a s  três versões do projecto de ECD e obrigou-nos a fazer muitas vezes a 
pergunta: 
Quem decide em política'? 
Do nosso ponto de vista, fomos concluindo que é ilusória a noção que se  
possa adquirir sobre a real possibilidade de uma decisão consciente e 
unificada ser tomada por um decisor, num determinado momento. Há 
nos processos de decisão uma multiplicidade de racionalidades 
diferentes que se iaterpenetram, se sobrepõem, se confrontam fa- 
zendo da decisão um enigma, um processo longo e aleatório, por- 
que crescentemente complexo. 
Os factos que acabámos de enunciar fazem também do decisor um mi- 
to,'7' porque o poder real não lhe pertence e porque efeitos de micro deci- 
sões racionais podem resultar numa macro decisão irracional, ultrapas- 
sando o decisor, como somos levados a concluir no caso do nosso objecto 
de estudo. 
A resposta a questão/hipótese de partida, que consistia em saber que ra- 
zoes podiam ter justificado que uma decisão (que se julgava a partida ne- 
gociada por consenso, mas que se revelou não ser verdadeira esta hipóte- 
se para a totalidade dos parceiros), provocasse na sua fase de execução 
situaqòes de oposição generalizada, mesmo daqueles que nela t inham 
participado e tinham mesmo subscrito o acordo final, em suposto proces- 
so de concertação negocial, fez-nos reformular a questão inicialmente 
posta nos seguintes termos: 
- Existiu uma relação entre o modelo de carreira construído, 
os negociadores e a sua estratégia. 
- A inconsistência da decisão foi fruto da incoerência do mo- 
delo e da estratégia dos actores. 
Dos quadros de análise anteriormente descritos procurámos, em contex- 
to organizacional, entender então "a racionalidade dos actores e com- 
preender o construído organizacional a partir da sua vivência" conforme 
defende C r ~ z i e r . ( ~ '  
O cruzamento dos dados de análise recolhidos vistos numa perspectiva 
sistémica forneceu-nos a s  seguintes leituras, relativamente as  questões 
colocadas quanto ao modelo de carreira definido no ECD. 
O modelo de carreira construído foi fruto duma dialéctica não resolvida 
entre dois pólos que identificámos e fizemos corresponder a dois modelos 
concomitantes e paralelos - o modelo B e o modelo A. 
Estes modelos resultam de duas lógicas conflitantes : a lógica burocráti- 
ca que enhrmou a carreira de professor na sua dimensão de funcionário 
público e a lógica funcional que definiu o exercício e a actividade profis- 
sional da carreira de professor, na sua dimensão de docente e educador. 
Estas lógicas foram canalizadas para o processo, em função da identida- 
de dos actores e ganharam nele importâncias diferentes, em resultado 
da natureza das matérias e em resultado da correlação de forças que de- 
limitou a sua zona de influência . 
Do nosso ponto de vista é visível a lógica burocrática em matérias co- 
muns as  carreiras de regime geral da função pública. A leitura aponta- 
-nos para a influência tecnocrata prevalecente exercida pelo Grupo Ne- 
gociador e pelos constrangimentos que o quadro legal vigente na  Admi- 
nistração Pública criaram ao processo. 
Em matérias específicas da profissão a leitura da análise feita aponta- 
-nos para a influência da cultura docente, transferida para o modelo pe- 
los negociadores profissional e institucionalmente ligados a função do- 
cente, visto que os elementos dos grupos a que chamámos parceiros são 
todos professores. Por outro lado, somos levados a concluir que o modelo 
de carreira reflecte a identidade dos negociadores. 
Não foi indiferente a génese do processo marcada pela ausência de orien- 
tações expressas e pela inexistência de um modelo de estatuto prelimi- 
nar  a discussão. 
Este facto criou condições para que num sistema aberto, como foi o siste- 
ma decisional do ECD, u solução tivesse sido desenhada ao sabor das  es- 
tratégias. 
Vários poderes percorreram e alimentaram o sistema decisional do 
ECD, o poder (poderes) do Ministério da Educação, o poder do MF e do 
SMA o poder das organizações sindicais, os poderes invisíveis dos pais, 
dos partidos, em suma dos orgãos de comunicação social. 
As margens de incerteza foram geradas no interior do sistema decisio- 
nal, pelas estratégias e tácticas utilizadas pelos parceiros, mas também 
foram reforçadas pela intervenção ou não, dos poderes perif'éricos, que 
designámos como invisíveis, porque eram susceptíveis de introduzir fac- 
tores de desequilíbrio nos jogos de poder, conforme fosse o alinhamento 
adoptado. 
Os jogos de poder funcionaram como alavancas determinantes n a  má- 
quina de produção do projecto comum, influenciaram e moldaram as de- 
cisões principais. 
O poder tal  como referimos no Capítulo I1 não esteve circunscrito a rela- 
ção entre a s  partes, mas também ao lugar de uma estratégia onde os 
comportamentos das partes estiveram submetidos a lógica das situações 
e aos contextos institucionais. 
Tivemos oportunidade de verificar que, sempre que os poderes do Minis- 
tério da Educação e dos sindicatos se equilibravam assistíamos a situa- 
ções de impasse ou de bloqueio. Quando o desequilíbrio se gerava ocor- 
riam situações de ruptura que permitiam a actuação dos poderes perifé- 
ricos e encontrar soluções que, ora eram a favor de uns, ora a favor de 
outros (mitigadas). 
Para além deste papel de regulação que os jogos de poder tiveram 
constituíram-se também cenários, em que as  fontes de tensões entre a s  
partes foram geradoras de jogo e até  jogo para os actores (g' - Os cenários 
assim constituídos correspondem segundo March (1964) a ambiguidades 
de pertinência. 
A intervenção no processo de forma directa ou indirecta de outras forças 
existentes no meio pertinente permitem-nos classificar, sob o ponto de 
vista de funcionamento neste aspecto, o sistema decisional do ECD como 
um eco-sistema, e afirmar com base na  análise avaliativa feita que o sis- 
tema também funcionou deste modo. 
A análise das estratégias globais definidas pelos parceiros e pelo Grupo 
Negociador Ministerial tiveram o seu reflexo e consequências n a  defini- 
ção do projecto nos seguintes termos: 
A táctica adoptada pelo Governo, de separar a definição da carreira e da 
grelha de vencimentos numa negociação autónoma e a definição do Es- 
tatuto da Carreira Docente noutra negociação posterior, permitiu fixar 
a lógica administrativa da carreira e consolidar o peso tecnocrata dos 
negociadores institucionalmente ligados ao Governo. 
A táctica adoptada pelos parceiros, de acordar consensualmente normas 
programáticas de forma genérica transferindo a sua regulamentação pa- 
r a  negociações posteriores e introduzindo uma norma de revisão do esta- 
tuto no prazo minimo de très anos,'lO' tendo em vista a sua adequação a 
Reforma do Sistema Educativo e ao enquadramento dos docentes com 
graus académicos superiores, criou uma margem de manobra para em 
oportunidade diferente fazer funcionar a correlação de forças a seu fa- 
vor. 
No primeiro caso, a táctica teve uma influência definitiva no projecto. 
No segundo caso, a táctica introduziu no projecto fontes de ambiguidade 
e de equívocos que nos levam a concluir ser esta uma das causas que es- 
tão na  origem da contestação generalizada. 
É que a consensualidade de normas e de compromissos só é possível nu- 
ma negociação multilateral, como é o caso, se a relação for formulada de 
forma ampla e genérica, de molde a que cada negociador reveja n a  fór- 
mula adoptada que a sua proposta não foi inviabilizada. 
Fazemos desta leitura uma justificação para o equívoco e a confirmação 
da questão levantada que a inconsistência da decisão foi fruto da estra- 
tégia dos actores. 
Segundo Serge Muscovici e Willem Doise (1992) "Todo o consenso serve 
em definitivo para gerir uma margem de desacordo, permitindo a uma 
relação ou a uma acção em comum continuar" 'll'. 
Entendemos por isso, que a leitura que fazemos não ficaria completa se  
não soubessemos em que bases e em que condições, o consenso se estabe- 
leceu. E certo que as  partes envolvidas neste sistema decisional viveram 
pela primeira vez uma experiência de participação activa num processo 
de tomada de decisão política. 
Este processo fòi um processo de aprendizagem onde foram partilhados 
saberes e experiências, mas também valores como o respeito pela dife- 
rença e o respeito pela liberdade. 
Em situações de processo decisional porém, os valores do risco e os valo- 
res da prudência colocam-se por vezes como um dilema aos protagonis- 
tas  de uma decisão. Entendemos que a base consensual alargada que se  
evidenciou nas tomadas de posição, relativamente a s  matérias a não re- 
gulamentar de imediato, assentaram na opçào partilhada pelos parcei- 
ros e pelo Grupo Negociador do valor da prudência, numa ética negocia1 
de responsabilidade. 
5 - CONCLUSÕES FINAIS - Da vivência ao conhecimento 
- Do conhecimento a acção 
5.1 - Síntese d a s  conclusões 
Pretendíamos com este estudo investigar a decisão política em Educa- 
ção, partindo do estudo de caso do ECD, considerado como um processo 
pioneiro na praxeologia decisional do Ministério da Educação, no con- 
texto de mudanças e reformas que, concomitantemente eram realizadas, 
quer no ambito da Administração Pública Portuguesa com a Reforma 
Administrativa e a Reforma do Novo Sistema Retributivo, quer no do- 
mínio da Educação com a Refbrma do Sistema Educativo. 
Esperávamos que a investigação nos fornecesse dados, pura a anlilise es- 
tratégica da mudança, no "modus operandi" e no "modus decidendi" do 
processo estudado e permitisse encontrar uma resposta sobre a s  razões 
que estariam na  origem dos problemas surgidos com a aplicação de uma 
decisão construída em processo de concertação social, segundo um mode- 
lo decisional não experimentado. 
Colocava-se claramente corno questão inicial a seguinte: 
A que se devem tantas dificuldades e contestação na  execução de uma 
solução (o Estatuto da Carreira Docente) - que foi resultado de uma deci- 
são negociada com cinco organizações sindicais? 
Questionámos depois a natureza da decisão a vários níveis: decisão polí- 
tica ou decisão técnica'?; decisão negociada ou simplesmente discutida?. 
Colocámos a questão de conhecer o decisor ou decisores e admitimos in- 
clusive a hipótese da não-decisão, como forma de decisão. 
Questionámos, por último, a coerência do modelo de ECD decidido, pura 
ver a té  que ponto estaria associada a inconsistência da decisão tornada. 
Os dados disponíveis do "corpus" definido permitiram-nos que, a luz das 
actuais teorias sobre sociologia da decisão e processos de negociação, 
chegássemos a conclusões sobre o processo e a trajectória decisional per- 
corrida, sobre os protagonistas da decisão e o papel ou papéis desempe- 
nhados e ainda sobre a natureza da decisão, que passamos a enunciar. 
A decisão do ECD foi uma decisão política sobre a reforma estrutural da 
carreira dos educadores de infancia e dos professores dos ensinos básico 
e secundixio, construída num modelo decisional de negociação colectiva. 
Surgiu num momento histórico da Administrasão Pública e da Adminis- 
tração da Educação, como expressão da mudança de filosofia n a  Admi- 
nistração Pública que pretendia abandonar o pendor determinista de 
sistema decisional fechado em que o estudo e a decisão dos problemas es- 
tavam a ser feitos no seu interior, para adoptar um modelo decisional 
aberto a participação do cidadão na  tomada de decisão, reconhecendo 
parceiros, permitindo o diálogo e a partilha de poder, na procura de solu- 
ções com uma base consensual alargada. 
O processo decisional do ECD, não foi precedido de um projecto prévio a 
discussão/negociação. Também nâo esteve presente no início das  reu- 
niões de trabalho qualquer anteprojecto de diploma ou de princípios ge- 
rais concebido previamente, para servir de base de discussão entre  a s  
partes. 
Este facto determinou que a decisão se instituísse em processo de cons- 
truqão colectiva, num "continuum" decisional que se prolongou por 
21 meses. 
E possível distinguir na trajectória do processo fases e tempos com ca- 
racterísticas dominantes que denotam a natureza da sua génese e evi- 
denciam ao mesmo tempo um processo evolutivo de aprendizagem dos 
actores em situação. 
Estas fases que classificámos no nosso estudo de ideológico-construtiva, 
de acção colectiva e de mobilização sindical e de negociação (discussão do 
estatuto remuneratório e profissional) encontram correspondência nas  
características dominantes das fases de "intelligence", "conception" e 
"clioice" do modelo teórico de decisão de Herbert Simon. 
Não há um conjunto completo de alternativas por um lado e a decisão 
por outro, trata-se de um processo com uma grande margem de aleató- 
rio e de incerteza, características aliás próprias da decisão contempora- 
nea. 
A trajectória do processo decisional seguiu deste modo um percurso di- 
namico e iterativo, feito de compromissos sucessivos, que deixaram em 
cada etapa muita ambiguidade e confusão. 
Embora sejam comuns nos processos de decisão contemporânea certas 
margens de aleatório e de incerteza, neste processo esses traços 
acentuam-se, pelo facto de não ter sido feita a partida uma clarificação 
dos domínios e limites em que as  decisões técnicas e a s  decisões políticas 
deveriam ser tomadas. 
Considerúmos igualmente relevante, pelos efeitos e reflexos evidencia- 
dos pela análise feita do processo de decisão e da decisão, que o facto da  
missão, dos objectivos e das competências do Grupo Negociador não te- 
rem sido objecto de definição escrita pelo poder político, conferiram a es- 
te  grupo um estatuto equívoco e ambíguo feito de contradiq3es e parado- 
xos. 
Com efeito, este grupo é simultaneamente um grupo não instituído mas 
instituinte, cuja capacidade de sair das situações passa por um grau in- 
contornúvel de dependência do poder político que o indigitou, a par  de 
um grau notável de autonomia que a ausência das oriei1tac;ões e de li- 
nhas de acgão, que referimos, lhe confèriu. 
Os dados de facto e os dados de valor confundiram-se, assim, de f'or- 
ma f'reyuente e natural num processo que à partida não clarifica compe- 
tências políticas e corripeteiicius técnicas e por consequencia permite que 
os papéis de decisor e de preparador da decisão coexistam ou se alter- 
nem. 
Possuidores de legitimidades institucionais distintas que der iva~n do po- 
der constituído no caso do Grupo Negociador Ministerial e do poder sin- 
dical instituído no caso dos parceiros, prosseguindo finalidades diferen- 
ciadas e dispondo de meios de acção próprios, estes actores colectivos não 
existem fora deste sisterna decisional que sustenta o seu campo de acqão. 
Mas este sistema decisional também só existe, na  medida em que exis- 
tem os actores, porque é um construído social. 
Os actores fazem um processo comum de aprendizagem que se iniciou 
na primeira fase com a troca de pontos de vista sobre saberes e experiên- 
cias, pelo conhecimento recíproco de princípios e valores caros a cada 
grupo, pela definição de posições na discussão e selecqão da matéria ne- 
gociável. 
Na segunda fase, os actores aprenderam a conviver com os processos de 
cooperação e conflito próprios de acqão colectiva, a te r  a percepção da in- 
compatibilidade de objectivos e a percepsão de oportunidade de interfe- 
rência, aprenderam também a utilizar os efeitos positivos e negativos do 
conflito no desenrolar da acção colectiva e na gestão dos desacordos. 
A rede de comunicação entre as partes foi estabelecida pelo grupo nego- 
ciador que desempenliou o papel central de interlocutor comum, de coor- 
denador do processo, tendo-se constituído cinco mesas negociadoras. 
A característica singular deste processo reside na inexisténcia de uma 
mesa negociadora única, o que permitiu na relaqão participativa a utili- 
zaqão por parte dos actores de estratégias activas, passivas ou substitu- 
tivas, ao longo do processo relacional e o estabelecimento de um código 
de ética negocial. 
Portadores de uma identidade cultural, profissional e institucional e 
corporizando racionalidades e lógicas de actuação diferentes os actores 
assumiram posturas e capacidades de in te rven~ão igualmente diferen- 
tes h c e  à negociação (discussão do ECD). 
Este poder, entendido como capacidade dinámica e relacional, não se cir- 
cunscreveu à relação entre a s  partes, mas também ao lugar das estraté- 
gias, onde os comportamentos dos parceiros e do Grupo Negociador se  
submeteram à lógica das situações e aos contextos institucioiiais. 
Surgiram no processo vários poderes (do ME, dos Sindicatos, da Socieda- 
de Civil) e cálculos de estratégia diferenciados, traduzidos no poder de 
impor soluções ou no poder de as impedir, no poder de criar situações de 
impasse ou situações de bloqueio, assumindo formas de coligação e de 
ruptura, provocando trocas desequilibradas de possibilidades de acção, 
criando equilíbrios precários nas necessidades, nos recursos ou nas rela- 
~ õ e s  intencionais e criando zonas de incerteza e margens de liberdade, 
bases em que o poder assenta, susceptíveis de aumentar ou diminuir o 
capital relaciona1 adquirido pelas partes e de criar também ambiguida- 
des de pertinência que são, no fundo, fontes de tensões, geradoras de jo- 
gos de poder e a té  jogos de poder para os actores. 
A gestão dos desacordos entre o Grupo NegociadorIME assumiu formas 
diferentes com os parceiros. 
Não se confirmou a hipótese de partida que todos os parceiros t inham 
negociado o ECD. 
Existiram várias negociações de natureza cooperativa ou conflitual, ne- 
gociadas por alguns parceiros e discutidas por outros a par de situações 
de mera audição e de discussão. 
Os dados disponíveis permitiram identificar capacidades diferenciadas 
de intervenção dos parceiros envolvidos. 
A FENPROF e a FNE posicionam-se na  primeira linha de negociação e o 
SINDEP também, mas o nível de intervenção e do posicionamento adop- 
tado pelo SINAP denota já uma posição conformista com a s  propostas do 
Governo e o SIPPEB excluiu-se de negociação, limitando o seu grau de 
participação a discussão. 
Os grupos como actores estratégicos e a sua identidade, a gestão dos sa- 
beres e das tomadas de posição, quer privadas nas  reuniões de trabalho, 
quer expressas publicamente pelas mais diversas e criativas formas de 
tomada de posição, desde as  posições formalmente instituídas (manifes- 
tações, desfiles, conferências de imprensa) a realizações pouco comuns e 
como tal  potencialmente mobilizadoras da atenção do poder e do meio so- 
cial (citamos a título exemplificativo, a realização de um "rally paper", 
vigílias, etc.) constituiram-se neste processo como elementos estrutu- 
rantes da decisão. 
Os tempos de negociação e a sua forma de estruturação ganharam um 
significado próprio, como factores decisivos no processo negocial. 
Relativamente ao resultado do processo, a investigação forneceu dados 
pertinentes que nos levam a concluir que o diploma resultante da nego- 
ciação foi fruto da dialéctica projectiva dos negociadores, reflectindo a 
sua identidade e estratégias. 
Distinguimos dois modelos e duas lógicas n a  definisão do ECD. Um mo- 
delo regulador do desenvolvimento da carreira e da actividade ocupacio- 
na1 dos professores que obedeceu a uma lógica burocrática com exigên- 
cias administrativas próprias do funcionalismo público e um modelo de- 
finidor de um código de conduta profissional que obedeceu a uma lógica 
funcional com exigências de natureza pedagógica decorrentes do exercí- 
cio profissional da actividade docente. 
Fomos levados a concluir que a disfuncionalidade entre os dois modelos 
se traduz num processo dialéctico não resolvido e por isso mesmo gera- 
dor de ambiguidade e de conflito. 
Por outro lado, concluímos também que a administração dos conflitos se  
traduziu na celebração de acordos consensuais, de compromissos, de con- 
cessòes ou de desacordos objectivos ou diferidos. 
Esta pluralidade de so1uc;òes relativas à conclusão do processo de decisiio 
(negociação de um texto, feita de per si com cada parceiro), gerou formu- 
lações jurídicas equivocas ou ambíguas e até  contraditórias. 
Colocamos a hipótese interpretativa dessas situações resultarem de 
quatro ordens de razões: 
1" pluralidade de decisores internos e externos ao processo, que reu- 
nião após reunião e acordo após acordo foram formando um conjunto de 
micro decisões racionais que condicionaram a decisão final e conferiram 
um certo grau de irracioriulitlade ao modelo, que se revelou na inconsis- 
tência da decisão. 
2% indefinição permanente entre competências técnicas e políticas e a 
ausência de uma matriz inicial que fizeram do processo decisional e da  
decisão uma incógnita. 
3% decisão ser o resuitudu, em alguns casos, da própria estratégia ne- 
gocial dos parceiros, quando optam por uma formulação suficientemente 
lata e permissiva de várias leituras. 
4Wer ta s  soluçóes serem fi-uto da ética negocial e da ética de responsabi- 
lidade dos negociadores, que perante situações de impasse sobre ques- 
tões fundamentais e importantes optavam por uma fuga para a frente, 
remetendo a decisão para regulamentação posterior, mas também da  
sua inexperiência em processos desta natureza e da incapacidade revela- 
da por alguns parceiros de interiorizarem a postura de negociaqao. 
5.2 - Contributos da análise estratégica para a acção 
Um sistema decisional totalmente aberto, como aquele que identificá- 
mos é permeável a s  influências dos negociadores, do meio pertinente, de 
outros poderes e permissivo a uma configuração de soluc;òes, por vezes 
contraditórias, incoerentes ou ambíguas que acabam por funcionar como 
efeito preverso do sistema. 
A reflexão desta evidência leva-nos a considerar se a s o l u ~ ã o  adoptada 
no processo decisional do ECD não teria ganho, em congruència e efica- 
cia se a sua génese tivesse partido da discussão de um documento base, 
com uma mesa negocial única, feita por um grupo negociador formal- 
mente instituído e instruido. 
Poderemos igualmente questionar o efeito que poderia ter tido n a  solu- 
cão a encontrar pelos negociadores, um estudo de avaliação do sistema 
que se pretendia alterar, identificando os pontos críticos e os objectivos e 
contornos da mudança. 
Nào cabe neste trabalho de investiguqào promover este tipo de dúvidas, 
nem sequer entendemos útil ou adequado delinear um modelo alternuti- 
vo, ainda que a título exemplificativo porventura beneficiasse jri daque- 
les pontos de vista que adquirimos com a análise crítica e construtiva do 
modelo estudado. 
Consideramos de interesse, porém, explicitar os aspectos que nos habili- 
taram a pensar ser importante ter em conta em processos decisionais 
desta natureza. 
Estes aspectos prendem-se com a modalidade do sistema decisional 
adoptado, que não pode passar de um sistema fechado e limitado ao inte- 
rior da Administração para um sistema totalmente aberto, em que a Ad- 
ministração não expressa claramente o sentido e objectivo da  mudança, 
pois não basta mudar as  finalidades para mudar os resultados da acção. 
Consideramos mesmo, que o carácter construído da mudança só será efi- 
caz se reconhecermos o carácter igualmente construído dos nossos modos 
de organização e acção colectiva e, como tal, se adopte um modelo aberto 
que permita mais iniciativa, mais autonomia, mas não passe por menos 
organiza~ão. Ao contrário, deve passar por maior organização, no senti- 
do de estruturação consciente dos campos de acção. 
A decisão política contemporânea nos domínios que estudámos não pode 
ser feita sem o conhecimento do sistema em que interfere, ignorando o 
presente e o passado daquilo que está em causa e se pretende mudar. 
Não basta o rigor dos princípios, a racionalidade dos modelos propostos 
ou a pureza das intenções postas nos resultados de uma acção de refor- 
ma. É necessário conhecer a s  práticas e os comportamentos reais, com- 
preender o papel das mudanças que se pretendem, medir a força de resis- 
tência ou a s  capacidades de evolução que a mudança pode desencadear 
nas  élites a que se destina. 
Não há que ter medo desse conhecimento ou receá-lo como factor destru- 
tivo ou impeditivo de mudança. 
Quanto mais e melhor se avaliar o passado mais facilmente nos liberta- 
mos e o usamos como conhecimento criativo de mudança eficaz, porque 
permite gerar decisões que se deixam guiar por um sentido de responsa- 
bilidade. 
Entendemos assim que apesar do importante e indispensável e subli- 
nhamos indispensável contributo (porque não há praticamente nenhu- 
ma decisão política publica, que possa ser decidida por um actor único) 
que a participac;ão alargadu a parceiros traz para a decisão, não pode ser 
subestimada a influência de variáveis como o conhecimento e avaliação 
do sistema, o ponto de vista dos serviços executores, a comparação com 
referentes de outros países. 
Estas variáveis capacitam os decisores a formular juízos de valor, quan- 
to a pertinència das soluções e o sentido prugmrítico do impacto da mu- 
dança ou seja a antecipação e análise dos problemas reais, que podem re- 
sultar das novas soluções. 
5.3 - Potencialidades deste processo como emergência de modelo deci- 
sional 
O trabalho de reflexão a que a segunda parte da investigação nos condu- 
ziu, para perceber os contextos e os paradigmas da decisão no Sistema 
Educativo Português levou-nos a traduzir uma mais valia de conheci- 
mentos para a tipologia dos modos de decisão no sistema educativo que 
sintetizamos no quadro seguinte: 
Paradigmas decisionais na Administração da Educação 
PARADIGMA TRADICIONAL I PARADIGMA EMERG ENTE 
I 
Características dominantes da decisão 
hierárquico-funcional I em parceria /participada 
em pirámide I .em rede 
estruturada I *fracamente estruturada, imprevisível 
programada 
previsível 
.privilegia a fase de escolha 
*modelo explicativo racional 
.contexto homeost&tico 
.caminhos de soluçào essencialmente 
heurísticos 
.privilegia a fase de "intelligence" 
.modelo político 
*contexto metamórfico 
Características ctomiriantes dos decisores 
é um decididor, Iàz escolhas I 
.identificado, decisor de topo embora 
admita decjsores a nív-e1 intermédio .pluralidqde .de decisores dificilmente identificaveis - o decisor é um mito 
Constatámos a ruptura do paradigma tradicional introduzida pelo pro- 
cesso de decisão no ECD a nível do decisor, do modo de decidir, da forma 
de decidir e dos graus de importância, atribuídos a s  diferentes fases do 
processo de decisão. 
Levantamos a hipótese de estarmos perante um outro modelo emergente 
com características de participação e decisão em rede que acabamos de 
identificar. 
Interrogamo-nos se o modelo de decisão identificado neste estudo de caso 
é expressão de uma mudança de paradigma na tomada de decisão politi- 
ca em Educação ou corresponde a uma crise de decisão no sistema deci- 
sional vigente. 
Inclinamo-nos para a primeira hipótese, pois o aparecimento deste modo 
de decidir não pode ser desligado da história social. 
Foi o sistema democrático, são as  pedagogias institucionais sobre os va- 
lores do diálogo, do respeito pelos direitos e interesses legalmente prote- 
gidos dos cidadãos e pela postura de serviço aos cidadãos que a Consti- 
tuição da República Portuguesa consagrou e a organização do poder polí- 
tico procura levar a prática, alterando os seus modelos de autoridade e 
modos de decisão, que criaram as  condições para a existência e necessi- 
dade de um modelo de decisão participada que ganha consistência no 
imaginário da comunidade educativa com o suceder de outras experiên- 
cias a nível da administração escolar. 
Esta é, porém, uma nova questão para cuja resposta seria necessária 
abrir  outra linha de investigação. 
Reconhecemos que a concretização e operacionalização do modelo deci- 
sional emergente no caso do ECD revelou insuficiências de organização, 
Consideramos incorrecto pretender t irar conclusòes que positiva ou ne- 
gativamente afirmassern o modelo generalizlivel enquanto tal, porque 
de um estudo de caso singular se t ra ta  e, sendo a materia "decidendi", 
um objecto social qualquer que seja, é difícil encontrar um esquema, por- 
que ele escapa a todos os planos e a todos os esquemas, cria a sua própria 
existência e forja a sua natureza. 
Fazê-lo seria como que conhndir a fotografia com o modelo, a carta com 
o território ou o organigrama com a organiza@. 
Não deixaremos, no entanto, de referir o valor positivo deste modelo co- 
mo um modelo, aberto a realização de experiências diferentes, cujo cu- 
nhecimento acumulado nos capacita para o reconhecimento da "Gestalt" 
de mudança. 
Consideramos também como valor positivos do modelo o seu efeito de- 
monstrativo a dois níveis. 
O primeiro nível revela-se na possibilidade de podermos concluír esta 
espécie de regra de conduta no que se refere a tomada de decisão políti- 
ca. A decisão política, deve resultar de um jogo de balanço e compromis- 
so entre decisores e administrados a quem deve ser possibilitada a aqui- 
sição de uma capacidade de representação e também um conhecimento 
da negociação. 
O segundo nível que nos leva a pensar que é possível uma outra função 
das regras jurídicas introduzidas pela lei, que é a de abrir  um novo cam- 
po de possibilidades para a acção dos actores sociais. Foi o direito de par- 
ticipação reconhecido aos parceiros na nova filosofia da Administração 
que veio permitir essa possibilidade. 
NOTAS E CITAÇOES BIBLIOGRÁFICAS 
Conforme se lê no preambulo do D.L. nV11176, de 24 de Jullio. 
Idem, Ibid. 
Entende-se por matérias de gestão a s  seguintes: política de emprego, 
mobilidade, produtividade, quadros de pessoal, ingresso e acesso na cai.- 
reira, intercomunicabilidade, reclussificação e reconversão profissional, 
conteúdo funcional de cargos, formação profissional. 
Princípios epistemológicos definidos cf. Bruyne P. e outro (1974) - Dinu- 
niique de la recherche en sciences sociales, p. 45. 
Princípio de economia, que hrça  a um rigor operatório mais sistemático, 
a não multiplicar inutilmente as  hipóteses e as medidas. 
Principio de negligenciabilidade, que permite distinguir o essencial do 
acessório e autoriza uma certa fiwma de reducão operatória. 
Destaca-se o facto desta organização sindical ter feito 19 dias de greve 
num somatório de 20 dias de greve feitos por todas a s  organizaçòes sindi- 
cais. 
Versâo que veio a ser consagrada no DL nVO9189, de 18 de Novembro, 
conforme se lê no relatório sobre medidas correctivas, elaborado pela Co- 
missão para o Estudo do Sistema Retributivo da Função Pública (1988). 
Mito - No contexto das sociedades modernas emprega-se o termo mito 
para designar elaboraçâo da consciência colectiva que não assentam nu- 
ma realidade objectiva. 
Cf. Crozier (1977) - L' acteur et  le systéme, p. 49. 
( L) J I'oíielnos concretizar esta leitura com o exemplo da aprovação da estru- 
tura da carreira. 
A publicação do Decreto Lei nWO9189 pôs termo a uma situação de rup- 
tura  Ministério da Educação I Parceiros. 
A intervenção do MF e do SMA fizeram prevalecer a tese do Governo 
que venceu quanto a grelha de vencimentos e desenvolvimento d a  car- 
reira. Os parceiros com a sua mobilização sindical e social e solidarieda- 
de de outros poderes (comunicação social, partidos, outros sindicatos) 
impuseram a sua tese de carreira única e fizeram vencimento n a  equipa- 
ração da carreira docente a carreira técnica e técnica superior, para efei- 
tos de vencimentos. E o processo repetiu-se com certa regularidade em 
outras situações. 
(10) Conforme dispõe o art"51Vo Estatuto da Carreira Docente. 
(11) Cf'. Moscovici S. e Doise W. (1992) - Dissensions e t  consensus, p. 15. 
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